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LIÇÃO DECIMA TERCEIRA. 


Beaneinoão de observação e de inducção na historia. — Que a 

4 ucção, apoiada na sbservação de todos os faetos anteriores 

E da philosophia, divide primeiramente a philoso- 
phia do XVIII seculo em quatro systemas. — Gonfirmação pe- 
los factos , e o estudo mesmo da philosophia no XVIII “seculo. 
Divisão das escolas européas em quatro escolas, — sensualista, 
idealista, sceptica, mystica. — Divisão d'este curso em quatro 
partes correspondentes. — Ordem do desenvolvimento destas 
quatro escolas , e por consequencia ordem à seguir na sua €X- 
posição. — Espirito deste curso. — Seu fim. 


Seradicies á 


A analyse do espirito humano nos demonstrou que 
em seu desenvolvimento natural elle termina e não póde 
deixar de terminar em quatro pontos de vista fundamen- 
taes que o medem e O representam todo inteiro. Estes qua- 
tro pontos de vista, em Sua expressão scientifica, dão 
quatro systemas elementares, a saber: o sensualismo, O 
ideialismo, o scepticismo e O mysticismo. Ora, como à his- 
toria da philosaphia não é nem póde ser outra cousa mais 
que a manifestação do espirito humano no tempo, Te- 
pugna que não haja na historia tudo o que existe no espr- 
rito humano, e que haja na historia mais do que ha no 
espirito humano ; isto posto, tambem nós não receiamos 
aftirmar que à historia da philosophia, em todas as suas 
épocas , não podia dar outra cousa mais que estes qua- 


tro systemas. . 
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Não é este, Senhores, um methodo hypothetico , é 
um methodo racional, como diz Bacon (14 ); elle consiste 
em ir do espirito humano, quee a materia eo objecto 
da historia, àhistoria, que é a manifestação do espirito 
humano, e em concluir de um para o outro. E nós não nos 
limitamos ao methodo racional, antes lhe temos accrescen- 
tado, segundo o preceito de Bacon (2), o methodo expe- 
rimental; interrogamos a historia como haviamos feito 
com o espirito humano. Eu puz sob os vossos olhos todas 
as grandes épocas da historia da philosophia ; mostrei-vos 
successivamente o Oriente, a Grecia, a escholastica, a phi- 
losophia do XV e do XVI seculos , “emfim toda a primeira 
idade da philosophia moderna até 1750. Não so percorri 
comvosco todas essas épocas, mas tenho a consciencia de 
não haver omittido em nenhuma d'ellas escola alguma im- 
portante, nem em cada uma dessas escolas systema algum 
celebre; e a historia toda inteira veiu em cada uma destas 
épocas resolver-se no quadro mesmo que nos havia forne- 
cido o espirito bumano. Oultimo resultado das experien- 
cias da historia é a resurreição constante em cada gran- 
de época de quatro systemas que se dão as mãos intima- 
mente sem se confundirem, e se desenvolvem harmoni- 
camente , mas em um progresso seguro. O que falta pois 
para que tenhamos o direito de converter a apparição 
constante d'este phenomeno em uma lei da historia ? 

Véde , Senhores, porque processos e com que condi- 
ções se obtem uma lei na ordem physica. Quando um 
phenomeno se apresenta com tal caracter, em tal circuns- 
tancia, e que mudando a circunstancia, o caracter do phe- 
nomeno muda tambem, Segue-se que o caracter d'esse 
Phenomeno não é a sua lei; porque este phenomeno 
pode ainda dar-se Ja quando esse caracter tenha desap- 
parecido. Mas se esse mesmo phenomeno se apresenta com 
o mesmo caracter em uma serie de casos numerosos e di- 
versos, e ate em todos os casos que caem debaixo da 
observação , segue-se que tal caracter não está dependen- 
te de tal ou tal circunstancia » mas sim da existencia mes- 
Pd Dog ienomeno. Tal é o processo que dá ao punido 
dear rio [o que se Chama lei: ora, quando uma el 
CEON do prai A pela observação , Isto é, pela compara 
Tá DOBRA IADE RENO de Casos particulares, o espirito, 
é prediz Ea o transporta-a do passado para o futuro , 
derem FR, RE odas o a pn AGIA S analogas, que po 
com o mes , reproc Uzir-se-ha o mesmo | phenomeno , 

SMo caracter. Esta predicção, e a inducção: 
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a inducção tem por condição necessaria uma supposição , 
que vem a ser a da constancia da natureza; com effeito, 
tirai esta supposição, admitti que a natureza senão pa- 
reça comstgo Mesma, e vereis que a vespera não afliança 
o dia seguinte; vereis que o porvir escapa à previdencia, e não 
é mais do que um acidente arbitrario: toda a inducção 
sera Impossivel. A supposição da constancia eda identi- 
dade da natureza é a condição necessaria da inducção ; 
mas preenchida esta condição, apoiada a inducção em 
uma observação sufficiente, terá ella toda a força. Ora, 
na ordem moral, preenchidas as mesmas condições, os 
mesmos processos severamente empregados conduzem aos 
mesmos resultados, — a leis que dão ao moralista e ao his- 
toriador, da mesma sorte que ao physico e ao naturalista , 
o direito de prever e de predizer o futuro. Agora pergun- 
to eu, Senhores, dadas todas as épocas da historia da 
philosophia, isto é, todas as experiencias sobre as quaes 
se pode exercer a observação neste genero, quando cada 
uma destas experiencias, mui diversas pelas circunstan- 
cias exteriores, nos ha constantemente offerecido o mes- 
mo phenomeno com o mesmo caracter, isto é, a reappa- 
rição constante de quatro systemas elementares , distinc- 
tos um do outro, e desenvolvendo-se um pelo outro, 
pergunto eu o que é que nos falta para que tenhamos o 
direito de considerar este resultado como a lei mesma do 
desenvolvimento da historia da philosophia ? Dira alguem 
que a observação se pode sômente dar em um mui cireuns- 
cripto numero de casos? Mas nós começamos pelo Oriente, 
e chegamos até 1750: temos portanto cinco grandes expe- 
riencias, uma das quaes abraça um circulo de 1200 annos. 
A observação exerceu-se pois sobre um grande numero 
de casos particulares; exerce-se ao menos sobre todos 
os casos existentes; nom um só omiltimos. Ora, sempre 
e por toda a parte o mesmo phenomeno , isto é, cada gran- 
de experiencia philosophica, nos ha apresentado o mes- 
mo caracter, isto é, a divisão em quatro systemas ele- 
mentares. Não nos resta mais que uma condição a preen- 
cher, que é a supposição da constancia do esperito humano, 
supposição tão necessaria aqui como a da conslancia da 
natureza na ordem pbysica. Mas com que titulo o physico 
supporia mais depressa à natureza physica constante em 
si mesma, do que o moralista, o espirito humano cons- 
tante em si mesmo ? É sobre a supposição da constan- 
cia da natureza humana em si mesma que é fundada 
toda a vida humana. Vós suppondes que à humanidade 
fará amanhãa o que ella fez hoje, sendo analogas as cir- 
cunstancias, assim como suppondes GU 
cançará de reproduzir o que ja reproduzira. A indueção 
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tem pois o mesmo valor em um caso que no outro ; quan- 
do portanto , depois de termos encontrado em todas as 
grandes épocas da historia da philosophia desde o Oriente 
até 1750, o mesmo phenomeno com o mesmo caracter, 
eu me ponho defronte da philosophia do XVIII seculo, a 
inducção fundada na experiencia de tres mil  annos me 
autorisa a predizer que se esta nova, experiencia é ri- 
ca, extensa, desenvolvida, completa ( porque uma expe- 
riencia incompleta nada prova ) o espirito humano, cons- 
tante em si mesmo no XVII seculo, reproduzira os mes- 
mos phenomenos philosophicos que elle produzira até aqui 
com os mesmos caracteres, que a philosophia do XVIII se- 
culo, se convertera ainda em sensualismo , em ideialismo, 
em sceptecismo e mysticismo. A inducção historica chega 
incontestavelmente até aqui; resta saber o que dizem os 
factos. 

Senhores, a philosophia do XVIII seculo fórma uma 
grande experiencia. Nunca, em época alguma da historia, 
appareceu em menos tempo maior numero de systemas; nun- 
ca maior numero de escolas desputaram com mais ardimento 
o imperio da philosophia, A experiencia é riquissima, e 
ao mesmo tempo perfeitamente clara; porque basta conhe- 
cer as lingoas da Europa para nos pormos de posse de todos 
os systemas de que se compõe a philosophia européa no 
XVII seculo. Ora, um estudo attento e assiduo de todos 
os systemas phylosophicos do XVHI seculo na Europa dá 
precisamente o mesmo resultado que o que suggeria com 
antecedencia a inducção tirada das leis da historia e das 
do espirito humano, e eu me encarrego de demonstrar 
ulteriormente n'este curso que no XVIII seculo assim como 
no XVI, no XVI assim como no XY, na media idade 
assim como na Grecia e no Oriente, nunca houveram 
senão quatro systemas fundamentaes, que são os quatro 
systemas queja fiz passar à vossa vista. É certo que por 
toda a parte, reina o prejuizo contrario. O XVIII seculo 
e um tão grande seculo, tão glorioso para o espirito hu- 
meéno, que mui natural é que todas as escolas o despu- 
o as outras. Aqui é quasi um dogma que O 
Ao ER nnçe toda a philosophia do XVIII seculo, 
a a a Lo Aas Acola encara-se o sensualismo como 
Er I uia e anomalia + Como um phenomeno insigni- 
mA ade LR 1. O quadro da philosophia moder- 
Fpp pi ido fazer sombra ao phenomeno fun- 
ue Então etalismo. Não faltam por outro lado pes- 
a Edo. o XVHI seculo por outro mui diferente 
ni a guello que derramou, e estabeleceu 
chimeras da RL esprezo de todos os systemas e das 

aphysica, isto é, o sceptismo. Escutai 
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agora o discípulo de Swedenborg: elle vos dirá que o XVIII 
seculo € à assumpção definitiva da philosophia divina 
Nenhum tem razão, e todos tem razão; e quem uizer 
sustentar que tal ou tal systema dominou no SN seno 
eu desde já me emprazo a mostrar-lhe no mesmo instan- 
te um systema opposto que terá occupado outro tanto 
lugar, feito tanto estrepito, e cantado tantos sectarios, 
e sectarios esclarecidos, de entre a flor da sociedade euro- 
pea. Mas donde vem, Senhores, estes prejuizos em sen- 
tido contrario? — De uma razão mui simples; é que em 
vez de cada um se elevar ao ponto de vista europeu, para 
ordinariamente no ponto de vista particular de seu paiz 
Ora, um paiz, qualquer que seja, na Europa, não é. 
mais do que uma fracção da Europa, e apenas represen- 
ta um lado do espirito humano e das cousas; portanto, 
mui natural é que em cada paiz da Europa domine um 
systema particular, e por conseguinte que todos aguelles 
que vivem no horizonte d'esse systema não vejam além 
delle, e façam a Europa à imagem da sua patria. Mas 
precisamente porque em cada paiz da Europa dominou 
um systema particular, como ha mais de um paiz na 
Europa, dahi concluo eu, que por isso nenhum systema 
particular dominára na Europa, e que a philosophia eu- 
ropéa no XVII seculo, é o triumpho de uma so cousa, — 
uma cousa d'outro modo grande que os systemas parti- 
culares, a saber, a propria philosophia. | 
A Europa philosophica no XVIII seculo, creiu eu que 
só pertence à philosophia; ella contém todos os systemas, 
e não é dominada por nenhum; ainda vou mais longe, 
e digo que sea philosophia geral da Europa, que é mis- 
ter sempre ter diante dos olhos, encerra em si todos os 
diversos systemas que dominam em os diversos paizes da 
Europa, cada um destes paizes, que apenas é uma par- 
ticularidade relativamente à unidade europea, tomada em 
si mesmo, é tambem uma unidade; e que esta unidade 
particular , por pouco rica é fecunda que seja, uma vez 
que o espirito philosophico tome algum desenvolvimento, 
apresenta ainda, debaixo do dominio de tal ou tal syste- 
ma particular, todos os outros systemas , obscurecidos., 
é verdade, mas não destruidos pela: presença do elemen- 
to vencedor; de tal sorte que a philosophia dos differen- 
tes paizes da Europa, é tambem ima Rhilospaia com 
pleta, aque tem Sensiquasro de enbe os distinctos, entre: 
a um que 95 
Qs Pç pr é um facto Aeon brasa v ah ague aUi 
França, o que dominou desde 1750 até os nossos dias, foi 
das sciencias physicas, e apar d'esta util e bri- 
a cultura das scieniias PAY f hi ue faz derivar 
lhante cultura, o systema philosophico: q 
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tudo dos dados sensiveis, a saber, o sensualismo ; mas 
não acreditemos que os outros systemas faltassem então 
inteiramente à França. Sem fallarmos do antigo espiri- 
tualismo de Descartes e de Malebranche, que senão extin- 
guiu entre nós com O XVII seculo, e que teve como Te- 
presentante no XVIII um homem , cujo merito- é muito 
superior à sua reputação, O padre Lignac, autor de 
excellentes obras, entre outras, O Testemunho do Senso 
intimo; poderemos nós dizer que o espiritualismo passara 
sem gloria no paiz em que eserevêra Russeau? Com effei- 
to, o que é Rosseau senão uma opposição ao espirijo da 
philosophia do seu tempo, isto é, ao sensualismo? 
Ponde de parte as suas primeiras obras nas quaes elle igno- 
raya O que era, e se procurava a st mesmo; considerai 
sómente 'os grandes momentos da madureza do seu talen- 
to, e ahi encontrareis por toda a parte, sob fórmas mais 
ou menos severas, um systema brilhante e pronunciado do 
espiritualismo; por toda a parte, Rousseau defende o 
bello ideial, a virtude desinteressada, a moral da cons- 
ciencia. Basta trazermos à memoria a primeira parte da 
Profissão de fé do Vigario saboiano. Todos sabem que Rous- 
seau havia composto uma refutação do livro d'Helvecio; 
mas como o parlamento condemnou Helvecio e lhe mandou 
queimar o livro, retirou Rousseau a sua refutação. Um 
homem que é bem inferior ao autor do Emilio como 
escritor, mas que lhe é muito superior como philosopho , 
Turgot, havia tambem cuidado em responder a Helvecio ; 
a mesma delicadeza que embargou a Rousseau, o reteve 
tambem a elle; mas em uma carta confidencial, dirigida 
a Condorcet, que Dupont de Nemours imprimira, póde 
ver-se que juizo elle fazia da philosophia do livro do Es- 
pirito. Osseus Discursos ácerea da historia universal, e O 
artigo Existencia na Encyclopedia , apresentam tambem um 
cunho, um pouco indeciso, mas real de espiritualismo. 
Quanto ao scepticismo, seria mister esquecermo-nos de 
Voltaire, para o não percebermos em França, no XVII 
seculo. O que é com effeito: Voltaire, Senhores ? 
o bom senso universal e superficial; ora n'este grão, O 
bom senso conduz sempre ao scepticismo. Voltaire liga- 
Ro da E escola sensualista, como o faz ordina- 
méiito as id ESP nIO idas elle repelliu-lhe constante- 
eesnlicatar é esagradaveis consequencias, cada vez que 
Me nlerto a seriedade. Se elle apoiou com todo 
Dos tanpús sa de Lock, que elle julgava SRU 
Malebrancio Baal RR a velha causa de Descarte € e 
EE Ravi nciRs RO] cautella teve elle em não oia 
sophia habitual elvecio e d'Holbach; e a sua philo- 
consiste em não aceitar n'enhuma, antes 
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zombar de todos os systemas; é o scepticismo sob a 
mais brilhante e mais faceta libré. Agora por outra par- 
te, quanto ao mysticismo, longe de elle faltar à phi- 
- Josophia franceza no XVIII seculo, é justo reconhecer que 
nunca O mysticismo teve em França um representante mais 
completo, um interprete mais profundo, mais eloquen- 
te, eque haja exercido mais influencia do que Saint-Martin. 
As obras de Saint-Martin, celebres em todaa Europa, fi- 
zeram escola entre nós. ; 
Não ha duvida que se em Inglaterra vós sômente vedes 
Londres no XVII seculo, tambem quasi que não vereis 
em Londres outra cousa mais que o sensualismo. Basta 
nomear Hartley, Priestley, Darwin, e a escola de Ben- 
tham. Mas mesmo em Londres, encontrarieis, apar de 
Priestiley, Price, esse ardente amigo da liberdade, esse en- 
genhoso e profundo economista, que renovara e sustentara 
com brilho o ideialismo platonico de Cudworth. Sei que Price 
é anenas um phenomeno isolado, em Londres; mas a Escos- 
sia inteira é espiritualista. Só ha tres universidades na Es- 
cossia, a de Glasgow, de Santo André, e Edimbourg; todas 
tres pertencem mais ou menos à grande escola espiritualista. 
Não são nomes sem gloria os dos professores que se suecede- 
ram na cadeira de philosophia de Edimbourg desde o primei- 
ro quarto: do XVIII seculo até os nossos dias, Hutcheson , 
- Smith, o fundador da economia politica, Ferguson , Reid, 
Beattic, Dugald-Stewart e Brown Em materia de scepticis- 
mo, bastar-me-ha nomear-vos Hume, que só elle é uma 
escola inteira. O mysticismo encontra-se a cada passo em 
Inglaterra. Vede esse grande movimento pictista, chamado 
methodismo, que se organisou no meio do derradeiro se- 
culo, e que se extende aos nossos olhos de dia em dia ; vede 
como Swedenborg, durante asua habitação em Londres, 
ahi fundára uma escola mystica tão poderosa , e que conta 
tão numerosos sectarios, que tem orgãos, periodicos, e 
jornaes proprios, € mesmo , segundo -dizem, tres capel- 
E Sem duvida o que domina na Allemanha é evidente- 
mente o idealismo. Não creu que em época alguma da 
historia da philosophia tenha havido, em uma só a é) 
em tão curto espaço de tempo, um movimento idea ista 
mais original, e mais vasto do que o E 
em 4781, em Kcenigsberg, coma apparção dá Sn 
Razão Pura, e se prolonga até os nossos ias an 
serie não interrompida de homens a E a 0 
mes começam a transpor às fronteiras de sura ba 
idealismo na Allemanha acha-se no throno, N 8 
; : tenha destruido os outros systemas, nem 
creia que elle ahi tenha : sicão forte em 
mesmo o sensualismo. Kant encontrou oppo E 
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Feder, em Tittel em Weeislaupt em Ea (1); em Her. 
der, que escreveu muitas obras contra a doutrina de Kant, 
e cuja philosophia da historia é composta no sentido da 
philosophia de Lock. O scepticismo teve como representan- 
te na Allemanha M. Ern. Schulze, o espiritual autor de 
Anesidemus. Tão engenhoso como Schulze, e mais profundo 
do que elle, Frederico Jacobi combateu igualmente o empiris- 
mo e o ideialismo, c renovou o scepticismo de Hume, 
mudando-lhe o caracter, em proveito do sentimento e do 
mysticismo , abrindo assim o caminho a essa multidão de 
mysticos celebres que produzira nesses ultimos tempos. 
com abundancia a patria de Bohme e de Swedenborg. 

Esta revista mui incompleta basta para demonstrar o: 
que era mister estabelecer primeiramente; a saber, que 
se em cada paiz da Europa dominou um systema particular , 
este systema particular não destruiu todavia em parte al-. 
guma os outros systemas. Agora, sahi desses differentes 
paizes e ponde uns. ao pé de outros todos os systemas ana- 
logos; grupai juntos todos os systemas sensualistas de 
França, da Allemanha e de Inglaterra, dahi os systemas ideia- 
listas, depois os systemas scepticos, dahi os systemas mysti- 
cos, e tereis quatro grandes e ricas escolas, que se balançam 
todas quatro no elevado theatro da philosophia curopeéa, que 
todas quatro se recommendam por serviços e lilulos diversos, 
mas pouco mais ou menos iguaes, e apresentam à imparcial 
posteridade nomes quasi tão celebres uns como outros. 
Se por outro lado buscarmos a parte de cada paiz no traba- 
lho geral, ea escola que representa mais particularmente 
cada povo, acharemos que a França e a Inglaterra répre- 
sentam com especialidade o sensualismo, a Escossia ca 
Allemanha o ideijalismo em grãos differentes, a Ingla- 
terra o scepticismo; cousa admiravel é o myslicismo que 
mais uniformemente é representado; mas sobre tudo pela 
Allcmanha. Eis o papel de cada paiz na acção total da - 
philosophia européa, e esta acção se exercita sobre quatro 
systemas elementares que explicam e exhaurem todos os 
seus phenomenos. 

Tal é, Senhores, o resultado que dá a observação ; 
a observação. confirma pois a theoria. A inducção, apoia- 
da na historia inteira do passado, dividia de antemão a 
Philosophia do XVIII seculo, em quatro grandes escolas; 
Ri Ca rn0s que com ceffeito esta época da historia da 
E ABRE bia se divide assim, Semelhante divisão, que em 
E os » apenas seria um facto rea] mas arbitrario, tor- 
-se um facto necessario pela sua relação com a historia 


(1) Veja-se a Introducção da anno passado Lição 12, &c. 
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inteira que ella continta e representa: — é uma lei que 
ella exprime. Segui-la-hemos escrupulosamente. Assim co- 
mo à Europa philosophica no XVIII seculo se divide em 
quatro grandes escolas, da mesma sorte este curso será 
de Elba noo pda que tratarão successivamente das 
u es de phenom 3 Pr zidos Je i j 
o TRA E enos produzidos pela philosophia 

Porei successivamente debaixo dos vossos olhos a esco- 
la sensualista, a escola ideialista, a escola sceptica, a 
escola mystica; mas por qual destas escolas começarei 
eu? Em que ordem as devo eu apresentar? É o que se tra- 
ta de determinar. 

A analyse do espirito humano não nos deu só quatro 
pontos de vista differentes, igualmente importantes e es- 
senciaes, deu-nos esses quatro pontos de vista em uma 
correlação intima, e ao mesmo passo com um progresso 
de seu desenvolvimento, que importa fazer ver. O espirito 
humano não estrea pela negação; porque, para negar, é 
mister ter alguma cousa que negar, e mister ter aflirma- 
do, ea aflirmação é o primeiro acto do pensamento. O ho- 
mem começa pois por crer; elle crê, ou nisto ou n'aquillo, 
e o primeiro systema “é o dogmatismo. Este dogmatismo 
é sensualista ou ideialista, segundo o homem se confia 
mais, ou no pensamento, ou na sensibilidade que parecem 
constitui-lo exclusivamente, sem lhe poder ser suflicien- 
te; mas emfim repugna que se comece pelo scepticismo. 
Por outro lado, se o scepticismo presuppõe o dogmatis- 
mo, pergunto eu, seo mysticismo não presuppõe o scep- 
ticismo? Porque, o que é omysticismo? E, ainda o 
repito, o rasgo de desespero da razão humana que , depois 
de ter acreditado naturalmente em si mesma, e estreado 
pelo dogmatismo, aterrada e desanimada pelo scepticismo, 
se refugia na pura comtemplação e intuição immediata de 


Deos. Eis a ordem necessaria do desenvolvimento dos sys- 


temas no espirito humano. Ora, concluindo do espirito 
humano para sua historia, nos não tememos aflirmar que 
ainda aqui a historia reproduziria o que nos havia dado a 
analyse do espírito humano; e com effeito, O methodo 
experimental junto ao methodo racional, nos ha mostrado 
por toda a parte, em cada uma das grandes épocas da his- 
toria da philosophia, O sensualismo e o ideialismo , O scep- 
ticismo e o mysticismo desenvolvendo-se reciprocamente 
em um progresso e ordem invariavel, Em toda a parte, 
sobre o primeiro plano de cada época, havemos na Ee 
contrado dous dogmatismos que dahi ha pouco, en Ea o 
em lucta um contra o outro, se modificam um e outro ; 
e acabam por se desacreditarem à a pura 
scepticismo; o scepticissimo Teage tam e A 
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dogmatismos , sensualista e ideialista » que influem pode- 
rosamente tambem sobre a sua mareha e caracter, e en- 
tão é que apparece o mysticismo que, nascido de alguma 
sorte por entre o terror do scepticismo e a desconfiança do 
dogmatismo , se descarrea igualmente de um e de outro, 
mas inda se prende a ambos pela guerra que lhes faz, 
ese modifica a si proprio sem o sentir. Eis aordem cons- 
tante do desenvolvimento dos systemas na historia inteira 
da philosophia; esta ordem constante, | podemos nos eri- 
gir em lei, pelo mesmo titulo que a divisão dos systemas 
em quatro classes; e por consequencia pelo mesmo titulo 
ainda nós podemos predizer que no XVIII seculo se repro- 
duziram os mesmos phenomenos não so com os mesmos ca- 
racteres , senão na mesma ordem ; e, com effeito, se exa- 
minardes attentamente as quatro grandes escolas que se 
desputam o dominio philosophico sem nunca o obter exclu- 
sivamente no XVIII seculo, achareis que ellas estão todas 
quatro entre si na relação que acabo de determinar. | 
Não ha pois no XVIII seculo uma só escola philosophica 
que senão ponha em contacto com as outras escolas e senão 
resinta da influencia de todas. O desenvolvimento relati- 
vo das escolas é tão intimo, que parece quasi simulta- 
neo; e esta simultaniedade apparente, esta reciprocidade 
d'acção , esta acção e reacção perpetua é que constituem 
a vida philosophica da Europa no XVIII seculo, mas este 
desenvolvimento não é simultanco senão em apparencia ; — 
em realidade é progressivo. 

E primeiro que tudo, o que foi por todaa parte o ideia- 
lismo no XVIII seculo? — Uma reacção contra o sensualis- 
mo. Fazeis vos acaso uma ideia exacta da verdadeira si- 
tuação da philosophia nesta epoca? Ouvi: o XVII seculo 
se tinha convertido em toda a parte, excepto em Ingla- 
terra, no dominio do ideialismo; o ideialismo não, havia 
sufocado, mas havia vencido o sensualismo; e a si pro- 
prio se perdéra nos proprios erros em que caira , — nas hbypo- 
theses enganhosas e profundas, mas chimericas e extravagan- 
tes, que completam os ultimos desenvolvimentos do car- 
tesianismo. Então foi que a menoria philosophica do XVII 
seculo, forte pelas extravagancias da maioria, se conver- 
teu em maioria; o sensualismo, que apenas contava certo nu- 
Rot de sdebantos no XVII seculo, assume no XVIILo domi- 
is 6 a GERA cem França. Pelos annos de 1750, Locke 
tia ESA Siad 10 da Europa esclarecida. O ideialismo resis- 
RA Vida, mas era batido em todos os pontos; por- 
SO ns e memoria que era esse 0 velho ideia- 
malas ir 08; a abianço, de Spinosa e de Leibnitz, 
meira idade d: eenchido a sua missão, e pertencia à pri- 

de da philosophia moderna. O novo ideialismo, 


—— 
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o ideialismo do XVIII seculo é o de Rousseau e de Turgot, 
da escola escosseza, e da escola allemãa. Ora, não ha 
duvida que Rousseau e um homem da opposição, um 
homem da menoria, que lucta contra a maioria sensua- 
lista, representada pelos encyclopedistas. Assim, Reid 
não é outra cousa mais que um antagonista de Lock; 
a escola escosseza, como eu ja disse, é um protesto do 
bom senso permanente da humanidahe contra as estrava- 
gancias da maioria nova; porque nunca ha maioria im pu- 
nemente. Kant, é Reid em ponto grande; é ainda um 
antagonista de Locke e do sensualismo. Ora, no entanto 
que em geral o sensualismo do XVIII seculo é uma reac- 
ção contra o ideialismo do XVII; o ideialismo do fim do 
XVII é uma reacção contra o sensualismo que o precede. 
Assim, é evidente que por toda a parte o ideialismo veiu de- 
pois do nensualismo. Quanto ao scepticismo, quizera eu que 
vos tentasseis comprehender Hume sem Locke e Berkeley. 
E o que será Hume? — É o resultado da lucta do systema 
sensualista de Locke e do systema ideialista de Berkeley. 
Estes dous systemas, depois de se haverem combatido , 
deparam emfim em Hume um homem consequente que , 
adoptando suas conclusões reciprocas, os deslrue um e 
outro, e um pelo outro Em Allemanha , Schulze — Aene- 
sidemus e Hume — Jacobi são incomprehensiveis sem uma 
escola sensualista, e uma escola ideialista, sem Condillac , 
e sem Kant, porque o seu scepticismo cai ao mesmo passo 
sobre ambos. E agora já que fallamos nisto, obseryai, 
Senhores, como a historia é bem feita, como o espirito 
que aella preside, opéra tudo em seu tempo com peso é 
medida, e faz que appareçam Os systemas quando é 
bom que elles appareçam. Depois de Locke e Berkeley, 
Condillac e Kant, o sceplicismo era necessario , é foi en- 
tão que elle appareceu. Quanto ao myslicismo , quem 
podéra comprehender a S. Martin sem Voltaire e sem Con- 
dillac? Não foi acaso S. Martin evidentemente arrastrado 
a todas as extremidades de-seu mysticismo pelo terror que 
lhe causavam o scepticismo a que elle queria a e o 
triste dogmatismo de seu tempo , isto é, à arado a 
la sensualista de França? O mesmo succedeu à a erico 
Schlegel, a Baader e a outros mysticos Ea pleno 
era. Estes homens são, em minha opinião , os il es o 
tempo estragado em materia lo as dei Rage Sil 
ros productos de uma philosophia desalenta à, que, H Í 
ra a si mesma. Todos, ou a maior parte, a pe 
dogmaticos que à lucta e O movimento dos syste quo 

m recipitaram no cepticis 
beto sr im, uns tio mysticismo horthodoxo 

refugl , io 

E ipa do da iojas; "a maior parte em um mysticismo 
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heterodoxó , arbitrario e chimerico. Mas emfim, todo este 
mysticismo nasceu do desespero da razão especulativa, e 
ninguem chega ao desespero senão depois de haver passa- 
do pela illusão. Assim, é para mim ponto incontesta- 
vel que não só ha quatro grandes escolas no XVIII secu- 
lo; mas que estas quatro grandes escolas se desenvolve- 
ram regularmente, em uma ordem determinada, a saber: 
primeiro o sensualismo, depois o ideialismo, dahi o 

scepticismo, e por fim o mysticismo.. 
Eu farei, Senhores, como o espirito humano e a his- 
toria. Oespirito humano e a historia dão quatro pontos 
de vista, quatro escolas, sempre e por toda a parte e tam- 
bem no XVIII seculo; dividirei pois a historia da philoso- 
phia do XVIII seculo em quatro partes. Demais, o espirito 
humano e a historia comportam estes quatro pontos devis- 
ta, estas quatro grandes escolas em ordem determinada; 
eu vo-las apresentarei em a mesma ordem; começarei pelo 
sensualismo; dahi irei ao ideialismo ; depois ao scepticis- 
mo e terminarei pelo myisticismo. Mas terei mul gran- 
de cuidado, ao apresentar-vos successiva e isoladamente 
cada uma destas quatro escolas, de mostrar-vos sempre 
a sua relação intima e acção reciproca em todos osgraos 
de seu desenvolvimento. Tal será a ordem d'este curso. 
Agora, qualsera o seu espirito? De que lado me col- 
locarei, Senhores, m'essa grande batalha da philosophia 
européa, no XVI seculo? Serei eu sensualista, ideialis- 
ta, sceptico ou mystico? Ainda vo-lo repito : — farei como 
o espirito humano ca historia. O espirito humano e a his- 
toria dão quatro systemas; logo; Senhores, vede bem, 
estes quatro systemas são verdadeiros, ao menos em parte ; 
porque nada existe, nada pôde existir que não tenha 
uma relação qualquer com a verdade. O puro erro, ja 
vo-lo disse, fôra impossivel, e fôra inintelligivel: como 
O erro não penetra no espirito de um homem senão pelo 
lado de verdade que existe nelle, da mesma sorte o erro 
não e admittido por outros espiritos, não se sustenta no 
mundo senão por esse meio, eo triumpho de todo o syste- 
Ma suppõe que nelle ha algum senso commum. O XVII 
seculo trouxe comsigo estes quatro systemas, e elles ahi 
psangaram srandes triumphos; logo estes quatro systemas 
E A verdade. Por outro lado, estes quatro syste- 
inca ram Juntos, e mui fortemente, confularam-se. No 
eu due, no mando apparecer a verdade absoluta , não 
sara; por Ret radicções nem luctas: toda a peleja ces” 
Fi mA a e Na virtude que tem a verdade o attrahir à 
rm a RR Ora, no XVIII seculo, assim como 
su vejo arte andes epocas da historia da philosophia , 
3» e obseryo uma viva polemica entre estes 
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quatro systemas , d'aqui concluo eu que se estes quatro 
systemas , para existirem tiveram a sua razão de existir 
isto é, a sua parte de verdade, elles tiveram tambem 
e necessariamente , a sua parte de erro, para que fossem 
contraditados , e para que assim caissem no meio da pe- 
Jeja e da polemica ; logo elles são mais ou menos verda- 
deiros ; elles são quatro, logo elles são mais ou menos 
falsos; isto é para mim de um rigor mathematico. E 
qual sera então, Senhores, o dever do historiador? Aqui 
como em qualquer parte, e como sempre » O seu dever 
consiste em fazer o que hão feito o espirito humano e a 
historia: — admitta elle ao mesmo tempo os quatro syste- 
mas, e não se illuda com nenhum delles; admitta-os to- 
dos; visto que elles existiram e tiveram a sua razão de 
existir ea sua parte de verdade, cao mesmo tempo não se 
deixe subjugar por nenhum delles, porque todos elles 
cairam no meio da lucta, porque elles foram, não um, 
mas quatro, e por conseguinte foram systemas parti- 
culares, e por conseguinte exclusivos, por conseguinte 
mais ou menos erroneos e viciosos. Farei pois duascou- 
sas; admitlirei estes quatro systemas ec defende-los-hei 
todos quatro; defenderei igualmente o fundamento e os 
principios geraes das quatro escolas que apresenta a phi- 
losophia do XVIN seculo; defenderei cada uma destas esco- 
las contra as outras tres, em nome do espirito humano 
e da historia, que, ja que as admitliram apezar das outras 
tres, tiveram para isso, julgo eu, excellentes razões que 
darei; c ao mesmo-tempo que defender a doutrina de cada 
uma destas escolas contra as outras tres, opprimirei com 
o peso das tres outras, como o fizeram o espirito humano 
e a historia, as pretenções exageradas e exclusivas de cada 
uma d'ellas. A historia no-las deu todas quatro; portanto 
aceita-las-hei todas; a historia as contradisse umas pelas 
outras; portanto não esposarei nenhuma, e centradi-las- 
hei umas pelas outras. Assim, no exame que fizer de 
cada uma das grandes escolas do XVI seculo, haverá 
sempre duas partes: 1.º uma parte apologetica, que Te- 
presentara, por assim dizer, a existencia eas razões de exis- 
tencia d'essa escola na Ra FE NR parte critica que 
arà a lucta que ella soliréra. : 
Re o plano , ss são as divisões, a ordem e o Re 
rito da historia, que: me proponho a apresentar-vos das 
uatro grandes escolas do XVIII seculo. Mas limitar-me- 
hei Senhores, a este papel de historiador? Essa im- 
parcialidade que talvez alguem queira confundir com indif- 
ferença, mas que repousa pelo contrario em uma sym- 
pathia profunda para com a humanidade e para com ao 
que della vêm, será acaso aunica tarefa que eu me devo; 
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propór? — Não; ainda ha ontra que me proponho , é desde 
já vos advirto que tudo que disser, terminará em conclu- 
sões dogmaticas; mas tenho a pretenção atrevida de não 
pór nada de meu n'estas conclusões , — e de proceder com a 
mais rigorosa justiça nos resultados que quero tirar da 
historia. 

Um fundo de verdade existe incontestavelmente debaixo 
dos erros innumeraveis e contradictorios dos quatro syste- 
mas fundamentaes da philosophia, sem o que estes erros 
mesmos seriam impossiveis. Mas € o erro que € diverso 
e contradictorio: a verdade é uma. Estes quatro syste- 
mas tão diferentes de seus erros podem e devem consiliar- 
se nas verdades que encerram. Daqui se segue, que de- 
baixo das divergencias e dos erros dos systemas que reci- 
procamente se destruem, existe um todo harmonico de 
verdades que não perecem, eque a historia da philosophia 
contém uma philosophia verdadeira, e como diz Leibnitz, 
perennis philosophia, uma philosophia immortal, occulta 
e não perdida nos desenvolvimentos excentricos dos sys- 
temas. Este é o fundamento commum sobre que vivemos 
todos, — povo e philosophos : nós vivemos na verdade, 
e da verdade, por assim dizer, e basta descriminar este 
fundamento immortal das formas defeituosas e variaveis 
que o obscurecem ao mesmo tempo o manifestam na 
historia, para chegarmos à verdadeira philosophia. Ja 
eu o disse ha muito tempo (1), que a philosophia não 
estã para ser buscada; — ella está feita e seo não está, vôs 
a buscareis em vão; porque não a encontrareis. Não seria 
absurdo, com effeito, que aqui, em 1829, viesse eu 
apresentar-me como quem descobrira emfim neste ponto 
do tempo e do espaço, e como quem vinha ensinar-vos 
a verdade que houvera escapado a tres mil annos de inves- 
tigações infructuosas , *e a tantas gerações de homens de ge- 
nio? A pretenção é insensata, e toda a philosophia que 
procede desta arte é uma philosophia que é mui facil 
confundir, antes mesmo de ter ouvido as revelações que 
ella promette. Se pelo contrario , debaixo de todos os erros, 
na historia da philosophia assim como no proprio espirito 
humano, ha uma philosophia sempre subexistente, sempre 
antiga e sempre nova, então não se trata de organisar a phi- 
losophia, mas de verifica-la ; porque ella existe. Trata-se 
no levantar o lado verdadeiro de todos os systemas que à 
aqns das Philosóphia encerra, de harmonisa-lo com O 

a Do de todos os pontos de vista do espirito 
, e apresentar aos homens o que elles ja sabem, 


(1) Fragmentos philosophicos pag. 214. 
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mas confusamente, o que existe nos philosophos, mas 
em fragmentos e como em pedaços, o que existiu em todo 
o temp0, O que existirá sempre, mas emtoda a parte e 
sempre mais ou menos confundido, alterado, corrompi- 
do pelo movimento do tempo e das cousas humanas a 
fraqueza da reflexão , e as illusões systematicas do genio. 

b esse, como sabeis, o fim de todos os meus tra- 
balhos historicos ; e esse o fim desta historia da philoso- 
phia do XVIII seculo, será este pois, propriamente fal- 
lando, um Curso de philosophia sob a fórma de Curso da 
historia da philosophia, nos limites de uma só época, — 
da epoca maior e mais recente. Irei dar, quero ir dar em 
conclusões theoricas, nem disso me desculpo, mas essas 
conclusões não serão outra cousa mais do que o extracto 
de todas as verdades que hão sido lançadas e derramadas 
no mundo pelas quatro grandes escolas do XVII seculo. 
Toda a grande epoca da historia da philosophia tem, por 
assim dizer, um resultado claro, que se compõe, de 
um lado, detodos os erros, do outro, de todas as ver-- 
dades devidas à essa época: eisos legados que uma época 
faz à aquella que a segue. O XVIII seculo tambem tem o 
seu resultado preciso; tem um legado a deixar ao XIX. 
É este legado que se trata de deslindar, de depurar, e de 
apresentar à actual geração, como patrimonio seu, e como 
um fundo com que ella deve trabalhar. 

Supponho que ficais agora comprehendendo o valor da 
empreza philosophica e historica que me proponho a exe- 
cutar comvyosco e perante vós. Julgo que o fim é bom, 
mas o caminho será longo; não é em alguns mezes , não 
é num anno que nós poderemos chegar ao termo. Im- 
porta pois dar Os primeiros passos o mais cedo possivel, e 
incetarei na proxima lição a primeira grande escola que 
se nos apresenta no XVIII seculo, a saber, — a escola sen- 


sualista. 


LIÇÃO DECIMA QUARTA. 


Objeetos desta lição: Classificação dos Systemas da escola sen- 
sualista na Europa no XVIII seculo. — Revista destes syste- 
mas. Inglaterra, França e Allemanha. — Que por fidelidade 
mesma o historiador deve fallar dos mais celebres. — Em que 
ordem estuda-los? Methodo ethnographico. Tres objecções, 
1.º, arbitrario; 2.º, não mostra a ligação, a acção reciproca dos 
systemas na Europa inteira; 3.º, desfavoravel à instracção 
scientifica. — Do verdadeiro methodo e dos seus caracteres ; 
seguir ao mesmo tempo as datas dos systemas, sua depen- 
dencia reciprocae a analogia das materias de que elles tra- 
tam. — Começar pelos methaphysicos e por Locke, 


Sr Pois 


A ulima lição apresentou-vos a classificação geral dos 
systemas que enchem a derradeira idade da philosophia 
moderna, isto é, a philosophia do XVII seculo, consi- 
derada principalmente na segunda metade deste seculo, 
e nos primeiros annos do seculo que comeca. Nos re- 
duzimos estes systemas tão diversos, e Lão numerosos a 
quatro escolas ; determinamos a ordem em que essas qua- 
tro escolas appareceram na scena da historia, ç pa 
guintemente a ordem em que convém aqui Tepro na 
Ora, é a escola sensualista que po as outras: é 
pois ella que examinaremos em primeiro RE e 

Mas esta escola é vasta, Senhores; elia à raça mui 
tas nações e muitos systemas! Por onde caia Fou 
paiz, que systema escolherei eu ga a Adao 
plexo da escola sensualista? Eis-ahi o que a a 
nar. Notai que não sou a quem DS o A 
ind 'es uestão preliminar , « ; 
da me rr a impetuosidade a rostos 
mento, e o condemna à nada ou aaa Rs pie 
ja antes inteirado com grande severidade. : ts 

i | nasce, o deixar-se arrastrar pelo set 
da philosophia que , Ride 
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objecto, € precipitar-se ao principio por todas as veredas 

ue se lhe apresentam; mas € do caracter de uma phi- 
josophia mais adiantada o tomar da reflexão os motivos 
de todos os seus processos, e de se não internar em estrada 
alguma sem ater medido toda, sem ter bem reconhecido 
o ponto de partida, a extensão € sahida. Assim, como 
não havemos tomado ao acaso o XVII seculo, e antes come- 
camos por indagar a ordem em que deviamos estudar as 
diversas escolas de que elle se compõe , da mesma sorte 
não podemos incetar ao acaso a escola sensualista; e, 
antes de começarmos esta tarefa, releva indagar tambem 
a ordem em que devemes estudar Os differentes systemas 
que essa escola encerra. À 

Mas, Senhores, repugna que possamos classificar Sys- 
temas de que não tivessemos a menor ideia; convem pois 
começar antes de tudo por um reconhecimento ligeiro, 
uma breve revista de todos os monumentos da escola sen- 
sualista do XVIlI seculo. Em verdade, eu não devo, nem 
tão pouco quero entrar em detalhe algum; porque anteci- 
paria lições extensas que se devem seguir; não vos quero 
citar senão nomes proprios, titulos de obras e datas : 
mas emfim estes nomes proprios, estes titulos, estas 
datas nos são. absolutamente necessarios, para que pos- 
samos orientar-nos em o mundo em que hoje damos os pri- 
meiros passos. Vou pois assignalar-vos quasi todos os 
phenomenos, que se trata de classificar, e destribuir em 
uma ordem conveniente. 

É um facto incontestavel-que Locke é o pai da esco- 
la sensualista do XVIII seculo; collocado entre o XVII eo 
XVIII seculos, elle fôrma 3 transição de um para o outro; 
elle é a derradeira palavra da escola sensualista do XVII 
seculo , e a primeira palavra, ea base da escola sensua- 
lista do XVII. Com cffeito, percorrei todos os philosophos 
sensualistas do XVIII seculo que não encontrareis um 
so, que não invoque a autoridade de Locke; ce não fallo 
somente dos' melhaphysicos, mas dos moralistas, dos 
publicistas, dos criticos, daquelles mesmos que trans- 
portaram os principios do sensualismo para o estudo das 
sciencias physicas ce das sciencias naturaes. Locke e 
pois o chefe, o mestre declarado da escola sensualista do 
XVII seculo. Eis-aqui agora os discipulos e os represen- 
tantes desta escola. 

Reinou sem fallarmos de Collins , de Dodwell 
nro a vos conneceis, nós encontramos um 
E ERA ani le com o seu Ensaio do Homem e 
tentativa para tai FU snadsiae intellectuaes. KT a primeira 
Pera º estudo do homem intellectual ao 
Physico: Hartley morreu em 1757. Depois delle 
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apparece Darwin, cuja £vonomia , traduzida em todas as 
lingoas da Europa , acabou o que havia começado Hartley : 
Darwin morreu em 1802. Contemporaneo de Darwin Pries- 
tley caminheu pela mesma senda, e deixou grande HE 
mero de obras, a mais celebre das quaes é o seu tra- 


tratado da Materia e do Espirito, no qual elle identifica 0 


espirito € a materia, Combateu clle a escola escosseza: 
é tambem theologo, e theologo heterodoxo, como de. 
veis pensar, emfim, publicista atrevido : morreu em 1804 
Horne-Pooke , tão [famoso por suas aventuras politicas , 
applicou a grammatica os principios geraes da escola 
sensualista ingleza , e morrcu em 1812. Vieram depois 
dous publicistas que ainda vivem, Godwin, autor da Jus- 
tica pontica; e Bentham, que é hoje o grande representante 
-da escola politica, sensualista na Europa inteira: a sua 
idade » OSeu renome, a sua qualidade de estrangeiro nos 
dão, segundo penso, o direito de nos cccuparmos delle, 
como de um philosopho que pertence à historia. 
— Agora, se passamos para a França, aqui encontramos 
a cabeça do movimento que de tedos as partes se fórma, 
pelo meio do XVlif seculo, a Condillac, cujas numerosas 
obras vos são conhecidas. Applicou elle os seus principios 
a Lodas as partes da philosophia; mas o que nelle domina 
e o methaphysico: morreu em 4780. Não se pode fallar 
do XVHI seculo em França sem mencionar Diderot e a En- 
cyclopedia; porque a Encyclopedia é o momento que Te- 
presenta melhor o XVHI seculo entre nos, com toda a sua 
grandeza eardimento, e tambem com todos os seus des- 
varios. Dederot é com especialidade notavel pelas suas 
ideias acerca da theoria das boas artes; é um critico 
paradoxo e enthusiasla. Helvecio é um moralista; e pos- 
to que morresse em 1771, isto é, antes de Condillac, 
todavia a obra do Espirito appareceu muitos annos depois 
dos primeiros escriptos de Condillac. O livro do Espirito 
appareceu em 1758, entretanto que o Ensaio sobre à Origem 
dos conhecimentos humanos é de 1746 Ro Tratado dos systemas 
é de 1749, e o Tratado das sensações de 1754; de sorte que 
é impossivel não collocar Helvecio depois de Gondiiao 
bem que morresse antes delle; porque é menos Rs 
da morte, do que a das obras, o que e a idade 
dos philosophos. Apos Helvecio vem Saint-Lambert , io 
Catecismo de Moral universal fôra coroado, no Ra 
mremios decennaes, no começo deste seculo: Saunt=ham- 
bert morreu em 1803; e vôs podeis collocar quasi a 
ma época a Condorcet, Dupuis e Canabanis. Condorce 
ertence à historia da philosophia pelo seu Bosquejo dos 
E ressos do espirito humano : morreu prematuramente em 
a Dupuis, cuja obra sobre a Origem dos Cultos se acha 
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tão espalhada, morreu em 1809. Cabanis, que represen- 
tou em França pouco mais ou menos O mesmo “papel que 
Hartley e Darwin em Inglaterra, pelas suas Relações do plyy- 
sico e do moral, falleceu em 1808. Volney, autor das Ruinas, 
é já morto ha alguns annos; € Gall mui recentemente. A 
esta lista poderia eu, deve-lo-hia talvez, mas não me 
atrevo addicionar um homem, que pela sua idade, per- 
tence a esta geração de homens celebres , antes do que ao 
seculo e ao movimento em que nos achamos; O veneran- 
do ancião que, pela elevação e bondade do seu caracter, 
pelo rigor do seu pensamento e pela lucidez do seu estylo, 
é presentemente entre nós o representante mais fiel e 
mais completo da escola sensualista do XVHI seculo : sup- 
ponho que tendes o pensamento como eu em O DOosso Com- 
patriota tão geral e justamente estudado , M. Destutt de 
Tracy. Em Allemanha, sem fallarmos de alguns bons en- 
genhos, francezes ou allemães, da córte de Frederico, a 
escola sensualista nos dá Feder, professor distincto da 
universidade de Goftingen, que precedera a revolução de 
Kant e lhe sobrevivera, porque morreu em 1821; Tittel, 
seu discipulo, fallecido em 1816; Basedow , precursor da 
philanthropia moderna, conhecido na Europa por suas 
honorificas tentativas para melhorar o ensino da infancia , 
morto em 1790; e Weisshaupt, o chefe dos illuminados 
de Baviera, que supponho não ter ainda terminado a 
sua carreira. São estes quasi todos metaphycos ou logi- 
cos, que pertencem a escola de Locke. Sem augmentar esta 
lista com outros nomes mais ou menos conhecidos, che- 
garei já aos dous homens mais distinctos n'este genero 
que ha produzido a Allemanha, — Herder e Tiedemann. 
Herder escreveu muito contra Kant; mas a obra à qual 
se acha mais ligado o seunome é asua Philosophia da his- 
toria da humanidade; morreu em 1803. Tiedemann serviu 
à escola sensualista. por uma multidão de escriptos theori- 
cos e historicos; e deixou sobretudo iropresso o seu genio 
no seu Espirito da philosoplvia especulativa; morreu no mes- 
mo anno que Herder. 

Se considerardes agora as outras partes da Europa , 
quasi que não encontrareis ahi pelo que respeita à escola 
que nos occupa senão dous homens dignos da attenção 
da historia; o primeiro é o italiano Genovesi , de Napoles ; 
o di, Os seus escriptos ainda sabem alguma 
Tá da osophia do XVI seculo, e de Leibnitz ; mas 
E Dip Ea melles » e acaba mesmo por apparecer intei- 
Mório o! ido encontra-lo-heis na Suissia: — € Bonnet, 

em 1793, naturalista, e mesmo um pouco thcologo; 


que pertence à histori: i : 
RA ja da philosophia pe nsaio ana- 
lítico sobre a alma. Bb p pelo seu En j 
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Tal é, Senhores | Ê 

S, alista dos Sao lou 

que enchem As Colienata os e dos systemas ; 
esta lista € que cumpre operar A Av seculo ; sobre 
menos completa; e se alguns a ao Julgo pouco mais ou 
houverem escapado , não A cd calgumas obras me 
porque serão nomes e obras nda e ISSO grande mal, 
a lista é bem numerosa. sao Pago Ja mesmo 
nomes devem occunar o a as cstas obras, todos estes 
ad : “CUpar-nos, porque fazem Pt i 

ria da philosophia do XVII seculo Mas , E 
lidade, não c À ) - Mas, mesmo por fido- 

, onvem dar a cada um d'elles sená 
de attenção que merece: convém is a AR Ra 
um deve occupar 1 istoria . fo NS 
na a) a 
preenchera A e gi o 
e 5 O €, que convém occupar- 
s somente dos homens que fizeram a sciencia d; 

um passo, e nesse caminho nos deixaram alguns tr a 
Ja esta primeira consideração reduz a nossa tarefa Pe 
pois estabelecido como principi. Sadeos 

) principio que nos À ) 
particularmente com os E RNES opiesentiy Lessa 
Saes aTISta, e que deixaremos de parte, mencionando-os sem 

uvida, mas sem conceder-lhes longa analyse, todos 
Eee que não fizeram mais que seguir os caminhos 
ja rilhados », & grupar-nos em derredor dos homens cele- 
res, que são os unicos que devem interesssar-nos, Mas 
se € verdade que temos reduzido a nossa tarefa, o certo 
6 tambem que não temos determinado a ordem em que 
devemos trata-la: é esta ordem que convem fixar, sob 
pan gde caminhármos como cegos pela estrada que temos 

Parece que nós poderiamos adoptar a ordem que aca- 
bamos de seguir. Que temos nós feito? Temos percor- 
rido a Europa inteira de nação em nação; temos conside- 
rado a Inglaterra , depois a França, depois a Allemanha, 
dahi a Italia e emfim a Suissa: esta é a ordem geralmente 
seguida, e que se chama ethenographica. Mas póde-se fa- 
zer contra esta ordem tres objecções fundamentaes que 
não permittem adopta-la. 

Em primeiro lugar «quizemos começar pela Inglaterra ; 
mas perque razão começamos nós pela Inglaterra, e não 
pela França, ou pela Allemanha? Que razão havera para 
começar por uma nação antes que por outra? Não pa- 
recera isto uma escolha arbitraria? Responder-se-ha , 
que a escolha não é arbitraria, porque foi um Inglez, 
Locke, que incontestaveimente fundou toda a escola sen- 
sualista moderna; que destarte começar pela Inglaterra, 
é começar pela patria daquelle que gerou a philosophia 
sensualista do XVIII seculo. Esta reposta é mui boa quan- 
to a Locke, mas quanto a Locke somente , e não quanto à 
Inglaterra. Locke é o chefe da escola sensualista do XVIH 
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seculo; logo cumpre começar E Locke. Mas, pelo 
anno de 1750, Os principios de Locke se popularisaram por 
toda a Europa: desenvolveram-se por toda a parte da mes-' 
ma maneira que em Inglaterra. Por exemplo, depois 
de Locke e Hertley , segundo a ordem ethenographica , vós 
deverieis estudar Darwin é Priestley ;- mas elles são tão 
pouco discipulos de Locke, como O foram Helvecio , e so- 
bre tudo Condillac, que foi o que mais se aproximou de 
Locke, elhe systematisou e propagou à metaphysica. Prin- 
cipiar pela Inglaterra antes que pela França é pois arbi- 
trario. E demais, assim que vos tiverdes explorado a 
Inglaterra, qual será a nação pela qual contenuareis o vos- 
so caminho? De Inglaterra ireis vos à França a Allema- 
nha, ou para a Italia? Principiarei vos por Condillac j 
por Feder ou por Genovesi? Se escolherdes a França, a 
questão se levantará de novo entre à Allemanha e a Italia. 
Assim, em todos os grãos, não podereis começar senão 
arbitrariamente: ora que cousa é o arbitrio? É precisa- 
mente a ausencia de todo o methodo. O primeiro inco- 
veniente do methodo ethenographico , ao menos neste caso, 
consiste em não ser methodo porque é um methodo ar- 
bitrario. 

Eis-aqui agora o segundo inconveniente d'este melho- 
do. Se vós estreardes por tal outal paiz, pela Inglaterra 
por exemplo, e que ahi estudardes O inteiro desenvolvi- 
mento da escola sensualista, e percorrerdes successivamen- 
te Locke, Hartley, Darwin, Priestiley, Horne-Tooke , 
Godwin, Bentham , antes deter feito cenhecer Condillac , 
Helvecio, Saint-Lambert, Condorcet, &c., não fazeis 
menos que destruir as relações reaes dos systemas euro- 
pêos entre si, e a reciprocidade de acção d'esses systemas 
um sobre o outro. Quando Priestley estava escrevendo , 
já Condillac tinha produzido immensa sensação em toda 
a Europa; por consequencia o pensamento de Condillac 
devia ter poderosamente obrado sobre o de Priestley; se 
pois vós desprezardes essa relação, não fareis conhecer O 
caracter, o merito e o verdadeiro lugar de Priestley. Mas 
esta observação se applica com maior razão a Godwin e à 
Bentham , que são discipulos da Escola sensualista de 
França, muito mais ainda que dessa mesma escola em 
Inglaterra. Godwin e Bentham eram impossiveis antes de 
de Condillac, Helvecio e a Eneyclopedia. Bem podera eu 
multiplicar os exemplos, mas um sómente seria bastante 
para mostrar que o methodo ethenographico tem o immén- 
so incoveniente de destruir as relações naturaes dos Sy57 
mas ; a sua ordem de dependencia, e conseguintemenr 
au oracle mais geral da philosophia européa no XV 

ulo, isto é, a sua unidade. Com effeito a Europa € 
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uma no XVIII seculo, ás 

se desenvolve em pa SORO Mbps vLare 
na a passar para a França, volta ainda para « a pi 
ra, e é dessa acção e reacção, e por pis E e 
perpetuas que se fórma ese gera a philosophi e iido jéir 
Ora, este enlace é precisamente 0 pro Emo im ends 
a vida da historia, e ao mesmo passo é a Sá luz OrqURIIe 
so ensina as causas dos effeitos e os efeitos And elle 
onde não existir essa relação da causa para o eleito ; 
essa ordem progressiva, essa logica dos acontecimentos” 
havera materiaes para a historia, mas não haverá ver- 
RO ua historia. 

; ordem ethenographica faz mais, oppõe-se à 
sata resultado algum scientifico da isto tinE deu me Espiis 
co. Vôos começais pela Inglaterra, e lá êncontrais pri- 
meiro o pai da escola ingleza, Locke. Locke é um me- 
taphysico. Dahi chegai-vos para Hartley, para Darwin 
para Priestley, que são physiologistas propriamente fal- 
lando; eassim perdeis de vista a methaphysica, para vos 
internar na physiologia. Depois passais para Horne-Tooke 
que e um grammatico, e deixais a physiologia como ain- 
da agora deixastes a metaphysica. Emfim deparais com 
Bentham, que é um publicista, e então separai-vos ao 
mesmo passo da metaphysica, da physiologia e da gram- 
matica. Passando à França, aqui encontrais vós a Condil- 
lac, com quem de novo começais os vossos estudos me. 
taphysicos, para logo os abandonar e reassumir os vossos 
estudos de historia, de politica e de moral com Helvecio , 
Saint-Lambert, Condorcet e Volney; e depois voltar à 
philosophia com Cabanis. Eis-vos portanto passando pe- 
las mesmas interrupções que haviam a cada passo quebra- 
do a cadeia de vossos estudos em Inglaterra. As mesmas 
interrupções vos aguardam na Allemanha; e assim estais 
continuamente deixando um objecto por outro, e dahi 
esse outro para voltar ao primeiro. Ora, pergunto-vos 
eu, Senhores, o que ganha a metaphysica, o que ga- 
nha a moral, a esthetica, emfim todas as partes da scien- 
cia philosophica, com estudos assim multiplicados, que 
apenas começados são logo suspendidos, € iv se come- 
am de novo, é para serem logo deixados? Impossivel 
é tirar d'ahi outra cousa que não seja uma instrucção super- 
ficial e incompleta, e a historia da philosophia dest'arte 
estudada não sobe ao Ea mais So alvo, que é o 
so e a formação da sciencia. cá 

gos são as tres “objecções que, segundo a nhê o” 
permittem que se adopte O methodo ethenograp E i 
nossa tarefa consiste portanto em descobrir um metmoco 
que não esteja sujeito a estas obrigações : do , que seja 
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um methodo verdadeiro , isto é, necessario e sem ele- 
mento algum arbitrario; 2.º, que seja um methodo his- 
torico, isto €, que mostre 0 encadeiamento dos systemas ; 
3.º, que seja util à sciencia, isto e, que derrame verda- 
deira luz sobre cada uma das setencias cuja historia se 
estuda. ) Audd 

Ora, Senhores, contra o perigo do arbitrario nós 
empregaremos a chronologia. Nada ha menos arbitrario do 
que algarismos e datas. Tomando successivamente todos 
os systemas, por ordem chronologica na Europa inteira, 
preferis vós a ordem menos arbilraria, eque € a da pro- 
pria realidade; não vos pondes assim no lugar da histo- 
ria, tomais antes a historia tal qual ella é feita. Sob 
esta relação, o methodo chronologico é o que nos devemos 
adoptar; mas elle per si só não bastaria: sera mister 
fecundar e esclarecer a ordem chronologica unindo-lhe a 
da dependencia reciproca dos systemas. Logoque um sys- 
tema qualquer é dado com a sua data ( enós suppomos 
neste caso um systema capaz de exercer alguma influen- 
cia na Europa, porque, se fôr exteril, não pertence 
à historia), cumpre no mesmo instante indagar quaes 
são os effeitos desse systema, isto é, quaes são os systemas 
que elle gera directa ou indirectamente, e que se lhe ligam, 
ou porque o reproduzem ou porque o combatem. Não con- 
sidereis tal ou tal paiz; dai-vos por theatro a Europa inteira. 
Onde quér que se gere e appareça o elfeito de uma causa; 
convem logo para ahi transportar e referir esse effeito à sua 
causa; se-a causa estiver em Inglaterra eo effeito no inte- 
rior da Allemanha, convém partir de Inglaterra atê o in- 
terior da Allemanha, para voltar depois, se fôr necessario, 
da Allemanha à Italia, ou ainda, a Inglaterra; porque 
convém acompanhar a relação da causa para o effeito em 
toda a parte por onde ella nos levar. Nos não temos di- 
reito algum sobre a realidade; e se o caracter real dos 
systemas philosophicos no XVIII seculo é de se terem sus- 
citado e. por assim dizer gerado uns aos outros de um 
extremo da Europa ao outro, tambem é o dever da his- 
toria, reproduzir semelhante movimento e semelhante 
cadeia. No drama da philosophia européa do XVIII seculo, 
a unidade de lugar é indifferente; ao que convem ligar- 
Mo-nos e a unidade d'acção. Casando a ordem de depen- 
Gencia reciproca dos systemas com a sua ordem chronolo- 
Bica, vOS vos preservais aqui do arbitrario, acolá da in- 
Renea asia é da Jnsignifcaneia, E ainda isto não é tudo ; 
EUR pa pn syslemas pela ordem de AA 
RE Ri Em tenso relativamente as marea 
PiMsicos e FDA O io, conveniente confundir os metas 

h om os publicistas, os moralistas com os physt- 
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cos, Os historiadores com os critic 
ter arranjar em ordem os met 


cos, Os moralistas com os moralistas, os gr aticos 

os grammaticos ; de tal modo que al cornea 
diata, ca combinação de todos os desenvolvimentos áfins 
logos de uma sciencia, da melaphysica, por exem oi 
em cada um dos paizes da Europa, deem A AEDIp Std a 
mesma escola sensualista na Europa em o XVIIL seculo 

porque € impossivel que uma forte instrucção metaphy- 
Sica sendo apresente de todas essas confrontacões. E ou- 
tro tanto digo eu a respeito da moral, da politica da es- 
thetica, “da grammatica e da historia. Desta maneira é 6 
desta maneira só, que a historia pôde tomar um caracter 
scientifico, e que a historia da philosophia póde tornar-se 
propriamente um curso de philosophia. 

Muito bem, direis vós, estas tres condições são ex- 
cellentes, mas com tanto que sejam possiveis: resta saber 
se se pode conceder e fazer caminhar de frente as datas 
dos systemas, a sua dependencia reciproca, e a analo- 
gta das materias entre si, — a ordem chronologica, a or- 
dem historica e a ordem scientifica. 

Creiu que sim, Senhores, um exame attento demous- 
tra, segundo o meu pensar, que essas tres ordens se ligam 
intimamente e se apoiam uma sobre a outra. Primeiro , 
vós não podeis negar que a ordem chronologica seja ao 
menos a condição sine quã non da ordem historica; porque, 
para que a ordem historica exista, istoé, para que um 
systema produza outro, cumpre que elle o haja prece- 
dido. E dahi , não só todo o systema precede aquelle que elle 
produz, mas produz aquelle que elle precede, tomando 
isto em certa latitude. Se nos estivessemos em uma epo- 
ca em que as differentes nações da Europa fossem isoladas 
entre si, de certo fôra muito possivel que um systema 
apparecesse em Londres sem ter influencia alguma sobre 
aquelle que apparecesse depois em Paris. Mas longe disto 
assim ser, vede que a Europa é uma, profundamente ia 
no XVIII seculo. Gommunicações rapidas e a e 
todo o genero, a typographia e a imprensa ER e unem 
intimamente a Inglaterra, a França caA ERA, PAR 
sim que um systema apparece no XVIII seculo ; o e 
tal ponto da Europa civilisada, demanda MR oa 
quasi immediatamente no, porto DO Ci jonsadores 

a gi Ho a. E poss ade 
da a solitáfios E ro de tal modo cuidadosos de sua 
de tal s ao m e tomem a peito ignorar o que 
originalidade, que 1h sã des mais ou 

desi: mas isto são excepçõe d 
se passa em torno (68, e mhenomenos isolados com 
menos felizes na historia, são pie 


é 1 éindubitavel que nada 
que convém contar, Nas em geral é indu q 


os e grammaticos; é mis- 
aphysicos com os metaphysi- 
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se passa isolado na Europa no XVII seculo, e que 0 mesmo 
anno produz uma descoberta c a vulgarisa de um polo do 
mundo ao outro. Logo, em thesc geral, diremos nós que 
assim que um systema apparece suppondo , eé sempre essa 
a hypolhese, que esse primeiro systema derrame grandis- 
sima luz, porque se elle não derramar nenhuma, nós nos 
não occuparemos delle; é como senão houvera existido ; 
nada existe historicamente senão oque é celebre, senão 
o que produz algum grande effeito, suppondo que esse 
systema seja um pouco celebre, € inevitavel que os syste- 
mas que vierem depois se lhe hão de ligar mais ou menos , 
e sustentarão com elle uma relação ou de semelhança, 
ou de opposição. Assim a ordem chronologica que 6 em 
si a condição da ordem historica, é tambem o seu fun- 
damento, e o principio constitutivo do XVIII seculo, na 
unidade da civilisação européa. 

Isto posto, succederá acaso o mesmo com a ordem das 
materias , e se harmonisará ella tambem com a ordem chro- 
nologica? Mas em primeiro lugar haverá ou não havera 
uma ordem de materias? As differentes partes da philo- 
sophia, a saber, a methaphysica, a moral, a esthetica, 
a grammatica, a historia, a historia da philosophia, não 
terão acaso em seu desenvolvimento ordem alguma fixa? 
Podereis vos conceber que a moral preceda a metaphysica 
ou que a hisloria e particularmente a bistoria da philoso- 
phia preceda a moral? Não, Senhores, é impossivel à 
intelligencia suppôr o desenvolvimento das applicações an- 
tes dos principios. Ora, na philosophia a metaphysica é 
o principio , tudo o mais é consequencia e applicação. 
A metaphysica é evidentemente o fundo das applica- 
“ções moraes e das applicações estheticas, grammaticaes e 
historicas. Não é possivel portanto que a metaphysica 
siga, antes é necessario que ella preceda. Ha mesmo, nas 
diversas applicações dos principios metaphysicos, uma 
certa ordem ainda cujo rigor não convém exagerar, mas 
que tão pouco é sem realidade. Por exemplo, em uma 
escola qualquer que seja, a historia da philosophia não 
pode desenvolver-se em quanto a metaphysica dessa es- 
cola e todas as grandes applicações moraes, estheticas, 
erammalicaes e politicas de sua methaphysica não forem 
Reuniao idas, Com efeito, aquelle que compõe a histo- 
te ERR E o ponto de vista de uma escola , 
vn pe ae ser completo per si mesmo, afim de 
a to À RAND, BojpaRi eia c submelter a uma CrI- 
AR Ei os os sysLemas que encerra a historia — 
com a esthetica 2» nela phaiçA se encontra com a moral, 
Erro CP aa ca politica ; se pois elle mesmo não 

SOS Moraes, estheticos, politicos, a sua cri- 
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tica não pode dominar todos esses 
mas, e sera incapaz da historia 

uma escola, ou sensualista, ou 
ou myslica, não ha chegado aos 
mento , nem percorrido o circulo 
sica, de sua moral, de su 
de sua politica, &c., n 


Ticos e vastos syste- 
da philosophia, Quando 
ideialista, ou sceptica ,» 
cu completo desenvolvi- 
inteiro de sua metaphy- 
o grammatica , o sua esthetica, 
E atra do espereis que ella produza 
historiador. Pelo que , E erlidente salmo as done 
caçÕEs a historia , e particularmente as applicações à histo- 
ria da philosophia, não podem vir senão depois de todas 
as outras grandes applicações, as quaes não podem quasi 
nunca vir senão depois da metaphysica. 

Eis-ahi o que diz a razão; por toda a parte os factos 
se harmonisam com ella. 

Consultemos os factos, e vereis que em toda a parte 
esta ordem de desenvolvimento progressivo ha sido segui- 
da. Em Inglaterra, por exemplo, encontrais logo um 
grande metaphysico, depois homens distinctos que se hão 
occupado no mesmo ponto de vista de physiologia, de 
grammatica, de moral e de politica. Ora, pergunto-vos eu, 
Senhores, se poderieis aqui inverter pelo pensamento a 
ordem chronologica? A ordem chronologica dá Locke ea 
metaphysica, depois, as applicações da metaphysica, Hart- 
ley, Darwin, Priestley, Godwin e Bentham. Tentai dar 
outra ordem aos termos desta serie; tentai collocar, por 
exemplo, Hartley, Priestley, Godwim e Bentham antes 
de Locke; à fé que'o não podereis: logo a ordem das ma- 
terias, tal como à estou tirando da natureza mesma das 
cousas, se realisa aqui na historia da philosophia ingleza, 
realisa-se igualmente na historia da philosophia em França. 
Dizei-me se podeis conceber vos, Condorcet , Dupuis e 
Volney de um lado, e do outro Helvecio antes de Condil- 
Jac?P Os factos declaram, assim como a razão que Con- 
dillac veiu e floreceu antes de todos elles, e Helvecio antes 
de Condorcet, Dupuis e Volney, o metaphysico antes do 
moralista, eo moralista antes dos historiadores. O mesmo 
acontece na Allemanha. Sem duvida, Feder morreu de- 
pois de Herder e de Tiedemann; mas nem por ode Rena 
certo que Feder, morto na velhice mais nomeia eSi 
nava já a philosophia de Locke em Gottingen ae ae Or- 
mado em torno desi uma escola sensualista com quo 
e Titel, antes que Tiedemann e Herder chegassem rc 
pleto desenvolvimento de seus pjanDe AR sophia 
arte o desenvolvimento das diversas partes da phiosop 


segue no Lempo a mesma ordem que os liga no papa 
to: em todo o lugar o tempo não faz mais que manifestar 
Í das cousas e o tempo, 


natureza 
a natureza das cousas. Amnatur , 
a theoria ea historia nos dão igualmente o mesmo resulta: 


+ 


30. CURSO DA HISTORIA 

do, asaber, que a metapbysica dani da que as appli- 
cações moraes , estheticas e politicas seguem, e que o 
ue termina é o lance de vista, 6 ojuizo que uma escola 
completamente constituida da sobre o passado, em todo 
o genero, — que ella domina e interpretra , isto é, a his- 
toria, eem particular a historia da philosophia. Logo, a 
ordem chronologica e a ordem das materias entram uma na 
outra. Ora, nós temos visto que a ordem echronologica , 
encerra a ordem de dependencia reciproca dos systemas , — 
a ordem historica; logo, a ordem chronologica, bem 
entendida, encerra as outras duas; e assim Se acha bem 
demonstrada pelos factos, assim como pela natureza das 
cousas, a identidade das tres ordens que deve seguir o 
verdadeiro historiador. g 3 

Em resumo , se o historiador da philosophia do XVII 
seculo quer abraçar: todas as faces dos numerosos phe- 
nomenos que tem debaixo dos olhos, é mister que elle os 
considere primeiro em sua successão chronologica; depois 
que os considere em sua dependencia reciproca; emfim que 
os observe nas analogias interiores que os approximam 
em sua relação com tal ou tal materia dada. E estes tres 
pontos de vista, igualmente necessarios, teem a vyanta- 
gem de entrar uns nos outros, mas de não serem todos 
tres senão partes distinctas de uma so e mesma ordem, 
que é a ordem verdadeira, isto 6, o espirito philoso- 
phico applicado à historia. : 

A ordem chronologica é sem contradicção o funda- 
mento da historia; mas empregada só e mal entendida , 
não é o seu pharol, e apenas oferece datas umas após 
outras, narrações , exposições variadas e mais ou menos 
interessantes, mas sem nexo e por consequencia sem luz, 
cm uma palavra, — chronicas. Ora, as chronicas são ex- 
eellentes, quando são verdadeiras, na infancia da civi- 
lisação dos povos, em que o homem, sem comprehender e 
sem - buscar comprehender o que se passa sob seus olhos , 
e reproduz com uma fidelidade ingenua e o confia as 
meditações das gerações futuras. Mas hoje, a chronica 
convertida em genero, é um verdadeiro anachronismo. A 
historia não póde ser simples intretenimento litterario e 
dirigir-se sómente à imaginação; deve fallar tambem à 
razão do homem. Não basta ser um painel, convém que 
seja uma lição, e só o pode ser quando refere os effeitos 
às causas, e apresenta os factos não sóem sua successão 
chronologica, mas nesta cadeia que os explica, uns pelos 
a 2, GetaudoRaSa uns aos outros. | unicamente por 
deica pesa pode fazer comprehender certos factos ; 
Po PA Tal systema metaphysico ha ahi que, 

ado SO, resiste à attenção mais penetrante, e tor- 
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na-se insignificante e obscuro. Mas ponde esse syste 
em relação com os systemas que o seguen E Systema 
dia E ir Sana E é O seguem, e que elle pro- 
duzira, € vereis como a scena muda: esta EA CUSCO 
se esclarece € se converte em princípio lumino corda 
OS Fev 1oso e fecun- 
do que vos revela a sua propria natureza pelos seus effe 
tosjaDelos sys tomasy que, cllesrerimôaue indo fora re 
droga q le gera, eque são como as suas 
applicações e consequencias; estas consequencias pro- 
duzem outras, que desenvolvem as primeiras alé que 
de consequencia em consequencia e de systema em syste- 
ma, a potencia do principio ou systema primitivo se esgo- 
tar. Ora, se o systema é falso, julgai de quanta importancia 
e segui-lo em os systemas que clle engendra c em todas 
as suas consequencias, cuja extravagancia trahe o vicio 
do seu principio, o qual considerado só em si mesmo , 
vos houvera escapado. A ordem de dependencia é que pó- 
de sómente dar-vos esta alta instrucção; e a ordem de 
dependencia esta sem duvida na ordem chronologica, mas 
não sera a imaginação; será uma razão profunda, quem 
a poderá descobrir e trazer à luz. Emfim não basta mes- 
trar o enlace dos systemas entre si; a historia da phiso- 
phia faltaria ao que a si mesma deve, se clla não fôra 
uma educação philosophica. E oque éa vida de um indi- 
viduo senão uma educação? Eoque é a historia politica 
senão uma educação social? E o que serã a historia da 
philosophia senão a educação do philosopho? Ora, a edu- 
cação philosophica não se faz de corrida galopando por 
cima das materias, sem connexidade alguma entre si, e 
atravez dos objectos que mudam e se metamorphoseam 
perpetuamente sob os olhos que os considera e a razão 
que os estuda.  Gumpre demorarmo-nos sobre um com- 
plexo de materias analogas, para dahi lirarmos uma ins- 
trucção verdadeira. A ordem scientifica, Isto €, à ordem 
de analogia das materias entre si deve pois ligar-se a 
ordem. historica, à ordem de dependencia dos systemas, 
a qual deve ser Lirada da successão destes systemas e de 
ordem chronologica, base necessaria e principio das ou- 
'! Jas. : 
o E são, Senhores, os tres pontos de vista que nos 
dirigirão na hisloria da escola sensualista do Xv sertão: 
Seguirei escrupulosamente a ordem chronologica ; Rê sy 
de fecunda-la, hei de explica-la, hei de inter pRSto a pOr 
que os algarismos arithmeticos abandonados a sl mesma 
são verdadeiros hieroglypbos) pela ordem historica , E 
investigação da filiação e da genealogia dos s) Sinai 
fim, não serei eu quem separe aquilo que a nam Ee 
das cousas, a historia e as datas hão approsimas dorsei 
denarei todos os systemas de metaphysica uns e ES. 
tros, depois todas as grandes applicações à ERR 
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tureza, à esthetica, à sociedade , e terminarei como ter- 
mina toda a escola , qualquer que seja o seu caracter, pe- 
jas suas applicações à historia geral, e à historia da phi- 
losophia que lhe serve de corôa. 

Para ser fiel à ordem que acabo de assignalar-vos, 
devo começar pela primeira serie da escola sensualista, 
isto é, a serie dos metaphysicos. Ora, entre os metaphy- 
sicos do XVIII seculo, Locke é o primeiro em data ; é elle 
quem gerou todos os outros, e quem forneceu a seus suc- 
cessores as materias mesmas de que elles se occupam ; 
é elle chronologica, historica e scientificamente a base 
da metaphysica do derradeiro seculo. Por elle pois é que 
da começar; será pois elle O objecto da proxima 
IÇão. 


LIÇÃO DECIMA QUINTA. 


Lockc; sua biographia. — Até os vinte annos educado entre os 
dissidentes. — De vinte a trinta e quatro occupa-se de medi- 
cina. — Aos trinta e quatro entra no mundo politico; sua 
amizade com Shaftesbury. — Suas fortunas diversas. — Ex- 
pulso da universidade de Oxford. — Refugia-se em Hollanda. — 
Revolução de 1688. Fayor de Locke até a sua morte. — Seu 
caracter: desinteresse, prudencia, firmeza, indulgencia.— 
Exame de suas obras. — Do Ensaio sobre o entendimento humano. 


Dominica 


Começarei esta lição por onde terminei a precedente ; 
recordar-vos-hei que Locke é o pai de toda a escola sen- 
sualista do XVIII seculo. Com effeito, Locke é incontes- 
tavelmente, tanto em data como em genio, o primeiro 
metaphysico desta éscola.. Ora, a metaphysica é para as 
outras partes da philosophia o que um principio é para as 
suas consequencias , ou ao menos para às suas applicações. 
A moral, a esthetica , a politica são apenas applicações da 
metaphysica, applicações que são per st mesmas às bases 
da historiá em geral, e'em particular da historia da phi- 
losophia. Demais, Locke não é sómente metaphysico ; 
foi elle o proprio que transportou a sua metaphysica para 
a sciencia do governo, para à religião, para a economia 

olitica : as suas obras neste genero hão servido de fun- 
damento às obras analogas da escola sensualista desde 1700 
até os nossos dias. Assim o nome é a autoridade de Locke 
enchem o XVIII seculo, é O espirito de Locke que ani- 
ma e dirige toda a escola sensualista desse seculo. Não 
ha no mestre tendencia boa ou ma que se não oa 
tre em todos os discipulos , ainda os mais sena es; E 
seu merito e defeitos são OS defeitos a a o a 
inteira. D'ahi para O historiador da a o dever 
estricto de procurar esses defeitos e esse merito em sua 
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fonte commum, à saber, a metaphysica de Locke; eis-ahi 
orque, Senhores, eu me proponho a examinar a metaphy- 
sica de Locke com o mais escrupuloso cuidado, e a mais 
conveniente extensão. Z 
Mas, antes de vos fazer conhecer o philosopho +, Con- 
vém fazer-vos conhecer o homem em Locke; bom é que : 
saibais qual fôra em sua vida, e em seu caracter aquelle 
que exercêra tão vasta e tão longa influencia sobre as 
opiniões, isto é, sobre todo o destino moral e intellec- 
tual de tão grande numero de seus semelhantes. ; 
Nasceu João Locke em Wrington, a algumas legoas dis- 
tante de Bristol, no condado deste nome, em 29 de Agos- 
to de 1632. Não se sabe de sua familia senão que o pai 
era escrivão de uma justica de paz, e tomou parte nas 
comoções politicas de 1640, e serviu mesmo como capi- 
tão no exercito parlamentar sob o commando do coronel 
Alexandre Popham. Foi em virtude de recommendação e 
sob os auspícios do coronel Alexandre, que o joven Locke 
foi recebido no Collegio de Westiminster em Londres , 
onde fez os primeiros estudos; e ahi ficou elle até a idade 
de dezanove ou vinte annos, até 1651 ou 1652, época em 
que passou para a universidade de Oxford. Eis-ahi pois 
Locke, apenas vividos os ligeiros dias da mocidade , as- 
sociado. por todos os antecedentes de sua familia, e pri- 
meiros habitos ao, partido da independencia religiosa e po- 
litica. 1 
A universidade de Oxford era então, como é ainda 
hoje, pelo que parece, mui afferrada à causa do passa- 
do: ora, a causa do passado , em philosophia, era então 
a escholastica. Bem vedes que, pela natureza de seu espi- 
rito e habitos ja contrahidos, o adolescente Locke devia Ler 
pouco gosto por semelhante philosophia, e com effeito , 
é de notar que este homem que devia um dia imprimir 
movimento tão original na philosophia, della se occupas- 
se tão pouco na universidade de Oxford, Contentou-se 
com aproveitar-se da excellente instrucção classica que 
dava essa universidade. A medicina foi o estudo a que 
mais particularmente se applicou, Não tomou o grão de 
doutor; nem teve exercicio por causa da extrema fraque- 
za de sua saude; tão pouco leu em cadeira alguma; ape- 
nas obteve no collegio de Christo um beneficio simples 
Isto é, um titulo honorario sem funcções. Mas, bem que 
O nad e scessE nem professasse a medecina, Locke gran- 
Eta ae am ao un dissi ma reputação em Oxford, se deve- 
RA Pe ER AouestemAnho de um dos mais habeis pra 
NEED pes ' ydenham , que na dedicatoria de suas 
DE eus enfermidades agudas, se honra com a ap” 
Ç e Locke. Taes foram as suas oceupações alé O 
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anno de 166%. Observai bem an 
e sua influencia quasi necess 
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| natureza destas occupações 
das ideias. O estudo da A do espirito e 
physicas edas sciencias naturaes : blleidés o a 
e o talento da observação, e à Ea esenvolve o gosto 
aflirmar que o estudo da medicina é excelente Ra 
ção para a metaphysica, mas releva acer ERRA tem 
espirito bem organisado : á escentar para um 
tinuadamente E ifirdedita ECA o con- 
ca, mui facil e natural é orcs = a Pa 
Ea a none e » & confundir com Esses fan 
outros phe nx 2 dio = 
que vos não RSQUEEiis dan quededtr to O Ad 
vos tenho apresentado Ro Sê eleito, no exame que 
temos visto o sensualismo SIC nenaTOs ima 
oe S im € 
scepticismo , sair frequentemente das escolas das picas 
e dos medicos : recordai-vos na antiguidade, de Sexto, de 
“Enesidemo e de mais de um successor de Aristoteles. 

Em 1664, Locke acompanhou, como secretario, William 
Swan à côrte “de Berlin, Ao cabo de um anno, voltou para 
Oxford, e foi ahi, em 1666, na idade detrinta e quatro 
annos, que teve lugar o encontro, que decidiu do resto 
do seu destino. Ashley Cooper, depois conde de Shaftes- 
bury, vindo a Oxford tratar de sua saude, ahi conheceu 
Locke; e, depois de o ter consultado como medico, afei- 
çoou-se-lhe como amigo, e portoda a vida: depois, nun- 
ca mais se separaram. Locke partilhou sem duvida a pros- 
peridade do seu amigo, mas tambem lhe partilhou as des- 
venturas; foi juntar-se com elle no desterro , cerrou-lhe 
os olhos em terra estranha, e emprehendeu depois escrever- 
lhe a vida, e rehabilitar-lhe a memoria. 

E quem era, Senhores, “Shaftesbury ? A historia pa- 
rece pinta-lo como um sceptico, sem convicções firmes , 
como ambicioso politico , que representa differentes papeis 
por mais de uma vez, porém ambicioso de grande talento 
e mesmo de grande caracter. Estranho amigo para um 
philosopho ! Todavia este juizo não vo-lo dou como meu, 
mas sim como o dos historiadores; pouco hei estudado os 
negocios desse tempo para pronunciar juizo seguro acer- 
ca de homens que nelles tomaram parte. Sei que em tem- 
pos de revoluções, o mesmo fim requer muitas vezes di- 
versos caminhos: nem facho contradicção essencial em 
todas essas mudanças, que se exprobram a Shaftesbury ; 
mui possivsl é que sob a apparencia da intriga, e com a pi o- 
pria intriga, tenha havido nelle patriotismo sincero, e dia 
so que à amizade e a alta estima de um homem tão sensato e 
tão virtuoso como Locke, protegem a meus olhos a memoria 
duvidosa desse ardente e inquieto homem de a primei- 
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ramente, associado com Lord Falkland no partido da côrte, 
dahi empenhado no do parlamento , depois trabalhando 
no restabelecimento de Carlos II € ministro desse principe , 
e emfim conspirando talvez contra elle, eindo morrer em 
Hollanda. ] 

Ashley tirou por tanto 0 adolescente medico de sua 
pacifica solidão de Oxford, e o collocou em à brilhante so- 
ciedade de Londres. Locke ahi se ligou com as persona- 
gens mais importantes da época , Lord Halifax, o duque 
de Buckingam , e o conde de Northumberland , a quem 
acompanhou para França em 1668; alguns annos depois, 
em 1674, tendo feito uma viagem a Montpellier para cui- 
dar Ca sua saude, que sempre fóra mui delicada, ahi enta- 
bolou relações com mylord Herbert, conde de Pembrocke , 
a quem depois dedicou a sua grande obra sobre o Enten- 
dimento humano. : 

Ashley era um dos oito fidalgos a quem Carlos Ti tinha 
concedido a propriedade da Calorina, porque Ashley lhe 
tinha feito tantos e maiores serviços que o proprio gene- 
ralMonk, segundo era corrente. Estes oito proprietarios 
dirigiram-se a Locke para que elle lhes redigisse uma cons- 
tituição , e parece que esta constituição , que eu nuncali, 
era muito mais favoravel aos direitos dos proprietarios 
do que aos dos habitantes; visto que em 4719 os habitan- 
tes pediram a revogação dessa constituição, que lhes ha- 
via sido dada pelo liberal Ashley e o philosopho Locke , 
e solicitaram da corôa a graça de os tomar sob sua imme- 
diata autoridade. Foi em 1668 que Locke se viu eleito 
membro da sociedade real das seiencias. Mas, em 1672, 
Ashley tendo sido despachado. conde de Shaftesbury, e 
elevado à dignidade de grande chanceller de Inglaterra, deu 
a Locke um alto emprego de secretario das apresentações 
aos beneficios. Uma revolução ministerial levou com 
sigo em 1673, tanto o grande chanceller como o lugar do 
philosopho. Em 1679 novo favor de Shaftesbury, novo 
favor do philosopho; emfim nova desgraça para um e para 
outro; mas esta foi sobremodo mais severa do que a pri- 
meira e muito mais longa. Oconde de Shaftesbury, lan- 
çado nas fileiras da opposição , fez-se-lhe capitulo de ter 
provocado a revolta, pelo que o prenderam , encerram-no 
na torre de Londres, efoi elle depois obrigado a deixar 
a Inglaterra, e refugiar-se em Hollanda, onde morreu em 
1683. Locke para ahi o seguiu, e delle herdou todas as 
inimizades do partido opposto. A córte de CarlosII exigiu 

à universidade de Oxford, que o demittisse do emprego 
Fell ElLEgOCOn pay no collegio de Christo, e como o deão 
RE pnacase alguma resistencia, posto que bem fraca, 

ereto de 12 de novembro de 1684., assignado por Car- 
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Sá 
Jos H eliminou João Locke da lis , 
versidade de Oxford, Pi dendni da umi- 
seus inimigos ainda foi adiante rag iE pa. O odio de 
conde de Monmouth Lramava desde o es! ads DGE ide 
ções verdadeiras contra o throno dos Ns rangeiro conspira- 
a Locke nessas conspiraçó Ono dos Sléwarts. - Envolyeram 
e se Locke fôra, de (ei Ave A ONO NE DE oade Dag eca) 
vez subido a um cadafalço , Ca baO Ee A dp ia 
lizmente encontrou elle amigos em Hollanda: doidas 
e deixou passar a procella. Foi nessa época de sua vida 
que elle formou, com alguns homens de estado, alguns 
theologos , e alguns medicos da Hollanda, uma pequena 
sociedade philosophica que produziu fructos. Estes homens 
erão sobretudo Leclerc, o autor da Bibliotheca universal, e 
Limborch, ministro protestante e partidista da graça uni- 
versal, homens todos penetrados, como Locke, do espi- 
Mto liberal de então em religião cem politica. Ahi é que 
foram compostos os primeiros escriptos de Locke, o seu 
Methodo para organisar collecções , inserido no jornal de Le- 
clerc , e a sua carta a Limborch ácerca da tolerancia, ver- 
dadeiro manifesto da minoria perseguida. Ahi ainda 
elle terminou a grande obra philosophica emprehendida, ha- 
via muitos annos, e que veiu.a ser o Ensaio sobre o enten- 
dimento humano; mas apenas publicou della um prospecto 
na Bibliotheca universal de janeiro de 1688. 

Neste comenos sucecedeu a revolução de 1688. Re- 
presentai-vos o acolhimento honorifico com que Locke se- 
ria recebido em Londres em 1689. Locke, que no seu des- 
terro tinha sido como o chefe intellectual de todos os per- 
seguidos! El-rei Guilherme concedeu-lhe toda -a sua con- 
fiança, e se a sua saude, e talvez a modestia das suas 
inclinaçõas se lhe não oppszessem, Locke teria podide 
elevar mui alto a sua fortuna politica. Alem da sua gran- 
de obra. sobre o Entendimento humano, elle publicou diver- 
sos escriptos que concorreram poderosamente para firmar 
e popularisar em Inglaterra o governo constitucional de 
1689, este governo que concilia ao mesmo passo à poten- 
cia tutelar da corôa e os direitos dos povos, esse governo 
que, no XVIII seculo , inspirou: Montesquieu, e que de- 
pois serviu de-prototypo a aquelle sob o qual nós temos 
hoje a felicidade ca honra de viver. Locke é pois, sob 
esta relação, um dos bemfeitores da humanidade. Os 
seus serviços ereputação o levaram ao lugar eminente de 
commissario do commercio ec das colonias. O cuidado de 
sua saude o obrigou a resignar este emprego em ae 
retirou-se para OaLes em o condado de Essex para Sa Ea 
M.me Masham, filha do seu amigo, O celebre doutor E 
worth; eahi passou suayemento os derradeiros annos de 
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sua vida, unicamente occupado em bem morrer, entre 
a leitura das Santas Escrituras, e os cuidados da amizade, 
Assim se extinguiu aquella luz, na idade de setenta e tres 
annos, em 28 de Outubro de 1704. ) 

Tal ha sido a vida de João Locke: vejamos qual foi o 
seu caracter. Todos os seus contemporancos, e, o queé 
ainda mais, todas as acções conhecidas de sua vida depõem 
que ninguem amou mais sincera e constantemente a ver- 
dade, a virtude, e a causa da liberdade do genero humano. 
Elle amou e serviu essa nobre causa; teve mesmo a honra 
de soffrer por ella, mas sem nunca deslisar-se, Senhores, da 
mais perfeita moderação. Locke havia nascido philosopho de 
alguma sorte. A moderação ea medida como que estavam 
em seu temperamento. Póde delle dizer-se, que em seu 
espirito havia alguma cousa de Socrates, ou ao menos de 
Franklin. De certo, não sou eu quem o censurarei por 
ter amado tanto o seu paiz, que se associasse aos seus 
destinos; mas aquelles mesmos que poderiam censurar 
um philosopho por ter saido da solidão, e tomado parte 
nos negocios , não podem negar ao menos que elle o fizes- 
se com o mais raro desinteresse. Nunca elle sollicitou 
lugar jalgum , nunca cedeu quando o aceitava senão às 
instancias de Shaftesbury , ou de el-rei Guilherme. Nada 
lhe era mais facil quando chegou de Hollanda em 1689, 
rodeado como o estava do favor do governo, que o entrar 
de novo no seu beneficio simples do Collegio de Christo, 
do qual tantas saudades tinha por mais de uma razão; mas 
como era necessario demittir o actual titular, elle sacrifi- 
cou o seuamor d'Oxford ao interesse de outrem e à paz 
publica. Em 1700, quando clle resignou o emprego de 
commissario das colonias e do commercio em razão de sua 
fraca saude, quiz el-rei que elle continuasse a receber o 
subsidio que era bastante consideravel (creiu que eram mil 
luizes.), desonerando-o de toda a especie de trabalho.. 
Locke recusou esta graça, dizendo que lhe era impossivel 
utilisar-se do salario de um emprego, cujas funeções elle 
não podia desempenhar. 

Era Locke extremamente prudente, reservado e dis- 
creto. Emquanto durou o desterro de Shaftesbury, eno 
es SuN violenta de todo o partido libe- 
Motor peão ç a RR occasião para tirar- 
ENA si pel e Christo. O ministro escreveu 
ltigado E a O- a informações a respeito , e Fell foi 
de expúlsar ao er que elle não tinha duvida alguma 
algum RR o a mas que este não offerecia pretexto 
Tás o nponta dos e ha muitos annos a mira sobre elle; 
ninguem ha no colo al modo, que posso aflirmar que 

gio, que tenha delle ouvido uma SO 
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palavra politica... tendo eu dito e feito dizer diante 


delle, tanto em publico e ; articular. : 

sas contra a era de Foli pabrana, não doiionPunias ia 
scapar palavr 2 ij PARCÍORO Renh. 3 nunca 

LE Rd » nem gesto, que revelasse a menor in- 

E não acrediteis g ç : 
filha da pusillanimidade. pola mo as o 
Jacques subiu ao Lhrono, Guilherme Penn, US a 
to como na qualidade de philanthropo tinha relacões e 
até valimento na côrte, offereceu aLocke, de quem ha- 
via sido condiscipulo em Oxford » O fazer-lhe obter o que 
elle chamava a Sua graça. Locke respondeu que com 
quanto estivesse então desterrado e na penuria, como não: 
haviam motivos para o condemnar » tambem os não hayiam 
para lhe perdoar. 

Porém o que eu mais admiro em Locke, o que o torna 
para mim mais particularmente respcitavel e caro, se me 
Posso servir desta expressão, é uma qualidade, que, segun- 
do me parece, é melhor ainda que a prudencia ea firmeza, 
quero fallar da indulgencia e da tolerancia. Um instrui- 
do ecclesiastico do tempo , o doutor Lowde, tendo-o accu- 
sado publicamente de enfraquecer pelo seu systema a dis- 
tincção do bem e do mal, Locke em vez de se alligir : 
« O hmem é honrado, etem razão, diz elle; convinha à 
sua profissão mostrar-se receioso a respeito detal ponto, 
eassustar-se por expressões que , se fossem consideradas 
isoladamente, poderiam soar mal e fazer nascer justas sus- 
peitas. » Elle mostrou a sua tolerancia philosophica em 
“uma occasião tambem mui importante, e da qual vos quero 
fallar por um momento. 

Newton, que posto que bom physico, segundo pen- 
so, não tinha nada de sensualista , percebeu cedo as con- 
sequencias do systema de Locke, e se apayorou com ellas, 
de tal modo que ate concebeu suspeitas contra a pro- 
bidade de Locke; e em um impeto de colera extravagante, 
ao saber que Locke, o seu amigo Locke, estava enfermo 
e pouco tempo de vida promettia , chegou mesmo a di- 
zer que melhor valêra que elle morresse ja. Mas o que 
adoça este azedume é a perfeita candura com que Newton 
mesmo confessa a Locke. sua fraqueza, e lhe pede perdão. 
« Perdoe-me, diz clle, perdoe-me este peccado por carida- 
de. » À carta é assignada seu humillissimo e mui infeliz ser- 
vo, Isac Newton, Setembro, 1793. Eu não dr a ao 
prazer devosler a resposta de Locke; era ella epa a, € 
foi publicada pela, primeira vez por Dugald-Stewart. Res- 
pira ,- como mui bem observa Dulgald-Stewart, uma ver- 


dadeira magnanimidade philosophica, e a benevolencia 


que convém a um homem do mundo. 
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LockE A NEWTON. 


Oates, 5 de Outubro de 1693, 


« Desde que o conheço , tenho “sempre sido tão firme 
« e tão sinceramente seu amigo, € o julgava tanto meu, 
« que se outra qualquer pessoa me houvesse dito do meu 
« amigo o que elle me diz de si, eu recusara crê-lo ; 
« e com quanto não possa ver sem sobeja difficuldade que 
« o meu amigo tenha concebido a meu respeito tantas 
« ideias más € injustas, confessarei todavia que me fôra 
« mais agradavel receber delle uma troca dos bons oflicios 
« que a minha sincera affeição! por elle me ha constante- 
« mente levado a prestar-lhe : esta confissão, que elle me 
« faz da sua semrazão , é o maior serviço que elle me podia 
« fazer, pois que medá a consolação de não ter perdido 
« uma amizade de que tanto caso eu fazia. Segundo o 
« que me diz na sua carta, não tenho necessidade de mais 


« nada accrescentar para me justificar com elle; bastará 
« sempre para minha justificação que o meu amigo Te- 
« flicta no meu proceder para comelle e para com todos 
« os outros homens; mas além disso permitta-me que lhe 
« diga que tenho mais interesse em admittir promptamen- 
« te a sua desculpa do que o meu amigo o poderia ter em 
« dar-m'a, e submetto-me a isso tão sincera e inteira- 
« mente que outra cousa não desejo mais do [que uma 
« occasião de convence-lo de toda a minha amizade e de toda 
« a minha estima, assim como provar-lhe que sou o mesmo 
« a seu respeito que se nada do que me diz acontecesse. 
« Para lhe dar mesmo uma prova mais completa, rogo-lhe 
« que me determine um lugar onde eu possa vê-lo; desejo 
« tanto mais vivamente uma entrevista, quanto a conclusão 
« da sua carta me faz pensar que talvez eu lhe não fosse de 
« todo inutil. Estarei sempre prompto a servi-lo com todos 
« os meus esforços da maneira que melhor lhe convier; & 
« não espero para isto senão as suas ordens e licença. 
« A segunda edição do meu livro está-se imprimindo ; 
e com quanto eu possa responder pela pureza de intenção 
« com que o escrevi, todavia já que o meu amigo me IN” 
forma tão a proposito do que disse de mim, tomarià 
eu como um extremo favor o querer elle designar-me os 
lugares que hão dado lugar à sua censura, para que 
à DU a emplicas mais claramente, e evitar d'est- 
a sao preiuio comprehendido por outros, ou causar O 
juizo à causa da verdade e da virtude. Conhe- 


DA PHILOSOPINA. A] 


RO a tão afferrado a ambos que estou bem certo de 

« ainda mesmo que Newton não fosse meu ami que 
« hesitaria em me prestar este servico ( PE 
« estou bem certo que elle ainda Es , Elgatio mais que 
« um homem que, como eu, lhe vota todo o nero” de 
« um amigo, Desa deihs OA gro vota todo o interesse de 
« pe sem lisonja, &c. » S prosperidades, e se con- 

Agora fallar-vos-hei das obra x 

ro citar-yos senão os titulos ER LEO GER ça 
pidamente a aquella, que deve ser para nte : Nei vi 
um longo exame. O primeiro escripto de oia per 
queno escripto latino intitulado: Methodus adversariorum 
isto é, modelo do modo com que convém proceder para 
organisar collecções, e pôr em ordem os extractos que se 
tiram dos estudos; traduzido em francez, e publicado 
pela primeira vez na Bibliotheca universal, em Julho de 
1686, t. II, p. 315. O segundo é a famosa carta a Lim- 
borch acerca da tolerancia, do qual ja temos fallado, e 
que foi tambem traduzida em francez, e inserida na Bi- 
bliotheca em 1688. Foi em 1690 que appareceu em Londres 
o Ensaio sobre o entendimento humano. No mesmo anno 
deu Locke o Ensaio sobre o governo civil. O fim dessa obra 
era responder aos partidarios dos Stewarts que accusavam 
de usurpação a nova dynastia. Locke se esforça por mos- 
trar que a legitimidade de um governo repousa na sancção 
do povo, d'onde se segue que o povo, que sanccionou a 
dynastia nova, a tornou com isso legitima. O que domi- 
na n'esta obra é o espirito republicano, com algumas mo- 
dificações monarchicas. A soberania do povo, “que era 
o dogma vigente entre os puritanos e Os independentes de 
Inglaterra, entre os quaes Locke havia recebido as pri- 
meiras impressões, é a base philosophica desse tratado, 
“que serviu de norma ao Contracto social. As suas cartas so- 
bre a Educação ( 1693) foram tambem as que inspiraram o 
Emilio. O Christianisma racional , «que appareceu em 1793, 
tinha, assim como o tivera O Governo civil, um fim de 
cirunstancia. Tendo Guilherme lançado mão do plano 'de 
Jacques Il, para reunir todas as seitas dissidentes , era-lhe 
mister apanhar e fixar, entre as dissidencias das differen- 
tes seitas, o ponto que lhes era commum a todas, e foi 
precisamente esse ponto que Locke tentou estabelecer como 
o fundamento mesmo do christianismo. Emfim o livro so- 
bre o Commercio é, segundo creiu, o fundamento de todas 
as obras analogas, que hão sido compostas no XVIII seculo. 
Não conheço livro algum anterior à esse, sobre a esa 
politica, que tenha produzido alguma sensação no a 0. 
Mas o verdadeiro titulo de gloria de Locke e o seu Ensaio 
sobre o entendimento humano. desse que vos quero fallar, 
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ha 

contentando -me por agora de o considerar pela face exter- 

na, antes de entrar no espirito mesmo da obra e de a 
:) 


sujeitar a um exame profundo. 

O Ensuio sobre o entendimento humano appareceu pela 
primeira vez em Londres em 1690. Houve um imenso 
successo , talvez maior que algum livro philosophico nun- 
ca obteve. Muitas causas para isso concorreram ; e antes 
de todas a celebridade do autor, como amigo da liber- 
dade religiosa e politica. Era então o tempo da revoga- 
ção do edicto de Nantes (1685); € todos os que na Europa 
inteira pertenciam à causa proscripta , aguardavam c aco- 
lhiam com mais sollicitude e alto favor todas as pu- 
blicações de Locke, que desde a sua Carta sobre « To- 
lerancia , era como oseu representante. Por toda a parte 
te a minoria liberal que se formava ja, e que ha sido a 
base da maioria actual, tinha os olhos fixos nos escriptos 
de Locke. Assim de um aoutro extremo Ga Europa, O 
Ensaio sobre o entendimento humano foi acceito por todos os 
partidarios da causa nova como seu guia e pharol: foi elle 
quem gerou a metaphysica liberal, se assim me posso 
exprimir. D'abi o prodigioso consumo desta obra, e as 
edições e tradueções que se multiplicaram tão rapidamente. 
Ainda em vida de Locke, houveram em Inglaterra quatro 
edições, em 1690, 1694, 1697 e (1700; eem todas essas 
edições Locke fazia mudanças consideraveis: os melho- 
res capitulos mesmo , por exemplo, c da Associaçaôd das 
ideias, só se encontram na quarta edição. Preparava elle 
uma quinta quando morreu; todavia ella appareceu em 
1705; havia uma decima em 4731. Dugald-Stewart nos 
refere que possue um exemplar da decima terceira edição, 
de 4748. O que contribuiu especialmente para vulgarisar O 
Ensaio sobre o entendimento humano foi a traducção franceza 
de Coste. O francez começava a ser a lingoa universal da 
Europa. Assim, essa traducção, feita em 1700, em 
vida de Locke, teve cinco edições de 4700 a 1750. Hou- 
veram mais tres traducções latinas, uma de Burridge , 
que appareceu em Londres em 1701 , reimpressa em Leipsik 
em 1709, e reimpressa ainda em Amsterdam em 1729; a 
melhor tradueção latina é a de Thiele, publicada em Lei- 
psik em 1731. Contam-se muitas traducções hollandezas 
e allemães, e Wynne, bispo de Santo-Asaph, publicou um 
extracto da obra em inglez, que foi traduzido em francez 
por Bosset, em 1720. | 
indo feliav o drlumpno de Locke senão col, do 
SEA bg | verdade politica e religiosa. À Univer= 
loan tosa eveu-lhe a obra como ja havia pros- 
ir CERA PR ccordou-se em uma Assemblea que ainda 

çasse um manifesto publico contra o Ensaio 
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sobre o entendimento huma, 

. . (70) tod () ARE 4 

deriam entre si para feichar-lhe DO E FR da 
Que obra pois é essa que (ã Ga: do auditorio. 

seu nascimento a admiração de Us F E en sde o 

Não quero o considerar aqui E e às criticas de outros? 

face exterior. A composicão eo O reO pela 

RO or di E Aposição geral sente-se da agitacã 
da vida do autor. Não procureis ahi o n da agitação 
unidade das Meditações de Descartes. O NEXO TIgoroso e a 
tendimento humano tem dous ExiENios Cos sobre o en- 
te, repetições in ravei i a De 

q umeraveis ; depois variaçõ i 
ções um pouco fortes; de rr Ea da 
Ç m e modo que convém li 
ao espirito geral do livro 5 iri aaa 
) >» e com esse espirito, interpretrar 
as passagens contradictorias , Cosa as cones 
e de detalhe, e considerar sobre tudo o fundamento 

ommum e o complexo da obra, porque é nisso que está 
encerrado o systema do autor. 

a No tocante ao estylo , todos concordam geralmente 
q 3 à prosa de Locke é uma das melhores prosas da época ; 
e não precisa saber muito de inglez, para nella reconhe- 
cer facilmente o amaneirado de um homem que vivyera na 
melhor sociedade, e que exprime o que pensa sem pedan- 
taria em os termos mais claros. mais simples e mais fa- 
miliares. | Ha ahi certo espirito mundano derramado em 
todo o livro de Locke que não contribuiu po ame 

I pouco para a 
sua celebridade, Dugald-Stewart observa que seo estylo 
do Ensaio ha ja um pouco invelhecido ; elle conserva cer- 
to perfume de natural e de elegancia que dá uma ideia 
das bellas conversações a que o amigo Asheley devia as- 
sistir. Não careço dizer-vos que o caracter eminente deste 
estylo é aclareza; esse merito em Locke cheira mesm 

y o E 
a um defeito, — a diffusão. Locke é verboso; prolonga 
os desenvolvimentos e os raciocinios além da medida; a- 
presenta o mesmo pensamento sob uma infinidade de fór- 
mas differentes, como «quem acreditava que não haveria 
espirito algum em que esse pensamento não podesse ser 
introduzido por um caminho ou por outro. E mister con- 
vir que uma lucidez “um pouco “confusa distingue muito 
mais a obra de Locke do que a precisão. A precisão é a 
verdadeira clareza, mas é a clareza dos fortes ; a diffusão 
é a clareza dos fracos: donde se segue que a difiusão é e 
será sempre a clareza para 'o maior numero, aquella que 
da e póde só dar a popularidade.; porque Os fracos, salvo 
o erro, são destinados 'a compór “por muito tempo ainda 
a maioria, mesmo entre os philosophos. 
Na proxima reunião entrarei no exame philosophico 


do Ensaio sobre O entendimento humano. 
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LIÇÃO DECIMA SEXTA. 


Espirito geral do Ensaio sobre o entendimento humano. — Seu me- 
thodo. Estudo do entendimento humano como introducção 
necessaria de toda a verdadeira philosophia. — Estudo do en- 
tendimento humano em sua acção, emseus phenomenos ou 
ideias. — Divisão das investigações relativas às ideias e determi- 
nação daordem em que estas investigações devem ser fei- 
tas. Adiar a questão logica e ontologica da verdade e da 
falsidade das ideias, da legitimidade ou da illegitimidade de 
sua applicação. a taes ou taes objectos; concentrar as pri- 
meiras investigações nos estudos das ideias em si mesmas, e 
ahi eomeçar por verificar os caracteres actuaes das ideias, 
e proceder depois. na indagação de sua origem, — Exame do 
methodo de Loeke. Seu merito: elle adia e colloca em ulti- 
mo lugar a questão da verdade e da falsidade das ideias; sua 
semrazão : elle despreza inteiramente a questão dos caracte- 
res actuaes das ideias, e estrêa pela sua origem. Primeira 
aberração do methodo; vicissitudes deserros. que ella arrastra, 
tendencia geral da escola de Locke. 


a GOLES” 


Eis-aqui a primeira questão, que nós a e ao 
Ensaio sobre o entendimento humano: Em que uti a ese 
assenta elle em ultima analyse: Paura E à ver- 
dade por sua conta eTisco., com as a que TTaÃ O 
tal qual;foi dada ao homem, ou recon ge Ea Enio: 
ridade estranha e superior. à qual elle e CR ami 
toma os motivos dos seus Juízos: Com i ei Eai Foge 
beis, que é essa-a questão a respeito da a ana Aa 
rogar primeiro. qualquer. obra philosop lica dede 
terminar-lhe o caracter mais geral e lugar, a o 

ete na historia da philosophia, e mesmo na e 
E a primeira. vista d'olhos lançada no o Em po 
entendimento humano basta para mostrar na AR fun 
i indagador da verdade: Por toda a parte EE dirige 
as arte dessa autoridade, e della Rena Es e : 
o a admitte outra ainda , é- porque la chega pela 
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razão; de tal modo que é sempre a razão que o governa, 
e que de alguma sorte lhe sustenta as redeas do pensamen- 
to. Locke pertence pois à grande familia dos philosophos 
independentes. . O Ensaio sobre o entendimento humano é o 
fructo do movimento de independencia do XVII seculo, e 
elle fortificou e duplicou semelhante movimento. Este 
caracter passou do mestre para toda a escola, ee por isso 
que ella se torna recommendavel aos olhos de todos os 
amigos da razão humana. Devo accrescentar que em Locke 
a independencia esta sempre ligada ao respeito sincero e 
profundamente sentido de tudo o que deve-ser respeitado ; 
Locke é philosopho, e ao mesmo passo christão. É esse 
ainda um de seus titulos de honra; mas convém dize-lo, 
se no Ensaio sobre o entendimento humano ha como um perfume 
de piedade solida e de verdadeiro christinianismo, o chris- 
tianismo é ahi reduzido de alguma sorte à sua mais simples 
expressão. Locke cita frequentemente as santas Escritu- 
ras elhes tributa homenagem, mas sem entrar nunca no 
fundo dos dogmas e dos mysterios, nos quaes todavia re- 
side a metaphysica christã. Locke é um filho da reforma 
e do protestantismo; e inclina-se mesmo mais ou menos 
para O socinianismo. Ainda seacha em verdade nos limi-. 
tes do christianismo, mas está mesmo em cima das raias : 
tal é o chefe. Quanto à escola, vôs sabeis o que ella ha 
sido. O chefe é independente, eainda christão; os dis- 
cipulos são independentes, mas a sua independencia pas- 
sou com o tempo rapidamente à indifferença, e da indef- 
ferençai à inimizade. Digo-vos tudo isto, Senhores, por- 
que importa que tenhais sempre na mão o fio do movimen- 
to e do progresso da escola sensualista. 
Passemos à questão que vem immediatamente após a 
do espirito geral detoda a obra philosophica, a saber, a 
questão do methodo. Vós conheceis a importancia desta 
questão; hoje deve ser para vós evidente que o methodo 
de um philosopho designa logo o seu systema, e que a 
adopção de um methodo decide dos destinos de uma philo- 
sophia. D'aqui para nós a estreita obrigação de insistir 
sobre o méthodo de Locks com todo o cuidado de que somos 
capazes. Qual é pois esse methodo que em seu germen , 
o piada da de Ei » esse systema q ue pro- 
EA 8] escola sensua ista do XVIII seculo? - Det- 
os fallar o proprio Locke; elle se exprime assim no 
seu prefácio. 
d dpi a Gon nAGUIO escrever aqui a historia deste 
eique a iria que cinco ou seis de meus amigos 
AcRCEde ou E o casa, vindo a discorrer acer” 
dlósoanérl jecto bem differente deste, acharam-Se 
perplexos pelas dificuldades que se elevaram de 
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« de differentes lados, Depois de nos termos fatigad 
« por algum tempo sem nos acharmos mais pet 
« de resolver as duvidas que nos embar; ips rol estada 
da dE À o ardçavam , percebi 
« eu que nos tinhamos tomado um mão caminho e que 
« em antes de nos embarcarmos em semelhantes indaga nes 
« era necessario examinar a nossa propria capacidade” 
« ever que objectos estão ao nosso alcance on acima da 
« nossa comprehenção, Propuz então isto à companhia 
« e todos O approvaram immediatamente ; avista do que 
« convencionamos , que este seria o assumpto de nossas 
- « primeiras Investigações. Occorreram-me então alguns 
« pensamentos indigestos ácerca desta materia que nunca 
« havia sido examinada por mim anteriormente. Lancei-os 
« ao papel; e estes pensamentos, formados à pressa , 
&« que eu escrevi para os confiar aos meus amigos em nossa 
« proxima entrevista, forneceram a primeira occasião d'es- 
« te tratado, que havendo sido começado por acaso e 
« continuado a instancias dessas mesmas pessoas, foi 
« sendo esecripto aos pedaços isolados; porque depois de 
« O haver por longo tempo posto de parte, o fui conti- 
« nuando ao passo que o meu bom humor ou occasião 
« m'o permeltiam; e emfim, durante uma ausencia que 
« fiz para restabelecer a minha saude, ficou elle no esta- 
« do em que agora o vedes. » 
E ainda elle volta. ao mesmo pensamento. na introduc- 
ção que segue ao prefacio. 
Cap. Il. «Não me empenharei em considerar como 
« physico a natureza da alma, emver o que constitue a 
« sua essencia, que movimentos devem excilar-se em nossos 
« espiritos animaes, ou que mudanças devem suceceder em 
« Nosso corpo. para produzir, por meio ce nossos orgãos, 
« certas sensações c certas ideias em nosso entendimento , 
« esealguma dessas ideias ou todas juntas dependem em 
« seu principio. da materia ou não. Por mais curiosas 
“« e instructivas que sejão estas especulações , eu as evi- 
tarei, porque me não podem conduzir directamente ao 
«fim a que me proponho. Bastar-me-ha joe 0 intao; 
« que tenho presentemente em consideração , pi da 
« as faculdades de conhecer que se epa tem no Ts , 
e se exercem sobre os objectos que se lhes aaa ae 
Locke. persuadiu-se que este € 0 unico meio pe REA 
bater a temeridade dae philosophia:» 6 9 mesmo masão 
Nima- ara, uteis. indagações. - Ep: g 
penso no « Qualquer que seja a actividade de Em 
pirito, esse exame podera servir para modera-ia , 
« espirit do-nos a mais circunspecção quando nos occu- 
i e de cousas que excedam a nossa comprehenção, 
« é para nos fazer parar quando tivermos levado as nossas 
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« investigações até O mais alto ponto a que sejamos cápazes 
« de as levar, € para nos resignarmos a Ignorar o que vemos 
« estar acima de nossos pensamentos depois de o ter bem 
« examinado. Se nós fizessemos isto, não teriamos talvez 
« tanta pressa, por vã curiosidade, de excitar incessan- 
« temente novas questões , de nos embraçarmos a nos 
« mesmos, e de associarmos os outros em varias disputas 
« acerca de assumptos que são inteiramente disproporcio- 
« nados ao nosso intendimento , e dos quaes nós não po- 
« deriamos formar ideias claras € distinctas, ou mesmo 
« (o que talvez succeda frequentemente ) de que não temos 
« absolutamente ideia alguma. Se pois podemos descu- 
« brir até onde o nosso entendimento póde estender a vis- 
« ta, até onde elle se póde servir de suas faculdades para 
« conhecer as cousas com certeza, e em que casos não 
« póde julgar senão por simples conjecturas, nos apren- 
« deremos a contentar-nos com os conhecimentos a que nos- 
« so espirito é capaz de chegar, nO estado em que nos 
« achamos neste mundo. » 

Cap. VI. « Quando houvermos examinado cuidadosa- 
« mente o que o nosso espirito é capaz de fazer, e hou- 
« vermos visto de algum modo o que podemos esperar, 
« não seremos inclinados a permanecer n'uma frouxa Ocio- 
« sidade e numa inteira inacção, como se desesperasse- 
« mos de nunca conhecer o quer que seja, nem tão pouco 
« atratar de tudo, e a desacreditar todas as especies de 
« conhecimentos, porque ha certas cousas que senão po- 
« dem comprehender. » 

E ainda no mesmo capitulo. 

« É sobremodo vantajoso ao piloto saber o compri- 
« mento do cordel da sonda, ainda que não possa sempre 
« reconhecer por este meio todas as differentes profundi- 
« dades do oceano; basta que saiba que a corda é bas- 
« tante comprida para achar fundo em certas paragens 
« do mar que lhe importa conhecer para bem dirigir sua 
« derrota, para evitar os baixios que o poderiam fazer nau- 
« fragar. » 

Não farei mais que uma citação decisiva : 

« Estas considerações suggeriram-me o primeiro pen- 
« samento de trabalhar neste Ensaio sobre o entendimento ; 
F porque pensei que o primeiro meio que haveria de sa- 
: EA Dê espirito do homem a respeito de varias inves” 
Rad E eg que elle é inclinado a entranhar-se , Pe 
Edo e , porRdaim dizer, um estado das faculda es 
o ncÃO Pro entendimento, de lhe examinar à ex 
Res que so a aque objectos ellas se podem applicar- 
Dos cousa it » imaginei eu, que nós toma” 

otalmente num contra-senso.... » 
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Accumulei todas estas cit 


convencer-vos de que ellas não envolvem sómente um in- 
tuito fugitivo, mas uma regra fixa, — um method 
este methodo éprecisamente , seg elhodo. Ora, 
: e, segundo me parece É 
thodo verdadeiro , aquelie que linda Pois a o E 
esperança da sciencia. Sem duvida elle é em Locke Rabo 
PRO, não só na applicação » Mas no proprio enbiicias 
dtd O esclarecer e fixa-lo , permitti-me que vo-lo 
apresente em uma linguagem um pouco mais moderna. 
Quaesquer que sejam os objectos que vós conheçais 
ou tenteis conhecer, Deos ou o mundo, os entes mais re. 
motos ou mais visinhos de vós » VOS não os conheceis , nem 
podeis conhece-los senão com uma condição, a saber, — 
que tenhais em vos a capacidade de conhecer em geral; e 
vos não os conheceis, não podeis conhece-los senão na 
medida de vossa faculdade geral de conhecer. Todos os 
conhecimentos que podeis. adquirir, tanto os mais subli= 
mes como os mais grosseiros, assentam em ultimo re- 
sultado, na sua extensão e legitimidade » Na capacidade e 
valor dessa faculdade, denominai-a como quizerdes, — 
espirito, razão, pensamento , intelligencia, entendimen- 
to. Locke achama intendimento. Segue-se daqui que 
uma sabia philosophia, em vez de servir-se cegamente 
do entendimento e applica-lo ao acaso, deve examina-lo 
primeiro, c indagar o que elle é eo que pôde, sem o que 
ella se expõe a erros e a aberrações inumeraveis. Ora, o 
entendimento humano faz parte da natureza humana; 
o estudo do entendimento humano implica portanto um 
estudo mais geral, — o da natureza humana: este é 
pois o estudo por excellencia, é o que deve preceder e 
dirigir todos os outros. Não ha uma parte da philoso- 
phia que o não supponha é delle não tome a sua luz. 
Que será a logica, por exemplo, isto é, o conhecimento 
das regras que devem dirigir o espirito humano, sem o 
conhecimento do que se trata de dirigir pa saber, o pro- 
prio espirito humano? O que póde ser a ai eo 
nhecimento das regras de nossas acções, sem o do objec- 
to mesmo de toda a moral, do agente moral, do para, 
homem ?- A politica, a sciencia ou à arte do a e 
homem social, repousa tambem sobre o cone O do 
| homem que a sociedade desenvolve, mas diet no 
constitue. A esthetica , asciencia do bello e a theoria 
; izes em a natureza do ente capaz de 
artes teem as suas ral ] a Ea 
de o reproduzir , Ede resentir as emoções 
reconhecer o bello e y es enca Rota ORGS 
particulares que attestam à sua presenç À Ro diddas 
o) Ima dos outros. Seo homem S 
essas emoções à à de suas faculdades attin- 
um ente religioso, se nenhuma de 


: imi ita deste mundo 
gisse além da esphera limitada e finita Ss ; 
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ações de proposito, para 
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Deos não existiria para o homem , e elle só para o homem 
existe na razão das suas faculdades; o exame destas fa- 
culdades e de sua capacidade é pois à condição de toda a 
poa theodicea. Em uma palavra, o homem está compre- 
hendido em todas as sciencias que lhe são em apparencia 
mais estranhas. O estudo do homem é pois a introducção 
necessaria à toda a sciencia que quer ter o seu segredo, 
e, qualquer que seja onome que se lhe dê, psychologia 
ou outro qualquer, convem reconhecer que semelhante 
estudo, sem ser seguramente toda a philosophia, é o 
seu fundamento e ponto de partida. ' 

Mas o conhecimento da natureza humana, d psycho- 
logia será possivel? Não ha duvida nenhuma; porque ê 
um facto incontestavel que nada se passa em nos sem 
que o saibamos, sem que disso tenhamos consciencia. 
A consciencia é como uma testemunha que nos adverte 
de tudo o que se passa no interior de nossa alma. Ella 
não é principio de nenhuma de nossas faculdades, mas 
é aluz de todas. Não é porque temos consciencia do que 
se passa em nós, que em nós se passa alguma cousa; mas 
o que se ahi passa seria como senão swccedesse , se Nos 
não fôra attestado pela consciencia: não é por ella que 
nós sentimos , queremos, e pensamos, mas é por ella que 
sabemos que tudo isso fazemos. A autoridade da conscien- 
cia é a ultima autoridade em que vem resolver-se a auto- 
ridade de todas as outras faculdades; porque se e autori- 
dade da consciencia fosse abalada, visto que e por ella, 
que a acção de todas as outras, eaté a faculdade de conhe- 
cer, chega ao nosso conhecimento, não ha duvida que 
a autoridade das outras, bem que não fosse destruida 
em si, nos seria desconhecida, e por consequencia nulla 
para nós. Assim não ha ninguem que senão fie plena- 
mente em sua consciencia. Ahi expira o scepticismo ; 
porque como o disse Descartes , ainda que de tudo se du- 
vidasse, ninguem duvidaria que duvida. A consciencia 
tem pois uma autoridade incontestavel; o seu testemu- 
nho é infallivel, ea ninguem falha. Com effeito, a cons- 
ciencia é mais ou menos distincta, mais ou menos viva , 
mas existe em todos os homens. Ninguem é desconhe- 
a pr en ainda que mui poucos ha que se conhe- 
Tece-la e Ro ne A Re apentciçoa sa lis escla- 
TRE o AP a pela vontade caaltenção. Em to- 
eta e uns PRA pd não é mais que um processo 
uma arte, de u : Ra eadopytocessornavnçal a altura pe 
ma sorte uma Ep ds São E reflexão, o qual é ao alle 
o pane a a consciencia, uma reproducção 1- 

; omo a consciencia dá a todos os ho- 
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€ que se passa n'elles, da mesm 
R " 4 , . eta a 
sorte a reflexão pode dar ao philosopho um conhecimen- 


to certo de tudo o que cai : ERA 
observai que não ENA O joia ed 
turas, porque não se trata mes DEP io 
somente de factos, c de Pp Danisdo 
da mesma sorte que os que se passam. sol e 
mundo. A unica difference: passam sobre a scena do 
à dilierença consiste em que uns são exte- 
rores, os outros Interiores, e que a acção natural de 
nossas faculdades , leyando-nos para o exterior, mais fa- 
cil nos é o observar uns do que os outros. Mas com algu- 
ma attenção , vontade e exercicio » Obtem-se tão bom exito 
na observação interior como na observação exterior: a 
indole desta não é mais commum do que a daquella; não 
ha mais Bacons do que Decartes. Emfim, ainda que ella 
fosse mais dificil do que a physica, a psychologia por 
sua natureza é como ella sciencia de observação, e con- 
seguintemente tem o mesmo titulo e o mesmo direito a 
categoria de sciencia positiva. 

Mas convém reconhecer os seus objectos proprios. Os 
objectos da psychologia são os da reflexão, os quaes 
são os da consciencia; ora, é evidente que os objectos da 
consciencia não são nem o mundo exterior nem Deos, que 
não nos são dados em nós mesmos; não é mesmo a alma, 
em qnanto substancia, porque se tivessemos consciencia 
da substancia da alma, não se disputaria mais a respeito 
de sua natureza, espiritual ou material. O unico objecto 
directo da consciencia, é a alma em sua manifestação , 
isto é, em suas faculdades, e ainda em suas faculdades em 
exercicio e em acção, em sua applicação a seus objectos; 
mas nem os objectos destas faculdades nem o seu objecto 
e a sua substancia são os objectos da consciencia. O ente 
qualquer que seja, o dos corpos, o de Deos, o da alma 
“mesma, não cai debaixo “da consciencia ; ella não attinge 
directamente senão a acção de nossas faculdades , isto é, 
os phenomenos. Se pois os phenomenos'são os unicos objec- 
tos da consciencia, por conseguinte da reflexão, e con- 
seguintemente da psychologia, segue-se RR Seo 
proprio da psychologia é uma separação completa de to- 
da a indagação relativa as essencias , isto €, ua aa 
ção da ontologia. A verdadeira philosophia nao ó gue 
a ontologia, mas a adia; apsychologia não Ee a 
ontologia mas precede-a e esclarece-a; nao Se OCCUP 
em compor um romance physico ou e E Tê 

7 studa-a na acção de suas fa- 
temos da Us dellas Rn E e que 
CARR Gia ea reflexão podem attingir, e de feito attin 


gem directamente. pes 
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Senhores, pôde pôr em evidencia o verdadeiro 
caracter do Ensaio sobre O entendimento humano. E essa 
uma obra de psychologia e não de ontologia. Locke não 
indaga ahi a natureza e O principio do entendimento, mas 
a acção mesma dessa faculdade, os phenomenos pelos quaes 
ella se desenvolve e se manifesta. Ora, OS phenomenos 
do entendimento; é o que Locke chama ideius. K o termo 
official que elle emprega por toda a parte para designar 
o por que se manifesta O entendimento, e oa que elle o 
applica immediatamente. , 

Introducção, S VII « Eu me servi, diz elle, para 
« exprimir tudo o que se entende ( convem aqui recordar- 
« mo-nos dos. antecedentes de Locke, isto é, da escho- 
« Jastica ) por fantasma, noções, especies, ou O quer que 
« seja que occupa o nosso espirito quando pensamos... 
« Julgo que senão terá muita duvida em conceder-me que 
« ha taes ideias no espirito dos homens. Cada um, as 
« sente em si mesmo, e póde certificar-se que ellas se 
« encontram nos outros homens, se sedér ao trabalho de 
« examinar os seus discursos € acções. » 

É bem evidente que aqui as ideias são os phenomenos 
do entendimento , do pensamento, que a consciencia de 
cada um póde perceber em si quando pensa, e que estão 
igualmente na consciencia dos outros homens, se julgar- 
mos pelos seus discursos e acções. As ideias são para O 
entendimento o que os effeitos são para as causas. O en- 
tendimento revela-se pelas ideias assim como as causas 
pelos effeitos que as manifestam e ao mesmo passo as repre- 
sentam. Logo examinaremos as vantagens e os inconve- 
nientes ligados à esse dominio, ca theoria que elle arrastra. 
Agora basta-nos verifica-lo , e designa-lo como.o estandarte 
mesmo da philosophia de Locke. Para Locke e para toda à 
sua escola, o estudo do entendimento e o estudo das ideias; 
d'ahi a expressão recente e cetebre de ideologia para de- 
signar a sciencia do entendimento: humano. A fonte des- 
ta expressão acha-se ja no Ensaio sobre o entendimento hu- 
mano, e a escola ideologica é a filha natural de Locke. 

— Eis-ahi pois o estudo do entendimento humano redu- 
sido ao estudo das ideias; ora, este estudo envolve mui- 
tas ordens de investigações que importa bem determi- 
PAMRe Contorno o que precedentemente se disse, púde-se 
de aa ideias sob dous pontos de vista: pode-se 
que A E sua Telação com Os objectos , quaesquer 
TSE RAE as 6ã0 verdadeiras on falsas; ou então 
Er Ber verdade ou falsidade, applicação le- 
E Pa e .BOS objectos, pode-se investiga! 
consciencia e as são em si mesmas, € taes como a 

“las manifesta. São essas com effeito as 
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duas questões mais geraes 


53 


RES Uai ) que se podem propór relativa- 
mente as ideias. Wa ordem em que convém trata-las não 


póde ser duvidosa, assaz evi 
a us ideias em relação aos objuctos OMeçar por 
zeconhecido não quenellas são er Sos ; 
pelo fim, é COMA ÇaR OR a d ASAE 
gitimidade dos resultados Re ignorando os nor ria 
pre portanto começar pela investigação GR Giuis 
como verdadeiras ou como falsas “como Eno: is 
gilimamente applicaveis a tal ou tal objecto , Con 
Aa ento como sendo ou não sendo fundamentos suf- 
lentes para tal opinião, para (al conhecimento mas 
como simples phenomenos do entendimento , assignalados 
com taes etaes caracteres. E incontestavelmente destarte 
Ee proceder um verdadeiro methodo de obser- 
ação. 
- Ainda isto não é tudo; e nesses limites ainda ha ma- 
terias para duas ordens distinctas de indagações. 
- Pode-se primeiramente investigar pela observação 
Interior as ideias que seacham no entendimento humano , 
desenvolvido como elle hoje e no estado presente das cou- 
sas. Tratar-se-hia de colher os phenomenos do entendi- 
mento taes quaes são dados pela consciencia, e de lhes 
verificar cuidadosamente as dessemelhanças e semelhan- 
ças., de modo que nos elevassemos pouco e pouco à uma; 
boa classificação de todos esses phenomenos. Ora, agora 
eis-aqui a primeira regra do methodo de observação: não 
emiltir nenhum dos phenomenos que a consciencia attes- 
tar. Com effeito, vós não tendes sobre elles direito al- 
gum; elles existem, logo é mister reconhece-los por 
esta razão unica, acham-se em realidade na consciencia, 
logo devem representar-se no quadro de vossa sciencia , 
ou então a vossa sciencia não é mais que mentira. Se- 
gunda regra: não imaginar nenhum desses phenomenos. 
Assim como vôos não pódereis negar aquillo que existe, 
assim tambem não podereis inventar nem suprimir cousa 
alguma. Nada omittir, nada suppór , taes So as ias 
regras da observação, — as duas leis EEE OR a E NO- 
do experimental applicado aos da to enten, nto 
ta, como a qualquer outra ordem de no 
que eu digo dos phenomenos do Enio enaLa ia 
bem dos seus caracteres: não omitir RR di não E 
pôr nenhum; e dest'arte não tendo nada omittido , a 
supposto, tendo abraçado todos os phenomenos Rd 
e sómente os phenomenos reaes, com todos os seus ós 
racteres, e sómente com os seus caracteres A 
tereis os maiores dados para chegar a Nando Mende no 
legitima que comprehendera. toda a reali , 
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te a realidade; a uma estatistica exacta e completa dos 
phenomenos do entendimento, — das ideias. 

acabada esta estatistica, conhecereis vos O entendi- 
mento tal como elle hoje é; mas acaso foi elle sempre o 
que é hoje? Desde o dia em que entrou em exercicio, 
não tera elle experimentado bastantes metamorphoses ? 
Esses phenomenos , cujos caracteres vos tendes com tan- 
ta penetração e fidelidade analysado e reproduzido , terão 
sido sempre o que hoje são e o que vos parecem? Não 
terão elles possuido no seu nascimento certos carateres 
que tenham desapparecido, ou não lhes teriam faltado 
ao principio alguns caracteres que elles depois adquiri- 
ram? oque convém examinar. D'ahi a importante ques- 
tão da origem das ideias ou dos caracteres primitivos dos 
phenomenos do entendimento. Quando esta segunda ques- 
tão fôr resolvida, quando souberdes quaes hão sido em 
seu berço estes mesmos phenomenos que haveis estudado 
e conheceis em sua fórma actual, quando souberdes o 
que elles foram e o que vieram aser, ser-vos-ha facil de- 
parar com os caminhos por onde elles chegaram do seu 
primeiro estado ao seu estado presente; comprehendereis 
então facilmente a sua geração depois de haver verifi- 
cado o seu estado actual e penetrado-lhe a origem; 
e será então sómente que conhecereis com perfeição O 
que vôs sois; porque sabereis o que fosteis e o que sois 
hoje, e como haveis ido do que fosteis ao que sois. As- 
sim ser-vos-ha conhecida completamente , em seu estado 
actual, em seu estado primitivo, e em suas metamor- 
phoses, essa faculdade de conhecer, essa intelligencia , 
essa razão, esse espirito, esse pensamento, esse enten- 
dimento, que é para vós o fundamento de todo o conhe- 
cimento. 

A questão do estado presente de nossas ideias e ade 
sua origem são pois duas questões distinctas, é ambas 
necessarias para constituir uma psychologia completa. 
Em qnanto a psychologia não ha percorrido e exhaurido 
estas duas ordens de indagações, ella ignora os pheno- 
menos do entendimento; porque não os conhece sob todas 
as suas faces, nem lhes pôde possuir o segredo. Resta 
saber. por onde é que ella deve começar. Começarã por 
investigar os caracteres actuacs das nossas ideias ou por 
pesquisar a sua origem? Porque quanto a sua geração , 
RD do seu estado primitivo a seu estado pre- 
a nte a que não se póde conhece-la senão e 
Ma em reconhecido e fixado um e outro estado. 

s qual dos dous estudaremos nós primeiro? 
pi e nós, por exemplo, pela questão da 
8 as ideias? É esse um ponto curiosissimo e IM- 
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ntissimo s As : 
a a consnar aid O homem aspira a origem de 
DIO nos SE ano Sus a dos phenomenos que 
pare stand e não póde ser Salisfeito senão de- 
pois de haver penetrado : é ahi tã ds MM 
ideias está Mn contosta vao O ds q 
tem pois seu direito na sciencia; deve vir sn Pa Ra 
lar Cla E rende de amasse o? E Cm prime 
O Do EEE * 46 ODScuridades, pensamento é um 

que senão remonta facilmente, a sua nascente é um 
Mysterio, como a nascente do Nilo. Pois como, com ef- 
feito, encontrar os phenomenos fugitivos em que se em- 
pregou o pensamento ao apparecer? Será pela memoria ? 
Mas vós já vos esquecestes do que se passava então em 
VOs, porque não o obseryareis então. Vivemos e pensamos 
sem attender no modo porque pensamos e porque vive- 
Mos, ca memoria não restitue o deposito que se lhe não 
confiou. Consultareis vós os outros? Elles se acham no 
mesmo embaraço em que vós vos achais, Estudareis vós 
OS meninos? Mas quem descriminará O que se deslisa 
sob os véos do pensamento de um menino? As explica- 
ções desta natureza conduzem facilmente a conjecturas 
ea hypotheses. Sera por ahi que vós quereis estrear uma 
sciencia experimental? É evidente que se vós estreardes 
pela questão da origem das ideias, principiais precisa- 
mente pela questão mais dificil. Ora, se um prudente 
methodo deve ir do mais conhecido , ao menos conhe- 
cido, do mais facil ao menos facil pergunto eu se elle 
deve começar pela origem das ideias? Primeira objec- 
ção; ora eis-aqui outra. Vós começais procurando a ori- 
gem das ideias; logo começais procurando a origem do 
que ignorais, de phenomenos que não tendes estudado , 
e dos quaes não podeis dizer oque são e o que não são. 
Que origem lhe podereis pois encontrar senão uma ori- 
gem ihypothetica? E esta hypothese será verdadeira 
ou falsa? Será verdadeira? Graças a Deos que adivinhas- 
tes; mas como a adivinhação, mesmo a do sema não 
é processo scientifico , a verdade , asaanto ae a, 
não toma lugar na sciencia, e não passa de uma hypo- 
these. Sera falsa? Em vez da verdade sob a forma viciosa 
da hypolhese, tendes sómente uma mer ihese cem Pita 
dade. Então eis o que dahi deve resultar. ali o 
hypothese , isto é, esto erro , se terá então entranhado no 
vosso espirito, quando, vós vierdes a explica ha hoje 
os phenomenos fagpheti soraia ai o ce egito 
spjollos ando fonem; “aquilo squo flor "enunciareis vossa 
mar a vossa hypolhese, nem por 1sso alid d Então: de 

sacrificareis com isso a realidade. Inté 

dp fareis uma: ou negareis intrepidamente todas 
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as ideias que não forem explicaveis pela vossa origem hy- 
othetica, ou as arranjareis como melhor convier à vossa 
hypothese. Com effeito parece que não era necessario 
escolher com tanto apparato O methodo experimental para 
depois O falsificar, introduzindo-o em tão perigosa estrada! 
A previsão, o bom senso, à logica, exigem pois que, 
desprezando provisoriamente a questão da origem das idéias, 
nos contentemos em primeiro lugar com observar as 
ideias taes como ellas hoje são, os caracteres que apre- 
sentam actualmente na consciencia Os phenomenos da in- 
telligencia. R pop ndl 

Isto feito, para completar as nossas investigações, pa- 
ra irmos até o cabo das nossas forças, das necessidades 
do espirito humano e das questões experimentaes, per- 
guntaremos a nós mesmos quaes hão sido, em sua orl- 
gem, essas ideias que hoje possuimos. Ou nos descobri- 
remos a verdadeira origem de nossas ideias, e a sciencia 
experimental estará acabada; ou não à descobriremos é 
nem por isso então se achara nada perdido nem compro- 
mettido. Não teremos attingido toda a verdade possivel; 
mas teremos já grande parte da verdade. Saberemos o que 
existe, se não soubermos o que existiu, e estaremos sem- 
pre em tempo de tratar de novo a questão delicada da 
origem das ideias; em lugar de que uma vez descarreia- 
dos nesta indagação prematura, um primeiro erro viciará 
todas as indagações ulteriores, e corresponderá anteci- 
padamente a observação. Assim a ordem regular das ques- 
iões psychologicas póde ser fixada do modo seguinte : 

1.º Procurar sem prejuizo algum systematico, pela 
observação sómente , com simplicidade e boã fé, os phe- 
nomenos do entendimento em seu estado actual, e taes 
como no-los apresenta hoje a consciencia, dividindo-os e 
elassificando-os segundo as leis conhecidas das divisões 
e das classificações : 

— 2.º Procurar a origem desses mesmos plenomenos ou 
ideias por todos osmeios que estão ao nosso alcance , mas 
com a firme resolução de nos não deixar arrancar por hy- 
pothese alguma aquillo que nos tiver dado a observação 
e com os olhos sempre fixos em a realidade presente nos 
seus caracteres incontestaveis. A esta questão da origem 
das ideias se acha junta a da sua formação e geração ; 
que della depende evidentemente e como que nella se acha 

envolvida. 
a io Aomureiá ordem methodica os diversos pro- 
ego ui ES am a philosophia. A mais leve inversão 
enmcros is la perigos e contem as mais graves 
tiitardos a a elteito, creiu que concebeis que Se 
s a questão da legitimidade da applicação de nos- 
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sas ideias aos seus objectos extern 
são estas ideias, quaes São os seus 
teres primitivos, o que el] 
rareisao acaso, e sem luz 
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Os antes de conhecer quaes 
Caracteres actuaes e carac- 


N, VÓS vos desvai- 
» NO mundo desconhecido da ontolo- 


. A 2 õ 
viva força à questão da origem das ideias 
São essas ideias | 


Agora, como é que Locke procedeu ? 
tratou elle as questões philosophicas ? 
f RREO» $3.º « Eis, diz elle, o methodo que eu re- 

“1. « Procurarei em primeiro lugar qual é a origem das 

« ideias, noções, ou como lhes quizerdes chamar, que o ho- 
« mem percebe em sua alma, e cuja consciencia elle tem em 
«si, e E que meios o entendimento chega a adquirir todas 
« essas ideias. 

H. « Em segundo lugar, farei por mostrar qual é o co- 
« nhecimento que o entendimento adquire por meio dessas 
« ideias, e qua! é a certeza, a evidencia e a estensão deste 
« conhecimento. 

HI. « Procurarei em terceiro lugar a natureza e os fun- 
« damentos do que se chama fé ou opinião, por cujo vocabulo 
« entendo eu esse assentimento que nós damos a uma propo- 
« sição que nos parece verosimil, mas da verdade da qual nós 
« não temos todavia um conhecimento certo 5e d'ahi toma- 
« rei eu occasião para examinar as razões e os graos desse 

imento.» . | 
ê RES onto que os dous ultimos pontos aqui indicados se 
referem collectivamente a uma só e mesma questão, a saber, 
a questão geral da legitimidade ou da ilegitimidade da appli- 
cação de nossas ideias aos seus objectos externos; e esta ques- 
tão é aqui dada como a ultima questão da philosophia. Não 
importa menos que o adiamento de toda a indagação ds e 
ontologica depois da psychologia. an g Rar ei 
fundamental do methodo de Locke e da originalic a e de seu 
Ensaio. A este respeito somos nós inteiramente o 
de Locke; com a reserva unica de que o adiamento da onto- 
ja não sejaa sua destruição. 

“ hesta 0 primeiro ponto, que é LA 
envolve a maior parte da obra de Locke ; elle ahi q 


E em que ordem 


a sua primeira indagação será a da origem das ideias; ora, 


| ] à = erros radicaes em materia 

de DER ati das ideias, dies de 

pr tado quaes são essas ideias, antes de ese E 

a E pistica e formulado o inventario ; 2.º, ade dar 

a ão só elle estabelece a questão da origem das ideias 
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antes da do inventario das ideias com os seus caracteres ac- 


tuaes; mas despreza inteiramente esta ultima asso Já 
era aventurar-se muito o estabelecer uma questão antes da 
outra; porque era procurar primeiro uma dpois para 
depois confrontar a hypothese achada com a realidade actual 
da consciencia; mas o que sera quando elle a si mesmo tira 
essa possibilidade de tornar à verdade, quando elle omitte 
completamente a questão fundamental do inventario de nos- 
sas ideias e de seus caracteres actuaes ? 
“Eis, Senhores, a primeira aberração de Locke. Locke re- 
conhece e proclama o methodo experimental ; elle se propõe 
a applica-lo aos phenomenos do entendimento, às ideias ; 
mas não tendo assaz aprofundado esse methodo, que estava 
então na infancia, não discerniu por isso todas as questões a 
que elle dá lugar; não ordenou essas questões entre st ; des- 
conheceu e omittiu a questão primeira, a questão experimen= 
tal por excellencia, a saber, a observação dos caracteres ac- 
tuaes de nossas ideias; precipitou-se primeiro que tudo em 
uma questão que devêra adiar, a questão obscura e difficil da 
origem de nossas ideias. E d'ahi o que succedera ? Ou Locke 
apanhara a verdadeira origem de nossas ideias por uma espe- — 
cie de boa fortuna e de adivinhação que cu lhe desejo ; mas 
por mais verdadeira que ella possa ser em si, essa origem não 
sera demonstrada verdadeira, não sera legitimada na sciencia 
senão sob a condicção de que Locke demonstre ulteriormente 
que os caracteres de nossas ideias são com effeito explicaveis e 
explicados todos, é em toda a sua extensão, pela origem que 
elle suppozéra; ou então Locke se enganará: ora, se elle se 
enganar, o erro aqui não será um erro particular concentrado 
em um só ponto e sem influencia sobre o mais; será um erro 
geral, um erro immenso que corromperã em sua fonte mesma 
toda a psychologia, e conseguintemente toda a metaphysica. 
Para elle ser fiel à sua hypothese, à origem que elle assignar a 
todas as ideias sem as bem conhecer, sacrificara necessaria- 
mente todas as ideias que se não deixarem levar para essa ori- 
gem ; e como essa origem não é somente uma hypothese, mas 
um erro, sera a um erro que elle sacrificará implacavelmente 
(nada ha mais implacavel do que o espirito de consequencia 
systematica) tudo o que em suas indagações ulteriores não se 
poder conciliar com elle. A mentira da origem se estenderá 
ate ao estado actual da intelligencia, e escondera aos proprios 
olhos da consciencia os caracteres reaes de nossas ideias; € 
era oder tardiamente a observação, se é que ella vier, será 
ardádo ei Pe nadda pelo espirito de systema, e viciada por 
Gl 2 ahi, de applicações em applicações, isto €, 
errações em aberrações, o entendimento humano ea na- 


SE APR é y 
pa humana cada vez mais desconhecidos, a realidade des- 
“sida Ca sciencia pervertida. 
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Eis o escolho : : : 
ke ahi nauitagara E Ci resta saber se Loc- 
o que fez Lock ROS» POTQqUe Tgnor 
ias eras a teve a Eelerda dadas ddRvinhÃo Es 
PERNGRO Coqa ator parte dos adivinhos e dos que sc 
suppomos que á um caminho que não mediram.. Nós 
fadalas À 9 1gnoramos, e havemos d im 

» Mas € Ja o lugar aqui de observar , 
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a questão da orige 
todas as RE o 
questão, isto é, que essa: CEAR st a 
d ) aescola, que celebra t: 
experimental À , anto o methodo 
ao TR ea PeLtne é o suco minha em seu ponto de 
Physica, o que a predécupa: nie RE apa 
ORAR ramo esa pa é saber quaes são as primeiras 
E tram pirito do homem; em moral 
são (abstracção feita do estado actual da moralid HEI 
as primeiras ideias de b al da moralidade humana), 
quer considerado no Drs GRUPO RR 
SO o estado selvagem quér na infancia, dous 
Ss em que a experiencia é muito mal segura, e facilmen- 
te arbitraria ; em politica, qual é a origem das sociedades, dos 
governos e dasleis. Em geral, é no facto que ella busc 
direito, e a philosophia se reduz para clla à historia, e a bise 
toria mais tenebrosa, — a da primeira era da humanidade 
D'ahi as theorias politicas dessa escola, oppostas nos resulta- 
dos, identicas em seu caracter geral. Estes, internando-se em 
conjecturas anti-historicas, deparam na origem das socieda- 
des com o imperio da força e com os conquistadores; o pri- 
meiro governo que lhes apresenta a historia é despotico ; logo 
a ideia do governo é a ideia mesma do despotismo ; porque 
é a origem que importa, é a origem que dá a tudo o seu ver- 
dadeiro caracter. Aquelles, ao contrario, nas obscuridades 
commodas do estado primitivo, percebem um contracto, es- 
tipulações reciprocas e titulos de liberdade, que depois o des- 
potismo fez desapparecer, e que o tempo presente deve resti- 
tuir. Em um e outro caso, o estado legitimo das sociedades 
humanas é sempre tirado de sua primeira forma, — dessa fór- 
ma que é quasi impossivel tornar a haver, e os direitos da hu- 
manidade ficam à mercê de uma erudição atrevida, —à mercê 
de uma hypothese. Emfim, de origem em origem, tem-se che- 
gado atéa procurar a verdadeira natureza da humanidade, oseu 
fim, todo o seu destino, em hypotheses geologicas : o ultimo 
termo dessa tendencia é a obra celebre de Maillet, Telliamed. 
Em resumo, o caracter mais geral da philosophia de Loc- 
ke é a independencia, e aqui me colloco eu abertamente sob 
a sua bandeira, com todas as reservas necessarias, senão para 
com o chefe, ao menos para com à sua escola. Quanto ao me- 
thodo, o de Locke é o methodo Pas ou ideologico, 
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i ta a palavra ; e aqui ainda eu me declaro da sua 
puta. Mas Grão ainda não tenho bastante aprofundado 
o methodo psycologico, nem discernido as differentes esphe- 
ras de indagações em que elle se póde exercer, eu o accuso 
de haver começado por uma ordem de indagações que não é 
a primeira aos olhos de uma razão severa; accuso-0 de ha- 
ver começado por uma ordem de indagações que põe neces- 
sariamente a psycologia em O caminho da hypothese, e lhe 
tira mais ou menos o seu caracter experimental, e e neste 
ponto que me eu separo delle (1). 

Reconheçamos onde nos achamos. Eis Locke em uma 
estrada perigosa; mas teve elle acaso a dita, não obstante 
essa mã escolha, de chegar à verdade, isto é, a verdadeira ex- 
plicação da origem de nossas ideias? E qual é, segundo elle, 
essa origem? Nisso cansiste o fundo do Ensaio sobre o enten- 
dimento, — o systema a que Locke deu o seu nome; e sera 
esse o objecto de nossas proximas lições. 


n 

(1) Sobre todas estas questões de methodo, e a ordem em que 
ellas devem ser tratadas, veja-se nos Fragmentos philosophicos, o 
Ensaio de uma classificação das questões e das escolas philosophicas, o 
Programma do curso de philosophia de 1817, e passim, 


LIÇÃO DECIMA SETIMA, 


primeiro livro do Ensaio sobre o entendimen 
natas. — Segundo livro. Experiencia, 
Sensação e reflexão. — Locke colloca 
sibilidade antes do das operações da alma. — Das operações da 
alma. — Segundo Locke, ellas se exercem apenas sobre os dado 
sensiveis. Base do sensualismo. — Exame da doutrina do Tácke 
a respeito da ideia de espaço. — Que a ideia de espaço, em o 
systema de Locke, se deve reduzir e de feito se reduz a ideia de 
corpo. — Esta confusão é contraditada pelos factos e pelo mes- 
mo Locke. — Distincção dos caracteres actuaes das ideias de 
corpo e de espaço: 1.º, um contingente, o outro necessario ; 
2.º, um limitado, o outro illimitado ; 3.º, um representação sen- 
sivel, o outro concepção racional. Esta distincção arruina o sys- 
tema de Locke. — Exame da questão da origem da ideia de es- 
paço. Distincção da ordem logica e da ordem chronologica de 
nossas ideias. — Ordem logica, A ideia de espaço é a condição 
logica da ideia de corpo, seu fundamento, sua razão, sua ori- 
gem, tomada logicamente. — A ideia de corpo é a condição 
chronologica da ideia de espaço, sua origem, tomada chronolo- 
gicamente. — Da razão e da experiencia, consideradas successi- 
vamente como condição reciproca do seu desenvolvimento mu- 
tuo. — Merito do systema de Locke. Seus vicios: 1.º, confunde 
a medida do espaço com o espaço; 2.º, a condição da ideia do 
espaço com essa mesma ideia, 


Téndaves. 


Sem duvida não foi Locke o pra que iostiiuiaia 
questão da origem das ideias; mas [0 Le ncia, e 
a elevou à altura da questão philosophica Pos tegoria na sua 
é desde Locke para ca que ella sustenta E é É a methodo 
escola. E demais, se esta que Bo 16 ue, posta ella 
severo deva primeiramente agitar, 0 CE da Os alta impor- 
no lugar que lhe compete, ainda asttr — 


E i lvêra. , 
tancia : vejamos como L a em das ideias, Locke 


investigação da orig 
ira opinião que, se fóra fundada, resolveria logo a 


to humano. Das ideias in- 
origem de todas as ideias. 
o desenvolvimento da sen- 
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questão ; quero fallar da doutrina das ideias innatas. Com 
effeito, se as ideias são innatas, isto €, se, como o termo pa- 
rece indica-lo, as ideia se-acham já no espirito no momento 
mesmo em que elle começa à entrar em exercicio, elle não as 
adquire; possue-as desde o primeiro dia laes como se- 
rão no ultimo, e, propriamente fallando, ellas não teem pro- 
gresso, nem geração, nem origem. Esta doutrina se oppu- 
nha pois ao intuito de Locke de começar pela questa» da ori- 
gem das ideias; oppunha-se ainda à solução que elle queria 
dar desta questão, e mais ao systema que o preoccupava. 
Era-lhe preciso antes que tudo começar por arredar este obs- 
taculo, e refutar a doutrina das ideias innatas. D'ahi a pole- 
mica que enche o primeiro livro de Ensaio sobre o entendimen- 
to humano. Dar-vus-hei conta desta polemica. 

No pensar de Locke, ha philosophos que consideram co- 
mo innatos certos principios, certas maximas, certas propo- 
sições que são correntes em metaphysica ce em moral. Ora, 
que titulo haverá ahi para que algumas proposições possam 
ser chamadas innatas? Póde-se dar e dam-se duas razões : 
4.º, que estas proposições são universaimente admittidas ; 
2.º, queo são primitivamente, que todos as conhecem desde 
que fazem uso da razão. Ora, Locke, examinando estas duas 
razões, acha que, ainda que ellas fossem boas em si mesmas, 
o que elle nega, ellas falham comp.etamente à doutrina das 
ideias innatas. 

Em metaphysica, elle toma as duas proposições seguin- 
tes: O que é é; o mesmo é o mesmo; e examina se com 
efeito todos os homens admittem estas duas proposições. 
Deixando de parte os homens civilisados que teem lido" os 
philosophos, e que poderiam mui bem admittir estas propo- 
sições, elle se dirige às nações não civilisadas, aos povos sel- 
vagens, e pergunta se um selvagem sabe que o que é é, que o 
mesmo é o mesmo. Elleresponde, pelo selvagem, que o sel- 
vagem não o sabe e pouco se importa de o saber. Depois in- 
terroga o menino, e responde que o menino está no mes- 
mo caso do selvagem. Emfim, suppondo mesmo que os 
selvagens e 0s meninos, assim como os povos civilisados, ad- 
mittissem que o que é é, que o mesmo é é mesmo, ainda as- 
sim Locke reserva uma objecção que julga sem replica, a sa- 
ao 0 di não admittc estas proposições ; e esta uni- 

pção bastaria, no entender de Locke, para demonstrar 

que ellas não são universalmente admitidas, e « nseguinte- 
- e Eão uia ; porque afinal a alma do idiota 
rdpUsicões são a pet qi Examinaudo depois se estas 
VIDEO dn Ra Ads são as primeiras que se aúqui- 
ida omoniho des A azer uso da razão, Locke, tomanr 
EO menin A para 0 bjecto de experiencia, sustenta que 
o uma multidão de ideias que precedem essas 0U- 
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tras: a ideia das côres, a ideia dos corpos, a ideia de pro- 
pria existencia, € que desVarte as proposições de que se tra- 
ta não são as primeiras que presidem ao desenvolvimento da 
intelligencia, 

Eis quanto à especulação. O mesmo succede quanto à 
pratica. Locke submette as proposições ou maximas moraes 
aos mesmos exames que fez sofrer as proposições metaphy- 
sicas. ...ll, Mais jue nunca, elle se funda nos costumes dos 
selvagens, nas narrações dos viajantes e na observação dos 
meninos. A sua conclusão é que não ha maxima moral uni- 
versal e primitivamente admittida, e por consequencia jn- 
nata. 

Taes são os dous primeiros capitulos do primeiro livro 
do Ensaio sobre o entendimento humano. O ultimo ainda vai 
mais adiante. Se as proposições e maximas tanto metaphy- 
Sitas como moraes, examinadas anterivrmente, não são nem 
universal nem primitivamente admittidas, o que diremos nós 
das ideias que estão contidas nestas proposições, e que são 
os seus elementos ? Locke escolhe duas sobre as quaes esta- 
belece extensa discussão, a saber, a ideia de Deos e a ideia 
da substancia. Elle recorre aos seus argumentos ordinarios 
para provar que aideia de Deos e a de substancia não são 
nem universaes nem primitivas ; nestas, bem como nas pro- 
posições metaphysicas e nos principios de moral e de justiça, 
appella elle para o testemunho dos povos selvagens que, em 
sua opinião, não teem a ideia de Deos, dirige-se aos meni- 
nos para saber se elles teem a ideia de substancia, e conclue 
d'ahi que estas ideias não são innatas, e que ideia alguma 
particular, nem proposição alguma geral, especulativa ou 
moral, é anterior à experiencia. 1 j 

Assim como foi depois de Locke que a questão da origem 
das ideias se tornou a questão fundamental na escola sen- 
sualista, observai tambem que foi depois de Locke que a 


polemica contra as ideias innatas se tornou como introdue- 


ção o brigada dessa escula. E não só O objecto, porém a 
mancira de trata-lo vem de Locke. Foi pois delle que pas- 
sou como habito appellar para os selvagens e pai a Os meni- 
nos, sobre os quaes a observação é tão dificil; Porque, 
quanto a uns, releva que nos refiramos a viajantes muitas ve- 
zes prevenidos, que não sabem as linguas Res poxes quesisi, 
tam ; 6 quanto aos méntnos, ficamos reduzi o 
to equivocos. A polemica de Locke, pesa o neo rens Ve 
da fórma, formou-se ia Jase de na a polemica ulte é 
cola contra as ideias Innalas. ; pit 
fia aq qual é o valor real dessa polemica ? Renato» 
Senhores, Qua ca a rala nada mostraria de novo, e se a 
siadamente geral, 
Ra amos um nei levar-nos-hia antecipadamente, 
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a discussões particulares que nos ha de trazer successivamen- 
te o exame do Ensaio sobre o entendimento humano, Pelo que 
ao mesmo passo que vos exponho algumas reservas minhas 
sobre as conclusões deste primeiro livro, vou entrar já no se- 
gundo, que contem à theoria especial de Locke sobre a ques- 
tão da origem das ideias. e 

« Supponhamos pois, diz Locke (iv. IL, cap. IV, S 2.º), 
« que ao principio a alma €o que Se chama uma taboa rasa, 
« tabula rasa, vasia de todos os caracteres, sem ideia alguma 
« qualquer que seja: como é então que ella vem a receber 
« ideias? Por que meio adquire ella essa prodigiosa quan- 
« tidade que a imaginação do homem sempre activa e sem 
« limites, lhe apresenta com uma variedade quasi infinita ? 
« Donde tira ella todos esses matériaes que são como a ri- 
« queza de todos os seus raciocinios e de todos os seus co- 
« nhecimentos ? A isso respondo eucom uma palavra : — da 
« experiencia. E” esse o fundamento de todos os nossos co- 
« nhecimentos, e é d'ahi que elles tiram a sua primeira 
« origem, » 

A experiencia, Senhores, eis o estandarte de Locke ; elle 
veiu a ser o de toda a escola. Sem adopta-lo nem regeita-lo, 
reconheçamos bem o que elle cobre; vejamos o que Locke 
entende por experiencia. Deixemos que elle mesmo falle, 

Liv. J, cap. 1.º, S 3.º « As observações que nós fazemos 
« sobre os objectos exteriores e sensiveis, ou sobre as opera- 
« ções interiores de nossa alma que nós percebemos, e sobre 
« as quaes nós proprios reflectimos, ministram ao nosso es- 
« pirito os materiaes de todos os seus pensamentos. São 
« essas as duas origens d'onde manam todas as ideias que 
« temos ou podemos ter naturalmente. » 

Objectos da sensação, primeira origem de nossas ideias. — 
« E primeiramente, como os nossos sentidos são impressio- 
« nados por certos objectos exteriores, fazem entrar em nos- 
« sa alma muitas percepções distinctas das cousas, conforme 
« as diversas maneiras por que esses objectos obram sobre os 
« nossos sentidos. Assim é que nós adquirimos as ideias que 
« temos do branco, do amarello, do calor, do frio, do duro, do 
« molle, do doce, do amargo, e de tudo o que chamamos qua- 
« lidades sensíveis. Os nossos sentidos, digo eu, fazem entrar 
« todas estas ideias em nossa alma, por onde eu entendo que 
« elles fazem passar objectos exteriores para a alma, o que 
« nella produz essas especies de percepções. E como esta 
« grande origem da maior parte das ideias que temos depen- 

de inteiramente de nossos sentidos, e se communica 30 

Res iento por seu meio, chamo-lhe eu sensação. » 
i A a E ad de nosso espirito, outra origem de nossas 
cido Ta origem donde (o) entendimento vem a Te- 
cias, é a percepção das operações de nossa alma 


« 
« 
« 


flexão. | 
podem entrar no entendimento. 
sa origem das ideias, segundo Locke. 


c applicada às ideias que ella receber 
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"a pelos sentidos; ope- 
Up das reflexões da alma, 
pre cet, tendimento outra especie de ideias que os 
OE extei tores não lhe poderiam ministrar : taes São as 
jetas do que se chama perceber, pensar, duvidar, cre 
ciocinar, conhecer, querer, € toda is 
nossa alma, da existencia d 


Rio Ci porque as encontramos em nós, rece- 

os por seu meio as ideias tão distinclas como as que os 
corpos em nós produzem, quando chegam a impressionar 
Os nossos sentidos. E essa uma origem de ideias que cada 
homem tem sempre em si mesmo; e com quanto esta fa- 
culdade não seja um sentido, porque ella nada tem com os 
objectos exteriores, disso se approxima muito, e o no- 
me de sentido interno nem por isso lhe ficaria mal. Mas 
como eu chamo a outra origem de nossas ideias sensação, 


rações que, tornando-se 
produzem no entendime 


-] € q . o Fu= 
s as differentes accões de 
as quaes estando nós plena- 


-denominarei esta reflexão, porque a alma não recebe por 


seu intermedio senão as ideias que adquire reflectindo sobre 
suas proprias operações. Eis ahi porque eu vos peço que 
observeis que, na continuação deste discurso, entenderei 
sempre reflexão o conhecimento que a alma toma de suas 
differentes operações, por onde o entendimento chega a 
formar ideia dellas. São esses, em meu pensar, Os unicos 
principios donde todas as nossas ideias tiram a sua origem, 
a saber, as cousas exteriores e materiaes que são os objee- 
tos da sensação, e as operações de nosso espirito que são os 
objectos da reflexão. Emprego aqui o termo operação em 
um sentido lato, não sómente para significar as acções da 
alma concernentes às ideias, mas ainda certas paixões 
que são produzidas algumas vezes por essas ideias, como 
o prazer ou a dor que causa qualquer pensamento que 
seja. » 

S 5.º Todas as nossas ideias derivam de uma destas duas ori- 
ns. — « O entendimento não me parece ter absolutamente 
ideia alguma que lhe não venha de uma destas duas ori- 
gens. Os objectos exteriores ministram ao espirito as ideias 
das qualidades sensíveis, isto é, todas essas differentes per- 
cepções que essas qualidades produzem em nós, € O esptri- 
to ministra ao entendimento as ideias de suas proprias opera 
cões. Se fizermos uma exacta revista de todas estas ideias 
e de seus differentes modos, combina ções € nopani a 
remos que é isso a que se reduzem todas as possas ideias, da 

ue nada temos no espirito que ahi não chegue por u 

5 ous caminhos. » ie 
a duas origens de ideias, a saber, à TR a A 
Destas duas origens decorrem todas asi clas que 
Tal é, Senhores, a theoria 
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Em primeiro lugar, nota que Locke uu Rae io 
te a reflexão com a consciencia. reflexão, rigo- 
done miGn o a faculdade analoga sem duvida à 
rosamente fallando, é uma e ro do A 
consciencia (1), mas distincta della, e que pe Eu 
o meia rá ilosopho : entretanto que a consciencia 
ticularmente ao philosopho ; : TD ia! 
pertence atodo o homem como ente intellectua a e o 
elle reduz arbitrariamente a capacidade da rellexão im. a 
consciencia, limitando-a às operações da o A Cad 
to que a consciencia ou a reflexão tem por O Doro 
phenomenos que se passam em n0s, — RE no É a 
ções. A consciencia ou a reflexão é um testemun e não 
um actor na vida intellectual, As verdadeiras potencias, as 
origens especiaes de ideias, são as sensações de um lado a 
outro as operações da alma, sob esta condição geral que te- 
nhamos consciencia de umas e de outras, e que possamos do- 
brar-nos e reflectir sobre ellas e seus productos. Eis as duas 
origens de ideias às quaes, em rigor, se reduz a theoria de 
Locke. <A 
Agora, qual destas duas origens se desenvolve primeiro ? 
Sera a sensibilidade? Serão as operações da nossa alma que 
entram primeiramente em exercicio? Locke não hesita em 
pronunciar que as nossas primeiras ideias nos são subminis- 
tradas pela sensibilidade, e que as que se devem à reflexão 
veem depois. Assim declara elle, liv. II, cap. 1, S 8.º; e de- 
clara-o mais expressamente ainda, ibid., $ 20. « Eu não vejo 
« razão alguma para crer que a alma pense antes dos senti- 
« dos lhe terem ministrado ideias para ser o objecto de 
« seus pensamentos. » Eainda, S23: « Pergunta-se quando 
« é queo homem começa a ter ideias. Julgo que a verdadei- 
« ra resposta, que se possa dar, é dizer que é desde que elle 
« tem uma sensação qualquer.... » Portanto Locke admitte 
duas origens distinctas de ideias ; elle não confunde as ope- 
rações da alma com as sensações, mas colloca o desenvolvi- 
mento de umas antes do das outras, e as acquisições dos sen- 
tidos antes das do pensamento. Poder-se-hia faze-lo parar 
aqui; poder-se-hia perguntar-lhe se essa ordem será real; 
se sera possivel conceber, não uma sensação talvez, mas uma 
ideia de sensação, sem a intervenção e o concurso de algu- 
mas das operações da alma, dessas mesmas operações que 
E nela Anbitraniamento. Mas, sem entrarmos nesta objec- 
RERDRe CMS SI que Locke não deixa chegar as ope- 
ho (noto PR depois das sensações. Resta saber O 
e po usina aões, e quaes são os seus misteres pro- 
qual é a sus co Lie Objecto, e em que circulo, cllas obram, 
capacidade, e se, suppondo que ellas não entram 


(1) Veja-se a ultima lição, 
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em exercicio senão depois da sensibilidade, são ou não sã 
condemnadas a trabalhar unicamente sobre os di SttanE 
ob que JUS os comido ed Os dados primiti- 
nar com todo o cuidado a natureza e o objedte is CS 
da pipi sesundo Locko. j Jecto das operações 
ocke foi o primeiro : 
ensaio de Nado da RE a e DE 
de que ella se compõe, das ideias que nós devemos aesdnai 
delles e à acção simultanea de muitos (livro IR capr ii gal: 
cap. HI, IV e V); da mesma sorte foi elle o primeiro que deu 
o exemplo daquillo quo, depois, entre as mãos de seus suc- 
cessores, se tornou em uma theoria das faculdades da alma. 
A de Locke, curiosa, prociosa mesmo para o tempo, é em si 
mesma sobremodo fraca, vaga e confusa. Todavia, fiel ao es- 
pirito geral da sua philosophia, Locke tenta já apresentar as 
faculdades em a ordem de seu desenvolvimento provavel. 
-— Aprmeira de que elle trata é a percepção (iv. 11, cap. IX, 
$2.º) « Cada um de nós pode melhor conhecer o que seja per- 
« cepção, reflectindo no que per si mesmo faz, quando vê, ou- 
« ve, sente ou pensa, do que por tudo quanto eu lhe podera di- 
« zer a este respeito. Todo aquelle que reflecte no que se passa 
« em seu espirito não póde deixar de se instruir disso, eo que 
« não faz reflexão alguma, todos os discursos do mundo não 
« lhe poderiam dar ideia do que se ahi faz.» S3.º— « O certo 
« é que por mais alterações, por mais impressões que se fa- 
« cam em nosso corpo ou nas partes exteriores, não havera 
« percepção se o espirito se não achar nesse momento im- 
« pressionado por essas alterações, se essas impressões não 
« chegarem até o interior da nossa alma. » S4.º—« Por toda a 
« parte, onde ha sentimento ou percepção, ha alguma ideia 
« actualmente produzida, e presente ao entendimento.» E S 
So GAS percepção éo primeiro grao para O conhecimento. » 
A percepção de Locke é incontestavelmente a consciencia, à 
faculdade de perceber o que sé passa actualmente em nós. 
Após da percepção vem à retenção (cap. X, S 1.º), ou O po- 
der de reter as percepções actuaes, às ideias, de as contemplar 
uando estão presentes ou de as recordar quando ja se des- 
“vaneceram. Neste ultimo a retenção é à memoria, CUjos 
S "Tr ão a altenção E a repetição. , ' 
Mane pois vem Miiouidade E distinguir as dai oa XD, 
ea de compara-las, d'onde nascem todas as e é Tel a 
sem olvidar a faculdade de composição, d qe E 
ideias complexas que veem da combinação de ns Sa E 
simples. Depois, em fim, se O o o nS ol 
. reralisar ce não con ; SA 
Eid dE ra PR a percepção, a retenção 
dades. Pelo QUÊ, oria, O discernimento e a compa- 
ou a contemplação €& a : TSE sNSTÓ los Noulddestdo 
ração, a composição, à à stracçdo, Q * 


“o 
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entendimento humano, porque à vontade com ,0 prazer, ea 
dor e as paixões, que Locke dá como operações da alma, [or- 

mam outra ordem de phenomenos. á 
“Ora, qual serão caracter e qual o emprego essas opera- 
ções? Sobre que objecto, por exemplo, poem enc nana pe 
cepção, e a que se applicara ella? — A” sensação, o que faz: 
Não faz outra cousa mais que perceber a sensação, que ter 
consciencia della. Accrescentai a isto que, segundo Locke, 
a percepção é passiva (cap. IX, S 1.º); forçada, inevitavel :— é 
apenas como um effeito da sensação. A primeira faculdade 
da alma nada accrescenta à sensação; somente O que faz 6 
tomar conhecimento della, Na retenção, à contemplação faz 
durar essa percepção : se se esvaiesse, a memoria à recorda, 
O discernimento separa, a composição reune essas percep- 
ções; a abstracção apanha-lhe os caracteres mais geraes ; 
mas emfim os materiaes são sempre, em ultima analyse, as 
ideias de sensação devidas à percepção. As nossas faculdades 
se lhe junctam e tiram della tudo quanto se ahi pôde achar en- 
cerrado, mas não as excedem, não augmentam aos conheci- 
mentos que tiram das ideias senão o de sua existencia eacção. 
Assim, de uma parte, a sensação precede ; da outra, o 
entendimento não é para Locke senão um instrumento cujo 
poder todo se consume na sensação. Locke certamente não 
confundiu a sensação e asfaculdades da alma ; antes as dis- 
tingue mui expressamente; mas faz que as nossas faculda- 
des representem um papel secundario e insignificante, e con- 
centra a sua acção em os dados sensiveis ; d'ahi a confundi- 
las com a sensibilidade mesma não ha mais que um passo, e 
ahi estã o germen fraco ainda da futura theoria da sensação 
transformada, da sensação como o principio unico de todas 
as operações daalma. Foi Locke que, sem o saber e sem o 
querer, aplainou o caminho para essa doutrina exclusiva, 
Mu 
EAR ts ) re ella, sem virtude alguma 
o Tin der gar a esse ponto. Aguardando que 
| taturo arrastre ate ahi o systema de Locke, tomemos esse 
Ene O Ro ae a pelo que elle se da, a saber, a 
tar no Ee to E E E E quce tão eapodom Ss 
isto é, o sentiment n TuDAnO pela senddcaorenpelamellexão, 

sia cra nd PRO DEBE DO AO De siga 

nto a Lt abalho, diz Locke (cap. XID, de se- 
« applicarmos a PS prendas do nosso espirito, e se nos 
« ao mesmo tempo as ao Ee, repele, dugmenta e une 
« sensação e da rellexão soa NR que recebe por meio da 
“ Zir-nos mais longe do que E ap asd ojos conduis 
« Cipio ; e se observar qe talvez nos figurassemos ao prin= 
mos cuidadosamente as origens de nos- 
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« sas ideias, a RnEmOs) como me p 
« mo mais INcomprehensiveis ais apartadas 

« çam dos sentidos ou de AGO Ao pera A a 
« entendimento, não são todavia mais que noções c e DSR 
« tendimento fórma, repetindo e combinando as HErE a 
« havia recebido dos objectos dos sentidos ou de suas Do 
« prias Operações, concernente as ideias que lhe foram too 
« tradas pelos sentidos ; de sorte que as ideias mais extensas 
« e mais abstractas nos veem pela sensação ou pela reflexão ; 
« porque o espirito: nada conhece e nada poderia conhecer 
« senão pelo uso ordinario de suas faculdades, que elle exer- 
« ee sobre as ideias que lhe veem pelos objectos exteriores ou 
« pelas operações que elle observa em si mesmo por occasião 
« das que recebeu pelos sentiaos. Eis-ahi O que procurarei 
« fazer ver a respeito das ideias que temos do espaço, do tem- 
« po, do infinito, e de algumas outras que parecem mais re- 
« motas dessas duas origens. » 

— Ainda bem que esta proposição da ares de desafio ; accei- 
temo-lo; e vejamos como Locke tirara, por exemplo, a ideia 
de espaço da sensação e da reflexão. 

Vejo-me um pouco embaraçado, Senhores, para vos ex- 
pôr a opinião de Locke acerca do espaço, e tenho necessidade 
de recordar-vos aqui uma observação que já fiz. Locke é che- 
fe de escola ; não espereis pois que Locke haja tirado dos seus 
principios todas as consequencias que esses principios invol- 
vem ; não espereis mesmo que o inventor de um principio o 
estabeleça com clareza e precisão. Esta observação, que se 
applica a todo o Ensaio sobre o entendimento humano, é verda- 
deira, especialmente nos capitulos em que Locke trata da 
ideia de espaço. Ahi impera, sob uma clareza algumas vezes 
real e muitas exterior e superficial, extrema confusão e con- 
tradicções taes que o sim e O não se não encontram somente de 
capitulo a capitulo, mas de paragrapho a paragrapho no mes- 
mo capitulo. Sem duvida é o dever do historiador relevar essas 
contradicções, afim de caracterisar a época e o homem ; mas a 
historia não é apenas uma monographia ; não e ineigiaaao 
mente por um individuo, por maior que seja ; Ro CR 
tarmente a ordem e o progresso dos RPE esfenudes 
systemas) ; e o germen do futuro que ella a no pas a 
Dar-me-hei portanto, depois de vos Ler assigha a o Ena 
todas as innumeraveis inconsequencias de Loc e, aus ANE 
nar do meio dessas inconsequencias Gi Ea 
do, o que ha produzido fructos, o que constato na a 
co systema verdadeiro de oc a E ADO R 
: ir ideias de duas or , , 
So Ee mano os pois a ideia de GapaO : pela 
sensaç ; Es igens. Incontes- 
que sit entre em uma ou em outra dessas Origens o) 


tavelmente a ideia de espaço não é adquirida pela reflexão, pe=' 


arece, que as ideias mes- 
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iencia das operações do entendimento. Resta pois 
ly da sensação ; e d'ahi mesmo vem ella segundo Loc- 
ES ss o) rincipio systematico. Deixemos que agora parta 
e ") Ea Se rincipio, e delle deduza systematicamente a 
do os y 1 ke não quer reformar o entendi- 
ideia de espaço. Mas Locke | q : strar a ofig 
mento humano ; so quer explica-lo ; quer mos na a origem 
do que é enão do que poderia ou deveria ser. Logo a prova, 
para elle como para qualquer outro philosopho, e esta : Ri 
o principio de seu systema, delle tirar O que i Elo a ud 
de espaço, tal como ella existe no espirito de todos Os 0- 
mens. Assim, nós o deixaremos proceder segundo o seu sys- 
tema, depois tomaremos das mãos mesmas desse systema a 
ideia de espaço, tal como elle a da, e a confrontaremos com a 
ideia de espaço, tal como nos a temos, tal como a teem todos 
os homens, independente de um systema qualquer. 
Segundo Locke, a ideia de espaço vem da sensação ; mas 
agora, por que sentido vem a ideia de espaço? Não é pelo ol- 
facto, não é pelo gosto, não é pelo ouvido; resta que seja pela 
vista e pelo tacto. Pois é isto mesmo o que Locke diz (liv. 1, 
cap. XUI, $2.º) « Nós adquirimos a ideia de espaço pela vista 
« e pelo tacto, 0 que é, segundo me parece, de tal evidencia 
« que... » Se a ideia de espaço é uma acquisição da vista e do 
tacto, para saber o que ella deve ser com esta condição, recor- 
ramos aos capitulos anteriores, nos quees Locke trata das 
ideias que nos chegam pela vista e particularmente pelo tacto. 
Vejamos o que pôde dar o tacto, segundo Locke e segundo to- 
dos creem. 
O tacto, ajudado ou não ajudado pela vista, suggere-nos 
a ideia de alguma cousa que resiste; e resistir é ser solido. 
« A ideia da solidez, diz Locke (cap. IV, S 1.º), nos vem pelo 
« tacto, e é causada pela resistencia que encontramos. » 
E quaes são as qualidades do solido, dessa alguma cousa que 
resiste? E'o mais ou menos de solidez e de resistencia. Mais 
solidez é a dureza ; menos solidez é a molleza ; d'ahi tambem 
talvez a figura com as suas dimensões ; accumulai assim com 
diferentes qualidades o solido, esse alguma cousa que resiste, 
e ahi tereis tudo o que pode dar o tacto ajudado ou não aju- 
dado da vista. Essa alguma cousa que resiste, que é solida, 
que o é mais ou menos, que tem tal ou tal figura, as tres di- 
mensões, numa palavra, é o corpo. 
| O tacto com a vista bastarão por ventura a dar o que re- 
RO solido com as suas qualidades, — o corpo? Não O 
Mittir RNA RR A analyse me obrigaria talvez a ad- 
ainda alem ni ervenção necessaria de qualquer outra cousa 
com ieifoloact rs “o tacto. Antes quero suppôr que 
acabo de eita ha BOnSa ÇÃO da a ideia de corpo, tal como 
eu concede-lo-; que Que a sensação chegue até ahi, quero 
» que va mais longe, é o que eu nego, nem 
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ce o prete : ; 
act Oia nde. Locke, em 0 capitulo exacto, engenhoso 
Invu Vel, CM que quasi sem espirito de syst 4 
o que deriva da vista e do tacto, nem * SysLema elle busca 
mais que «0 solido, isto é, —o corpo. S por isso d'ahi tira 
systematicamente elle A | Po. Se pois mais tarde e 
leia dl e nde, como temos visto, que : 
e pelo neto e nos é dada pela sensação, a saber, neta 

» pelo tacto, segue-se que elle reduz a ideia de espaço à idei; 
de corpo, e que para elle o esp: a ideia de espaço à ideia 
SU ua 
(e ue maneira indefinida, o mundo, o No 6 aaa 
foto autos pone soil O Sia 
« gar pel oa do o Paso ND temos a ideia do lu- 
Sar pelos mesmos meios que adquirimos a do espaço, de que 
e anual (o Bpenas uma consideração particular, limitada a cer- 
as partes, quero dizer pela vista e pelo tacto....» Eno mesmo 
RR ao DO mesmo paragrapho = «Se alguem me disser que o 
Xiste em alguma parte, não quer isso dizer outra 
« cousa em essencia senão que o universo existe... » Seme- 
lhante proposição é bem clara, isto é, que o espaço do univer- 
so equivale nem mais nem menos ao universo mesmo, e como 
a ideia do universo não é em essencial senão a ideia do corpo 
a ella é que se reduz a ideia do espaço. Tal é a geração neces- 
saria da ideia de espaço no systema de Locke. 

Que haja por entre meio destes differentes capitulos para- 
graphos que contradigam uns aos outros, e quea contradicção 
seja frequentemente elevada até a evidencia mais grosseira, 
é isso verdade, mas nem por isso o é menos que, dado o sys- 
tema de Locke, ou a sensação como principio unico da ideia 
de espaço, o resultado que se segue necessariamente é a ideia 
de espaço tal como Locke acaba de dá-la. Repitamo-lo ainda 
uma vez, eis-aqui o principio: a ideia de espaço 6 dada pela 
vista e pelo tacto; e eis-aqui O resultado : perguntar se 0 
universo existe em alguma parte, é perguntar somente se o 
universo existe. E verdade que pelo caminho Locke nem 
sempre marcha com passos firmes ; mais de uma vez caminha 
em falso; e todavia chega ao resultado que ja vos tenho as- 
signalado, e que o seu systema lhe impunha, Ora, este resul- 
tado sera por ventura a realidade? A ideia de espaço provin- 
da da sensação, filha systematica do tacto e da vista, sera 
acaso a ideia de espaço, tal como ella existe em vosso espiri- 
to e no de todos os homens? Vejamos, Se com elteito hoje, 
taes quaes nós somos, confundimos a ideia de corpo e à ideia 
de espaço, se ahi para nos não ha mais que uma so e mesma 


ideia. rito Ne 

Mas ao fazermos em no semelhante experiencia, Jivre- 
mo-nos de duas cousas que corrompem toda a SR pogicns 
cia. Livremo-nos de ter em vista tal ou tal conclusão 


systematica ; e livremo-nos de cuidar em uma origem qual-. 
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r, porque a preoccupação de tal ou tal origem pode- 
ABRO grado nosso , empenhar-nos em um mão cami- 

; Ê 


nho, fazer-nos attribuir as ideias , taes quaes ellas se 
j consciencia, tal ou talfcaracter 

acham hoje em nossa : , ne pd CR fes 
mas em relação com a origem que) nos preferimos in E 
riormente. Deixemos para mais tarde O a quaes 
são as conclusões systematicas que se podem tirar da ex- 
periencia que queremos instituir; mais tarde remontare- 
mos até a origem da ideia que se trata, e por ora basta ve- 
rificar sem prejuizo algum, sem consideração alguma estra- 
gha. ; > os 

A ideia de espaço reduzir-se-ha no entendimento a ideia 
de corpo? Eis a questão ; é uma questão de facto. Tomemos 
0 corpo que quizermos, tomemos este livro que esta debaixo 
de nossos olhos, e em nossa mão; elle resiste, € solido, é mais 
ou menos duro, tem tal figura, &c. Não pensais vos em 
alguma cousa de mais a seu respeito ? Não credes vos, DOT €X- 
emplo, que este corpo esta em alguma parte, em um certo lu- 
gar? Não vos admireis, Senhores, da simplicidade das mi- 
nhas perguntas, não recieis chamar Os philosophos a questões 
mais simples, porque precisamente, porque ellas são as mais 
simples, elles as desprezam frequentemente, e systemati- 
sam antes de haver interrogado os factos mais evidentes, os 
quaes omitlidos ou falsificados, os precipitam em systemas 
absurdos. 

Existe este corpo em alguma parte? Esta elle em um lu- 
gar? Sim, sem duvida, responderão todos os homens. Pois 
bem, tomemos um corpo mais consideravel, tomemos o mun- 
do. O mundo, estará elle em alguma parte, estara elleem um 
lugar? Ninguem duvida. Tomemos milhares de mundos , 
milhões de mundos, e não poderemos nós acerca desses mi- 
lhões de mundos fazera mesma pergunta que acabo de fazer 
acerca deste livro? Estarão elles em alguma parte? estarão 
elles em um lugar, isto é, Senhores, estarão elles em um 
espaço ? Pode-se fazer a pergunta acerca de um mundo e de 
milhões de mundos como acerca deste livro, e a todas essas 
perguntas vos respondereis igualmente : esse livro, esse mun- 
do, esses milhões de mundos estão em alguma parte, estão em 
Re o noespaço. Não ha creatura humana, senão um 
Fito e A ã de um systema, que possa pôr em du- 
oe a A O ( e dizer-vos. lomai o selvagem para 0 qual 
dos Es atantas vezes, tomai o menino, tomai o idiota, à 
as q A completamente, ese alguma destas crea- 

itumanas Liver ideia de um corpo qualquer, livro, OU 
mundo, ou milhões de mundos, ella acreditar: AU In en- 

te, sem saber como, « dn lardcre ILara natura ais 
:6es de mundos estão ér ET as a Og 
UM espaço. O que aú RATE IA parte, em uim lugar, em 
que quer isto dizer? É reconhecer de um modo 
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mais OU Menos implicito 
de um mundo, de milh 
situados em um espaço, 


a cousa é a ideia de um livro, 
es de mundos, solidos, resistentes, 


: e outra cousa é a ideia do es 
spaço em 
que este livro, este mundo, ou estes milhões de tidos es- 


tão situados e encerrados. à DE E 

Paço E outra é a ideia de Sn papa co Sit, Go 
Bia SR ARA puiEa to, que Locke mesmo, quando se não acha 
Corpo Sd Seu systema, distingue perfeitamente a ideia do 
difiors [o solido e do espaço, e lhes estabelece cabalmente a 

ença. Assim, por exemplo, livro II, capitulo XHI, S 41: 

: Eu appello para o que cada um julga em si mesmo para 
« Saber se a ideia do espaço não é tão distincta da de solidez co- 
« mo a ideia da côr que se chama escarlate. Verdade é que a 
« solidez não pôde subsistir sem a extensão (tomada aqui pelo 
« espaço ); nem o escarlate poderia existir tão pouco sem a ex- 
« tensão, o que não obsta que estas não sejam ideias distinc- 
« tas. Ha muitas ideias que para existirem, ou para poderem 
« ser concebidas, teem absolutamente necessidade de outras 
« ideias das quaes ellas são todavia mui differentes. O mo- 
« vimento não pôde existir nem ser concebido sem o espa- 
« ço, e entretanto o movimento não é o espaço, nem o espa- 
« Ço o movimento, e são duas ideias mui distinctas. O mes- 
“« mo succede, segundo creiu, a respeito do espaço e da soli-- 
« dez. A solidez é uma ideia tão inseparavel do corpo, que é 
« porque o corpo é solido que elle enche o espaço, qus entes- 
« ta com outro corpo, que o impelle e por consequencia com- 
« munica-lhe movimento.... » 

Seguem-se muitas considerações que desenvolvem sobre- 
modo a differença que separa os corpos e 0 espaço, conside- 
rações que enchem mais de dez paragraphos para as quaes vos 
remetto, afim de não multiplicar demasiadamente as cita- 
ções. Não posso todavia eximir-me de ler-vos aqui uma pas- 
sagem decisiva e curiosa, caritulo XIV, S5. 

« Ha muitas pessoas, no numero das quaes me ponho eu, 
« que creem ter ideias claras e distinctas do puro espaço e da 
« solidez, e que se imaginam poder pensar no espaço sem 
« conceber o quer que seja que resista ou seja capaz de ser 
« impellido por corpo algum. É essa, digo, Rato a 
« paço puro, que elles creem ter tão a e no Sao 
« como à ideia que se pode fórmar da extensão oco 
« que a ideia da distancia que existe entre as pao Fa 
« de uma superficie concava € tão clara, segundo o 
« sam, sem a ideia de parte alguma sodio quo Ra Es a E 
« como com essa mesma ideia. Por outro lac Ps Rd 
« guadem que além da ideia do espaço posa ne C CEEE 
« teiramente differente de alguma cousa q À EA 

s lido pelo impulso de 
« paco, e que pôde ser delle impe C 
« Ala outro corpo, ou resistir a esse movimento. Se se 
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encontram outras pessoas que não eo a duas gas 
« distinctas, mas que às confundam e das duas não façam 
« mais que uma, não sei eu que pessoas que tenham a mes- 
ma ideia sob diferentes nomes, ou Que deem o mesmo 
« nome a ideias differentes, se possam occupar de semelhante 
« materia entre si; como não sei de bomem que não seja cé- 
« go, nem surdo, e que tenha ideias distinctas da côr cha- 
« mada escarlate e do som da trombeta, que podesse dis- 
« correr sobre o escarlate com aquelle cego de que ja fallei 
« n'outra parte, que havia imaginado que a ideia do escarlate 
« se assemelhava com o som de uma trombeta. » a 

Destarte, Senhores, segundo o mesmo Locke, à ideia de 
espaço e a ideia de corpo são totalmente distinctas. Para es- 
belecer e tornar evidente esta distincção, reconheçamos a di- 
versidade dos caracteres que offerecem estas duas ideias. | 

Vós tendes a ideia de um corpo ; crêdes que elle existe ; 
mas seria possivel, e poderieis vós suppôr que elle deixasse de 
existir? Pergunto-vos eu, não podeis vós suppôr que este 
livro seja destruido? Sem duvida. Enão podeis vós suppôr 
que o mundo inteiro seja tambem destruido, e que não hajam 
corpos? Podeis. Para vôos, constituidos taes como o sois, 
a supposição da não existencia dos corpos não implica contra- 
dicção. E, como se chama a ideia de uma cousa, que nos 
concebemos como podendo não existir? Chama-se uma 
ideia contingente e relativa. Mas se podeis suppôr este livro 
destruido, o mundo destruido, toda a materia destruida, po- 
deis vós suppôr o espaço destruido? Podeis vós suppôr que 
quando mesmo não houvessem mais corpos, não restaria um 
espaço para os corpos que depois viessem? Vós não o podeis; 
e se cabe no poder do pensamento do homem soppôr a não 
existencia dos corpos, não cabe em seu poder suppôr a não 
existencia do espaço ; a ideia do espaço é pois uma ideia ne- 
cessaria e absoluta. Eis ja dous caracteres perfeitamente dis- 
tinctos que separam as duas ideias de corpo e de espaço, 

De mais, todo o corpo é evidentemente limitado ; vós 
Rana Cas RR La todas as partes. Engrandecei, 
lo 7 tiplicai esse corpo por milhares de corpos ana- 
k 80s, que tereis assim recuado-lhe os limites, mas não os 
DIDO qa assim os concebereis. Mas quanto ao 
a usa é differente. A ideia do espaço vos é dada, 

"Mo à de um continuo, no qual vós podeis mui bem operar 
divisões uteis e commodas, mas ificiaes ande: 
subsiste a ideia de urr » mas artificiaes, sob as quaes 
além de tal porção d Reed db limite algum. om effeito 
e além desse espaço re da a de espaço, ha espaço ainda; 

pre e sempre o espaço; assim, DO 


entanto : 

DRicniGes ho, corpo tem necessariamente em todas as suas 

POr ao ida diversa que o limite, o espaço que o en- 
? Paço ao coutrario não tem limites. 
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A ideia de corpo não é 7 

gura; O que trinca RS a Ea és forma e de fi- 
uma fórma determinada : é sempr ae NS ai 
hi, o espaço é um » é Sempre uma imagem, Longe d'a- 

dd uma concepção, e não uma im ; 
que vos conceheis o espaço imaginati agem; e logo 
o-lo r : maginativamente, logo 
é mais a sob uma fórma e te dEARNão 
e ERnRço que concebeis, porém alguma code o 
= Ea. no espaço. A ideia de espaço é uma co Re E 

razão, distincta de toda a representaçã j PRI ua 

Eu podéra prolongar est aan 
ideia de corpo e da ideia: de es É Ru ge A 
fiidolestos t ae 'Sp ço ; porém basta-me ter veri- 

ira es tres caracteres fundamentaes : 1.º, a ideia de cor- 
e er e relativa; entretanto que a ideia 
copoliniplica a a ag: necessaria e absoluta ; 2.º, a ideia de 
EN EfiAIo Es i as de limite, e a ideia de espaço implica a 
REPRfsE tação E aee 3.º, emfim, a ideia de corpo é uma 
Sonae a op , & a ideia de espaço é uma concepção 

Se estes caracteres são incontestavelmente os da ideia do 
espaço e da ideia de corpo, segue-se que estas duas ideias são 
profundamente distinctas, e que toda a philosophia que pre- 
tender apoiar-se sobre a observação dos phenomenos do en- 
tendimento, não deverá nunca confandi-los. Todavia o re- 
sultado systematico de Locke é precisamente a confusão da 
ideia de espaço com a ideia de corpo ; e este resultado deriva 
necessariamente do principio mesmo de Locke. Com effeito, 
condemnada a dimanar da sensação, e não podendo dimanar 
nem do olfacto, nem do ouvido, nem do gosto, era bem natu- 
ral que a ideia de espaço viesse da vista e do tacto, e derivan- 
do da vista e do tacto, não podia ella ser outra cousa senão a 
ideia de corpo mais ou menos generalisada. Ora, demons- 
trou-se que a ideia de espaço não é a de corpo ; logo ella não 
vem da vista e do tacto; logo ella não vem da sensação ; e co- 
mo ella não vem tão pouco da reflexão, do sentimento de nos- 
sas operações, é todavia existe, segue-se que todas as ideias 
não derivam sómente da sensação e da reflexão, e que 0 syS- 
tema de Locke, ácerca da origem das ideias, é incompleto e 
vicioso, ao menos no tocante à ideia de espaço. 

Mas que, Senhores ! semelhante systema, chamado a 
completar tão grandes destinos, não contera elle outra cousa 
mais que uma contradicção manifesta é incompativel com os 
factos admittidos por todos OS homens? Para melhor pene- 
trarmos no systema de Locke, e lhe apanharmos O as possa 
ter bom, como acabamos de reconhecer o que tem eso 
releva descermos ao terreno de Locke, e NE a que o) une 
para elle a questão philosophica por excellencia. Dep e 


termos determinado os caracteres que a ideia de espaço é à 


ideia de corpo teem hoje na intelligencia de todos os homens, 
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trado que estes caracteres revelam profunda diferença 
Rs tas duas ideias, cumpre indagarmos qual € a sua ori- 
Ea nd é a origem da ideia de espaço relativamente à ideia 
OR Dos “Tudo ha sido simples € ara Da eu; 
porque não temos saido da intelligencia neo al como el- 
la é hoje. Prosigamos, e empreguemos todos os auiso para 
não deixarmos apagar a luz que devemos a uma observação 
imparcial nas trevas de hypothese alguma. : sd 
Ha duas especies de origens; ha nos conhecimentos hu- 
manos duas ordens de relações que importa bem distinguir. 
"Sendo dadas duas ideias, póde-se indagar se uma não 
suppõe a outra; se uma, sendo admittida, deixar de admittir 
a outra não será incorrer n'um paralogismo. Essa é a ordem 
logica das ideias entre si. g 
Se encaramos sob este ponto de vista a questão da origem 
das ideias, eis-aqui o resultado quanto ao ponto particular 
que nos occupa. si 
Sendo dadas a ideia de corpo e a ideia de espaço, qual 
deilas supporá a outra? Qual será a condicção logica da ad- 
missão da outra? Evidentemente é a ideia de espaço que é 
a condição logica da admissão da ideia de corpo. Com effei- 
to, tomai o corpo que quizerdes, e vereis que não é possivel 
admittir a sua ideia senão com condição de que admittireis ao 
mesmo tempo a ideia de espaço; sem o que admitlirieis vôs 
um corpo que não estaria em parte alguma, que não teria lu- 
gar, e um tal corpo seria incomprehensivel, Tomai um aggre- 
gado de corpos, ou tomai um só corpo, visto que todo o cor- 
po é tambem um aggregado de partes, estas partes estão mais 
ou menos distantes entre si, € ao mesmo tempo co-existem 
uma com a outra; são estas as condições de todo o corpo, 
ainda o menor. Mas não vedes vôs qual é a condição da ideia 
da co-existencia e da distancia? — E' evidentemente a ideia 
de espaço. Porque, como poderia ahi haver distancia entre 
corpos ou entre partes de um corpo sem espaço, e que co- 
existencia seria possivel sem um continuo qualquer? O mes- 
mo succede acerca da contiguidade.  Aniquilai pelo pensa- 
samento a continuidade do espaço, e vereis que nenhuma dis- 
tancia é apreciavel, nenhuma co-existencia, nenhuma conti- 
guidade e possivel. Demais, o continuo é o extenso. Não 
acata och mui bem o estabeleceu div. TI, cap. XII, S11), 
re E extensão seja adequada a ideia de corpo. O at- 
dera o PEL do corpo € a resistencia ; d'ahi a soli- 
extensa A E Idez não implica em st que essa solidez seja 
7 extensão não existe senão com a condição de 


(1) Sobre e : : : 
art acerca do ii Ponto importante veja-se o Ensaio de D. Stew- 


luret, pag. 147, lismo de Gerkeley, Ensaios philosophicos, trad. de M. 
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um continuo, isto é, do espaço, 


ms 
“dl 


dê E TO A extensão do corpo suppõe 
Pois Ja, ESPAÇO » 9 espaço não é o corpo ou a estate 
mas O QUe TeSiste não resiste senão sobre um onto qual 4 
real; ora, too 0 ponto a ; y á qualquer 

Roda “2 O ponto real qualquer é extenso, existe no es- 
paço ; logo tirai a ideia de D% x das 
nenhu ta de espaço e de extensão e vereis que 

m corpo real póde ser o | 

são final pode ser supposto. Logo, como conclu- 
“io Anal, Na ordem logica dos conhecimentos humanos, não 
d à ideia de corpo que é a condição logica da admissão da ideia 
de ESpaço ; e, ao contrario, a ideia de espaço, a ideia de um 
continuo, a ideia de extensão, que é a condição logica da ad- 
Missão da menor ideia de corpo. 

Isto, Senhores, estã fóra de toda a duvida, e quando se 
considera sob o ponto de vista logico a questão da origem 
das ideias, esta solução, que é incontestavel, aniquilla o sys- 
tema de Locke. Ora, é por ahi que a escola ideialista tomou 
em geral a questão da origem das ideias. Por origem das 
ideias, ella entende de ordinario a filiação logica das ideias 
entre si. Eis a razão por que ella pôde dizer com o seu der- 
Tadeiro e mais illustre interprete, que longe da ideia de corpo 
ser o fundamento (Kant deveria ter accrescentado o funda- 
mento logico) da ideia de espaço, é a ideia de espaço que é o 
fundamento (a condição logica) da ideia de corpo. A ideia de 
corpo nos é dada pelo tacto e pela vista, isto-é, pela experien- 
cia e a experiencia dos sentidos. Pelo contrario, a ideia de 
espaço nos e dada por occasião-da ideia de corpo, pelo pensa- 
mento, o entendimento, o espirito, a razão, emfim, por uma 
faculdade differente da sensação. D'ahi essa formula kantia- 
na: a ideia pura e racional do-espaço vem tão pouco da expe- 
riencia, que ella é a condição de toda a experiencia; e esta 
formula atrevida é de incontestavel rigor tomada por certo 
lado, pelo lado da ordem logica dos conhecimentos humanos. 

Mas não é essa, Senhores, a ordem unica do conhecimen- 
te; e a relação logica não exhaure todas as relações que po- 
dem manter as ideias entre si. Existe ainda outra, a de ante- 
rioridade ou de posterioridade, a ordem do desenvolvimento 
relativo das ideias no tempo, sua ordem chronologica ; e pó- 
de-se tambem comprehender debaixo deste ponto de vista a 
questão da origem das ideias. Ora, à ideia de espaço que, 
como ainda agora vimos, é a condição logica no ns pesto 
riencia sensivel, será ella tambem a condição chrono Na 
toda experiencia € da ideia de corpo?. Não crelu. O, e- 

tomarmos asideias na ordem em que ellas se pro- 
pica E a não indagarmos senão a sus historia 
auz ; BELO E Pa a ideia de espaço 
e apparição successiva, RE, é vei a a aa 
seja o antecedente da ideia de corpo. 4 


co verdade que a ideia de espaço suppõe ehronole aa 
ideia de corpo, que se não tivesseis à ideia de corpo, oa 
rieis nunca à ideia de espaço. Tira toda a sensação, a. 
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: ue não tereis mais ideia alguma de corpo, e 
pras ECA alguma de espaço. U espaço é 0 lugar 
a dia « quem não tem a ideia de um corpo, não terá nun- 
do o encerra. Racional e logicamente 
ca a ideia do espaço que F : dei di 
se não tiverdes a-ideia de espaço, não podereis ter a ideia de 
um corpo; mas a reciproca é verdadeira o, 
e de feito, a ideia de espaço não chega senão com a ideia de 
corpo ; e, como vos não tendes a ideia de corpo, sem que logo: 
não tenhais a ideia de espaço, segue-se que estas duas ideias 
são contemporaneas. Ainda irei mais longe. Não se póde 
dizer que a ideia de corpo é contemporanea com à ideia de es- 
paço, mas póde-se dizer, mas convem dizer que ella lhe é an- 
terior. Com effeito, a ideia de espaço é contemporanea com 
a ideia de corpo, quando se concebe que assim que à ideia de 
corpo vos é dada, vós não podeis deixar de ter a de espaço ; 
mas emfim foi mister que tivesseis primeiro à de corpo, para 
que, sendo-vos dada a ideia de um corpo, à do espaço que 0 
contém vos apparecesse. E” pois pela ideia de corpo que che- 
gais à ideia de espaço. Tiraia ideia de um corpo, que não 
tereis nunca a ideia do espaço que o encerra ; uma póde pois 
ser chamada a condição historica e chronologica da outra. 
Sem duvida, toda a repetição me parece pouca, porque é 
aqui que estã o nó da difliculdade, — o segredo do problema; 
sem duvida dada uma vez a ideia de corpo, no mesmo instan- 
te chega a ideia de espaço; mas afinal, se esta condição se 
não completasse, a ideia de espaço nunca entraria no enten- 
dimento. Quando se ella ahi acha, ella ahi se estabelece e 
persiste independente da ideia de corpo que a introduzira ; 
porque póde-se suppôr o espaço sem corpo, entretanto que se 
não póde suppôr corpo sem espaço. Não é possivel hoje à ra- 
zão comprehender a ideia de corpo, se anteriormente ella não 
comprehender a ideia de espaço ; mas outr'ora, no berço dos 
conhecimentos humanos, se a ideia de corpo não houvesse 
sido dada, nunca a ideia de espaço entraria no entendimento. 
Uma foi a condição chronologica da outra, como esta é a con- 
dição logica daquella. As duas ordens são completamente 
destruídas, e se bem o comprehendermos não hã ninguem que 
não tenha razão, e não ha alguem que tenha razão. Logica- 
mente, o ideialismo e Kant muita razão teem em sustentar 
Es a ideia pura do espaço é a condição da ideia de corpo e 
à experiencia; e chronologicamente, o emperismo e Locke 
a teem da sua parte em pretender que a experien- 
condição da O e a sensação da vista e do tacto, € a 
En geral o id e espaço e do desenvolvimento da razão. 
toda dna api ÃO despreza mais ou menos à qui 
em seus actuaes Rare & quasi que as não considera sendo 
fastigio do E ntondi acteres. Collocando-se ao principio no 
endimento desenvolvido como elle se acha ho- 
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je, não lhe indaga as acquisicções « : 
mento historico DN esa Sn Ci 
pára na sua virtude logica; parte da ironologica das ideias ; 
a Bica; parte da razão, e não d é 
riencia. Locke, aq contrario , pd 0 da expe 
nicendnase: + preoccupado da questão d: 
Fis ai dio despreza-lhes os caracteres CURE Gon 
lhes a condição chronologica com o fund TE 
co, é o poder da razão com o da experiencia au ne ae 
4 E g Xxperiencia que a precede e a 
guld, mas anão constitue. A experiencia, posta j 
Sê SUAS E , em seuju 
And condição, e não o fundamento o conheninento: 
querir mais longe, e pretende constituir todo o conheci 
mento, então não é mais do que um systema, syst RA 
completo, exclusivo, vicioso; é pi NOROR PARTE 
ORE Yo, vicioso; é o emperismo, ou o opposto 
PESA Ro Ono ideialismo e a exageração do poder pro- 
Este Rs “40, a usurpação da razão sobre a experiencia, a 
ruição ou o olvido da condição chronologica e experi- 
Ro do conhecimento, na preoccupação exclusiva de seus 
principios logicos e racionaes. Ora, foi Locke que introdu- 
ziu e acreditou o emperismo na philosophia do XVIII seculo. 
Locke conheceu mui bem que nos não teriamos ideia al- 
guma do espaço se não tivessemos alguma ideia de corpo. 
Não é o corpo que constitue o espaço, já eu o provei, mas é o 
corpo que enche o espaço. Se é o corpo que enche o espaço, 
é o corpo que o mede; se é o corpo que enche e mede o espa- 
ço, segue-se que, se o espaço não é o corpo, todavia é certo 
que nós não sabemos do espaço senão o que o corpo nos diz. 
Locke viu isto; e é esse o seu merito. Oseu demerito é: 1.º, 
ter confundido o que enche e mede o espaço, e no-lo revela 
com a ideia propria do espaço; 2.º (e este segundo demerito é 
muito mais geral e mais comprehensivo que 0 primeiro) ter 
confundido a condição chronologica das ideias com a sua con- 
dição logica, os dados experimentaes, externos ou internos, 
pelos quaes o entendimento. concebe certas ideias, com essas 
mesmas ideias. A 
Esse é o ponto de vista critico mais geral que domina to- 
da a methaphysica de Locke. Eu o tiro do exame a que acabo 
de submetter a sua theoria da ideia do espaço ; posso applica- 
lo, e applica-lo-hei nas proximas lições, à sua theoria da 
ideia do infinito, do tempo e de outras ideias que Locke se ha- 
via jactado, como sabeis, de deduzir facilmente da experien- 


cia, da sensacção ou da reflexão. 
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LIÇÃO DECIMA OITAVA. 


Continuação do exame do segundo livro do Ensaio sobre o entendi- 
mento humano. Da ideia de tempo. — Da ideia de infinito, — Da 
ideia de entidade pessoal. — Da ideia de substancia. 


cao) 


Começarei pondo sob vossos olhos os resultados que nos 
dera a precedente lição ; tratava-se do espaço. 

“Uma sã philosophia não deve certamente cortar e des- 
truir as questões ontologicas da natureza do espaço em si 
mesmo, se elle é material ou espiritual, se é substancia ou 
attributo, se é independente de Deos ou se se refere a Deos 
mesmo ; porque todas estas questões existem incontestavel- 
mente no espirito humano ; mas ella deve adia-las até o tem- 
po em que observações psychologicas, bem feitas e habil- 
mente combinadas, nos permittam resolve-las. Ella se occu- 
para pois primeiro da questão toda psychologica da ideia do 
espaço. ; 

Basta interrogar o entendimento humano tal como elle é 
hoje em todos os homens, para ahi reconhecermos a ideia do 
espaço com estes tres caracteres eminentes entre varios Ou- 
tros: 1.º, O espaço nos é dado como necessario, entretanto 
que o corpo nos é dado como podendo existir ou não existir ; 
92,º, -o espaço nos é dado como sem limites, o corpo nos é da- 
do como limitado por todas as partes ; 3.º, a ideia do espaço 
é toda racional, a do corpo é acompanhada de uma represen- 
ação sensivel. go 
O questão preliminar dos caracteres actuaes da ideia de 
espaço dest'arte resolvida, pode-se encetar sem perigo Banca 
tão alias dificil e obscura da origem da ideia de espaço. ; o 
aqui, nós temos distinguido cuidadosamente dous pontas 
vista ligados intimamente um ao out 0, E ASA di 
deve separar, a saber, à ordem logica das ideias a ao 
chronologica. Aos olhos da razão é da CS A RE 
suppõe o espaço; com effeito, o que € um corpo: - a 

osicão a co-existencia de pontos resistentes, isto €, SOldOS ; 
ndo se dariam a justa-posição é à co-existencia, senão 
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yum continuo, — em um espaço? Por outro lado, se na or- 
Ra razão e da natureza o corpo presuppõe o espaço, €é 
EE reconhecer que na ordem chronologica ha contempo- 
rancidade entre a ideia de corpo e a ideia de espaço, visto que 
não podemos ter a ideia de corpo sem a de espaço, nem a de 
espaço sem a de corpo. E, se nesta contemporaneidade, se 
póde distinguir um antecedente, não é a ideia de espaço que 
é anterior a de corpo, é a de corpo que é anterior à de espa- 
ço: não é pela ideia de espaço que nós estreamos ; e se a 
sensibilidade, se o tacto não tomasse à iniciativa e nos não 
désse immediatamente a ideia da resistencia, do solido, do 
corpo, nós não teriamos nunca a ideia de espaço. Esta ini- 
ciativa que toma o facto marca com o caracter de antecedente 
a ideia de solido e de corpo, relativamente à de espaço. Cer- 
tamente a ideia de solido e de corpo não pôde ficar acabada 
no pensamento, sem que nós não tenhamos ja à ideia de es- 
paço; mas ella ahi nasce primeiro ; precede, em algum grão, 
a ideia de espaço, que a segue immediatamente. 

Eis pois duas ordens perfeitamente distinctas uma da ou- 
tra, e mesmo oppostas uma à outra. Em a ordem da nature- 
za e da razão, O corpo presuppõe o espaço. Na ordem da ac- 
quisição do conhecimento, é ao contrario a ideia confusa e 
obscura de solido e de corpo, que é a condição da ideia de 
espaço. Ora, a ideia de corpo é adquirida na percepção do 
tacto, ajudada da vista ; ella é pois uma acquisiçao da expe- 
riencia ; é logo verdade o dizer que na ordem chronologica 
do conhecimento, a experiencia e um desenvolvimento qual- 
quer dos sentidos são a condição da acquisição da ideia de 
espaço ; e ao mesmo tempo, como o corpo presuppõe o espa- 
ço, e a ideia de espaço nos é dada pela razão e não pelos sen- 
tidos nem pela experiencia, é verdade dizer-se logicamente 
que é a ideia de espaço e um exercicio qualquer da razão que 
são presuppostos na experiencia. 

Deste ponto de vista se descobrem o verdadeiro caracter, 
o merito e os defeitos da theoria de Locke. Que fez Locke? 
Receio que elle haja destruido, em vez de se contentar com 
adia-las, as questões ontologicas da natureza do espaço; toda- 
a seno que elle teve a prudencia de occupar-se antes de 
En pelda ão psycologica da ideia de espaço. Mas elle de- 
eo RR o tempo nos caracteres actuaes desta 
se primeiro a erro bem grave que elle commetteu o lançar- 
Eetalficorca: da ee sua origem. Ora, o seu systema 
CI dor vam Ea as ideias, sendo que todas as nossas 
Cio asno so uas fontes, a reflexão, isto é, a conscien- 
consciencia o E a ideia de “espaço não póde vir da 
da sensação : e ra di remedio senão suppôr que ella vinha 
Mister necessariamente red; ideia de espaço da sensação, era 

uzi-la à ideia de corpo. Assim é 
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ue Locke fez nas par : : 

DO mais de uma RD da sua obra, bem que 
le do espaço como inteirame Rd que a miulo falla el- 
quando VOltatido set ate nte distincto da solidez. Mas 
tirar a ideia de espaço da a quando volta à necessidade de 
ideia de espaço é ad ad então aflirma elle que a 
tacto ajudado da ROEtaUiigo irc é ud e pelo tacto. Ora, o 
por isso só, implicitamente Mod educa. Ca or 
eo faz mesmo Sxpliitadio y ocke reduz O espaço ao corpo ; 
universo existe em E Ra Ea se O 
existe. A assimilação da existenci a ar se O universo 
do universo é a da ideia d tencia do espaço à existencia 
assimilação era necessaria ra dao n pe a 
so, ao menos em o farEcência que o systema fosse rigoro - 
- Mas a crença universal do 

o humano declara que uma cousa é o corpo, cutra é o 
E IVOR que o contém ; uma cousa é o universo de Lodos os 
Sos possiveis, e outra cousa é o espaço infinito e ilimi- 

tado que os abraçaria. Os corpos medem o espaço e não o 
MR a de corpo é o antecedente da de espaço”; 

ão e essa ideia mesma. 

Eis-ahi, Senhores, onde estamos : continuemos ; interro- 
guemos successivamente o segundo livro do Ensaio sobre o en- 
lendimento humano sobre a origem das ideias mais importantes, 
- € veremos que Locke ahi confunde constantemente a ordem 
da acguisição de nossos conhecimentos com a sua ordem logi- 
ca, e o antecedente necessario de uma ideia com essa ideia 
mesma. Proponho-me a examinar hoje o systema de Locke 
em relação à ideia do tempo, à ideia do infinito, à ideia da 
identidade pessoal, à ideia da substancia. E começo, como 
Locke, pela ideia do tempo. ( ] 

Neste caso, a primeira regra, como O sabeis, consiste em 
desprezar a questão da natureza do tempo, e indagar sómen- 
te qual é a ideia do tempo no entendimento humano, se ella 
ahi existe, ec com que caracteres existe. Ella ahi existe, Se- 
nhores. Não ha ninguem que, assim que tem debaixo dos 
olhos ou representa em sua imaginação um successo qual- 
quer, não conceba que esse successo se passou ou se passa em 
certo tempo. Agora pergunto-vos CU, se podeis suppór um 
successo do qual não sejais obrigado à conceber que elle se 

assou ein tal hora, em tal dia, em tal semana, em tal anno, 
em tal seculo? Não ha um suecesso real ou possivel que esca- 
peá necessidade desta concepção de um tempo em que elle 
seja passado. VOS podeis suppôr mesmo à abolição de todo 0 
suecesso, mas não podeis suppôr a do tempo. ida um 
relogio, póde-se mui bem fazer a supposição de que de uma 
hora a outra não se ha passado suecesso algum; todavia nem 
por isso ficais menos convencidos de que o tempo fia pd 
ainda que successo algum lhe marcasse O CUISO. n eia do 
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como a ideia do espaço, marcada com um carae-.. 


fo) é oIs, a . r 
ETA ascessidade: E accrescento eu mais, que o tempo e 


tão ilimitado como o espaço. As duas do tempo, gsst 
como as do espaço, sdO puramente artificiaes, e suppoem uma 
unidade, um continuo absoluto de tempo. Tomai milhares 
de successos, fazei sobre esses milhares de successos o que 
havieis feito sobre os corpos, multiplicai-0s indefinitamente, 
e vereis que elles não bastarão ao tempo que 08 precede e que 
os excede. Antes de todos os tempos finitos, € além de todos 
os tempos finitos, esta ainda o tempo ilimitado, infinito, in- 
exhaurivel. Emfim, assim como a ideia do espaço iltimitado 
é necessaria, a ideia do tempo necessario é ilimitado é uma 
ideia pura da razão que escapa a toda representação, e a to- 
dos os esforços da imaginação e da sensibilidade. 
Isto posto, acontece à origem da ideia do tempo o mesmo 
que à origem da ideia do espaço. Aqui distingui ainda vos a 
ordem de acquisição de nossas ideias e sua ordem logica. Na 
ordem logica das ideias, a ideia de uma successão qualquer 
de acontecimentos presuppoem a do tempo ; não pode haver 
successão senão com a condição de uma duração continua, aos 
differentes pontos da qual se liguem os diversos numeros da 
successão. Tirai pois a continuidade do tempo, que tambem 
tirareis a possibilidade da successão dos acontecimentos ; co- 
mo sendo. tirada a continuidade do espaço, fica necessaria- 
mente abolida a possibidade da justa-posição e da co-existen- 
cia dos corpos. Mas na ordem chronologica, é pelo contrario 
a ideia de uma successão de acontecimentos que precede a 
ideia do tempo que os encerra. Não quero com isto dizer, 
nem pelo que respeita ao tempo, nem pelo que diz respeito ao 
espaço, que nós tenhamos uma ideia clara, completa, acaba- 
da de uma successão, e que depois chegue ao entendimento a 
ideia de um tempo que encerre essa successão ; o que eu di- 
go somente é que somos obrigados a confessar que temos ao 
principio a percepção de alguns acontecimentos, para con- 
cebermos que estes acontecimentos se dão em um tempo. 
O tempo e o lugar dos successos, assim como o espaço é o dos 
corpos ; quem não tivesse a ideia de successo algum, não te- 
caia ga de tempo algum. Se pois a condição logica da 
o ic a esta na ideia de tempo, a condição chro- 
Rê Ra o) temnontsta na ideia da successão. 
Rn RO é se D5ES, 1 jegados a este resultado, que a ideia 
cepção RR AA ARTS O antecedente chronologico da con” 
oro (o o tempo. O a, toda a ideia de successão é 
nec cai e uma acquisição da experiencia ; resta Sa- 
A dos sentid. D EAR Sera a experiencia interior ou exterior: 
a ni Sentidos ou a das operações da alma ? Ser-nos-ha dada 
Primeira successão no espectaculo dos s “SSOS PioTES 
OU na consciencia dos su pectaculo dos successos exteriores, 
ccessos que se passam em nós? 
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Tomai uma successão de acontecimentos exteriores, para 


que estes acontecim ) É , 

primeiro, um Seguido, ui fouoredui, tolera que beja um 
S uan( by 1 ORE Toa » &C. Mas 
Ea do ns O segundo acontecimento, não vos lembras- 
Fê q. a QRO haveria segundo, não haveria successão 

para VOS; pararieis sempre em um primeiro a 
; | que não teria 

mesmo para vos o caracter de primeiro, pois que não haveri: 
segundo. A intervenção da memoria é CE esa CER 
conceber uma successão qualquer. Ora a a ssaria para 
por objecto nada exterior: ella nã ef Good 
a nós; nós não nos lembr: RE a ec 
nfs Sn S lembramos senão de nós mesmos. Quan- 
se diz: Nos nos lembramos de uma pessoa, nos nos lem- 
bramos de um lugar, não quer isto dizer outra cousa senão 
que nos nos lembramos de ter estado vendo tal lugar, lem- 
bramo-nos de ter estado vendo ou ouvindo tal pessoa. Não 
ha memoria senão de nós mesmos, porque não ha memoria 
senao com a condição de que tenha havido consciencia. Se 
pois a consciencia é a condição da memoria, assim como a me- 
moria é a condição da ideia de successão, segue-se que a pri- 
meira successão nos é dada em nós mesmos, na consciencia, 
nos objectos e nos phenomenos proprios da consciencia, em 
nossos pensamentos, em nossas ideias. Mas, se a primeira 
successão que nos é dada é a de nossas ideias, como a toda 
successão se acha ligada necessariamente a concepção do tem- 
po, segue-se ainda que a primeira ideia que por ventura te- 
nhamos do tempo é à do tempo em que nós estamos; e da 
mesma sorte que a primeira successão é para nós a successão 
de nossas ideias, assim a primeira duração € para nos a nossa 
propria duração ; a successão dos phenomenos exteriores e a 
duração em que se completam esses phenomenos, não nos são 
conhecidas senão depois. Não digo que a suecessão dos phe- 
nomenos exteriores seja alguma inducção da suecessão de 
nossas ideias; nem digo tão pouco que à duração exterior 
seja uma inducção de nossa duração pessoal; mas dieo que 
não podemos ter a ideia nem de uma successão nem de uma 
duração exterior, sendo depois de Ler tido a consciencia e a 
memoria de alguns phenomenos “interiores, e conseguinte- 
mente a concepção de nossa duração próprA. Assim, em re- 
sumo, à primeira duração que nos é dada, é a nossa, porque a 


primeira successão que nos é dada, é a successão de nossas 


ideias. 


Uma analyse profunda póde ir mais longe ainda : ha uma 


multidão de ideias, de phenomenos sob os olhos da Coneone 
cia; investigar qual é a primeira puGRESSÃO que Aos dengue 
investigar quaes são as nossas primeiras 1 Sica P asno 
phenomenos que caem debaixo daconsciençp rata foinaiA 
a primeira successão. Ora, é evidente que q pinto 
ções, ellas não são phenomenos de conscien 
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“AN attentos. Mile mil impressões po- 
condição Ge Em nnDsansibidade * mas se eu não estou at- 
dem assaltar à a ciencia dellas. O mesmo suecede a 
tento, não tenho consciencia dellas. succede 
muitos pensamentos, os quaes, Se à minha attenção e diri- 
gida para outra parte, não chegam à minha consciencia, e se 
esvaiecem em delirios. A condição essencial da consciencia 
é aattenção; o phenomeno interno mais intimo a consciencia é 
pois a attenção, e a serie dos actos de attenção é necessaria- 
mente a primeira successão que nos seja dada. Ora, o que 
será a attenção ? A attenção não é uma reacção dos orgãos 
contra a impressão recebida ; é nada menos que à vontade de 
si propria; porque ninguem está attento que O Não queira 
estar ; e aattenção se resolve finalmente na vontade. Assim, 
o primeiro acto d'attenção é um acto voluntario, O primeiro 
phenomeno de que tenhamos consciencia é uma volição, ea 
vontade é o fundamento mesmo da consciencia. A primeira 
suecessão é pois a de nossos actos voluntarios ; o elemento de 
successão é a volição. Ora, asuccessão mede o tempo, assim 
como o corpo mede o espaço; donde se segue que sendo a 
primeira successão a dos actos voluntarios, a vontade é medi- 
da primitiva do tempo; e esta medida tem a excellencia de 
ser igual a si mesma, porque tudo differe na consciencia, 
sensações e pensamentos, no entanto que como os actos da 
attenção são eminentemente simples, são essencialmente se- 
milares. 

Tal é a theoria da medida primitiva e igual do tempo, tal 
como nós a devemos a M, de Biran, a qual podeis ler expri- 
mida com uma perfeita originalidade d'analyse e de estylo 
nas lições de M. Royer-Collard. M. de Biranrepetia inces- 
santemente que o elemento da duração é a vontade; e, para 
passar de nossa duração à duração exterior, da successão 
de nossos actos à successão dos acontecimentos, da medi- 
da primitiva e igual do tempo, para nós, à medida ulterior e 
mais ou menos uniforme do tempo, fóra de nós, M. de Biran 
se encostava a um phenomeno da vontade de dupla face, que 
diz respeito ao mesmo tempo ao mundo exterior e o mundo 
Inferior. Na opinião de M. de Biran, o typo do sentimento da 
vontade está no sentimento do esforço. Eu faço esforço para 
mover o meu braço, e movo-o ; faço esforço para caminhar, 
dA ÇA O esforço é uma relação de dous termos. Um 
na a Rn : a vontade, o acto da vontade; o outro é 
AE o is o movimento do braço, ou o passo que eu 
da dao da a sua causa e medida no movimento interior 
senão O im ra, O instante não é outra cousa em si mesmo, 
Edointerior a a DIOS da vontade. Ao principio elle é 
exterior dn: Pia para o externo, nesse moveimento 
flecte o da Nontade Pelo nísus, ou O esforço, movimento quere- 

s e torna-se a medida de todos os movimen- 


DA PHILOSOPHIA 


tos exteriores subsequentes, 
mitiva e indecomponivel do 
produz. r 
Sem tomar sobre mim nem a honra nem 
de de todas as partes desta theoria, dar-me- 
Soda oco: Ro merito de L 
ideia do : racã a j 
suggerida pela KER dano a LAR e a 
mentos, e que esta successão não é dona NE 
terior, mas no mundo da consciencia. Vêde no seu livro ê 
cap. XIV, XV, XVI DERA 
» AV, - Por exemplo, cap. XIV, $2º:« Aidcia 
« que temos da duração nos vem da reflexão que fazemos so- 
Tb CO RA que se succedem em nosso espirito. » 
BRSBOLA contin a successão não vos vem do movimento. » 
22. uação de nossas ideias é a medida das outras 
«suecessões.» Na verdade a analyse de Locke não vai muito lon- 
ge; ella não determina em que successão particular de ideias 
nos é dada a primeira successão, a primeira duração. E quando 
alguem dissesse que Locke, fazendo nascer à ideia da duração 
da reflexão, a faz nascer por conseguinte do sentimento das 
operações d'alma, como, no sentir de Locke, as operações d'al- 
ma não são todas activas e voluntarias, ainda assim muita dis- 
tancia haveria da sua theoria a aquella que nós temos expos- 
to; mas releva convir tambem que uma pôde aplainar o ca- 
minho para a outra, e que já é muito o ter extrahido a ideia do 
tempo do interior e dos phenomenos da reflexão. Esta, Se- 
nhores, é a parte do bem; a do mal é mais consideravel : 
porém ella ainda se liga a do bem. Locke viu que a ideia do 
tempo nos é dada na suecessio, e que a primeira successão 
para nós é necessariamente a successão de nossas ideias. 
Até aqui Locke só merece elogios, porque não da a successão 
de nossas ideias senão como à condição da acquisição da ideia 
do tempo ; mas a condição de uma cousa é facilmente tomada 
por essa mesma cousa, 6 Locke, depois de ter tomado a ideia 
de corpo, pura condição da ideia de espaço, pela ideia de es- 
paço, tambem a condição da ideia de tempo pon esa ideia 
mesma; confunde a successão com O tempo ; não diz sômen- 
te: A successão de nossas ideias é à condição da concepção 
do tempo; mas diz: O tempo não € outra cousa mais que a 
suecessão de nossas ideias. Livro Il, cap. XIV, 5 K: N ERR 
« noção que nós temos da successao € da dumação nen ppa 
« origem, quero dizer da reflexão que lazemos intro e 
serie de ideias que Eos A ooo e nidentamente 
« nosso espirito, é 0 Que MAP alguma da duração senã 
fa A ção senão 
« de que nós não. temos percepção alsu E io Aa O 
« considerando. essa serie de ideias que io desde RE 
« s em. nosso entendimento. Com CÍeILO, qu 
i domolhante successão de ideias chega a cessar, a percepção. 
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como a vontade é a medida pri- 
prnmeiro movimento que ella 


a responsabilida - 
C-hei pressa em che- 
ocke consiste em ter estabele- 
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« que nós temos da duração cessa tambem, como cada um 
de nós o experimenta claramente por si mesmo quando 
« chega a dormir profundamente ; porquS» quer durma uma, 
hora, um dia, ou mesmo um anno, não tem percepção al- 
« guma da duração das cousas em quanto dormira ou em 
nada cuida. Esta duração é então inteiramente nulla a seu 
« respeito, e parece-lhe que não ha differença alguma entre 
« o momento em que elle cessou de pensar dormindo, e 
« aquelle em que começa a pensar de novo. E eu não duvido 
« que um homem despertado experimentasse o mesmo se lhe 
« fosse então possivel não ter mais que uma ideia no espirito, 
« sem que lhe succedesse mudança alguma nessa ideia, nem 
« viesse outra alguma succeder-lhe. » 

Em todo este trecho ha : 

4.º Confusão de duas ideias muito distinctas, —àa duração 
e a successão ; j 

2.º Paralogismo evidente, porque ahi se explica a dura- 
ção pela successão, a qual não é explicavel senão pela dura- 
ção. Com effeito, onde se succederiam os elementos da suc- 
cessão, senão em uma duração qualquer ? Onde haveria ahi 
suecessão, isto é, distancia entre as ideias, senão no espaço 
das ideias e dos espiritos, a saber, no tempo? 

3.º Demais, vede a que resultados conduz a theoria de 
Locke. Se a successão já não é sómente a medida do tempo, 
porém o proprio tempo, se a successão das ideias ja não é só- 
mente a condição da concepção do tempo, mas essa propria 
concepção, segue-se que o tempo não é outra cousa mais que 
aquillo que o faz ser a successão de nossas ideias. A succes- 
são de nossas ideias é mais ou menos rapida; logo o tempo é 
mais ou menos curto, não em apparencia, mas em realidade ; 
no somno absoluto, no lethargo, toda a successão de ideias, 
todo o pensamento cessa ; logo então nós não duramos, e não 
sómente não duramos, mas nada tem durado, porque não só 
9 nosso tempo, senão o tempo em si mesmo e apenas a suc- 
cessão de nossas ideias. As ideias apenas existem debaixo 
dos olhos da consciencia; ora, não ha consciencia no lethar- 
go, no somno; por consequencia não houve tempo, em vão 
trabalhou o relogio ; o relogio não fez bem ; eo sol, assim 
como o relogio, deveria parar. 
jr e bem extravagantes, e todavia são resulta- 
dt RED a confusão da ideia de successão € da ideia 
Aga sro dana é que esta confusão é necessaria no syS- 
Di origens RL onde todas as nossas ideias derivam de 
dado o Espaco 4 dan ea reflexão. A sensação havia 
a consciencia com a riéinoria e ii es So db 
Nossas ideias, de nossos Ndtos oro sets Ro Pi e 

contingente, e não o tem os voluntarios, successão finita 
Ê po necessario e illimitado em que S€ 
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opera essa successão: a e : : ; 
5 - xpe A oa 
dera ni Gianne ana o a so IC IaN QUE TAC KLermanaequer ing 
, Be senão a medida do tempo à 
mesmo. Ora, Locke sómente admitti Po, e não o tempo 
nhecimento a sensaçã e admittia como origem de co- 
: Sação e a reflexão ; era mister poi 
reduzisse 0 tempo a ser explicavel por uma ou I Porque elle 
7 l x E E é or outra : 
DAR que ão era explicavel pela ERC e ER 
Mendo tem exdo senão com a condição de reduzir-se à 
ç — a sensação. Verdade é j 
destruia o tempo, é é que assim Locke 
po, mas salvaya o seu t : e 
de semelhant ã q Le Dae dane ta 
ea e confusão « 3 
leio pi usão que elle ainda o salvará àceroa da 
es put DO e o espaço teem como caracter o serem illimita- 
os e infinitos. Sem duvida a ideia do infinito não se applica 
só ao tempo e ao espaço; mas vist aa di u 
HORAteR ai a O 5 visto que nos não temos trata- 
a qui senão do tempo e do espaço, ao tempo e ao espaço 
a tente que referiremos a ideia do infinito, como o proprio 
ocke nos da o exemplo. 
d (O) espaço e o tempo são infinitos ; ora, pôde-se segregar 
a ideia de infimto das do tempo e do espaço, e considera-la 
em si mesma, com tanto que tênhamos sempre presentes no 
pensamento o sugeito do qual a tomamos. A ideia do infinito 
existe incontestavelmente no entendimento humano, visto 
que ha incontestavelmente no entendimento humano a ideia 
de um tempo e de um espaço infinitos. Oinfinito é distincto 
do finito, e por consequencia da multiplicação do finito per 
si mesmo, isto é, do indefinito - Zeros de infinito addiciona- 
dos a si mesmos tantas vezes quantas vôs quizerdes não fa- 
rão nunca o infinito. Tão pouco vos podereis tirar o infinito 
do finito, como não podereis tirar o espaço do corpo, e o tem- 
po da suecessão. abi “o. fm 
Quanto à origem da ideia de infinito, lembrai-vos que se 
não houvesseis tido a ideia de corpo algum e de successão 
alguma, não terieis nunca tido a ideia nem do tempo nem do 
espaço, e que ao mesmo tempo não podeis ter a ideia de um 
corpo e de uma successão, sem ter a ideia do espaço e do tera- 
o. Ora, o corpoea successão, é O finito ; o espaço e O tem- 
po; é 0 infinito. Logo, sem finito, para vos nada de infinito ; 
mas, ao mesmo passo, logo que tendes a ideia do finito, não 
podeis deixar de ter à ideia do infinito. Recordai-vos aqui 
ainda da distincção da ordem da acquisição de nossos conhe- 
dem logica. Na ordem logica, O finito 
suppõe O infinito como seu fundamento a masa 
ordem chronologica, e lia so pe e SE 
: ISIÇÃ eia de 1 . 
cessaria da aequisição da 1 | a Tockté 
Estes factos são evidentes é incontestaveis ; mas LO k 


tema consiste em não admittir ou- 


systema ; este syS ons] ' à 
a "todas as nossas ideias sendo à sensação e à 


tra origem para o 
ã i e se resolve na de corpo 
reflexão. Ora, a ideia de finito qu ; 
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e de successão, vem facilmente da ad a pis 
mas a ideia de infinito, que se não resolve nem na ideia de cor- 
po nem na de successão, pois que 0 tempo e 0 espaço não são 
nem uma nem outra destas duas cousas, à ideia do infinito 
não póde vir nem da sensação nem da reflexão. A o 
de Locke, se a ideia do infinito subsistisse, seria logo falso : 
não convém logo que a ideia do infinito subsista, e Locke a 
desvia e a illude o mais que pôde. Elle começa por declarar 
que é uma ideia mui obscura, entretanto que a do finito é mui 
clara e nos vem facilmente ao espirito (iv. IL, cap. XVII, S 2.º) 
Mas primeiramente, obscura ou não, existe ou não existe ella 
na intelligencia ? Eis a questão, e é do vosso dever como phi- 
losophos, obscura ou não, se ella éreal, admitti-la, e d'ahi 
esclarece-la se quizerdes. E depois entendamo-nos quanto à 
obscuridade. O sentido só alcança o corpo, a consciencia, 
ou a reflexão não attinge senão a successão. Os objectos do 
sentido e da consciencia são pois o corpo e a successão, isto 
é,— o finito. Assim, nada mais claro, para os sentidos e para 
a consciencia, do que o finito ; entretanto que o infinito e e 
deve ser muito obscuro para os sentidos e para a consciencia, 
pelo motive mui simples, de que o infinito não é o objecto 
nem do sentido nem da consciencia, mas só da razão. Se pois 
é com os sentidos ou a consciencia que vós entrais no infini- 
to, elle vos é necessariamente obscuro e mesmo inaccessivel ; 
se é com a razão, nada mais claro, e neste caso é o finito que 
se obscurece aos vossos olhos e vos escapa. E eis como o em- 
perismo, que se apoia exclusivamente na experiencia interna 
ou externa, é mui naturalmente conduzido a negar o infinito ; 
no entanto que o ideialismo, que se apoia exclusivamente na 
razão, concebe mui bem o infinito, mas tem mui grande dif- 
ficuldade em admittir o finito, que não é o seu objecto pro- 
prio. 

Depois de ter zombado um pouco da ideia do infinito co- 
mo obscura, Locke objecta ainda que ella é puramente nega- 
tiva, e que nada tem de positivo (liv. II, cap. XVII, $13):— 
« Nos não temos ideia positiva do infinito. » S$ 16: — Nós 
« não temos ideia positiva de uma duração infinita. » $18:— 
« Não temos ideia positiva de um espaço infinito.» E' daqui 
que vem esta accusação tão repetida depois contra as con- 
cepções da razão, que ellas não são positivas. Mas em pri- 
RR qugar, notai que tão pouco ha ideia de successão sem a 
SedEssão ro Ro como ideia de tempo sem ideia anterior de 
Oro A do pouco ha ideia de corpo sem ideia de espaço, 
mb tooia a io sem ideia anterior de corpo, isto é, que 
InÊNito sera a eia de finito sem ideia de infinito, como ideia de 
igor estas e anterior de finito ; onde se segue que em 

tas Se suppõem, e se limitam reciprocamente ; 


or ER RPPS a : 
Por consequencia a ideia de infinito não é mais negativa que a 
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ideia do finito, como a ideia do finito não é 
finito ; eilas são negativas pelo mesm 
sitivaS, POrqUe são duas aflirmações simultancas, e tod li 
mação da uma ideia positiva. Ou então se Se EndRaS a a an 
sitivo O que cai debaixo da experiencia, externa ou ae 
por negativo o que não cai debaixo dessa experiencia, não te 
rel duvida em convir que a ideia de corpo e de successão a 
ber,a ideia de finito cai isolada debaixo da experiencia EE 
xo da sensacção e da consciencia, e que ella só é positiva ; eque 
como a ideia de tempo e de espaço, a saber, a ideia de infini- 
to; não cai senão debaixo da razão, ella é puramente negati- 
va. Mas cum pre sustentar, nesta supposição, que todas as 
concepções racionaes, e por exemplo as da geometria e da 
moral, são tambem puramente negativas e nada teem de po- 
sitivo. Ou se se entender por positivo tudo o que não fôr 
abstracto, tudo o que é real, tudo o que cai debaixo do poder 
immediato e directo de alguma de nossas faculdades. Então 
convem conceder que a ideia de infinito, de tempo e de espaço 
é tão positiva como a de finito, de successão e de corpo, visto 
que ella cai debaixo da razão, faculdade tão real e tão positi- 
va como os sentidos e a consciencia, com quanto os seus ob- 
jeetos proprios não sejam objectos de experiencia. 
Alfim, obrigado a explicar-se categoricamente, depois 

de muitas contradicções, porque Locke falla a miudo aqui e 
alli da infinidade de Deos (liv. If, cap. XVII, S 1.º), e ate da in- 
finidade do tempo c do espaço (ibid., SS4e 5), elle termina 
resolvendo o infinito em o numero (ibid., S 9.º) : — «O numero 
« nos dá a mais clara ideia da infinidade. — Mas de todas as 
« ideias que nos ministram a ideia da infinidade, tal como so- 
« mos capazes de a ter, não ha nenhuma que nos dê uma ideia 
« mais clara e mais distincta da infinidade do que a do nume- 
« ro, como já o temos observado ; porquanto ainda mesmo 
« que o espirito applique à ideia de infinidade ao espaço e à 
« duração, elle se serve de ideias de numero repetidas, como 
« de milhões de leguas ou de annos, que são outras tantas 
« ideias distinctas que o numero impede do can con- 
« fuso montão no qual O espirito não poderia iRao pes 
« der-se. » Mas, Senhores, 0 que sera O eo or Pl 
Cima analyses lou tl número, O fio qualquer que 
numero determinado ; 108( es] rei 

| ê Enio ão alto quanto quizerdes, é vereis 
seja. Elevai o numero tão à ro particular, um 
que o numero, não é mais que Dto ais RR fi- 
elemento de successão, 6 CONSSE ia e não da duração ; O 
nito. O numero é a mas não o igualam 
nunca RR reducção do infinito ao numero é logo 
nem o constituem. A finito à sua medida indefinita, isto é, 
a reducção do tempo 1 ini reducção do espaço do corpo € à 
finita, como para o espaço à ag Edo 
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E negativa da do in- 
O titulo, ou são ambas po- 
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«= 
reduoção do infinito ao finito. Ora, reduzir 0 infinito ao fini- 
to, é destrui-lo; é destruir a crença do genero humano, mas, 
ainda uma vez, é salvar o systema de Locke. Gom eífeito, o 
infinito não póde entrar nem pela consciencia nem pelo sen- 
tido, mas o finito ahi entra maravilhosamente ; elle entra só: 
logo não ha outra cousa no entendimento e na natureza ; ea 
ideia de infinito é apenas uma ideia vaga e obscura, toda ne- 
gativa, que se resolve, reduzida ao seu justo valor, em o nu- 
mero e a successão. 

Examinemos a theoria da identidade pessoal no systema 
de Locke, assim como temos feito com a do infinito, do tempo 
edo espaço. 34 a e = ua 

A ideia da identidade pessoal existirá ou não existira no 
entendimento humano ? Dê cada um de vós a resposta: ha- 
verá algum de vós que duvide de sua identidade pessoal, que 
duvide que é hoje o mesmo que era hontem e que sera ama- - 
nhã? Se nenhum de vós duvida de sua identidade pessoal, 
resta saber sómente qual é a origem de semelhante ideia. Se- 
nhores, se fôra possivel suppôr que nenhum de vôs pensasse 
nem tivesse a consciencia de pensamento algum, tambem não 
fôra possivel que nenhum de vós soubesse que existe.  Procu- 
rai se, na ausencia de todo o pensamento e de toda a conscien- 
cia, vós poderieis ter ideia alguma de vossa existencia, e por 
consequencia de vossa existencia uma e identica? Ao contra- 
rio, podereis vós ter conscieneia de uma só operação de vosso 
espirito, sem que no mesmo instante aerediteis irresistivel- 
mente na vossa existencia? Não, Senhores. Em todo o acto 
de consciencia existe a consciencia de uma operação qual- 
quer, de um phenomeno qualquer, pensamento, volição, sen- 
sação, e ao mesmo tempo: a concepção de nossa existencia ; 
e quando a memoria chega após a consciencia, o phenomeno 
qualquer, que estava constantemente debaixo do olho da cons- 
ciencia, cai sob o da memoria, com a convicção implicita de 
que o mesmo ente, o mesmo eu, que era o sugeito do pheno- 
meno de que eu tinha consciencia, existe ainda e é o mesmo 
quea memoria me recorda. E attendei que os unicos objec- 
tos directos da memoria e da consciencia são os phenomenos 
RO o anos ; somente a consciencia e a memoria não 
ARE er gir esses phenomenos sem que a razão não me 

Selra a convicção: irresistivel de minha existencia pessoal, 

uma e identica. 
TE A unindo ainda aqui as duas ordens que 
cmi Ta jo algumas vezes, a ordem logica e à oi- 
Dináturozs E o conhecimento; é evidente que na ordem 
com os gas seas Tazão não Sdo à consciencia (0) a memorla, 
soal, é que é Nado que são o fundamento da identidade pes- 
ao contrario a identidade pessoal, a existencia 


continu: À À : 
ua do ente, que: é o: fundamento da consciencia-e da 
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anna O sua continuidade. Tiraio ente, evercis que 
DETala, Os phenomenos, nem esses phenomenos chegam 
mais à consciencia e à memoria ; assim, na ordem d ns 
za e da memoria, é a consciencia e a razão que presuproem a 
identidade pessoal; mas não suceedea m RE 
dem chronologica ; e, senesta ordem nó so a O 
consciencia ARRIARE 3m nos não podemos ter a 

é à memoria de um phenomeno qualquer sem 
e no mesmo instante não tenhamos a convicção racional de 
Em esisbencia Identica, todavia releva, para que tenhamos 
concepção de nossa identidade, que tenha havido algum 
acto da consciencia e da memoria. Sem duvida o acto da me- 
moria e da consciencia não se acha consummado ainda, eja 
nos e dada a concepção de nossa identidade pessoal: mas um 
acto qualquer de memoria e de consciencia deve ter tido lu- 
Bar, para que a concepção de nossa identidade tenha tambem 
depois lugar. Nesta proporção, digo eu que uma operação, 
uma acquisição qualquer da memoria e da consciencia é a 
condição chronologica necessaria da concepção de nossa iden- 
tidade pessoal. 
| A analyse póde estabelecer sobre os phenomenos de cons- 
ciencia e de memoria, que nos suggerem a ideia de nossa 
identidade pessoal, o mesmo problema que ja estabelecêra a 
respeito dos phenomenos de consciencia que nos suggerem a 
ideia de tempo : pôde indagar quaes são, entre os phenome- 
nos numerosos de que temos consciencia é memoria, aquel- 
les por occasião dos quaes adquirimos primeiro a convicção 
de nossa existencia. Em substancia, é isto indagar quaes 
são as condições da memoria e da consciencia. Ora, nós o 
temos visto, a condição: da memoria é a consciencia. Resta 
portanto saber qual é a condição da consciencia. Mas tam- 
bem já nós a vimos, a condição da consciencia é a attenção, 
ea condição da attenção é a vontade. E pois a vontade attes- 
tada pela consciencia que nos suggere a convicção de nossa 
existencia, e é a continuidade da vontade, attestada pela me- 
moria, que nossuggere a convicção de nossa identidade pes- 
soal. E' ainda aM. de Biran que eu consigno à honra e a res- 
ponsabilidade desta theoria. Eae 
Reconheçamos agora a de Locke. Locke viu cabalmente 
(iv. IL, cap. XXVII, $9.º) que aonde não ha consciencia (e co- 
mo se ha mui bem observado, Locke deveria accrescentar a 
memoria à consciencia) ; onde não ha, digo eu, nem memo 
ria nem conscienencia, não pôde haver para nós ideia alguma 
dê nossa identidade pessoal, e que O signal, o caracter e à me- 
dida da personalidade, e a consciencia. Toda a homenagem 
que eu rendesse a esta parte da theoria de Locke me pareceria 
pouca. Ella obtem e põe em:evidencia O verdadeiro signal, 0 
verdadeiro caracter, a verdadeira medida da pa 
mas uma cousa é o signal, outra cousa é a cousa signtiCâta ; 
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uma cousa é a medida, outra cousa é ea medida ; uma 
cousa é o caracter eminente é fundamental do eu e da identi- 
dade pessoal, outra cousa é essa mesma identidade. Aqui, 
como a respeito do infinito, como à respeito do tempo, como 
a respeito do espaço, Locke confundiu a condição de uma 
ideia com essa ideia mesma; elle confundiu à identidade com 
a consciencia é a memoria que a representam, € que lhe sug- 
gerema ideia. Liv. Il, cap. XXVD, $ 9.º : — « Visto que a cons- 
« ciencia acompanha sempre o pensamento, e que € isso O 
« que faz que cada um seja o que elle chama eu, e tambem 
« nisso só que consiste a identidade pessoal... IL por mais 
« longe que essa consciencia se possa estender sobre as ac- 
« ções ou os pensamentos já passados, tão longe se estenderá 
« a identidade dessa pessoa; o cu é presentemente o mesmo 
« que era então, e essa acção passada ha sido feita pelo mes- 
« mo ente que agora a representa a si mesmo pela reflexão.» 


$140:— « À consciencia faz a identidade pessoal.» S16:— 
« A consciencia faz a mesma pessoa.» S417:— « A identidade 
« pessoal depende da consciencia.» S$235: — «A consciencia 


« só, constitue a identidade pessoal.» Ora, a confusão da 
consciencia e da identidade pessoal destrue a identidade pes- 
soal, como a confusão do numero e do infinito destrue o infi- 
nito, como a confusão da successão e do tempo destrue o tem- 
po, como a confusão do corpo e do espaço destrue o espaço. 
Com effeito, se a identidade pessoal esta toda inteira na cons- 
ciencia, onde houvesse enfraquecimento, ou abolição da cons- 
ciencia, tambem deveria haver enfraquecimento ou abolição 
da identidade pessoal; o somno absoluto, o lethargo que é 
uma especie de somno, o delirio, a embriaguez, a paixão, 
que muitas vezes anniquilam a consciencia, e por consequen- 
cia a memoria, deveriam tambem abolir não só o sentimento 
da existencia, mas a propria existencia. Não carecemos se- 
guir todas as consequencias desta theoria. E" evidente que se 
a memoria e a consciencia não medem somente a existencia a 
nossos olhos, mas a constituem, aquelle que se esqueceu de 
ter feito uma cousa não a fez realmente ; aquelle que mediu 
mal pela memoria o tempo de sua existencia tem menos exis- 
tido realmente. Então não mais imputação moral, não mais 
acção juridica. Um homem ja senão lembra de ter feito tal ou 
tal cousa, logo não póde ser chamado a juizo por a ter feito; 
Porque cessou de ser o mesmo. O assassino não póde mais 
Ec aonde do seu crime, se, por um beneficio do 
A Ns Ro tutivania deo ter commettido. | 

tenha por sand yse, ninguem duvida que a personalidade 
ários Cep a vontade e as operações de gota 
consciencia mer e memoria, e que se não tivessemos E 
Sons memoria de operação alguma e de acto al- 

ario, nunca teriamos a ideia de nossa identidade 
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pessoal; mas uma vez intro 
pela consciencia e memori 
da memoria dos actos que a 
que o que declara e mede 
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duzida esta ideia na intelligencia 
a, ella ahi persiste independente 
introduziram. Ninguem duvida 
Mn oralg e ; à personalidade e a imputabilidade- 

actos, C sa consciencia da vontade livre que 


os ha produzido ; E 
nos com onso lencol nina actos, uma vez consumados por 
brança ou mesmo esvaecer. e, podem enfraquecer a sua Jem- 
dade assim como a pers er-se inteiramente ; e a responsabili 
DO A Oss ionaa od ade ficarem inteiras. Não é por- 
tidade pessoal. DES que constituem a nossa iden- 
constituem a identidade es] aderem ia aro 
é mesmo o objecto da conscien ac ah Ea AR 
nos tem consciencia de sua pro Ré A memoria; nenhum de 
se, mui faceis seriam de PR ia pu ; Se assim não fos- 
AS tmipaterios «detaliha im ar 0s abysmos da existencia; e 
nós perceberiamos a alma omoi nara a 
qualquer da consciencia que a ps 
sensação, — uma voli E g8 ingimos directamente, — uma 
dade, não acontece ns » ta poncamento. Alas Gm er 
a So : de um, porque a existencia pessoal, o ente 
que somos, não cai debaixo dos olhos da consciencia e da me- 
moria; apenas ahi caiem as operações pelas quaes esse ente 
se manifesta. Estas operações são os objectos proprios da 
consciencia e da memoria; a identidade pessoal é uma con- 
vicção da razão. Mas todas estas distincções não podiam en- 
contrar lugar na theoria de Locke. A pretenção dessa theoria 
consiste em tirar todas as ideias da sensação e da reflexão ; 
ora, ella não pôde fazer nascer a identidade pessoal da sensa- 
ção, logo é necessario que ella a faça nascer da reflexão, isto 
é, que ella faça da identidade um objecto da memoria e da 
consciencia ; isto é, que ella destrua a existencia pessoal con- 
faundindo-a com os phenomenos que à manifestam, e que sem 
ella seriam impossiveis. 

Resta-nos só a examinar, nesta lição, a theoria da subs- 
tancia. E em primeiro lugar não vos assusteis mais com aideia 
da substancia do que com a do infinito. O infinito é o carac- 
ter do tempo e do espaço ; da mesma sorte a ideia e o voca- 
bulo de substancia são a generalisação do facto com que aca- 
bo de entreter-vos. A consciencia vos attesta, com a memo- 
Tia, uma operação ou muitas operações successivas, € dO 
mesmo tempo a razão vos suggere à crença na vossa €xIS- 
tencia pessoal. Ora, a vossa existencia pessoal, o ente que 
sois e que a razão vos revela, o que sera elle relativamente as 
opperações que vos attestam a consciencia € à memoria! (0) 
sugeito dessas operações, e essas operações são os Seus ca- 
racteres, signaes, attributos. Essas operações vaia ese 
renovam ; são accidentes. Ao contrario, a vossa existencia 
pessoal subsiste sempre à mesma; vós sois hoje o mesmo 
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ue ereis hontem e que sereis amanhã, Da direrid a 
etua de vossos actos. A identidade pessoal, é a unidade do 
vosso ser opposta à pluralidade da consciencia e da memoria; 
ora, o ser um -e identico, opposto aos accidentes variaveis, 
aos phenomenos transitorios, é asubstancia. 

Eis pelo que diz respeito a substancia pessoal; o mesmo 
tem lugar àcerca da substancia exterior que não quero ainda 
chamar substancia material. O tacto vos da a ideia de solido ; 
a vista e os outros sentidos vos dão a ideia das outras qualida- 
des primarias ou secundarias. Mas que ! Querera isto dizer que 
não hajam senão estas qualidades? Querera dizer, queao mes- 
mo passo que os sentidos vos dão o solido, a cór, à figura, a 
molleza, a aspereza, &c., vôs não acreditais que essas qualida- 
des são imaginarias, mas qualidades dealguma cousa que €x15- 
te realmente, e que, porque existe, ella é solida, dura, molle, 
tem uma côr, uma figura, &c.? Vós não Lterieis à ideia dessa al- 
guma cousa, se os sentidos vos não dessem a ideia dessas qua- 
lidades; mas não podeis ter a ideia dessas qualidades sem a 
ideia dessa alguma cousa existente ; é essa a crença univer- 
sal, que implica a distineção das qualidades e do sugeito des- 
sas qualidades, a distincção dos accidentes e da substancia. 

Attributos, accidentes, phenomenos, ente, substancia, 
sugeitos, são generalisações tiradas da origem dos dous fac- 
tos incontestaveis da crença em minha existencia pessoal e da 
crença na existencia do mundo exterior. Agora, tudo o que 
se ha dito do corpo e do espaço, da successão e do tempo, do 
finito e do infinito, da consciencia e da identidade pessoal, 
tudo isso deve ser dito do attributo e do sugeito, das quali- 
dades e da substancia, dos phenomenos e do ente. Se procu- 
ramos a origem da ideia de phenomeno, de quaildade, de at- 
tributo, ella nos é dada pelos sentidos, se é que se trata de 
um attributo da substancia exterior ; pela consciencia, se se 
trata de um attributo da alma. Quanto à substancia, quer 
seja material, quér espiritual, ella nos não é dada nem pelos 
sentidos nem pela consciencia; é uma revelação da razão no 
exercicio dos sentidos e, da consciencia, assim como o espaço, 
o tempo, o infinito, a identidade pessoal nos são revelados 
pela razão no exercicio da sensibilidade, da consciencia e da 
memoria. Emfim, assim como o corpo, a successão, O finito, 
a variedade, presuppoem logicamente o espaço, o tempo, O 
infinito e a unidade, da mesma maneira, na ordem da razão 
e da natureza, é evidente que o attributo e o accidente pre- 
ei pb o sugeito e a substancia. Mas nem por isso é menos 
EE MERO ma ordem da acquisição de nossas ideias, à 
ERRA aa Ra e de accidente é a condição necessaria pará 

de as stancia e de sugeito, como nessa a a 
cond a corpo, de successão, de numero, de variedade» 
ição da ideia de espaço, de tempo, de infinito € de 
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identidade. Resta ver TO 
pa no systema de Locke. tugar a ideia de substancia oceu- 


« Eu confesso, diz elle (liv. I, cap III 
a CouiTa dd Que sena e ra S 
« sem, porque é A bom 
aoloscuzem Entrar id dos seus discursos, em que 
« tivamente ; quero fallar da e di RBot CA 
« não temos nem podemoster por vi DIREI ISA a 
a a d Ê E 
« Xão. » Logo E fetemalicamênte oc uHo MANET e 
de substancia. Sem duvida pode-se citar muitas EEE 
nas quaes elle a admitte implicitamente, mas dbertatiente 
elle à repelle ; aqui «como de pouco uso em philosophia » 
(iv. IL, cap. XHI, S 19); alli « como obscura », liv. 1, cap 
XXHI, S4.º: « Nós não temos ideia alguma clara da substancia 
Mat geral, » Mas segregai da substancia esse caracter de 
ee A generalidade, restitui-a à sua realidade; e 
a substancia então é o eu, é o corpo. Pois que! 
a substancia é de pouco uso em philosophia? Isso éo mesmo 
que dizer que a crença na minha identidade pessoal, que a 
crença no mundo exterior represente um papel pouco impor- 
tante no meu entendimento e na vida humana. Certamente, 
aos olhos dos sentidos, assim ccmo aos olhos da consciencia, 
toda a substancia é obscura ; porque nenhuma substancia, 
nem a material nem a espiritual, é o objecto proprio do sen- 
tido e da consciencia; mas ella não é obscura, digamo-lo 
ainda uma vez, aos olhos da razão que tem os seus objectos 
proprios, que ella nos revela com a mesma evidencia que a 
consciencia e o sentido nos attestam os seus. Entretanto 
Locke repelle por toda a parte a ideia de substancia ; e, 
quando a respeito della se explica oflicialmente, a resolve na 
colleccão das ideias simples de sensacção ou de reflexão. 
Liv. IL cap. XXIII, S$ 3.º, 4.º, 6.0: « Todas as ideias que temos 
« das substancias não são outra cousa mais que differentes 
« combinações de ideias simples... E” por meio de taes com- 
« hinações de ideias simples e não por outra cousa, que nos 
« representamos a nos mesmos especies particulares de subs- 
« tancias....» $ 37.— Recapitulação : « Todas as ideias que te- 
mos das differentes especies de substancias são apenas col- 
« lecções de ideias simples, como supposição de a Seat 
« a quem ellas pertencem, € Nº qual subsistam, ao ame 
« não tenhamos ideia clara € distincta Glostie futa a » Rae 
declara que não conhecemos da materia Ra E Soa Rê 
suas qualidades, € do espirito senão à collecção o a 
Nada mais verdadeiro debaixo de certa relação. 
odds Só conhecemos do espirito o que nos ensinam as 
certo « 0 ja O que nos en- 
suas operações ; que so con nbe O NR TENRE A 
sinam as suas qualidades ; a 0 o ue nos ensina à 
que unicamente conhecemos do tempo 0 q 


18), que ainda ha 
que os homens tives- 
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successão, do espaço o que nos ensina o corpo, do infinito o 
que nos ensina O finito, do eu o que nos ensina a donas: 
O corpo é a unica medida do espaço, à successao do tempo, o 
finito do infinito, as operações da consciencia da nossa iden- 
tidade; da mesma maneira OS attributos e as qualidades são 
os unicos signaes e as unicas medidas das substancias, quér 
materiaes, quér espirituaes. Mas por não sabermos de uma 
cousa senão o que outra nos ensina a Seu respeito, não se se- 
gue que por isso esta não seja outra cousa mais do que aquel- 
la, e que a substancia não seja mais do que a colleeção de suas 
qualidades que a substancia se manifesta. D'ahi, mil extra- 
vagancias e paralogismos que todos hoje sabem corrigir, E 
evidente que a collecção na qual se resolve a substancia é im- 
possivel por todos os modos sem a supposição mesma da subs- 
tancia. M. Royer-Collard (1) demonstrou perfeitamente as 
differentes faces desta impossibidade. Basta-me lembrar 
uma só. Entre todas as condições pelas quaes uma collec- 
ção é possivel, eis-aqui uma bem incontestavel, é que haja 
alguem, — um espirito, para fazer essa colleeção. Numeros 
postos ao cabo uns dos outros não fazem uma addição : a 
arithmetica não se faz só, ella suppõe e exige um arithmetico. 
Ora, Senhores, reflecti bem : o arithmetico necessario para 
fazer a addição, é o que Locke destrue negando a substancia ; 
o espirito humano não é mais, nem vós sois mais um espiri- 
to, um e identico, uma unidade integrante, capaz de fazer a 
somma das differentes quantidades de que se deve compôr 
uma collecção, e apenas restam quantidades reduzidas a se 
addicionarem entre si ea perceberem per si mesmas as rela- 
ções que as unem. Mas prescindi desta difficuldade radical 
entre outras muitas; supponde que a collecção seja possivel 
sem alguem, sem um espirito que a faça ; supponde-a feita, 
e feita per si s0; O que virá a semelhante collecção ?P — Ô 
O que póde ser uma collecção, uma classe, um genero, isto é, 
uma abstracção, isto é, uma palavra. Eis pois a que chegais 
diflinitivamente ; e, sem fallarmos de Deos, que todavia é 
tambem uma substancia, a substancia das substancias € O 
ente dos entes, eis pois o espirito, eis a materia reduzidos a 
vocabulos. A escholastica havia convertido muitas collec- 
ções em substancias, muitas palavras em entidades; por 
uma exageração em sentido contrario, Locke converteu a 
substancia em colleeção, e fez vocabulos de todos os entes; 
e isto, Senhores, necessariamente e pela força mesma de seu 
systema, Admittindo sómente as ideias explicaveis pela 
Sensação ou pela reflexão, e, não podendo explicar nem por 
uma nem por outra a substancia, era-lhe mister nega-la, 


(1) Obras de Reid, t, 4, paginas 305. 
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resolve-la nas qualidades que attin 
ou a reflexão, e que o seu Systema 
a assimilação systematica- das qu 
dos phenomenos e do ente, isto 
conseguintemente dos entes. Nada existe em si, nem Deos 
nem este mundo, nem vós nem eu mesmo; tudo se resolve 
em phenomenos, em abstracções, em palavras; e, cousa ad- 
miravel, éo medo mesmo da abstração e das entidades ver- 
baes, é o gosto mal entendido da realidade, que precipitam 
a Locke em um nominalismo absoluto, isto é, em um absolu- 
to nihilismo. 

Na proxima lição, proseguirei o exame do segundo livro 
do Ensaio sobre o entendimento humano, e dar-vos-hei conta 


dos capitulos que tratam da ideia de causa e da ideia do bem 
e do mal. 
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gem facilmente a sensação 
explica e admitte. D'ahi 
alidades e da substancia, 
é, a destruição do ente, e 


13. 4 


LIÇÃO DECIMA NONA. 


o ia do segundo livro do Ensaio sobre o entendi- 
ao a a ideia de causa. — Origem na sensação. Re- 
aça E Origem na reflexão e o sentimento da vontade. Dis- 

a ção da ideia de causa e do principio de causalidade. Que o 
principio de causalidade é inexplicavel pelo sentimento da von- 


S . 'A for U ê 
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O primeiro erro de Locke ácerca das ideias-de espaço, de 
tempo, de infinito, de identidade pessoal e de substancia, é 
um erro de methodo. Em vez de indagar e reconhecer pri- 
meiramente por uma observação imparcial os caracteres que 
essas ideias teem actualmente no entendimento humano, 
Locke começa pela questão cheia de obscuridades e de peri- 
gos da origem dessas ideias. D'ahi, essa questão da origem 
das ideias do espaço, do tempo, do infinito, da identidade 
pessoal e da substancia, Locke a resolve pelo seu systema ge- 
ral a respeito da origem das ideias, que consiste em não ad- 
mittir ideia alguma que não entre no entendimento humano 
ou pela reflexão ou pela sensação. Ora, as ideias do espaço, 
do tempo, do infinito, da identidade pessoal e da substancia 
com os caracteres de que ellas são hoje incontestavelmente 
marcadas, são inexplicaveis pela sensação € pela reflexão, e 
por consequencia incompativeis com O systema de Locke. 
Não restava pois a Locke senão um recurso, a saber, mutilar 
essas ideias com Os Seus caracteres, de maneira que às redu- 
zisse às dimensões de outras ideias, as quaes toa com ef- 
feito no entendimento humano pela reflexão ou pe a sensa- 

br exemplo, as ideias de corpo, de successdo, de nu- 
Ron” E 'menos directos da consciencia e da memo- 
NT a E paes dos: objectos exteriores e de nossas. 
Di Ai | Mas nós cremos ter demonstrado que 
piorato autdes à to a condição da acquisi- 
estas ultimas ideias, que Sdo de cer 
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ão das primeiras, nem por isso são ellas ; Que são 0 seu an- 
tecedente chronologico, mas não a razão logica ; que ellas 
as precedem, mas não as geram nem as explicam. Assim os 
factos desfigurados e confundidos salvam o systema de Locke ; 
restabelecidos e esclarecidos, anniquilarm-o. 
Estas observações são igual e particularmente applicaveis 
à theoria de uma das ideias mais importantes que existem no 
entendimento humano, — da ideia que representa o maior 
papel na vida humana e nos livros dos philosophos : quero 
fallar da ideia de causa. Locke teria prudentemente obrado 
se começasse por considera-la e descreve-la exactamente, 
tal como ella existe hoje e se manifesta por nossas acções e 
discursos ; mas longe disso, Locke começa procurando a ori- 
gem da ideia de causa, e a refere sem hesitar à sensação. 
Eis-aqui a passagem de Locke. 
Livro IF, cap. XXVE Stº —Da causa e do efjeito. D'onde nos 
veem as ideias de causa e de effeito. A 
« Considerando pelo meio dos sentidos a constante vi- 
« cissitude das cousas, nós não podemos deixar de observar 
« que muitas cousas particulares, quer sejam qualidades 
« quér seja substancia, começam a existir, e que recebem a 
« sua existencia da justa applicação ou operação d'algum 
« outro ente Ora, é por esta observação que nós adquiri- 
« mos as ideias de causa e de effeito. Nós designamos 6 que 
« produz alguma ideia simples ou complexa pelo termo ge- 
« ral de causa, e o que é produzido pelo de effeito. Assim, 
« depois de termos visto que, na substancia que chamamos 
« cera, a fluidez, que é uma ideia simples, que se ahi não 
« dava anteriormente, é constantemente produzida pela ap- 
« plicação de certo grão de calor, damos à ideia simples de 
« calor o nome de causa, em relação à fluidez que existe na 
« cera, e o de effeito a essa fluidez. Da mesma sorte, expe- 
« rimentando que a substancia que chamamos madeira, que 
« é uma certa collecção de ideias simples a que se da este 
« nome, é reduzida por meio do fogo em outra substancia 
« que se chama cinza (outra ideia complexa que consiste em 
uma collecção de ideias simples, inteiramente differentes 
« dessa ideia complexa que chamamos madeira), nós consi- 
« deramos o fogo, em relação às cinzas, como uma causa, € 
“ às cinzas como um effeito....» $2.º: — « Depois de termos 
« assim adquirido as noções de causa e de efeito por meio do 
« que os nossos sentidos são capazes de descobrir nas opera- 
« ções dos corpos uns a respeito dos outros... » 
RD DO ;a ideia de causa tem a sua origem ne 
eita Fa Cia uTenO a theoria de Locke ; trata-se a 
à sensação nos dá Di lugar, já que se trata de Euler 
suppár 6 qu a a ideia de causa, releva ter cuidado de na 
que esta em questão ; é mister despir a sensação de 
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todo o elemento estranh j 
) O e Interroga- ) 
cer o que ella pôde dar Rolaiamentá ra ai de FRPORMSr 
Supponho- ella ; 'ausa. 
e a Me pois limitado exclusivamente à sensaccã 
eito Isto, tomo o exemplo de Locke, o d IARA, 
que se derrete, qu » O de um pedaço de cera 
ot tdo fera, E e entra em um estado de fluidez pelo con- 
DO. Ura, O que ha nessa operação para o 
aos quaes eu estou reduzido? — Ha em a ce Sentidos 
Tok ) imeiro lugar dous 
phenomenos, — a cera e o f. j É 
: 080, OS quaes estão em cont 
um com outro. Eis o queos sentidos me attestam : Fes 
tam-me ainda na cera u Mica ca ARS ada 57 
Trac Ai ma modilicação que não existia ante- 
tdo ; inda ha pouco elles me mostravam a cera em 
Ei ado, agora mostram-m'a em outro, e esse outro estado 
Vê di mostram-m'o ao mesmo passo que me mostram, ou im- 
de tatamente depois de me Ler mostrado a presença do outro 
7 tenomeno, a saber, o fogo ; isto é, que os sentidos me mos- 
a successão de um phenomeno a outro phenomeno. E 
mos rar-me-hão os sentidos alguma cousa de mais? Eu 
não a vejo, e nem Locke o pretende ; porque, em seu pensar, 
os sentidos nos dão a ideia de causa na abservação da cons- 
tante vicissitude das cousas. Ora, a vicissitude das cousas é 
a successão dos phenomenos entre si; se essa successão re- 
apparece a miudo, muitas vezes, constantemente mesmo, 
tereis uma successão constante; mas seja esta successão 
constante a ponto mesmo de ser perpetua, ou seja limitada a 
um mui pequeno numero de casos, o maior ou menor nume- 
ro de casos não influirá em nada sobre a natureza da succes- 
são : a successão é sempre successão. Assim a constante vi- 
cissitude das cousas se reduz em substancia à sua vicissitu- 
de, a qual é apenas a sua successão. Concedo a Locke 
que os sentidos me dêem essa successão, é nem Locke pre- 
tende que elles deem mais nada. A unica questão entre nós 
consiste pois em saber se a successão, rara OU constanie; de 
dous phenemenos, explica, exhaure a ideia que emos a caus 
sa. Sesim, é claro que 05 sentidos nos dão a ideia de causa ; 
se não, não. Tal é a verdadeira, a unica questão. 
Agora pergunto-vos eu, Senhores, togo porque um phe- 
nomeno succede a outro e lhe succede constantemente; Pe 
ê na: idel: 3 ais da 
por isso a sua causa? E é essa toda a ideia que formais 
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causa? Quando dizeis, quando pensais que O logo Es CARASA 
do estado de fluidez da cera, pergunto-vos é en endais sé 
mente que o phenomeno da fluidez succe Sao p nome 2 
É e a E : o pe E fogo não sei o 
se o genero humano todo nác er e na no fogo pira 
rei pd e ep qiarso do phenomeno 
de deterninar, à qual vos reteris ap do dloiah nona 
da fluidez da cera. Pergunto-vos 'eu se uma « 2 
ANA de um phenomeno que apparnatis FE antro 
nomeno, e outra cousa à concepção em 
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corta propriedado, que produz a modificação que os sentidos 
nos attestam no phenomeno que se o . ; le 
um exemplo muitas vezes empregado, é que exprime perfei- 
tamente a differença da relação de successão e da relação da 
causa para O effeito. Supponhamos a neste instante eu 
queira ouvir uma harmonia, uma serie E sons, € ane apenas 
a minha volição se completa, essa serie de sons se aça ouvir 
de um lugar visinho e me impresstone OS ouvidos ; não ha 
ahi evidentemente senão uma relação de successão. Mas 
supponhamos que quero produzir sons, e que Os produzo 
de mim mesmo, por ventura não ponho eu aqui entre a mi- 
nha volição e os sons percebidos, senão à relação de succes- 
são que ainda agora eu punha entre a minha primeira volição 
e os sons adventicios que se fizeram ouvir? Por ventura não 
ponho eu aqui entre a minha vontade de produzir sons é os 
sons percebidos, além da relação evidente de successão, OU- 
tra relação ainda, e relação inteiramente diferente ? Não 
sera evidente que no ultimo caso eu creiu que não Só O pri- 
meiro phenomeno, a saber, a vontade, precede o segundo, a 
saber, os sons, senão ainda que o primeiro phenomeno pro- 
duz o segundo, que emfim a minha vontade e a causa e os 
sons o effeito? Parece-me isto incontestavel; é incontesta- 
vel que em certos casos nós não percebemos entre dous phe- 
nomenos senão a relação de successão, e que em certos ou- 
tros nós pômos entre elles a relação da causa para o effeito, 
e que estas duas relações não são identicas uma a outra. A 
convicção de cada um e a universal crença do genero humano 
não deixam duvida alguma aeste respeito. Os nossos actos não 
são sómente phenomenos que apparecem apos da operação da 
volição ; são julgados por nós e reconhecidos pelos outros co- 
mo os effeitos directos de nossas volições. D'aqui a imputação 
moral, a imputação juridica, e os tres quartos da vida e do- 
comportamento humano. Se apenas houvesse uma relação de 
successão entre a acção do homicida e a morte da victima, 
estaria acabada a crença universal e a vida civil inteira. To- 
da a acção civil é fundada sobre a hypothese, universalmen- 
te admittida, de que o homem é uma causa ; assim como a 
sciencia da natureza é fundada sobre a hypothese de que os 
corpos exteriores são causas, isto é, têem propriedades que 
podem produzir e produzem effeitos. Assim porque os sen- 
tidos dão a successão dos phenomenos, e a sua vicissitude 
Mais ou menos constante, não se segue que elles expliquem 
essa união dos phenomenos entre si, aliás mui intima e pro- 
funda, que se chama a dependencia da causa para o effeito : 
logo elles não explicam a origem da ideia de causa. A final, 
4 este respeito, podeis consultar Hume, que perfeitamente 

istinguiu a vicissitude, isto é, a successão, da causação, é 
que cabalmente estabeleceu que esta não póde vir da sensa- 
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ão (1). Jã à : : 
aq site va desmoronar a theoria de 
E eia de causa pel x 
E andas RS sa pela successão. 
hai dio o é tudo; não só ha no entendimento 
é causa; não só nós nos cremos causa 


e cremos que bem vezes certos corpos 


| enomerá qualquer iabrado 
ano fo du qe 
NE 2 8) - 
causa. Nisto EA A e dna ori MA ip LS 
O principio é tão incontestavel como a ideia Imagi a 
i la. Imaginai um 
de esa roda Mudança aulquer, «fog quo conter 
Eee copos O, vereis que não podeis 
Sedenha dad que essa mudança, que esse movimento não 
ado em virtude de uma causa qualquer. Não se 
(ada de saber qual é essa causa, qual é a sua natureza, como 
ERRA oia tal mudança ; a unica questão consiste 
Rn DM indont a umano póde conceber uma mudança 
À n conceber que esse movimento se fizes- 
se em virtude de uma causa. E daqui que nasce a curiosi- 
dade dos homens, que buscam causas em todo o phenomeno, 
e a acção juridica da sociedade, que intervem immediatamen- 
te assim que se da algum phenomeno que a interessa. Logo 
que apparece um assassinio, um homicidio, um roubo, um phe- 
nomeno qualquer, que cai debaixo da acção da lei, suppõe-se- 
lhe um autor, um ladrão, um homicida, um matador, e a jus- 
tiça informa-se de todas as circunstancias do acto; cousas 
que se poderiam deixar de fazer se não houvesse no espirito 
verdadeira impossibilidade de não conceber uma causa aon- 
de ha um phenomeno que começa a existir. Vêde que eu 
não digo que não ha effeito sem causa ; porque é essa eviden- 
temente uma proposição frivola, da qual um termo ja contém 
o outro e exprime a mesma ideia de um modo differente. O 
vocabulo effeito, sendo relativo ao de causa, dizer que O effei- 
to suppõe a causa, não é dizer outra cousa senão que 0 effei- 
to é um effeito. Mas não se faz uma proposição identica e 
frivola, quando se aflirma que todo o phenomeno que come- 
ca a existir tem necessariamente uma causa. Os dous ter- 
mos desta proposição não se contéem a Ge, um 
não é o outro ; elles não são identicos um ã0 outro, e todavia 
o espirito põe entre elles um laço necessario. E” isso O que se 
chama principio de causalidade. 
E este principio é real, certo, ron ME 
são os seus caracteres? Primeiramente, elle é . 
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(Ensaio setimo.) 


1h. 


(1) Ensaios sobre o entendimente humano. 
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Pergunto-vos eu sehaverá um só selva sem, um aa um ve- 
lho, um homem são, um homem enfermo, um idiota mesmo, 
com tanto que o não seja completamente, que, sendo-ihe da- 
do um phenomeno que comece à existir, elle não lhe suppo- 
nha immediatamente uma causa? De certo, se nenhum phe- 
nomeno é dado, se não temos a ideia de mudança alguma, não 
suppomos, não podemos suppôr uma causa ; porque, onde 
termo algum é conhecido, que relação ha ahi que possa ser 
apanhada? Mas é um facto que aqui, um só termo dado, nós 
suppomos o outro e sua relação, e isto universalmente; não 
ha um só caso em que nos não julguemos desta sorte. E ain- 
da mais, não só nós julgamos assim em todos os casos, natu- 
ralmente e pela virtude instinctiva de nosso entendimento, 
porém tentai julgar de outro modo ; tentai, sendo-vos dado 
um phenomeno, não lhe suppôr uma causa, é vêde que o não 
podereis; o principio não é sómente universal, é necessario ; 
d'onde eu concluo que elle não póde derivar dos sentidos. 
Com effeito, quando concedessemos que a sensação pode dar 
o universal, ainda assim seria evidente que ella não pode dar 
o necessario ; porque os sentidos dão o que apparece ou mes- 
mo o que é, tal qual é ou apparece, tal ou tal phenomeno, 
com tal caracter accidental ou tal outro: mas repugna que 
elles possam dar o que deve ser, a razão de um phenomeno, 
e ainda menos a sua razão necessaria. 

E' tão verdade que não são os sentidos e o mundo exte- 
rior que nos dão o princípio de causalidade, que, sem a inter- 
venção desse principio, o mundo exterior, onde Locke o to- 
ma, não existira para nós. Com effeito, supponde que um 
phenomeno possa começar a apparecer no tempo ou no espa- 
ço sem que vôos lhe busqueis necessariamente uma causa ; 
logo que apparece sob o olho da consciencia o phenomeno da 
sensação, se vós não procurasseis uma causa para esse phe- 
nomeno, não procurarieis tio pouco a que elle se refere ; 
pararieis nesse phenomeno em si mesmo, isto é, em um sim- 
ples phenomeno da consciencia, isto é, ainda em uma modi- 
ficação de vós mesmo ; não Sairieis de vos; não attingirieis 
nunca o mundo exterior. E oque sera mister para que vós at- 
Linjais o mundo exterior e imagineis a sua existencia ? Sera 
mister que, sendo dada uma sensação, vôs sejais obrigados 
à perguntar qual é a causa desse novo phenomeno, e que, em 
à dupla impossibilidade de referir esse phenomeno a vós 
os ao cu que sois, e de o não referir a uma causa, sejais 
obrigados a referi-lo a outra causa que não vós, a uma causa 
EUR a uma causa exterior. A ideia de uma causa exte- 
Notdos RR Rd tal é a ideia fundamental do exter- 
digo que Pia Eae iores, dos corpos e do mundo. Nem Eu 
outra cousa E O, OS corpos, os objectos exteriores seja! 

que a causa de nossas sensações; mas digo 
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que primeiramente elles nos são dados 
sensações, com esta condiç 
mesmo tempo se assim o 


propriedade dos objectos 
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como causas de nossas 
ão c a este titulo. Depois, ou ao 


quereis, nos accrescentamos a esta 


outras propriedades ainda ; mas é 
sobre aquella que se fundam todas as que nos podemos co- 


nhecer ulteriormente. Tiraio principio de causalidade e ve- 
reis que a sensação fica debaixo do olho da consciencia, e 
não vos revela senão a sua relação para com 0euque a expe- 
rimenta, sem nos revelar o que a produzira, o não eu, os ob- 
jectos esteriores, o mundo. Diz-se frequentemente, e os 
philosophos mesmos dizem com o vulgo, que os sentidos nos 
descobrem o mundo ; têem elles razão se querem dizer só- 
mente que sem os sentidos, sem a sensação, sem esse phe- 
nomeno anterior, o principio de causalidade careceria de 
base para alcançar as causas exteriores, de sorte que a 
nós conceberiamos o mundo. Mas enganar-se-hiam ERR 
tamente se entendessem que co sentido per si aa a 
directamente e por sua propria força, sem a intervençi 
razão e de principio algum estranho, nos faz conhecer o mun- 
rior. Conl rem geral, conhecer o quer que seja, es- 
do exterior. Conhecerem g ; € 
: ê i 1d E' a razão, ea razão so 
apacidade dos sentidos. E » ) 
tã acima da capacidade (la n dio red EC 
quem conhece, e guneco o ando a é TA nara nós pi 
] ã ] e causa ; do 
meiramente senão a titulo Nas 
meiramente senão a causa PRE RR Dn dasanlos 
não podemos referir a a a nCTimnAnes SE à 
essa causa, por a do principio de causalidade, se 
nossa razão não fosse q que um phenomeno póde começar a 
ã ssemos supp a Re: do es- 
psgaboce: sobre o Lheatro da o a RSA TAN e 
E sem que haja uma causa. Logo O ETA bem lon- 
O o dize O. 6 O pai do mundo e) , ds 
dade, não receio PE Edir ndo, e faze-lo nascer 
: sivel tira-lo desse mundo, d 
RRUGES Po poss:vé bjectos e do mundo sem ad- 
: ão. Quando se falla dos 0] salidade, ou não se 
sensação. 1 nte o principio de causa , 
mittir anteriorme aralogismo. 
sabe o que se diz, ou a PR se se trata da ideia de 
O ISLO , = o 
O resultado de tud Atra-la na sucessão dos phenome 
causa, não podemos enco 


“ q IÇãÃO da 
nos b) 


C Ç , 


E se se não trata sO- 
do ão logica; e que salidade, O 
Ad e a sua razão Ga e causalidade, 
ESA E deja de causa, mas a à tentativa de ex- 
e nio de causalidade escapa Eno NO primeiro gras EA 
TI Ee aa a sens o a ideia 
: essão € dente de um 
-Jo pela succ de o antecedenl lida- 
plica-l Locke confun E de causalida 
pa usa, Lo o principio ç : 
ideia de causa, segundo caso, exterior preci- 
com ca ds udos phenomenos do RE para nós 
de, elleia À » seja sem 0 q Sto: uestão ; 
r que se) A esta em q 2 
aa lero ndO ; ello suppõe o que. 4, 

nem extern 
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confunde não só o antecedente com o consequente, mas 0 con- 
sequente com O antecedente, a consequencia com o seu prin- 
cipio; porque o principio de causalidade é 0 fundamento ne- 
cessario do conhecimento mesmo mais ligeiro do mundo, da 
mais fraca suspeita da existencia; e explicar o principio de 
causalidade pelo espectaculo do mundo que póde só dar o 
principio de causalidade, é, ainda uma vez, explicar o princi- 
pio pela consequencia. Ora, a ideia de causa e O principio 
de causalidade são factos incontestaveis no entendimento 
humano ; logo o systema de Locke, que se condemna a não 
obter em seu lugar senão a ideia de successão, — de successão 
constante, não da conta dos factos e nem explica o entendi- 
mento humano. 


Senhores, e não haverá nada mais em Locke acerca 
da grande questão da causa? | Assignara nunca Locke à ideia 
de causa outra origem senão a sensação? Não espereis do 
nosso philosopho essa perfeita consequencia. Ja vo-lo disse, 
e vo-lo repetirei a miudo, que nada é tão inconsistente como 
Locke; e a contradicção não estã sómente no Ensaio de livro 
a livro, mas no mesmo livro, de capitulo-a capitulo, e quasi de 
paragrapho a paragrapho. Javos lia passagem positiva do 
livro II, capitulo XXVI, em que Locke deriva a ideia de causa 
da sensação. Bem; voltemos agora algumas paginas, e vê- 
lo-hemos olvidando a sua asserção fundamental, e os exejn- 
plos particulares, inteiramente physicos, destinados a justifi- 
ca-la, concluir, com grande pasmo do leitor attento, que a 
ideia de causa vem não já da sensação só, mas da sensação ou 
da reflexão. Ibid.: — « Nos podemos observar neste caso, e 
« em todos os outros, que a noção de causa e de effeito tira a 
« sua origem das ideias que se receberam pela sensação ou 
« pela reflexão ; e que emtim essa relação, por mais extensa, 
« que seja, se termina nestas duas ideias. » Este ow, Senho- 
res, Nao é menos que uma nova theoria ; até aqui Locke não 
havia dito uma só palavra da reflexão; é uma contradição 
manifesta com a passagem que vos hei citado. Mas seme- 
lhante contradição sera lançada ao acaso, depois abandonada, 
e dahi perdida? Sim, no capitulo XXVI; não na obra inteira. 
Léde outro capitulo desse mesmo segundo livro, capitulo XXI, 
a Rato E Em substancia, um capitulo ácerca da po- 
Dolondiá ER a da causa, com effeito, o que é à 
CUBRA! ao gi er to produzir alguma cousa, isto é, a 
Edo j be a potencia, e pois tratar da causa. Ora, qua 

gem da ideiada potencia, no sentir de Locke, no capitulo 


Ideia NãO Ensaio de Hume sobre a causa intitula-se: da 
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expresso que elle consagra a esta ind 
tempo, como no capitulo XXVI, 

“Ti vrO Cap a a 
nos adquirimos a idei 
« do todos os dias 
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agação? [ao mesmo 
à sensação e a reflexão. 

; Da potencia. S14.º— Da maneira por que 
a da potencia, « O espirito, sendo instrui- 
ideias » Por meio dos sentidos, da alteração das 
> Simples que elle observa nas cousas exteriores, e 
« observando como uma cousa vem a acabar e à cessar de 
« existir, e como outra que não existia anteriormente co- 
« meça à existir; reflectindo poroutra parte sobre o que se 
« passa em si mesmo, e vendo uma perpetua mudança de 
« Suas proprias ideias, causada ora pela impressão dos objec- 
« tos exteriores sobre os sentidos, e ora pela determinação de 
« sua propria escolha ; e concluindo de suas mudanças, que 
« elle vira succeder tão constantemente, que haverão para o 
« futuro semelhantes em as mesmas cousas, produzidas por 
« Iguães agentes e por semelhantes meios, elle vem a consi- 
« derar em uma cousa a possibilidade que ha de que uma de 
« suas ideias simples seja mudada, e em outra a possibilidade 
« de produzir esta mudança; e d'ahi o espirito fórma em si 
« a ideia a que nós chamamos potencia. » 


Destas duas origens, já eu demonstrei que a primeira, a 
sensação, é insufliciente para explicar a ideia de causa, isto é, 
de potencia. Resta portanto a segunda origem. Mas esta se- 
gunda origem, precedera ou seguira a primeira? Nós tira- 
mos, conforme Locke, a ideia de causa da sensação e da refle- 
xão; mas, de qual das duas a tiramos nós primeiramente R 
E” um dos meritos eminentes de Locke, que ja vos assignalei 
na ultima secção, o ter mostrado, na questão do tempo, que 
a primeira successão que nos revela a ideia do tempo não é 
a successão dos acontecimentos exteriores, mas a successão 
de nossos pensamentos. Aqui tambem Locke diz que é pri- 
meiramente no interior e não no exterior, na reflexão e não 
na sensação, que nos é dada a ideia de potencia. Convenhodne 
é esta uma contradicção manifesta, com o seu capitulo of feis 
acerca da causa; mas é uma honra para Locke o ter visto e 
estabelecido, ao mesmo passo que se contradiz, querem, 
reflexão, na consciencia ae Postado PRELAÇÕES; qa ré 

“a primeira e a mais clara LS > 
Or inteiro este trecho de Locke, porque E 
dadeiro talento de observação, e uma Tara saga 
a cap. XXI, $ 4.º — A mais clara ideia. da potencia ac- 


tiva nos vem-do espirito. 


« Se bem advertirmos, eo aa Ea aa aa 
« ministr: io: sentidos, â 
istram, por meio dos : sao 
: distincta da potencia activa como a que temos pelas r 
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« xões que fazemos a respeito (as operações de nosso espiri- 
« to. Como toda a potencia tem relações com a acção, e não 
« ha, segundo creiu, mais que duas especies de acções de que 
« tenhamos ideia, a saber, o pensamento e o movimento : 
« vejamos d'onde temos a ideia mais distincta dos poderes 
« que produzem essas acções : 1.º, pelo que diz respeito ao 
« pensamento, o corpo não nos da disso ideia alguma, e so é 
« por meio da reflexão que nos à temos; 2.º, não temos, tão 
« pouco por meio do corpo, ideia alguma do começo do mo- 
« vimento. Um corpo em repouso não nos ministra ideia al- 
« guma de uma potencia activa capaz de produzir movimen- 
« to; e quando o corpo se acha em movi mento, esse movimen- 
« to éno corpo uma paixão, antes que uma acção ; porque, 
« quando -uma bola de bilhar cede ao choque da maça, não € 
« isso uma acção da parte da bola, mas uma simples paixão. 
« Da mesma sorte, quando ella chega a repellir outra bola 
« que se encontra em caminho, e a põe em movimente, não 
« faz mais que communicar-lhe o movimento que ella rece- 
« bêra, e perde tanto movimento quanto a outra recebeu ; O 
« que apenas nos dá uma ideia obscurissima de uma potencia 
« activa de mover que se acha no corpo, pois que neste caso 
« não vemos outra cousa senão um corpo que transfere o mo- 
« vimento sem produzi-lo de modo algum. Com effeito, é 
« uma ideia bem obscura da potencia aquella que não chega 
« até a producção da acção, mas só à simples continuação da 
« paixão. Ora, tal éo movimento em um corpo empellido 
« por outro ; porque a continuação da mudança produzida 
« nesse corpo, do repouso ao movimento, tão pouco não é 
« uma acção como o não é a continuação da mudança de fi- 
« gura produzida nelle pela impressão da mesma pancada. 
« Quanto à ideia do começo do movimento, nós não a temos 
« senão por meio da reflexão que fazemos sobre o que se pas- 
« sa em nós mesmos, quando vemos por experiencia que, 
« querendo simplesmente mover partes de nosso corpo, que 
« estayam anteriormente em repouso, podemos move-las. 
« De sorte que me parece que a operação dos corpos, que ob- 
« servamos por meio dos sentidos, apenas nos dá uma ideia 
« mui imperfeita e mui obscura de uma potencia activa, visto 
« que os corpos não poderiam ministrar-nos ideia alguma 
em si mesmos do poder de começar acção alguma, quér 
« pensamento, quér movimento. » ; 
A poteneia pa E se alguem pensa ter uma ideia clara 
SC DiTOS Ap lo que os corpos se compellem uns aos 
E EEE A RARA Gar onto ao meu desenho, pois que a aa 
dirinida se a ain 108 por onde o espirito chega à ad- 
Rio ar bia ro, Sá entendi que era importante exar 
passagem, se o espirito não recebe uma 
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« ideia mais clara e mais dist; 
x ais distincta da E Í 
: E ' otenei: . ; 
: Der do que por sensação alguma extonior o Eautes 
gora, essa : o : 
ale REM potencia de acç 
id EN Es acção, da qual a reflexã 
DISLÇAE ENO Mare “ sensação per si só nos Ret j 
RR sera ella ? Semelhante potencia, é 
id p la, é a da von- 


Liv. 1, cap. XXL, 45º: 
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« em minha opinião, é que aa Rana o Ti SUR o 
« de começar ou não começar, de on ERRO ca 
: 3 po! : de termin 
apnun Aid Eçãos de nosso espirito e muitos movimentos ie 
A e a isto simplesmente por um pensamento ou 
ant (9 da te Nosso espirito, que determina e ordena, 
: Po eo que tal ou tal acção particular seja feita, . 
à E que o nosso espirito tem, de dispôr assim da pre- 
ença ou da ausencia de uma ideia particular, ou de prefe- 
rir o movimento de alguma parte do corpo ao repouso dessa 
« mesma parte, ou de fazer o contrario, é o que nós chama- 
« mos vontade. E o uso actual que fazemos desta potencia 
« produziudo ou cessando de produzir tal ou tal acção, é o 
« que se chama volição. A cessação ou a producção da acção 
« que se segue de um tal mandamento da alma se chama vo- 
« luntario, e toda a acção que é feita sem semelhante direc- 
« ção da alma chama-se involuntaria. » 


Eis pois a vontade, considerada como potencia de acção, 
como potencia productora, e consequentemente como causa. 
E este, Senhores, o germen da bella theoria de M. de Biran so- 
bre a origem da ideia de causa. No sentir de M. de Biran as- 
sim como no sentir de Locke, a ideia de causa não nos é dada 
na observação dos phenomenos exteriores, os-quaes conside- 
rados sómente com os sentidos não nos manifestam virtude 
alguma causadora, € apparecem-nos apenas como suecessi- 
vos; ella nos é dada no interior, na reflexão, na consciencia 
de nossas operações e da potencia que 08 produz, a saber, a 
vontade. Faço esforço para mover O meu braço, e movo-o. 
Quando se analysa attentamente esse phenomeno do esforço, 

ue M. de Biran considera como O typo dos phenomenos da 


vontade, eis-aqui o que elle da : 1.º, a consciencia de um acto 


voluntario; 2.º, à consciencia de um movimento produzido ; 
9.º, uma relação do movimento ao acto yoluntario. E qual E 
rá essa relação ? Evidentemente não e uma simples relação de 
successão. Repeti em vós o phenomeno do esforço, e Focos 
nhecereis que O attribuis todos com uma oe A 
ã i cuja conscienci : 
da producção do movimento, as ones 
raçã "a anterior, da qual tambem té 
operação voluntaria à al a qual, a io fotro 
jenci ara vôÔs e não é somente E 
ncia. Para vos à vontad 

aid efficacia, é uma energia productora ; de sorte que na 
vontade vos é dada à ideia de causa. 
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Demais, esse movimento de que tendes consciencia, que 
referis. como effeito à operação anterior da vontade, como 
operação productora, como causa, perguntar-yos-hei eu, Se- 
- nhores, se referis tal movimento à outra vontade que não seja 
a vossa? Esta vontade, considera-la-heis vôos, podereis vos 
considerala como a vontade de outro, como à vontade do 
vosso visinho, como a vontade de Alexandre ou de Cesar, ou 
de qualquer poder estranho superior ? Ou não sera para vos 
a vossa propria vontade? Não imputais vos sempre à vos 
mesmos todo o acto voluntario? Não será, n'uma palavra, 
da consciencia da vontade, em quanto vossa, que Livais a 
ideia de vossa personalidade, — a ideia de vos mesmos? (0) 
merito proprio deM, de Biran consiste em ter estabelecido 
que a vontade é o caracter constitutivo de nossa personalida- 
de. E ainda foi mais longe, — longe de mais, talvez. Como 
Locke havia confundido a consciencia e a memoria com à 
personalidade e a identidade do eu, M. de Biran chegou a con- 
fundir a vontade com a personalidade mesma ; ella e ao me- 
nos o caracter eminente da personalidade ; d'onde se segue 
que a ideia de causa, que nos é dada incontestavelmente na 
consciencia da vontade productora, nos é dada por isso mes- 
mo na consciencia de nossa propria personalidade; e que nós 
é que somos a primeira causa de que temos conhecimento. 

Emfim esta causa que somos, acha-se implicada em todo 
o facto de consciencia. A condição necessaria de todo o phe- 
nomeno percebido pela consciencia, é a attenção que é mis- 
ter prestar-lhe. Se lhe não prestamos attenção, o phenomeno 
existe ainda talvez; mas se a consciencia não se applica a 
observa-lo, se não toma delle conhecimento algum, é para 
nós como se não existisse. A attenção é pois a condição de 
toda a apercepção de consciencia. Ora, a attenção é a vonta- 
de, ja eu o provei mais de uma vez. Logo a condição de to- 
do o phenomeno de consciencia, e por consequencia do pri- 
meiro phenomeno, assim como de todos os outros, é a vonta- 
de; e como a vontade é um poder causador, segue-se que no 
primeiro facto de consciencia, e para que esse primeiro facto 
tenha lugar, é mister que haja a percepção de nossa causali- 
dade pessoal em nossa vontade; d'onde se segue ainda que a 
ideia de causa é a ideia primeira, bem como a percepção de 
Causa voluntaria, que somos, é a primeira de todas as aper- 
Sepções e a condição de todas as outras. 
Ara pega a que M, de Biran (1) elevou a de Locke. Eu 
a ideia Ju 80 que ella da perfeitamente conta da origem 

ecausa; mas resta saber se a ideia de causa, que 


An LS o Exame das Lições de M.Loromniguitre, cap.VII, 
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sai desta origem, e do sentimento d 
pessoal, é sufficiente para explica 
mens teem das causas exteriores 

5) 


de causalidade. Pel É 

de causa, é nunca a PERO a Locke, que trata da ideia 
lhante problema existe M a cs ucalidide, nem seme- 
nas, resolve-o com extrema. E Biran, que o estabelece ape- 
sultado o unico que R DR a DNA) e chega logo ao re- 
mas que uma sã psychologia de Locke e a sua permittem, 
provar. y gla e uma sã logica não podem ap- 

Pelo que respei . E 
ideia qe Can a PDA ER nao E 
pessoal, do phenomeno do esforço d: PAR ne O 

REAR ço de que havemos tido & 
ciencia, transportam ssa idei SenA 
peleriêmoca o Mudo exis co nda vo 
ae , e de uma opera- 
cão que elle chamou, assim como M. Royer-Collard | 
ducção natural (1). Entendamo-nos. RR o O EE ae 
quer dizer sómente que antes de conhecer ASICANtS Ea 
Er quaesquer que sejam, nós bebemos primeiramente a ideia 

e causa em nós mesmos, concordo; mas nego que o conhe- 
ARO que temos das causas exteriores e a ideia que faze- 

essas as, Se) i à ECC 
adução da nossa. dom effeito, esta indnoção Mão pos 
deria ter lugar senão com condições que se acham em contra- 
dicção manifesta com os factos e a razão. Inyoco aqui, Se- 
nhores, toda a vossa attenção. 

No pensar de Locke e de M. de Biran, é a reflexão ou a 
consciencia que nos dá a ideia de causa. Mas que ideia de 
causa nos dá ella?  Notai que ella não nos dá a ideia de uma 
causa geral e abstracta, mas a ideia do eu que quer, eo qual, 
querendo, produz, e por isso é causa, A ideia de causa que 
nos dá a consciencia é pois uma ideia toda particular, indi- 
vidual, determinada, visto que ella nos é toda pessoal. Tudo 
o que conhecemos da causa pela consciencia esta concentra- 
dona personalidade. 7 esta a personalicade, e nesta persona- 
Jidade existe a vontade, a vontade só, e nada mais, que é à 
potencia, que é a causa que nos da a consciencia. Isto posto, 
vejamos quaes são as condições da inducção. A indueção é 
essa supposição de que, sendo-nos dado, em certas circuns- 
tancias, certo phenomeno, certa lei, quando se derem cir- 
cunstancias analogas, terão lugar O mesmo phenomeno, à 
mesma lei. A inducção implica pois : = 1.º, a supposição de 
casos analogos, isto é, mais ou menos differentes 3 2 Mai Sup 
posição de um phenomeno que deve persistir e ser o mesmo. 
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a actividade voluntaria e 


ra ideia que todos os ho- 
e para explicar o principio 


i ibni da 
109 —-110—151. Artigo Leibnitz, pag.1ó, e por toda 
Memorias coroadas, e ainda ineditas. Vêde tam- 
Royer-Collard. Obras de E t. Ile IV. 


(1) Ibid.pag. 
a parte nas suas 
bem as lições de M. 
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A inducção é O processo do espirito, que, ua havendo aper- 
cebido até ahi um phenomeno senão em certos casos, trans- 
porta esse phenomeno ; esse phenomeno, digo eu, e não ou- 
tro, isto é, ainda o mesmo phenomeno, em casos differentes, 
e necessariamente diferentes, pois que clles só são analogos 
e semelhantes, e não podem ser absolutamente identicos. O 
caracter da inducção está precisamente no contraste da identi- 
dade do phenomeno ou da lei, e da diversidade das cireuns- 
tancias a que ella é primeiramente tomada, e depois Lranspor- 
tada. Se pois o conhecimento das causas exteriores não é 
mais que a inducção de nossa causa pessoal, é rigorosamente 
a nossa causa, a causa voluntaria e livre que nos somos, que 
a inducção deve transportar para o mundo exterior, isto é, 
que por toda a parte onde começar a apparecer no tempo e no 
espaço um movimento, uma mudança qualquer, Ja deve» 
mos nós suppôr o que, Senhores? Uma causa em geral? — 
Não; porque, reflecti bem, nós não temos a ideia geral de 
causa, não temos senão a ideia de nossa causalidade pessoal ; 
não podemos suppôr senão o que ja temos dito, de outra ma- 
neira não seria esse mais o processo proprio e legitimo da in- 
ducção ; devemos suppôr portanto não a ideia geral e abs- 
tracta de causa, mas à ideia particular e determinada da causa 
particular e determinada que somos, d'onde se segue que é a 
nossa causalidade que devemos suppôr por toda a parte onde 
começar a apparecer algum phenomeno ; isto é, que todas as 
causas que nos podemos conceber ulteriormente não são e 
nem podem ser senão a nossa personalidade, causa unica de 
todos os efeitos, aceidentes ou successos que começam a ap- 
parecer. Ereparai que a crença no mundo e nas causas exte- 
riores é universale necessaria. Todos os homens a teem, e 
nenhum pode deixar de tê-la. Assim que um phenomeno 
qualquer começa a apparecer, todos os homens crêem, pen- 
sam, julgam, concebem que ahi ha causas exteriores, e nem 
podem deixar de concebe-lo. Se pois a inducção explica to- 
da a nossa concepção das causas exteriores, releva que essa 
inducção seja universal e necessaria, isto é, releva que seja 
esse um facto universal e necessario que nós nos crêéamos a 
causa de todos os suecessos, movimentos e mudanças que 
acontecem e podem acontecer. 

Sim, Senhores, em rigor, a inducção, a importação de 
ÁS externo não é menos que a substituição 
g EL PEOE, o pessoal a todas as causas deste mundo, 
raios Ma fa a É padeiro ao destino, e lalvez rigo- 
ea até A in o do mundo pela humanidade, Se se io 
oia de E a esconhece-se a natureza verdadeira e a Cã- 

ucção, e eu imponho esta consequencia à 


theoria de M. de Bi er 
M. de Biran S 
necessaria. como a sua consequencia legitima e 
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O meu nobr ig as : 

quencia como Da cPellivia sem duvida esta conse- 

Ê o) a e obrigada; mas eis- 

menos que elle seria constrangido a ac E aqui uma ao 
ceitava quasi. Se as causas exterior o A de dói 
indneccro nl “ausas exteriores não são mais que uma 
pass do e É todavia não querem que ellas sejam 
E Ma, e mister ao menos que sejam feitas 
jam concebidas à semelhança da nossa io sei S, que se- 
sas, ao menos como a nossa, 1 podia io jam SORO nO 
consciencia, voluntarias, Ea re Rê 
vas, e vivendo a mesma vida que nós, Da vida Etlheneo 
a vida moral. E com effeito, sem pretender que é essa toda 
à nossa concepção das causas exteriores, M. de Biran susten- 
tava que tal é a concepção que nós della formamos ao princi- 
pio. Dava elle como prova disso que o menino e os selvagens, 
Isto é, os povos infantes, concebem todas as causas exterio- 
res pelo modelo da sua; que destarte o menino se revolta 
quasi contra a pedra que o fere, como se ella tivesse tido a 
intenção de offende-lo, e que o selvagem personifica e divi- 
nisa as causas dos phenomenos naturaes. 

A isso respondo eu: — Não nos esqueçamos de que a 
crença no mundo e nas causas exteriores, é universal e neces- 
saria, e que o-facto que a explica deve ser per si mesmo um 
facto universal e necessario : d'onde se segue que se a nossa 
crença no mundo e nas causas exteriores se resolve na assi- 
milação dessas causas à nossa, essa assimilação deve ser um 
facto universal e necessario. Ora, sobre este ponto aguar- 
do eu a luz da psycologia; espero que ella prove que todos 
os entes intellectuaes e moraes concebem as causas exterio- 
res sob a razão da sua, como dotadas de consciencia e anima- 
das; espero que ella prove que essa opinião dos meninos e 
dos selvagens não é somente um facto frequente, mas um 
facto universal, e que não ha um menino, nem um selvagem, 
que não comece deste modo. E quando ella houver provado 
que esse facto é universal, ser-lhe-ha ainda necessario ir ais 
longe; ser-lhe-ha mister provar que O facto não e somente 


À | 2 cter de um fac- 
E s que é necessario. Ora, O caracte E 
fios ci em ser hoje e amanhã 


q j J ão parar 
to necessario consiste em ná ae | 
ainda, em ser sempre e ser por toda parte. A necessidade de 


uma ideia, de uma lei implica O domo O 
ão d: ação, em quanto O “ 
m toda a extensão da duração, : 
O pmpotáro Ora, quando mesmo eu concedesse quontacas os. 
meninos e todos.os povos infantes om n gama PE pegar 
causas exteriores são animadas, VIVAS, ablio u Ê Rel 
ainda isso não seria um facto necessario ; pondo e y E Em 
Senhores, uma opinião que e nda o 
. pt 4 e a . ( 
ap: . hoje nós não cremos nd, a É 
da e deveria ser verdade ad a A na 
= Ea ão nem a ão, 
seculo em seculo sem excepç 8 


116 CURSO DA HISTORIA 
plesmente para nós uma extravagancia que durou mais ou 
menos tempo, é que hoje passou para sempre. Só pelo facto 
da inducção ter enlanguecido um unico dia, s0 por isso releva 
concluir que essa inducção não é uma lei universal eneces- 
saria do espirito humano, e que por consequencia ella não 


explica a crença universal € necessaria na existencia do mun- 
do e das causas exteriores. 
Nós todos temos, não podemos deixar de ter a perfeita 
convicção de que este mundo existe, que ha causas exterio- 
res: e estas causas nós as não cremos nem pessoaes, nem 1h- 
tencionaes e voluntarias. Eis-ahi a crença do genero huma- 
no; pertence à philosophia explica-la sem as destruir nem 
alterar. Ora, se esta crença é universal e necessaria, O Juizo 
que a encerra e que a ua deve ter um principio que seja per 
si mesmo universal e necessario ; e este principio não e outro 
senão o principio de causalidade, principio que a logica ea 
grammatica apresentam hoje sob esta forma : todo o pheno= 
meno, todo o movimento que começa a apparecer tem uma 
causa. Este principio é universal e necessario, e é porque 
elle é universal e necessario que delle deriva o caracter de 
universalidade e de necessidade com que é marcada a nossa 
crença a respeito do mundo e das causas exteriores. Tirai 
este principio, e deixai a unica consciencia de nossa causahi- 
dade pessoal, e vereis que nunca teremos a menor ideia das 
causas exteriores e do mundo. Com effeito, todas as vezes 
que apparece sobre o theatro da consciencia um phenomeno 
cuja causa não somos nós, tirai o imperio do principio: de 
causalidade, e vereis que não ha mais razão para que pergun- 
temos a este phenomeno qual é a sua causa ; nós não lhe in-= 
dagaremos a causa, elle sera para nos sem causa: porque, 
vêde bem que, mesmo para a inducção de que fallamos, mes- 
mo para cair no absurdo de dar por causa à sensação ou nos 
ou alguma cousa de semelhante a nós, é mister ter a necessi- 
dade de dar causas a todo o phenomeno ; e, para o fazer uni- 
versal e necessariamente, releva que essa precisão seja uni- 
versal e necessaria, isto €, cumpre ter o principio de causali- 
dade. Assim, sem o principio de causalidade, todo o pheno- 
meno é para nós como se não tivesse causa, e nós não pode- 
mos mesmo attribuir-lhe uma causa extravagante. Pelo con- 
trario, supponde o principio de causalidade, e logo que um 
dps Lipo de sensação começa a apparecer sobre o Lheatro 
RR ncia: no mesmo instante 0 principio de causalidade 
GR di este Caracter de que não póde deixar de ter uma 
A idsda MRS ER a consciencia attesta que essa causa não (o 
Rocio RA Ea não e menos necessaria que esse phe 
Matcansa MR que elle tem uma causa, 6 
úritaria e de nós, que não-é nem pessoal, nem vo= 
» 8 que todavia é uma causa, isto é, uma causa simples- 
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mente efliciente. Ora, esta é 
homens fazem das causas e 
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pReglsamenio a ideia que todos os 
XLeriores ; elles as sider - 
mo causas Capazes de produzir os RN EL RR 
referem, mas não como causas intencionaes e pessoaes 0 
prnCIPIO Universal e necessario de causalidade é 0 unico prin- 
erpto que nos pode dar semelhantes causas ; elle é pois o pro- 
cesso verdadeiro e legitimo do espirito humano na acquisição 
da ideia do mundo e das causas exleriores. 


Agora que temos demonstrado que a nossa crença em 
Causas exteriores não é uma indueção da consciencia de nos- 
sa CAUSA pessoal, mas sim uma applicação legitima do princi- 
pio de causalidade, resta saber como é que vamos da cons- 
ciencia de nossa causalidade particular à concepção do prin- 
cipio geral de causalidade. 

Admitto e penso firmemente que a consciencia de nossa 
causalidade propria precede toda a concepção do principio de 
causalidade, conseguintemente toda a applicação desse prin- 
cipio, todo o conhecirsento da causalidade exterior; e eis, 
no meu pensar, como se opera nas profundezas da intelligen- 
cia a passagem do primeiro facto, do facto de consciencia, ao 
facto ulterior da concepção do principio. Eu quero mover o 
meu braço, e movo-o. Nós teremos visto que este facto ana- 
lysado da tres elementos : 1.º, consciencia de uma volição que 
é minha, que me é pessoal; 2.º, movimento produzido ; 3.º, 
emfim, relação deste movimento à: minha vontade, a qual le 
lação é, como o Lemos visto, uma relação de Ra de 
causação ; relação que eu tão pouco ponho em duvida foro 
um e outro termo ; relação que me é dada com um e ou o 
termo, que me não é dada sem os dous termos, e sem à qua 

À ão dados : de modo que os tres ter- 
os dous termos não me são E PR 
ppnâge foda dos ERA Ee NA ESRA Ora a eo 
a consciencia de minha causalidi - Ora, ao 

to: car deste facto, é de ser parti 
caracter deste facto? O caracter deste acto, ERA SE 
indivi do, por esta razão mui simples 
cular, individual, deleis “ Esta vontade productora e 
ue este facto é todo pessoal. SS a ticular e deter- 
nino por consequencia é nn Gsainiea 
minada ; este movimento Reno no Red 
quencia elle é particular e lar é ser susceptivel de mais ou 
racter de tuão o que é parucuta” tenho em tal movimento 
Eeugenos. Eu, cenas a ue o movimento produzido 
mais ou menos energia, O que az a Es ELE (Oii 
- mim reflicta mais ou menos entro id, eso 

po inda agora, a potencia causadora € À 
nos força. Ainda 00 movimento produzido tinha o grão 
tinha tal: grão de força ;. O o ncia causadora tem menos 
correspondente : agora, Ro é mais fraco, mas emfim 


. 1 r á , 
energia, O agi en OE ultimo movimento me pertencer 


izel caso Re us termos 
AE primeiro ? Haverá acaso entre 05 do mos, 
menos q 
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entre a causa eu € O effeito movimento, uma relação menor 
n'um caso que moutro? Não, Senhores, os dous termos po- 
dem variar, € variam incessantemente de intensidade, a re- 
lação não varia. Ainda mais, não so O determinado do facto, 
se me permittis esta expressão, a saber, OS dous termos, va- 
riam, mas poderiam ser outros ; poderiam mesmo não exis- 
tir. Eu poderia não existir; poderia não ser uma causa ; po- 
deria não ter produzido este movimento. Os dous termos, em 
quanto determinados, são afectados de mais ou de menos, 
e puramente accidentaes ; mas a relação entre estes dous 
termos determinados, variaveis e contingentes, não é nem 
variavel nem contingente; pertence à parte universal e neces- 
saria do facto. Ora, ao mestno tempo que a consciencia apa- 
nha os dous termos, a razão lhes apanha a relação, e, por 
uma abstracção immediata que não tem precisão de se apoiar 
sobre diversos factos semelhantes, ella desapega o elemento 
invariavel e necessario do facto de seus elementos variaveis 
e contingentes. Se ellatenta pôr em duvida a verdade desta 
relação ; não o poderá fazer : por mais que todas as intelli- 
gencias façam a mesma tentativa, nenhuma o poderá conse- 
guir. Donde se segue que semelhante verdade é uma verda- 
de universal e necessaria. A razão está pois sob o imperio des- 
ta verdade ; ella esta na impossibilidade de não suppôr uma 
causa em qualquer parte em que os sentidos ou a consciencia 
lhe manifestem um movimento, um phenomeno qualquer. 
Ora, a impossibilidade em queestã a razão de não suppór uma 
causa, onde os sentidos ou a consciencia lhe dão um phe- 
nomeno qualquer, é o que se chama o principio de causalida- 
de, não em sua fórma logica actual, mas em sua energia in- 
terna e primitiva. Nós chamamos principio de causalidade 
essa impossibilidade em que estamos de não conceber uma 
causa por qualquer parte onde vemos a apparencia de um 
phenomeno exterior ou interior que começa a existir. Se 
alguem me perguntar como é que o universal e o necessario 
se acham no relativo e no contingente, e como ahi podem ser 
percebidos, responderei eu que a razão tambem se acha em 
nos com a vontade e os sentidos, e que ella se desenvolve ao 
mesmo passo que elles. 
= o que acabo de dizer do principio de causalidade, se pó- 
e dizer tambem de todos os outros principios. Um facto 
Enc a Rã esquecer, e que tão frequentemente esquece- 
o RO ad Juízos são ao principio juizos partieula- 
SACA as é sob essa fórma de juizo particular 
dades ie raáes 6: azém à primeira apparição todas às vor” 
san as fa necessarias, todos os principios universacs 
UIBODO, Lord a os sentidos me attestam a existencia Ea 
TO Espaço, o A smo instante eu julgo que esse corpo esta 
s> Nao NO espaço em geral, no espaço puro, mas em 
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um certo espaco ; é um cer 

testam, € é em um certo ddr a, a sentidos me at- 
pois, qua Consideramos a relação entre e colloca. De- 
cular € rg espaço particular, A dhanoasi Per corpo parti- 
relação não € particular, mas que é Unitá ns pouco essa 
e quando ensálamos conceber um corpo « fa é necessaria ; 
paço qualquer, não o podemos. O mésmo Go a 
do tempo ; quando a consciencia ou os entidta Dao Puno 
suecessão qualquer de acontecimentos o de pernas e 
no mesmo mstante julgamos que essa successão d samentos, 
mentos se passa em um tempo determinado. T dotar 
minado no tempo e - “Udo Gdeler- 


na successão, taes como Te 
1 ii 1. ne E go nos são ar 

primilivamente ; trata-se de tal suceessão ou de tal filão 

de uma hora ou de um dia ou de Ta, 


; um anno, &e.; mi 
não é determinado e especial, é a relação entre a toda 
e esse tempo. Nós fazemos variar os dous termos, fazemos 
variar a successão eo tempo que contém a successão, mas a 
relação da suecessião ao tempo não varia, E” ainda assim que 
nos é dado o princípio da substancia. Quando um phenome- 
no se passa sobre o lheatro de minha consciencia, esse phe- 
nomeno é um phenomeno particular e determinado, e não 
um phenomeno qualquer, e então eu julgo que sob esse phe- 
nomeno particular esta um ente que é o seu sugeito, não um 
ente geral e abstracto, mas real e determinado, — eu. To- 
dos Os nossos juizos primitivos são pessoaes e determinados, 
e entretanto nas profundezas desses juizos pessoaes e deter- 
minados se acham ja relações, verdades, principios, que não 
são pessoaes e determinados, ainda mesmo quando elles se 
determinam e se individualisam no determinado e na indivi- 
dualidade de seus termos. Tal é a primeira fórma das verda- 
des da geometria e da aritbmetica. Eis, por exemplo, dous 
objectos e dous objectos; ahi, tudo é determinado ; essas 
quantidades que temos a addicionar são coneretas e não des- 
cretas. “VOs julgais que esses dous objectos e esses outros 
dous objectos fazem quatro objectos. Mas o que ha ahi? 
Ainda uma vez o repito, tudo é contingente e variavel, excep- 
to a relação. Vós podeis fazer variar 08 objectos, pôr dian- 
te de vós pedras em lugar de livros, chapéos em lugar de Eee 
dras, e a relação nem por isso variara. Ainda mais; por 
Toe is que esses dous objectos determinados, 
que razão julgasLes vos qu j determinados, fazem 
addicionados com outros o mom id en nice 
uatro objectos determinados : E 
desta verdad que ds é dos rem quad pa 
ade de relação e LO A i "poi 
dos dous termos COnCrelos, (utes” CN a, promune 
verdade abstracta, oeculta no CONSSA A» retos e dous ob- 
eiar sobre o concreto que deus objé O abstracto nos é 
: tos fazem quatro objectos. E) 
jeetos concretos fazem q 
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dado no concreto, O invariavel e o necessario no relativo e 
no contingente, a razão nos sentidos e na consciencia. São 
os sentidos que vos attestam a existencia das quantidades 
concretas e dos corpos; é a consciencia, a saber, o sentido 
interno, que nos attesta a presença de uma successão de pen- 
samentos, ea de todos os phenomenos sob os quaes esta a 
vossa identidade pessoal. Ao mesmo tempo, a razão inter- 
vem e pronuncia que as relações das quantidades em questão 


são relações abstractas, universães, necessarias; à razão pro- 
nuncia que a relação do corpo para O espaço é uma relação 
necessaria ; que a relação entre a successdO e o tempo é uma 
relação necessaria; que a relação entre a pluralidade pheno- 
menal que formam os nossos pensamentos na consciencia é à 
substancia identica a si mesma, que e ao principio o eu, € 
tambem uma relação necessaria. Assim, NO berço do conhe- 
cimento se acham promiscuamente confundidas a acção dos 
sentidos e da consciencia com a da razão. O sentido e a 
consciencia dão os phenomenos externos e internos, O Va- 
riavel, o contingente ; a razão nos da as verdades universaes 
e necessarias confundidas com as verdades accidentaes e con- 
tingentes, que resultam directamente da apercenção dos phe- 
nomenos internos ou externos, e essas verdades universaes e 
necessarias constituem os principios universaes e necessa- 
rios. Ora, succede a respeito do principio de causalidade o 
mesmo que a respeito dos outros principios ; nunca O espirito 
humano o conceberia em sua universalidade e necessidade, 
se primeiro não nos fosse dado um facto particular de causa- 
ção ; e esse facto primitivo particular é o de nossa causalidade 
propria e pessoal, manifestada à consciencia no esforço ou ac- 
to voluntario. Mas esse facto não basta per si s0 para explicar 
o conhecimento das causas exteriores, porque então fôra pre- 
ciso que as causas exteriores não fossem mais que uma induc- 
ção da nossa, isto é, fôra preciso resolver a crença do genero 
humano, a crença universal e necessaria, em um absurdo, e 
em um absurdo transitorio, que a experiencia desmente, € 
que esta hoje abandonado : semelhante explicação é portanto 
inadmissivel. Releva conceber que no seio do facto contin- 
gente e determinado, eu quero mover o meu braço e movo-0, 
é uma relação do movimento como effeito ao querer como 
causa, a qual relação independente da natureza de seus dous 
termos é immediatamente concebida pela razão como uma 
verdade universal e necessaria. D'aqui, Senhores, o princi- 
Esc uenlidade ; é então, mas sómente então, nós pode- 
no so Rino obter as causas exteriores, porque es- 
le E oa OE e paanacidade de nossa consciencia, € com 
do 6 DST Odo Ju En universal e necessariamente que e 

at » qualquer que seja, tem uma causa. Des a 

os, por assim dizer, venha apresentar-se-nos UM 
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phenomeno novo, que nó ç 

À ; S 

riamente à uma Causa : e + referir 
, 


gundo o testemunho da 


mos universal e necess: 
ref mivers sa- 
é seesta causa não fórmos nós, se- 


mos de julgar universal ciência, mem por isso deixare- 
Julg ersal e necessariamente que essa causa 


existe, 0 que faremos sera julg: 
= que é estranha, externas calo ela é outra que não nós, 
a ideia da exterioridade, ca fdeid Ea RO E 
aa das causas exteriores e do URGE us da exis- 
sal e necessaria CSA > convicção univer- 
Berlim herói nen, dO Judo QUO no di 
em duvi e : 
ternas, EEE a demos gsmBa A Ganha ore 
psagluntarias, puras causas, taes Gio ans 
CEOs das Dos neminio na infancia ajunta algumas 
E ot a smo, à essa ideia de exterioridade, de 
J terna, puramente efficaz, a ideia de uma vontade, de 
E ntores semelhante à nossa. Mas em primeiro 
, S, porque esse segundo facto acompanha algu- 
masvezes 0 primeiro, não se segue d'ahi que se deva confun- 
dir com elle; só porque esse novo facto se acha ligado a um 
facto universal e necessario, não se segue por isso que elle 
seja necessario e universal, como ja o demonstrei ; elle ape- 
nas dá erros e superstições passageiras, em vez da verdade 
permanente e inviolavel que gera o principio de causalidade. 
Mas, emfim, o facto é real, e os errosque elle arrastra incon- 
testaveis, posto que locaes e passageiros ; e misler pois ex- 
plica-lo ; e eis a sua explicação mui simples. Como o princi- 
pio de causalidade, com quanto universal e necessario, nos é 
dado primeiramente no facto contingente da consciencia de 
nossa causalidade propria, ao mesmo tempo que 0 principio 
obra, e com os caracteres que lhe pertencem, elle guarda com- 
sigo, por assim dizer, em suas primeiras applicações, o vestígio 
de sua origem, e a crença no mundo exterior é acompanhada 
de alguma assimilação mais ou menos vaga das causas exte- 
riores à nossa. Esse facto tem lugar algumas vezes, mas Não 
sempre, porque é tomado de um facto que é todo contingente, 
a saber, a-consciencia de nossa personalidade. Acci escentai 
a isto que aqui, como em todas as cousas, é Ad 
serve de apoio ao erro; porque à personificação arbitraria 
e insensata das causas exteriores lhe pen E 
cia, isto é, uma applicação qualquer do na nl IAeS 
dade. A inducção a apos e cau > 
de o constituir, ella Op 06. x 
O mê que uma sã psychologia, decidida a não abando- 
nar nunca as concepções do espirito humano 


acham no espirito humano, remonta pouco RNA Alba 
l | : : ue a ps a systema- 
verdadeiras Origens ; entretanto q psy ee 
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tica de Locke, internando-se ao principio na questão da 
origem de nossas ideias € “de nossos principios antes de 
ter determinado com precisão 05 caracteres incontestaveis 
de que elles se acham actualmente marcados ; e, não ad- 
mittindo outra origem senão a sensação ou a reflexão, cré 
encontrar a origem da ideia de causa na sensação é no 
simples espectaculo do mundo exterior. Bem depressa el- 
la é obrigada a abandonar essa origem, e recorre a outra 
origem, a saber, a origem pela reflexão; mas essa mesma 
origem, que nos póde dar a ideia de causa voluntaria o pes- 
soal, apenas póde dar essa ideia e não o principio de causali- 
dade, e conseguintemente não póde explicar O conhecimento 
das causas exteriores puramente eflicientes. Se quizermos 


portanto parar nessa origem mais que estreita, que sera Mis- 
ter fazer? Será mister confundir, com esse resultado univer- 
sal e necessario que nós recebemos das causas fóra de nós, 
esse outro facto puramente accidental e transitorio, que em 
nós se dá de conceber essas causas como causas pessoaes, de 
modo a explicar o conhecimento das causas externas pela 
simples inducção de nossa propria causalidade, e em explicar 
por consequencia o principio de causalidade pela reflexão e 
pela consciencia, isto é, por uma das duas origens convencio- 
nadas de todo o conhecimento. Mas, digamo-lo ainda uma 
vez, a concepção das causas externas, como pessoaes e dota- 
das de consciencia, não é mais que um erro da infancia da ra- 
zão humana, e não uma lei dessa razão : não se pode pois 
tirar della a explicação da crença legitima, universal e ne- 
cessaria do genero humano. 

Ao terminar esta lição, tenho necessidade de pedir-vos 
desculpa pelo comprimento que lhe dei; mas eu devia seme- 
lhante discussão, ainda bem imperfeita, a importancia da ma- 
teria, e à memoria do grande metaphysico, cuja sagacidade e 
profundeza mesmo desvairam aqui dos passos de Locke. Do- 
tado de um sentido psychologico admiravel, M. de Biran ha- 
via penetrado tanto na intimidade do facto de consciencia 
que nos dá a primeira ideia de causa, — a ideia de causa vo- 
luntaria e pessoal que nós somos, que quasi nunca se aparta 
desse facto e dessa ideia, e despreza em extremo o principio 
de causalidade, confundindo destarte, como Locke, o ante- 
cedente do principio com o principio mesmo ; ou, quando 
ps pila o principio de causalidade, explica-o por una 
aa natural gue transporta comsigo para o mundo eX- 
ça AR DEiA, a vontade e todos os attributos proprios 
ARA elo, confundindo deste modo uma epi 
com esse” Li Ssageira e erronea do principio de causalidade 
Sigea o Oo verdadeiro, universal e necessario em 
e , e, confundindo, por um erro singular, Ndo 


à 
Ji o antecedente com o consequente, mas o consequente com 
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o antecedente. A theoria de 


mento da theoria de Locke ; ella a reproduz com mais ex- 
tensão e profundidade, e de tal modo o faz, que a si chama 
o mesmo merito e os defeitos (1). 


M. de Biran é q desenvolvi- 


(1) Veja-se, ácerca da theoria do principio de causalidade 
que havemos aqui brevemente indicado, os Fragmentos philoso- 
phicos. Programma do Curso de philosophia de 1817, pag. 234— 


239, e a These de 1817 sobre a Metaphysica e a Geometria, pag. 
J97—389, 


1,6 * 


LIÇÃO VIGESIMA. 


Continuação do exame do segundo livro do Ensaio sobre 0 entendi- 
mento humano. Da ideia do bem e do mal. Refutação. — Con- 
clusões do segundo livro. Da formação c do mecanismo das 
ideias no entendimento.. Das ideias simples e complexas. — Da 
actividade e da passividade do espirito na acquisição das ideias. 
— Dos caracteres mais gevaes das ideias. — Da associação das 
ideias. — Exame do terceiro livro do Ensaio sobre o entendimento 
humano a respeito das palavras. Parte do elogio. — Exame das 
proposições seguintes: — 1.º Tirarão as palavras a sua primeira 
origem de outras palavras que signifiquem ideias sensiveis ? 
— 2.º Será puramente abstracta a significação das palavras ? 
— 3.º As ideias geraes serão sómente vocabulos ? Do nomina- 
lismo e do realismo. — 4.º Serão as palavras a unica causa dos 
erros, e toda a sciencia se reduzirá a uma lingua bém feita? 
Fim do exame do terceiro livro. 


So CÁCI 


E um facto incontestavel que, quando temos obrado 
bem ou mal, quando temos cumprido a lei do justo e do in- 
| temos infringido, julgamos que merecemos uma 
e etpens castigo; e é um facto tambem que nós 
E oonosso ci ou recompensa : 4.º, no prazer da 
ncia ou a do remorso; 2.º, na estima ou no 
o: do tambem en- 

ntes, os quaes, sen 
ora E a on nids do em e do mal, julgam -como 
E vero Bom e o mal merecem castigo e recompensa, é nos 
El nico recompensam, conforme à natureza de sn 
Es ora pela pena ou recompensa moral de a sn : 

à estima, ora por meio de recompensas 0 2 RE 
epa as leis positivas, interpretes E E a 

À ões gener : 
E Ee Pa ap se levantamos os olhos a 
pes dor se concebemos: a Deos como convém a Ea 
as Gui autor do mundo physico, Fm É Ea E 
pe foraá como a propria substancia o be 
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moral, não poaemos deixar de e a da tam- 
bem ter promptas recompensas ou o p ne es que 
teem cumprido ou infringido a Jei. as supponde que não 
ha nem bem nem mal, nem justo nem injusto em si ; sup- 
ponde que não haja lei : neste caso não pode ahi haver nem 
merito nem demerito algum em a ter infringido ou cumpri- 
do; não havera lugar a castigo ou recompensa; não hayerá 
lugar nem aos prazeres da consciencia nem às dores do eo 
morso; não havera lugar nem à approvaçaão nem à desappi 0- 
vação dos homens, à sua estima ou ao seu desprezo ; não ha- 
verá lugar nem aos supplícios nem as recompensas da ordem 
social nesta vida, nem na outra, às recompensas € dos casti- 
gos do legislador supremo. A ideia da recompensa é da pena 
funda-se pois na do merito e do demerito ; a qual repousa 
na de uma lei. Ora, o que faz aqui Locke? Tira a ideia do 
bem e do mal, a lei moral e todas as regras de nossos deve- 
res, do temor e da esperança de recompensas, e de castigos 
humanos e divinos, isto é, para remover qualquer outra con- 
sideração, e para ficar no terreno do methodo scientifico, 
funda o principio sobre a consequencia; confunde não já co- 
mo anteriormente, o antecedente com o consequente, mas o 
consequente com o antecedente. E d'onde vem, Senhores, 
esta confusão ? Desta fonte de toda a confusão que temos tan- 
tas vezes designado, — a indagação prematura das causas an- 
tes de um sulliciente estudo dos effeitos, a indagação da ori- 
gem da ideia do bem e do mal antes, de haver verificado cui- 
dadosamente os caracteres, e todos os caracteres desta ideia. 
permitti que me demore um momento sobre essa importante 
materia. 

Em primeiro lugar, que no entendimento humano, tal 
como elle é hoje, haja a ideia do bem e a ideia do mal, total- 
mente distinctas uma da outra, é o que a observação mais 
suverficial, com tanto que seja imparcial, demonstra facil- 
mente ; é um facto que em presença de certas acções a razão 
as qualifica como boas ou mas, como justas ou injustas, como 
honestas ou deshonestas. E não é sómente em alguns ho- 
mens de escolha que a razão faz este juizo ; não ha um ho- 
mem só, ignorante ou instruido, civilisado ou selvagem, com 
tanto que seja um ente racional e moral, que não faça o mes- 
mo juizo. (Como o principio de causalidade se descarreia € 
se rectilica na applicação sem deixar de existir, assim a dis- 
tincção do bem e do mal póde deslisar-se, variar em seus 
gds esclarecer-se com o tempo sem deixar de ser à 
E Pe para todos os homens ; é uma concepção 
gens fieis do it é eis porque todas as linguas, essas a 
tincção E ed a reproduzem. Não só aa 
cepção necessari pção universal, mas e tambem uma É 

ta. Em balde a razão depois de a ter conce 
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bido, tenta recusa-la A sao! 
cepção : nunca ella o O pe Rondo dessa con- 
rar a mesma acção como justa ou ini o te à capricho enca- 
resistem a toda tentativa de a Justa ; estas duas ideias 
ellas podem mudar de ar ioE parto SU Es RS 
mais: a razão nã NETO af d dC Natureza. Ainda 
mal, do justo E TOUR o à distincção do bem e do 
conceber no mesmo ELE a aao & do deshonesto, sem 
tro praticado : a concepção do nene do BEM ERitado fofo Fis 
mente a de dever e de lei a A dg 
saria, assim a outra o é E dio cr nOUMaNP umiyensa| E npeesr 
t gualmente, Ora, uma lei necessari 
para a razão : à : 5) ecessaria 
dO em materia de acção, é, para um agente racio- 
nal mas livre, uma simples obrigação, mas é uma obrigação 
absoluta. O devernos obriga sem prender-nos ; mas ao mes- 
Mo passo, se podemos viola-lo, não podemos renega-lo ; e 
quando mesmo a fraqueza da liberdade e o ascendente “da 
paixão fazem mentir de alguma sorte a acção à sua lei, a ra- 
zão independente sustenta a lei violada como uma lei invio- 
lavel, e a impõe ainda com autoridade suprema à acção infiel 
como a sua regra imprescriptivel. O sentimento da razão e 
o da obrigação moral, que ella nos revela e nos impõe, é a 
consciencia em seu grão e emprego mais elevado, é a cons- 
ciencia moral propriamente dita. 

Vêde bem sobre que recai a obrigação: recai sobre o 
bem que temos a praticar; não recai senão neste ponto, mas 
aqui ella é absoluta, E portanto independente de toda a con- 
sideração estranha ; nada tem que ver com as facilidades ou 
perigos que o seu comprimento encontra, nem com as conse- 
quencias que elle arrastra, com o prazer ou a dor, isto e, 
com a felicidade ou o infortunio, isto é, ainda com todo q 
motivo, qualquer que seja, de utilidade ; porque o prazer e a 
dor, a felicidade e o infortunio, são apenas objectos da sensi- 
bilidade; o bem ea obrigação moral são concepções da ra- 


127 


“zão ; o util não é mais que um accidente que pôde existir ou 


não existir ; O dever é um principio. bit | 
Isto posto, não será o bem sempre util aquelle que 0 pra- 
tica e aos outros? E” esta outra questão que não é mais da 
alçada da razão, mas da experiencia. E decidi-la-ha a 
a experiencia allirmativamente? E ide si qua 
util fosse inseparavel do bem, O beme o util Heat praia E 
riam menos distinctos em si mesmos, a e reção gs 
j jrtu i igatoria, € O Vi ) 
util que a virtude seria obriga ,00 do po 
dmiraçã i Todos a admiram, Senhores ; log 
admiração universaes. : E 
j ) mo util. A admiraçã p 
ninguem a toma sómente co 1d 
hei impossivel de Esplinanão no pe 
í g (0) « 
Se o bem não fosse send il, ae fada 
j | 0 zão de sua uti A 
ta estaria sempre na Ta E 
a é assim. Talvez que à humanidade se queise de 
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mas a sua admiração nem sempre é a expres- 
são do seu interesse. O acto virtuoso io não pe 
nunca o ser tanto como certos phenomenos naturaes que der- . 
ramam e entreteem por toda a parte a vida. Não ha ahi um 
acto de virtude, por mais salutar que seja, ns ed ser Er 
parado sob esta relação com à influencia Eno ica ao A E 
quem jámais admirou (0) sol? Quem E Imentou 
por elle o sentimento de admiração e de respeito de nos ins- 
pira o acto virtuoso mais ester RponaquoRso na dn se 
não util; entretanto que o acto virtuoso, util ou não, é 0 
cumprimento de uma lei, com a qual o agente que nós quali- 
ficamos de virtuoso, e que admiramos, se conformou volun- 
tariamente. Nós podemos aproveitar-nos de uma acção sem 
admira-la, assim como podemos admira-la sem nos aprovei- 
tarmos della. O fundamento da admiração não é pois a uti 
lidade que o objecto admirado proporciona aos outros, mem 
tão pouco o é, antes o é muito menos a utilidade que a acção 
proporciona aquelle que afaz A acção virtuosa não seria 
então mais do que um calculo feliz; poderiamos mui bem fe- 
licitar o seu autor, mas dou-vos palavra de que ninguem se- 
ria tentado o menos possivel a admira-la. A humanidade 
exige dos seus herões merito differente do que exige de um 
habil mercador ; e bem longe de que a utilidade do agente 
e o seu interesse pessoal sejam o titulo e a medida da admira- 
ção, é antes um facto que, proporções guardadas entre si, o 
phenomeno da admiração decresce ou se eleva em proporção 
mesmo dos sacrifícios que a acção virtuosa custa. Mas que- 
reis vos uma prova manifesta de que a virtude não repousa 
no interesse pessoal daquelle que a pratica? -Tomai o exem- 
plo que ja vos citei (1), o do homem probo a quem a virtude 
arruina em vez de lhe ser util; e para prevenir toda a ideia 
de calculo, supponde um homem que dá a sua vida pela ver- 
dade, que morre em cima de um cadafalso, moço e cheio de 
vida, em pró da causa da justiça. Aqui não ha futuro ; logo 
nenhuma probabilidade de felicidade ulterior ; logo nenhum 
calculo, nenhum interesse pessoal possivel. Este homem, se 
e E fosse o util, seria um louco, e a humani- 
dao tar an elirara com elle. Mas este delirio é um 
E E ae incontestavel : demonstra sem replica que 
ds ARE humano, tal como elle é, uma cousa € a 
end do it e mal, da virtude e do vicio, outra cousa é à 
ia » do prazer e da dor, da felicidade e do infor- 
aaa O o Mostrat=Tôs a differença essencial e metha- 
É Ideias; e mister agora fazer-vos ver a sua Tê- 


assim ser feita ; 


(1) Tomo 1.º, 8,º lição, 
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lação. E" certo que a ideia d 
dimento humano, da ideia E 
se, quando encontrais RO 
ral, que, livre de cumprir a 
a cumpre à custa de suas 
se esse homem, 
dente da admiraç 


1929 


virtude é distincta, no enten- 
felicidade ; mas per 
E gunto eu 
em virtuoso, um agente mo 
“de não cumprir uma | EUR 
affeições mais car ANO 
À ais Caras ; pergunt 
esse agente moral não ns O Ag 
ão que se liga ao acté vos inspira, indepen- 
nevolencia que se liga à B o acto, um sentimento de be- 
estarieis dispostos, se A olicidad Não será verdade que vós 
a estende-la sobre esse h EA aU 
que ello Eos farote Ro RR (e NUR ? Não sera verdade 
a felicidade nã a » e que a seu respeito 
E Folio ARO ada um facto arbitrario, mas 
se acha infeliz pelo ao o quando o homem criminoso 
que elle o mereceu? Em Ui Eae mito q) acao aros 
em geral, que seria injusto s USE nao A 
io tEsta é ES é ser O vicio feliz e a virtude infe- 
POTenEERo esta a ie à opinião com mum de todos os 
ECHO Mmecessari pinião não é sómente universal, é uma con- 
lia ssaria. Em balde a razão tentaria conceber o 
vicio como digno da felicidade, porque nunca ella o conse- 
guiria, nem tão pouco poderia conseguir o deixar de estabe- 
lecer uma harmonia intima entre a felicidade e a virtude. E 
o nós entes sensiveis que aspiremos a felicida- 
: sympathicos que a desejemos a nossos seme- 
lhantes; somos entes racionaes e moraes que julgamos as- 
sim dos outros como de nós mesmos, com uma autoridade 
superior; € quando os factos não se accordam com os nossos 
juizos, não são os nossos juizos que nós condemnamos ; man- 
temo-los invencivelmente perante os factos contrarios que 
não hesitamos em qualificar como desordens. A ideia de 
merito e de demerito é inseparavel para a razão da ideia da 
lei moral, praticada ou violada. D'aqui, Senhores, a ideia de 
pena e de recompensa, ideia universal e necessaria como O 
seu princípio. SEA 
* Com effeito, onde a virtude e o vicio tiverem a sua pena 
e recompensa, ahi haverá ordem para nós; onde o vicio é à 
virtude não Liverem castigo e recompensa ou forem tratados 
com igualdade, ahi havera desordem para nós. As recom- 
pensas e Os castigos são diversos, segundo os casos que se 
não trata aqui de determinar nem de classificar com uma 
precisão perfeita. Quando os actos viciosos ndo saem de uma 
certa esphera, — da esphera da pessoa que os com mette, E 
não lhes impomos outra pena senão o desprezo : punimo- os 
pela opinião. Quando porém elles saem dessa esphera e to- 
cam a de outrem, então elles caem debaixo das leis nado : 
e d'ahi as leis penaes. Em todos os tempos, em to E a Am 
gares, estes dous generos de castigos, moraes e ma tao 
hão sido infligidos aos agentes vicIOSOS. Sem duvida alguma, 
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é util à sociedade infligir o desprezo a aquelie que viola a or- 
dem moral; sem duvida alguma, é util à sociedade punir ef- 
fectivamente aquelle que ataca as bases da ordem social. Es- 
ta consideração de utilidade é real, e 6 poderosa ; mas eu sus- 
tento que não é a unica, que não é a primeira, que não € mais 
que accessoria, e que a base immediala de toda a penalidade é 
a ideia do merito e do demerito essencial das acções, a ideia 
geral de ordem que quer imperiosamente que O merito co 
demerito dos actos, que é uma lei da razão e da ordem, se 
realise em uma sociedade que se diz razoavel e bem ordena- 
da. Por este titulo, e com este titulo sómente de realisar es- 
ta lei da razão e da ordem, os dous poderes da sociedade, se 
opinião e o estado, nos parecem fieis à sua lei primaria. Vem 
agora após a utilidade, — a utilidade immediata de reprimir 
o mal, a utilidade indirecta de o prevenir pelo exemplo, isto 
é, pelo temor, Mas esta consideração precisa de uma base 
superior que a legitime. Supponde, com efeito, que não ha 
em si nem bem nem mal, e por consequencia nem merilo nem 
demerito essencial, e por consequencia ainda direito algum 
absoluto de desprezar e de punir, com que direito, pergunto- 
vos eu, deshonraremos nos um homem, e o faremos subir 
ao cadafalso, ou o poremos em ferros por toda vida, para 
utilidade dos outros, quando a acção deste homem não é nem 
boa nem ma, nem merece em si censura ou castigo? Sup- 
ponde que não seja justo em si o desprezar este homem nem 
puni-lo ; se assim fôr acabou-se a legitimidade da infamia e 
da gloria, — a legitimidade de toda a especie de recompensa e 
de castigo. Ainda digo mais: se a pena só tem por funda- 
mento a utilidade, acabou-se a sua utilidade mesma ; por- 
que, para que uma pena seja util, é mister: 4.º, que aquel- 
le a quem ella se inflige, com tanto que exista o principio do 
merito e do demerito, se considere justamente punido e ac- 
ceste o castigo com disposição conveniente ; 2.º, que os es- 
pectadores, providos igualmente do principio do merito e do 
demerito, considerem o criminoso justamente punido em 
quanto criminoso, appliquem a si mesmos por antecipação a 
RR, e sejam chamados à ordem com a vista de tão 
A RR O nega im D'aqui a utilidade do exemplo ; daqui 
“rapa lara GAR ea quer physica. Mas tirai este 
ese ço la jus Iça, e vercis que destruis a sua utilidade ; 
sutuireis a indignação e O horror à lição e ao arrependi- 
Rn dano condemnado e no publico ; revoltareis em vez de 
e q ond a coragem, a sympathia, e tudo o que ha 
me nido ao na natureza humana do lado da vietima; SU- 
is ri ea energicas contra a sociedade e suas 
 Ricalaen vez adádia utilidade mesma da pena repousa na 
pena é asanceão . Justiça repousar na utilidade da pena. A 


vão da lei e não o seu fundamento. A ordem 
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dem moral. PA ido Dre A Pena, mas sim a pena sobre a or 

Ds not Gi CE e do mal não firma-se Ole Td 
a á ) -Ja re a: é as E 

merito e do demerito evela; é a condição da ideia do 


a qual é a condicã idei 
da recompensa : é cai alé a condição da ideia da a 
PR ne rr pp ja as duas primeiras, lean 
Nie EAR À ed 5 STA 
para O principio. 9 mal, como a consequencia é 


Esta relaçã ) 
ET OT Riga ordem moral toda inteira, 
o SO RL BR 

a da religião e de E à ER 
qual o sto da sao a a 
O facto e o direito são uma ea mesma bas ibiinao a 
mos conceber a Deos sem o conceber como a causa TES 
tancia do bem, como o representante, por assim dizer da lei 
moral, isto é, sem lhe referirmos a lei quenos é imposta. 
Ora, ao mesmo passo que concebemos a Deos como impondo- 
nos uma lei justa, não podemos deixar de conceber que Deos 
ilga uma pena ou recompensa ao cumprimento dessa lei ou à 
sua infracção. A ideia de merito e de demerito, transportada 
de alguma sorte para o outro mundo, é a base da concepção 
das penas e das recompensas da outra vida. Supponde que 
Deos não seja para nós o representante da lei moral, parecer- 
nos-hia impossivel que elle podesse punir-nos ou recompen- 
sar-nos por have-la infringido ou por have-la cumprido. Não é 
sobre o capricho de um ente superior a nós em poder que resi- 
de a legitimidade das penas e das recompensas da outra vida. 
Tirai a justiça de Deos, é vereis que o seu poder, por mais abso- 
luto que seja, nos não parecerá mais um fundamento suflicien- 
te das penas e das recompensas. Tirai-lhe a justiça; vêde que 
resta : — uma ordem, e não uma lei ; e em lugar da realisação 
sublime da ideia do merito e do demerito, vereis que a vida fu- 
tura não é mais que a ameaça de uma força superior sobre um 


ente mais fraco, condemnado ao papel de paciente e de victima. 
Queêr no céo, quér na terra, e no ceo ainda mais que na terra, 
a sancção da lei não é o seu fundamento ; a pena é à recom- 
pensa derivam do bem e do mal, mas não O constituem (1). 
Appliquemos à tudo isto as distineções que precedeatemaa O 
havemos estabelecido. Nós temos distinguido a ordem logi- 
ca das ideias de sua ordem de acquisição. Na primeira, uma 
ideia é a condição e da E ep ps 
na segunda, uma ideia é a cont! ã ne 
idei ndo nasce no espirito humano antes della. Ora. 

in o que, na questão que nos occupa, a ideia da justiça, 
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(1) Fragm. Philos. Programma de um curso de phy., Pas: 
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dade ei moral, violada oucumprida, é: 1.º, a'condição 
ER eia do merito ou do demerito que sem ella e in- 


comprehensivel e inadmissivel ERR ee, USA aa 
ção chronologica da acquisição da ideia o merito ou dorde- 
merito, que certamente nunca nascera no Split ito, se ante- 
riormente não fôra dada a ideia do justo e do injusto. Ora, 
Locke, depois de haver confundido muitas vezes, como nos o 
temos visto, a condição logica de uma ideia com a sua condi- 
ção chronologica, confunde aqui ao mesmo tempo a condição 
Jogica e chronologica de uma ideia com essa mesma ideia, e 
mesmo com uma consequencia desta ideia; porque à ideia 
de pena e de recompensa não é senão uma consequencia da 
ideia do merito e do demerito, a qual tambem é apenas uma 
consequencia da ideia do bem e do mal, do justo-e do injusto, 
que é aqui o principio supremo, além do qual é impossivel 
remontar. Pelo que, em vez de estabelecer primeiro a ideia 
do bem e do mal, depois a do merito e do demerito, e ahi a 
da pena e da recompensa, é a recompensa e o castigo, isto e, 
o prazer ou a dor que d'ahi resulta, que, segundo Locke, € O 
fundamento do bem e do mal, e da rectidão moral das acções. 
Livro II, cap. XXVII, $ 5.º — Do que seja o bem e o mal. — 
« O bem e o mal não é outra cousa mais que o prazer ou a 
« dor, ou alias é aquillo que é a occastão ou a causa do pra- 
« zer ou da dor que sentimos. Por consequencia, o bem e o 
« mal considerado moralmente, não é outra cousa mais do 
« que a conformidade ou a opposição que se encontra entre 
« nossas-acções voluntarias e uma certa lei ; conformidade e 
« opposição que nos attrai bem ou mal pela vontade e pelo 
« poder do legislador ; e esse bem e esse mal que não é outra 
« cousa-senão o prazer ou a dor, que, pela determinação do le- 
« gislador, acompanham a observação ou violação da lei, é 
« O que nós chamamos recompensa e castigo. » 
Daqui, Locke distingue tres leis ou regras, a saber, a lei 
divina, a lei civil, a lei de opinião ou de reputação. 
Ibid., $7.º:—« Cada vez que os homens referem as suas 
« acções à primeira destas leis, julgam elles por essa escala se 
« ellas são peccados ou-deveres. Quando as referem à segun- 
« da, julgam se ellas são crinsinaes ou innocentes ; quando à 
« terceira, julgam se são virtudes ou vícios » 
— Mid. $8.º: —« Primeira lei; lei divina, regula oque é 
« peccado ou dever. 
: apo eira mente, por lei divina entendo eu essa lei 
anEÇÕES a aos homens para ser a regra de suas 
RR um pa a lhes tenha sido notificada pela luz da natu- 
:; Ra o sa meio da revelação. Não penso que haja ho- 
« pela PS PRO que negue ter Deos dado uma tal io 
« Toito de faze. omens deveriam conduzir-se, Elle tem di- 
aze-lo, pois que somos creaturas suas. Por outra 
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« parte, a sua bondad e RR RA dr 
« acções para o que Rê ERA a dirigir nossas 
« nos obrigar por meio das recom e as o qr oder de a isso 
« um peso e de uma duração RR e dos castigos de 
« ninguem nos-póde tirar de suas mi a outra Vida, porque 
« toque : Mena S Mdos. Ea unica pedra d 
que, por onde se pôde julgar da rectidã AREAS e 
« Peso suas acções com esta lei que OPOR e ERA 
« mator bem ou do maior mal 1  Julgam do 
« Se, em qualidade de deveres om De pecendos apo io é 
« rt es . . s o 4 Ê 4 9, p) 
5 EE lhes felicidade ou infortunio da parte do Omnipo- 
Fada À ia Poda de LA to tasas da ut ida det 
DOS NB RÕes Mas st Naus unica medida da rectidão de 
TÉO Us E 3, npon le que a: lei que Deos nos deu 
“dO 108Se Justa em si mesma, independente das penas ou das 
Tecompensas que lhes são inherentes, o acto que a pratica ou 
que a infringe não seria nem bom nem mão em si, e então a 
vontade divina por mais que hoavesse ligado a essa lei, indif- 
ferente em si mesma, ao seu complemento e à sua violação, 
às penas e as recompensas mais seductoras ou mais terriveis, 
como taes promessas e ameaças se não dirigiam senão à sen- 
sibilidade, objecto do prazer e da dor, e não à razão, ellas 
excitariam em nós 0 temor ou a esperança, mas não o respeito 
e o sentimento do dever. Enem se diga, como diz Locke, 
que Deos tem o direito de faze-lo, isto é, de estabelecer essa 
lei, indifferente em si mesma, pois que nós somos creaturas 
suas; porque isso não quer dizer outra cousa senão que elle 
é mais forte, e que nós somos os mais fracos: não é isso mais 
que invocar o direito da força. Em geral esta theoria tende 
a fazer de Deos um rei arbitrario, a substituir em Deos a von- 
tade e o poder à razão e à sabedoria. Tal doutrina é uma Lheo- 
dicea dos sentidos, não da razão, feita para escravos e brutos, 
e não para seres intelligentes e livres. 
9.º — Alei civil é «regra do crime e da innocencia. — « Em 
« segundo lugar a lei civil, que se acha slanelogida a 
« ciedade para dirigir as acções daqueles queriazenvppanie 
« della, é outra regra a que os homens referem as suas duçEs 
iulear se ellas são criminosas ou não. Ninguem des- 
para jus E ue as penas € as recompensas 
« preza semelhante let; porg | oe DSR O 
« que lhe dão peso são sempre promo E BASE A ce 
, sa lei | 3, à força mesma da SOCIe- 
« poder d'onde essa lei emana, isto a Rs AS berE 
« dade, que se-acha empenhada em de ç . 
; bis bens daquelles que o DAN 
« teem o poder de tirar, 208 Q4º 8 as offensas commettidas 
« ou os bens; o que é o- castigo 


« contra essa lei. » 
Seguramente à sociedade tem 


mesmo um dever para-elia; mas 50 
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este direito ; este direito é 
b uma condição, — com à: 
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“ã e as leis que ella fizer sejam justas ; com effei- 
das qui a lei que estabeleceu a sociedade seja in- 
iusta, à violação dessa lei cessa de ser injusta, e então o cas- 
Ie d to não injusto que tem transgredido uma injus- 
tigo de um acto Ná Da a Tirai PR Ri 
ta lei é per si mesmo uma injustiça. Tirar, como Já po a 
legitimidade e a justiça anterior da lei, e na o ruis 
e justiça e a legitimidade da pena. À pena perde todo 0 Ca- 
racter de moralidade, e apenas conserva O de uma pena pu- 
ramente physica que não poderia ter O caracter de formida- 
vel e de absoluta que lhe convem, como O observou Hobbes, 
pois que não pôde subsistir, e nem se faz observar senão pelo 
temor que inspira. ae a 

$ 40. — 4 lei philosophica é a medida do vicio e da virtude. 
— « Ha em terceiro lugar a lei de opinião ou de reputação. 
« Pretende-se e suppõe-se por todo o mundo que os vocabu- 
« los de virtude e de vicio significam acções boas e mas de 
« sua natureza ; e, em quanto elles são realmente applicados 
« neste sentido, a virtude se harmonisa perfeitamente com à 
« lei divina de que acabo de fallar; e o vicio é inteiramente 
« a mesma cousa que o que é contrario a essa lei. Mas quaes- 
« quer que sejam as pretenções dos homens acerca deste ar- 
« tigo, é visivel que estes vocabulos de virtude e de vicio, 
« considerados em as applicações particulares que se fazem 
« delles entre as diversas nações e as differentes sociedades 
« de homens espalhados pela terra, são constante e unica- 
« mente attribuidos a taes ou taes acções, que, em cada paiz e 
« em cada sociedade, são reputadas honrosas e vergonhosas. 
« E nem ha que achar estranho que os homens obrem desbarte, 
« quero dizer que por todo o mundo elles dêem o nome de vir- 
« tude às acções que, entre si, são julgadas dignas de enco- 
« mios, e que chamem vicio a tudo o que lhes parece digno 
« de reprehensão ; porque de outra sorte elles se condemna- 
« riam a si mesmos, se julgassem que uma cousa é boa e jus- 
« ta, sem a acompanhar de signal algum de estima, e que ou- 
« tra é ma, sem lhe ligar ideia alguma de reprehensão. Pe- 
« lo que, a medida do que se chama virtude e vicio, e que 

corre como tal por todo o mundo, é essa approvação ou esse 
desprezo, essa estima ou essa censura, que se estabelece 
por um secreto e tacito consentimento em differentes socie- 
dades e assembléas de homens, por onde differentes acções 
OU desprezadas entre elles, segundo o juizo, 
RL Nor os costumes de cada lugar; porque, com 
Fobia do pag reunidos em sociedades politicas tenham 
«25 suas forcas a as mãos do publico a disposição de todas 
AEE RE ME CtE e ea não possam emprega-las contra 
IO as concidadãos além do que é permittido pela 
OGb Tal Us une conservam sempre o poder de pensar bem 
» de approvar ou desapprovar as acções daquelles 
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« com quem vivem e e 


« e é por essa approvy 
« tabelecem entr 
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om quem entrette 

€ m alguma rel; 
Vação e essa desapproy , E 
é staquillo a que d 


E ção ; 
A. JYAÇÃO, que elles es- 
«e de VICIO. » “O OS nomes de virtude 


Sif.—« Es LEA fere à si 
cmatiRtido vicio E vid à medida ordinaria do que se cha- 
« dere que, com quanto o dnoipassa por E E 
« ja tido em outro como uma virtude E ag 
« deção indifferente, todavia a UA So EB ta 
] ç ; O Vicio ea 
“O Threspeito do que mn ante de parceria. » | 
deem: que, Cita Locke toda à antiguidade pagã que 
ou sempre a virtude pelo attractivo da gloria. Ecita 
tambem uma passagem de S. Paulo, que elle intorta e des- 
via do seu sentido natural para chegar a esta conclusão, — 
que não ha outra medida da virtude senão o bom ou mão re- 
nome. Lêde tambem o $ 142: — O que dá força q estalei é o 
louvor e a censura. 

.. Mas, creio que vós comprehendeis que a respeito da opi- 
mão e da lei pretendida philosophica, acontece o mesmo que 
a respeito dos castigos publicos ou da lei civil, assim como 
a respeito dos castigos da outra vida ou da lei divina. Sup- 
ponde que a virtude não seja virtude per si mesma, e que se- 
ja o elogio e a approvação que a façam (al; neste caso é claro 
que não ha mais moral, não ha mais lei, não ha mais que cos- 
tumes arbitrarios, locaes, passageiros; não ha mais que a 
moda ea opinião. Ora, ou a apinião não é mais que uma vo- 
zeria mentirosa, ou ella é o retumbar da consciencia publica, 
e então é um effeito e não uma causa ; a sua legitimidade e 
força residem na energia do sentimento do bem e do mal. 
Mas elevar o cffeito a jerarchia de causa, assentar o bem e o 
mal na opinião só, é destruir o bem e o mal, desnaturalisar e 
corromper a virtude, dando-lhe por mola o temor; é fazer 
cortezãos e não homens virtuosos, A popularidade é a cousa 
mais doce que haja no mundo, mas e quando ella e o tran- 
sumpto de nossa propria consciencia, e não O pescado o EA 
queza ; quando é adquirida por uma serio de tea dia 
ramente virtuosos, pela constancia de caracter, pela fidelida- 
de aos nossos principios e aos nossos amigos vá IATE O da 
mum da patria. A gloria e a corda é ndo O pes on 
virtude. O dever não se mede pela sd ad rn E 
elle é mais facil de cumprir sobre um theatro, € o 


plausos da multidão ; mas não decresce na sombra, nem pe- 


rece na ignominia ; ahi, assim como- em qualquer outra par- 


i Í Í — invioli brigatorio. 
fica identico a si mesmo, inviolavel 6 obHE 
Y an einsão que eutiro, e que eu uilunto TENTO 
“ mme aqui Locke toma evidentemente a conseq «fu 
Melos o effeito pela causa. E observal que seme fan 
Lottui dé uma necessidade do systema de Locke. Este sys- 


136 CURSO DA HISTÓRIA 
deia alguma que não venha pela reflexão 
A reflexão não sendo aqui attendivel, é 

smente à sensação que Locke se dirige; e como a sensação 
HE pode oi a ideia que os homens téem do bem e do 


tema não admitte i 
ou pela sensação. 


mal, tratava-se de procurar uma ideia mais o a seme- 
lhante a essa, a qual podesse entrar no entendimento humano 
pela porta da sensação, é tomar o lugar da primeira. Ora, es- 
sa ideia é a da pena e da recompensa, que se resolve na do 
temor e da recompensa, do prazer € da dor, da felicidade e do 
infortunio, e em geral do util, Ainda uma vez o repito, esta 
confusão era necessaria ao systema de Locke, e ella o salva ; 
mas semelhante confusão dissipada e os factos restabelecidos 
em seu valor real e ordem verdadeira, anniquilado fica o sys- 
tema de Locke. . 

Eis pois, Senhores, onde estamos. “Locke ensaiou o seu 
systema sobre um certo numero de ideias particulares, à sa- 
ber, a ideia do espaço, a ideia do infinito, a ideia do tempo, 
a ideia da identidade pessoal, a ideia da substancia, a ideia 
da causa, a ideia do bem e do mal, impondo a si mesmo a lei 
de explicar todas essas ideias pela sensação e pela reflexão. 
Nós temos seguido a Locke sobre todos estes pontos por elle 
mesmo escolhidos ; e, sobre todos esses pontos, um exame 
attento nos ha demonstrado que se não pode explicar nenhu- 
ma dessas ideias pela sensação ou pela reflexão, senão com a 
condição de desconhecer inteiramente os caracteres reaes 
com que essas ideias são hoje marcadas no entendimento de 
todos os homens, e de confundir com o soecorro dessa altera- 
ção essas ideias com outras ideias que lhes são mais ou me- 
nos intimamente ligadas, mas que não são ellas, com ideias 
que as precedem, mas as não constituem, ou que as seguem, 
tão pouco as constituem, como as ideias de corpo, de succes- 
são, de numero, dos phenomenos da consciencia e da memo- 
ria, de collecção e de totalidade, da recompensa e da pena, 
da dor e do prazer. Ora, sem duvida a sensação e a reflexão 
explicam estas ultimas ideias; mas estas ideias não são as 
que se trata de explicar, e o systema de Locke fica por isso 
convencido de não poder explicar todas as ideias que existem 
no entendimento humano. 
ua as meonias que nós expozemos e discutimos enchem os 
E Re segundo livro do Ensaio sobre o entendimento 
AA pci não (ar mais a tirar que generalisações ; 
Conmddce ER aa azer ver como as ideias que temos per- 
Roo a ri ideias analogas, sendo fornecidas pela sen- 
edificio inteiro Bia RA poueçãe sobre estas bases elevar O 
ERR ano ei endimento humano. Pela nossa parte, 
doidas banca do a nossa tarefa esta preenchido. A expo” 

e uma disorasaao, SYstema de Locke devia ser acompanhada 
profunda. Hoje que essas bases se acham 
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desmoronadas ; : 
uma conta fis i” Mais de pressa ; bastará dar-vo 
vos retraçar as suas a ta Parte deste segundo livro é 
com algumas reflexôns Posições principaes, esclarecendo-as 


Locke ch 
à ama em geral ideias si 
derivam i E eras simples todas as idei 
derivam immediatamente destas duas fosco os ideias que 
formamos, dis “as Simples são os elementos com os RES 
S às outras ideias. Locke chama ea 
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reflexão TR 
A ineo SRA o suas que Locke julga 
e composição e de associação E esses materiaes, por meio 
mar ainda dessas ideias a E CuimpeRas ; depois for- 
NBR io forimeicas, esempro Ea as Ideias mais complexas do 
as ideia > e Sempre assim, ate que se esgotem todas 
as que existem no entendimento humano, 
o Ro aqui rectificar um erro de ideia ou de palavra, co- 
- Não é verdade, Senhores, que nós começemos pelas ideias 
simples, e que depois cheguemos às ideias complexas ; pelo 
contrario, nós começamos pelas ideias complexas, e d'ahi, 
das ideias complexas, é que nós vamos às ideias simples; e 
O processo do espirito humano na acquisição das ideias é pre- 
cisamente inverso daquelle que Locke lhe assigna. Todas as 
nossas primeiras ideias são ideias complexas, por uma razão 
evidente, — é que todas as nossas, faculdades, ou ao menos 
um grande numero de nossas faculdades, entram ao mesmo 
tempo em exercicio : a sua acção simultanea nos dá ao mes- 
mo passo um certo numero de ideias ligadas entre si e que 
formam um todo. Por exemplo, a ideia do mundo exterior 
que nos é dada tão de pressa, tão proximamente na ordem 
da acquisição de nossas ideias, é uma ideia muito complexa 
que contém um tropel de ideias. Ha ahi a ideia das qualida- 
des secundarias dos objectos exteriores ; ha a ideia de suas 
qualidades primarias; ha a ideia da realidade permanente de 
alguma cousa a que vos referis essas qualidades, a saber, 0 
corpo, a materia; ha a ideia do espaço que encerra O COTPO ; 
ha a ideia do tempo, no qual se effectuam os seus qua 
movimentos, &c. E credes que tenhais primeiro isola ancas 
te a ideia das qualidades primarias e das ca 
“aideia do sugeito dessas qualidades, depois a ic ado 
po, depois a ideia do espaço? Não, Senhores; € & 


nea ou quasi simultaneamente, se o ton- 
idei ais, vós não as tendes sem as 
O paes ão de aster. Ora, a convicção de 


e vô a convi Dadas 
des vondndos à So ; icio da consciencia; e a cons- 


as ter implica para vOs O exercl 
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ciencia implica certo grão de attenção, isto é, de vontade ; 
ella implica tambem a crença em vossa oia propria, no 
eu real e substancial que SOIS. Em uma palavra, vos tendes 
primeiramente uma multidão de ideias que vos são dadas 
uma na outra, e todas as vossas ideias primitivas são ideias 
complexas. Ellas são complexas ainda por outra razão ; — 
é que são particulares € concretas, como ja O fiz ver na ulti- 
ma lição. Vem depois a abstracção, que, associando-se a 
esses dados primitivos, complexos, concretos e particulares, 
separa o que a natureza vos havia dado reunido e simultaneo, 
e considera isoladamente cada uma das partes do todo. Essa 
parte isolada do todo, essa ideia desprendida do seto do qua- 
dro total das ideias primitivas, torna-se uma ideia abstracta 
e simples até que uma abstracção mais sabia e profunda faça 
sobre essa pretendida ideia simples o que ella ja fizera sobre 
o complexo das ideias anteriores, que a decomponha, que faça 
sair della muitas outras ideias que considera isoladas e abs- 
tractivamente umas das outras ; até que emfim, de decompo- 
sição em decomposição, a abstracção e a analyse cheguem a 
ideias de tal sorte simples que se não supponha mais que el- 
las possão ser decompostas. Quanto mais simplicidade tem 
uma ideia, tanto mais generalidade ella tem; quanto mais 
uma ideia é abstracta, tanto mais extensão ella tem. Nós 
estreamos pelo concreto, e vamos ao abstracto ; começamos 
pelo determinado e o particular para irmos ao simples e ao 
geral. A marcha do entendimento é pois, como ja vos disse, 
inteiramente inversa da que Locke lhé imputa, Mas devo aqui 
fazer justiça à escola de Locke, declarando que ella não dei- 
xou subsistir na analyse do entendimento um erro tão grave, 
e que ja Condillac havia restituído o verdadeiro processo do 
espirito humano. 

Não succedeu o mesmo a respeito de outra opinião de 
Locke confundida com aquella, a saber, que o espirito é pas-. 
sivo na acquisição das ideias simples, e activo na das ideias 
complexas 1). Sem duvida o espirito € mais activo ; a sua ac- 
tividade € mais facil de perceber na abstracção e na formação 
das ideias geraces (e é isto o que devemos entender pelas ideias 


complexas de Locke); mas elle é activo tambem na acquisi- 


Ae das ideias particulares (ideia simples de Locke), porque 
E e ha consciencia, e a consciencia suppõe a attenção, 
que sa A adiado: O espirito e activo todas as vezes 
STE es E a pensa sempre, como Locke mui bem O 
ramente na a odas as vezes que pensa, e elle pensa segu- 
Keltiavia di “quisição das ideias particulares, é activo.  LoC- 

iminuido de mais a intervenção da actividade da 


(1) Liv. II, cap. I.,S$25: cap. 12, S27 
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alma ; em vez de est 
: de estende-la, nó E 
Locke ainda a diminuiu mais * NOS veremos que a escola de 


Todas as ideias sã i 
mecanismo ha sido Es das OU Suppostas obtidas: o seu 
não indagar-lhes os caracl € verificado, Não resta mais se- 
em ideias claras e inner Mais geraes. Locke as divide 
em ideias reaes e chimericas” é Ma obscuras e confusas, 
tas, em ideias verdadeiras e E cias completas e incomple- 
que sé depara com esta observação É neste ultimo capitulo 
rigor todas as nossas ideias são “7 Sel Pre repetida, que em 
cai sobre a ideia CONOR e que 9 erro não 
mesmo vós tivesseis a ideia de Ra a 
ideia de um centauro, de Di o COMBA que não existe, à 

, uma chimer Ú é 

pre que tericis a ideia que eia Sou NR 
o tes dimonto ap que se acha incontestavelmente 
existente na natureza : ma io Rca a Sa 
dimiro, COR S a ideia em si não é menos verda- 
E o va1 portanto, não sobre a ideia, mas sobre essa 

mação que algumas vezes se lhe accrescenta, a saber, que 
essa ideia tem um objecto realmente existente na natureza, 
Vos não estais em erro, porque tendes a ideia de um centau- 
FO; mais estais em erro, quando a essa ideia de centauro ac- 
crescentais a aflirmação, de que o objecto de uma tal ideia 
existe. Não é a ideia tomada em si mesma, é o juizo que se 
lhe liga que envolve o erro. A escola de Locke desenvolveu e 
Hucidou esta judiciosa observação. 

O segundo livro termina por um excellente capitulo ácer- 
ca da associação das ideias. Não só as ideias são claras ou 
obscuras, distinctas ou confusas, reaes ou chimericas, com- 
pletas ou incompletas, verdadeiras ou falsas ; ellas teem ain- 
da esta propriedade incontestavel, que por occasião de uma 
nós concebemos a outra, que ellas se rememeoram e se at- 
traem umas às outras. Ha associações de ideias naturaes, ne= 
cessarias e razoaveis; ha falsas, arbitrarias e viciosas. Locke 
viu mui bem e vivamente assignalou o perigo das derradeiras; 
mostrou por um tropel de exemplos, como muitissimas vezes, 
só porque temos visto duas cousas por acaso reunidas, essa 
associação puramente accidental subsisto na imaginação no 
subjuga o entendimento. | D'ahi, a fonte de aa nana 
de de erros, e não só de ideias falsas, senão ce E RS 
falsos, de antipathias ou sympathias arbitrarias, de ita” 
“cô frequentemente degeneram em loucura. NCon 
ções que ireq abios para a edu- 
tram-se aqui em Hook 08 gonsalbos pais e arena quebrar 

ão da alma e para à o espiri, 0, acer da art a 
ops falsas alianças de ideias, e de restituir a seu lusatas 


allianças razoaveis que emanam da natureza aa AR 
o iri ano. Só de uma cousa » 
e da do espirito huma ponho mena 
de que Locke não tenha levado mais longe a yse, 
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deixado tanto' vasio e indicisão a respeito desta importante 
materia. Não o devia satisfazer O verificar que ha relações 
verdadeiras, naturaes e PazoâVeIS, relações falsas, accidentaes 
e desrazoaveis, era mister expôr em que consistem as allian- 
ças verdadeiras; era conveniente determinar quaes são as 
mais consideraveis, as mais habituaes destas allianças legiti- 
mas, e tentar subir até as leis que as governam. Uma theo- 
ria precisa dessas leis fôra um 1mmenso serviço feito à philo= 
sophia, porque as leis da associação das-ideias repousam so- 
bre as mesmas leis do entendimento. Emfim, quando Locke 
passa às associações viciosas, devêra mostrar qual é a raiz 
dessas associações, e qual a relação das falsas associações as 
verdadeiras. Até aqui temos visto sômente O lado extrava- 
gante do entendimento humano, porque nos não temos eleva- 
do à origem, à razão da exlravagancia. Assim, por exemplo, 
Locke recommenda a miudo, e com muita justiça, que que- 
bremos no espirito dos meninos a relação habitual dos phan- 
tasmas com o escuro. Uma analyse mais scientifica teria in- 
vestigado sobre que se funda essa associação de ideias entre 
entes mysteriosos e a noite, — as trevas e a obscuridade. Nin- 
guem houve ainda que unisse, no espirito ou na imaginação, 
a ideia de phantasmas ou de espectros à ideia do sol e da luz 
brilhante. Ha pois ahi extravagancia seguramente, mas ex- 
travagancia que tem sua razão, que mui curioso e util fôra 
investigar; ha ahi união viciosa que a analyse não pôde ex- 
plicar completamente senão referindo-a à outra: união: de 
ideias, natural e legitima, pervertida no caso particular. Por 
outro lado, ainda o repito, todo esse capitulo é de um obser- 
yador engenhoso, de um verdadeiro philosopho ; e veremos 
logo que a associação das ideias tornou-se nas mãos da escola 
de Locke um rico assumpto de experiencia e de sabias lições, 
um ponto fecundo que ella particularmente amou e estudou, 
e sobre o qual tão incontestaveis serviços prestou à razão 
humana, 

: Tal é a analyse exacta e fiel deste segundo livro. Locke 
Aa da sensação ou da reflexão todas as ideias ; fez ver 
UE o machinismo do seu desenvolvimento, os 
o EA geraes sob os quaes ellas podem ser 
A Eipon O propriedade, mais util ou 
Pesa aa a ARO tuo psychologia, ao menos a de 
cações il pd ada. Trata-se agora de passar às appli- 
OS Ra conhecimento dos objectos e dos se- 
Mas Locke RR ne ideias : eis o objecto do quarto livro. 
TES NOR ui eia visto qual é a relaçãodas palavras 
ra o EMA tO EE palavras são causa fecunda de erros pa- 
j iumano, consagra elle um terceiro lVPO 


Inteiro ao ex: o : 
Eai o da grande questão dos signaes e da lin= 
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Vos sabeis que é aj | 
a é €ainda ess 
a escola de Locke ha silo ess um dos pontos sobre 
sumpto querido dessa esco o fiel a seu chefe 
RR "SSa escola, e e 
cer que Essa Questão, e mais a d 
aquellas pelas Quaes .a escol. à da associação das ideias, são 
Tribul des a escola mais merecor: PERA 
duto homenas em 4 E “Tecêra da philosophi: 
e SºB duma multidão de ideias «; paro 
88, € MESMO Originaes, que se à h dé ideias sãs, engenho- 
na extensão desse (erceiro li o am espalhadas e semeadas 
A is Locke percebeu maravi- 
Ç4o necessaria dos signaes, das 
a stractas e geraes ; qual é 
OSS alavras nas definições ) 
a es TO pai ie tonsideravel da mó viu s Es 
' “NS de um bem systema de si lidas 
e de uma lingua ) Ze Rasa NO E 
Jem feita, o perigo d a 
desen y >» O perigo de uma má, as despy- 
es Eos RR Nneua defeituosa reduz Eita 
sobre todos esses tos abri 
trada pela qu , pontos abriu elle a es- 
al entrou a sua escol ã j i 
ini cl ou escola. Se não foi mui longe 
prado se deixou escapar muitas observações 
,. à conquista de seus successores, e 
compensação evitou elle muitos erros systhematicos em Es 
Os outros cairam. Pelo que, fiel l | É 
dd Re 0 Que, fel a seu methodo de investigar 
remodo ainda mais a origem das cousas do que os seus 
pERaCiCTeS acluaes, não deixou Locke de indagar, posto que 
Tevissimamente, qual é a origem das palavras, dos signaes 
e da linguagem. Reconheceu elle que os materiaes da lin- 
guagem pre-existem na natureza, — nos sons e no orgão do 
homem que é proprio para forma-los;. mas perfeitamente 
comprehendeu que, se não houvesse outra causa se não sons, 
mesmo sons articulados, haveriam osmateriaes dos signaes, 
mas não haveriam signaes ainda. Não ha signaes senão com 
uma condição, a saber, que o entendimento ligue um sentido, 
um sentido qualquer a esse som, para que essesom venha a ser 
signal, — signal de uma concepção interior do entendimento. 
, à ê : : 4 
« Podemos, diz Locke, instruir os papagaios e varios outros pas- 
« saros a formar sons articulados e assaz distinctos; todavia 
« esses animaes não são de modo algum capazes de lingua- 
« gem. Era pois necessario que, alêm- dos sons articulados 
« o homem fosse capaz de se servir desses sons como signaes de 
« suas concepções interiores, e estabelece-los como outros tan- 
« tos symbolos das ideias que temos no espirito.» D'onde se 
segue : 1.º, que as linguas não são filhas dos sons, isto é, dos 
orgãos e dos sentidos, mas da intelligencia; 2.º, que à intel- 


ligencia não é filha das linguas, mas que ao contrario são as 
linguas que são filhas da inteligencia ; 3.º, que como a maior 


assi abal. bservou Locke 

arte das palavras, assim como cabalmente o O u Locke, 
tem uma significação arbitraria, não aó as linguas são filhas 
da intelligencia, mas são mesmo em grande parte filhas de 
vontade ; entretanto que no systema que prevaleceu na escola 


TC OS quaes 
» C esse o as- 
U me dou pressa em reconhe- 
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de Locke e n'uma escola toda opposta, Ria de pe 
cencia da linguagem, aqui, sem se indagar muito d'onde 
Ro linguagem, alli, fazendo-a dimanar da sensação e do 
Dem repararem que ha um abysmo entre o som como 
som, e o som como signal, e que O que faz 0 o é o poder 
de comprehender, isto é, Res pinto REAR SEC, Os 
sons e os orgãos que Os percebem e os produzem são as con- 
dicões da linguagem ; o seu principio é à intelligencia. Aqui, 
ao menos, posso dar parabens a Locke por não ter confundido 
a condição de um principio com esse principio mesmo : Ve- 
remos logo que seus successores não hão sido tão prudentes. 
Por agora tirarei do todo deste segundo livro € das theo- 
rias que elle contém, certo numero de pontos importantes 
que me parecem suspeitos, duvidosos ou falsos : vos os jul- 
gareis., ; Ra 
1. Locke affirma « que as palavras tiram a sua primeira 
« origem de outras palavras que significam ideias senstveis,» 
isto é, que em ultima analyse todas as palavras teem como 
raizes palavras elementares, signaes de ideias sensíveis. 
Primeiramente póde-se negar. a verdade absoluta de se- 
melhante proposição. Eu vou dar-vos duas palavras, e pê- 
dir-vos-hei que as reduzais a palavras primitivas que expri- 
mam ideias sensiveis. Tomai a palavra cu. Esta palavra, ao 
menos em todas as linguas que me são conhecidas, é irreduc- 
tivel, indecomponivel, — primitiva ; e nem exprime ideia al- 
guma sensivel, nem representa outra cousa senão o sentido 
que a intelligencia lhe liga; é um puro, um verdadeiro sig- 
nal, sem relação alguma a ideia alguma sensivel. O vocabulo 
ser estã exactamente no mesmo caso; elle é primitivo e in- 
teiramente intellectual. Não conheço lingua alguma em que 
o vocabulo francez ser seja exprimido por um vocabulo cor- 
respondente que represente uma ideia sensivel; logo não é 
verdade que todas as raizes da linguagem sejam em ultima 
analyse signaes de ideias sensiveis. De mais, quando isto 
fosse verdade, mesmo absolutamente, o que todos negarão, 
eis-aqui sómente o que deveramos concluir. O homem é 
levado primeiramente pela acção de todas as suas faculda- 
des fóra de si, e para o mundo exterior ; são os phenomenos 
do mundo exterior que o impressionam primeiro; são por- 
tanto esses phenomenos que recebem os primeiros nomes ; 
E Ron P ros Signaes são tomados dos objectos sensiveis ; 
O tintos de alguma sorte com as suas córes. Quando de- 
Ee dobrando-se sobre si mesmo, attinge mais OU 
RE ape e ai A intellectuaes, que elle 
dojeiio den o do princípio, mas confusamente ; e Io 
Eonsarento a esses novos phenomenos da alma € mê 
Dúscarado: ci nalogia o leva a ligar os signaes que ele 
signaes que elle já possue, porque a analogia 
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a e quães a analyse Converte a maior 
naes aS Ideias moraes mais abstractas. M 
segue Que 0 homem tenhs | 
ração das suas ideias 
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a ou desenvolvida : d'aqui as me- 


Signalar deste modo a ge- 
] as, releva concluir E q 
Elson ice E Rue Gt, € não que 
E” todavia Senloies sc dnitdd Ei 
puramente verbaes, e que (não me canço de Ore peniRan 
o de todos os phenomenos da linguagem, que a escola de 

€, prevalecendo-se das relações das palavras entre sie do 
caracter sensivel da maior parte das raizes, pretendeu que 
como todos os signaes derivam em ultima analyse de signaes 
Sensiveis, todas as ideias derivam igualmente de ideias sensi- 
veis. E esse o fundamento da grande obra de Horne Tooke, o 
qual, notocanteá grammatica, desenvolveu com uma fidelida- 
de atrevida o systema já claramente indicado no $ 5.º do cap. 
1. do 3.º livro do Ensaio sobre o entendimento humano, systema 
Mais ou menos de accordo com a intervenção necessaria da 
intelligencia na formação da linguagem ql Locke mesmo 
Unha assignalado, e com o poder da reflexão distincta da sen- 
sação na aequisição dos nossos conhecimentos. « Outra cou- 
« sa, diz Locke, que nos póde approximar um pouco mais da 
« origem de todas as nossas noções e conhecimentos, é o ob- 
« servyar quanto as palavras de que nos servimos dependem 
« das ideias sensiveis, e como as que se empregam para sig- 
« nificar acções e noções totalmente affastadas dos sentidos 
« tiram a sua origem dessas mesmas ideias sensiveis, d'onde 
« são transferidas para significações mais abstrusas, para ex- 
« primirem ideias que não caem debaixo dos sentidos. As- 
« sim as palavras imaginar, comprehenden, adherir, Borba 
« insinuar, desgostar, turbação, tranquilidade, &C., são todas 
« tomadas das operações sensiveis, € applicadas a certos mo- 
« dos de pensar. O vocabulo espirito, em sua primeira Sadia 
« ficação, é o sopro; e ode anjo significa Pr ONRAG HO, b o 

duvido que se nós podessernos levar todos os voca ulos 
« eu q ae os que, em todas as linguas, 
« até a sua origem, não achaniamos q ificar cousas que não 
« Os termos que se empregam pará SIGN Fimoiiaior em 
caem debaixo dos sentidos tiraram à CU caTês 
« deideias sensiveis ; GR Ada Sa fallavam se- 
noções E ELE lhes vinham ao espirito, 


« melhantes linguas ; mo 
Ê 5 inopinadan 
a natureza suggeriu ; pe 
& bride e o principio de todos os seus conhecimentos 
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rbitrarias, e vêem não só da intelligencia, mas da-vontade, 
pe A firmemente que a maior parte dos vocabulos são con- 
Senelontcs * mas a questão consiste em saber se todas as pa- 
lavras O são ; trata-se de saber se não ha absolutamente uma 
só raiz na linguagem que traga comsigo aa Sentia 
que tenha um sentido natural, que seja O o aa O das con- 
venções ulteriores, em vez de vir de semelhantes convenções, 
E” essa uma grande questão que Locke cortou a uma unica 
palavra, e que toda a sua escola encarou como definitivamen- 
te resolvida : nem ella mesmo a agitou. Em todo o caso, 
quando mesmo eu concordasse, O que Nao posso conceder de 
um modo absoluto, em que todas as palavras São arbitrarias, 
ainda assim reservaria eu as leis da relação das palavras entre 
si. Uma lingua não é uma simples collecção de palavras isola- 
das; é o systema das relações detoda a especie de vocabulos en- 
tre si. Essas relações tão diversas arregimentam-se em rela- 
ções invariaveis que constituem o fundamento de cada lingua, 
asua grammatica, a parte commum e identica das linguas, 18- 
to é, a grammatica geral, que tem suas leis, -— suas leisneces- 
sarias que derivam da natureza mesma do espirito humano. 
Ora, é cousa notavel que no livro sobre as palavras, O qual 
comprehende um volume inteiro fa traducção de Coste, trate 
Locke incessantememente das palavras, — nunca de suas re- 
lações, nunca da syntaxe, nunca do fundamento verdadeiro 
das linguas; ha ahi um tropel de reflexões particulares e en- 
genhosas, mas nada de theoria, nada de verdadeira gramma- 
tica. Foi a escola de Locke que converteu as observações 
isoladas do mestre em um systema grammatical verdadeiro 
ou falso, com quem nós logo encontraremos. 

HI. Mas eis-aqui uma proposição de outro genero, e nem 
por isso menos importante. Locke declara expressamente 
que o que se chama geral e universal é uma obra do entendi- 
mento, e que a essencia real não é outra cousa senão a essen- 
cia nominal. Liv. II, cap. HI, $2.º: — « O que se chama ge- 
« ral e universal não pertence à existencia real das cousas, 
« mas é uma obra do entendimento que elle faz para seu pro- 
« prio uso, e que se refere unicamente aos signaes. » Vê- 
de-lo vós? — E” o fundamento mesmo do nominalismo. Im- 
porta pois examinar, posto que suscintamente, esta proposi- 
São, que veiu a ser na escola de Locke um principio inconcus- 
S0, um preconceito collocado acima da discussão. j 
O EE ponta mos que eu vejo um livro, outro livro, outro li 
ção, de RN por abstracção as suas diferenças de post- 
relações de Eee a forma, de côr. Dou-me sómente a suas 
pesa pese dança que é inutil enumerar, e chego ai 
pi E nimida aa os à ideia geral de livro ; e essa ideia im 

ebaixo dada Ds vela palavra livro. Ora, o que ha ahi 
palavra? -— Ha, nem mais nem menos, Senho- 


É a 
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Tests, à SUPposição que entre os di 

! 3 S differente 
locados debaixo dos meus olhos h 

os separam, Semelhanças, qualidades communs 
nenhuma Seneralidade seria possivel 


; 2.º, à supposição que 
se encontrou um espirito capaz de reconh, a 2] 

conhecer essas E 
des communs; 3.º qualida 


emfim, a supposiçã h j 
t ; 5 Cao que ha objectos real- 
mente existentes, á 


livros reaes, obj ssas 
» Objectos dessas qualidades 
communs. A palavra livro d 


. representa tudo isso : differentes 
livros, existindo ha naturez | 


ses dilferentes livros, e um espirito capaz de reunir essas 
qualidades communs e de as 


independente desses livros div 
es COMmUns e do espirito que as concebe, 
lavra livro, e representará ella alguma cous 
não seja nem tal nem tal liv 
certo. Logo a palavra livr 
puro vocabulo que não te 
tente na natureza ; é por 


livro se confunde com a sua essencia nominal, que o ser do 
livro é apenas uma palavra, e neste ponto sou eu inteiramente 
da opinião de Locke e do nominalismo. b | 
Mas não haverão outras ideias geraes ? Examinemos : — 
e no mesmo Instante o meu espirito não 
Percebo um corpo, RR 
póde deixar de suppôr que elle esta em certo espaço particu 
lar, que é o lugar desse corpo particular. Percebo outro 
corpo e o meu espirito não póde deixar de crer que esse ou- 
tro corpo particular está tambem pas CT 
o o, como tendes visto,. er ne- 
destarte chego, e chego logo, 2 Ee AS 
i uma longa serie de experie ; 
cessidade de passar por 8 dera decr dana 
idei aço. Resta saber se essa ideia ger 
ideia geral do espaço. ? A de ivioiNesa 
paço é exactamente a aa o eia Cs An dRaçe 
Exp eabulplospaço meo ni ano, ca verdade dos factos inte- 
) Itemos o espirito humano, : TO 
cine I testavel que, assim que fallais do 
I E' um facto incontes ape is dE 
a hum de vôs accreseenta à ideia de livro 
vro em geral, nen Tê Pelo contrario, pergunto-vos eu se, quan- 
Tt Ci ga ral, ligais ou não ligais a essa ideia 
do fallais do espaço em gera! o? Pergunto-vos se acontece 
é ipafam irealidado «do espaço as e crêdes, por exem- 
tros o o mesmo que com o livro; s ficularos Úquio 
O a eo ha fóra de vôs senão espaços Rodo os Corpos 
o Eta espaço universal ide Neo oie mesmo, cujos 
“a : m e identi 8! ES 
um espaço, U ão são mais que porç 
a aa rticulares não TORTA 
i aços pa do fallais do espaço, 
j trarias ? -E E 5s alguma cousa qu 
medidas arbitrar) de que ha fora de vos GSE TS 
ia is do tempo, tendes 
tendes a conv. ando fallais DUDA Sa DO 
como quana ue e o tempo, 
E ao que ha fóra de vós alguma cousa q 
vicção 


S objectos col- 
à, além das differen 
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do tempo nem a do espaço. Os differentes tempos, os diffe- 
rentes espaços não são, Senhores, OS elementos constitutivos 
do espaço e do tempo ; O tempo e o espaço não sa somente 
para vôs a colleeção desses differentes tempos e desses diffe- 
rentes espaços. Mas vOS crêdes que o espaço e o tempo exis- 
tem per si mesmos, e que não são dous ou tres espaços, dous 
ou tres seculos que constituem o espaço é O tempo ; porque 
tudo o que é tomado à experiencia, quer em materia de espa- 
co, quér em materia de tempo, é finito, e o caracter do espaço 
e do tempo é para vôs o ser infinito, o ser sem principio nem 
fim. Otempo se resolve na eternidade assim como O espaço 
na immensidade. Em uma palavra, uma crença invencivel da 
realidade do tempo e do espaço se acha ligada para vos a 
ideia geral de tempo e de espaço. Eis o que cre O espirito 
humano ; eis o que é attestado pela consciencia. Aqui o phe- 
nomeno é precisamente inverso do que eu vos assignalava 
ainda agora ; e entretanto que a ideia geral de livro não sup- 
põe no pensamento convicção alguma da existencia de algu- 
ma cousa que seja o livro, aqui, pelo contrario, à ideia geral 
de tempo e de espaço se acha ligada a convicção invencivel 
da realidade de alguma cousa que é o espaço e o tempo. Sem 
duvida alguma, o vocabulo espaço é um puro vocabulo como 
o de livro; mas esta palavra envolve comsigo a supposição 
de uma cousa, de alguma cousa real em si: essa é, Senhores, 
a raiz ea razão do realismo. 

O nominalismo pensa que as ideias geraes são apenas pa- 
lavras; o realismo pensa que as ideias geraes suppoem algu- 
ma cousa real: de ambos os lados, igual verdade, igual erro. 
Com effeito, ha sem duvida, um grandissimo numero de 
ideias geraes que são puramente collectivas, e que não re- 
presentam outra cousa senão as qualidades communs dos ob- 
jectos sem implicar existencia alguma ; e neste sentido o no- 
minalismo tem razão. Mas é certo tambem que ha ideias ge- 
raes que implicam a supposição da existencia real de seu ob- 
Jecto: o realismo apoia-se sobre esta base, que é incontesta- 
vel. Eis-aqui agora o vicio do nominalismo e do realismo. 
A força do realismo reside nas ideias geraes que implicam in- 
RR nt a existencia exterior de seus objectos; são 
ed omo prio as ideias geraes, universaes e necessarias; 
na ba a parte; mas no circulo dessas ideias superio- 
pel SR e e envolve as ideias que são puramente collec- 
TE Er nascidas da abstracção e da linguagem. O 
ari ie o de allirmar de umas, aflirma elle tam- 
umismodo di pn nao em um ponto; e quer ter razão 
sua parte, 0 a ii e exclusivo : é esse o seu erro. Pela 
Querha muitas fo Jem os Tor que demonstra com evidencia 
relativas e es a geraes que são apenas ideias collectivas, 

palavras, conclue d'ahi que todas as ideias 
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ão ideias gerae 
S 8eraes, coll A 
: m converte as cousas celivas e relativas, 
converte as palavras em cousas. A Sas em palavras, o outro 
de partida ; ambos se descarreia ni Uia Pág ponto 
a a S c o 
pretenções excessivas e absolutas. Er or eLUSãO pelas suas 
sualista é nominalista, e a escola um geral, a escola sen- 
uma vez o repetirei : — de ETs pa € realista, : Ainda 
pleto e o exclusivo A ados, sempre 0 incom- 
IV Vo ; ade verdade e metade erro 
- Acabarei por vos assignalar uma proposição de Lock 
ati antes outra tendencia do terceiro livro do Ena ia 
entendi , E : sobre 0 
ER Lodiuadi, que convem circunscrever em justos li- 
parte dt it oda à parte Locke attribue aos vocabulos a maior 
st SSos erros ; e se vos commentardes o mestre pelos 
] nica OS, encontrareis em Lodos os escriptores da escola de 
ma que todas as disputas são disputas de palavras ; que 
RE EP a eo uma lingua, o que será verdade se 
Paes nã o ã p 
Sn Rd À a orem senão vocabulos, e por consequen- 
qa iNgua bem feita é uma sciencia bem feita, De- 
claro como falso tudo quanto ahi ha exagerado nessas asser- 
ções. Ninguem duvida que as palavras tenham grande influen- 
Cia, — que influam muito em nossos erros, e que seja mister 
nos applicarmos a organisar a melhor lingua possivel. Quem 
o contesta? Mas a questão consiste em saber se todo o erro 
deriva da linguagem, e se uma sciencia não é mais que uma 
lingua bem feita. Não, Senhores, as causas de nossos erros 
2 
são mui diversas; são mais extensas e mais profundas. A le- 
viandade, a presumpção, a preguiça, a precipitação, o orgu- 
lho, mil e mil causas moraes influem sobre os nossos juizos, 
independente de seus signaes exteriores. Pondo mesmo de 
parte todas essas causas moraes, O entendimento humano 
apenas tem um poder limitado ; elle é capaz da verdade, e é 
tambem capaz do erro: Os vICIOS da linguagem podem accres- 
centar-se a essas causas naturaes e aggrava-las, mas ndo às 
constituem. Se attentardes bem nisto, vereis que à maior 
arte das disputas, que parecem ao principio disputas de pa- 
E %o em substancia disputas de cousas. A humanidade 
lavras, são em derramar muita 
À * circumspecta para commover-se e derr 
e mui pu de seu sangue por amor de contendas ver- 
no ap s não rolam sobre desputas de vocabulos : € 
baes. As guerra 


o mesmo digo cu à respeito das outras controversias, — das 


“controversias theologicas € das scientificas, cuja profundeza 


e importancia se desconhece quando se Teslne Tag pnmee 

| »hias. Não ha duvida que toda a sciencia de 18 
un lingua bem feita; mas é tomar O eífeito pela Bea 
ai do aê ha sciencias bem feitas porque ha a Ei 
MR O ntrario é que é verdade; as sciencias Ga 
tom Cias quando por si mesmas no o a 
às mathematicas, a physica, à chimica, sã a 


geraes não são sen 
— puros signaes, U 
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feitas, e teem linguas bem feitas. ) EE e o Seu 
res? Porque nas mathematicas as ideias hão sido perfeita- 
mente determidadas ; à simplicidade, o rigor ea precisão das 
ideias teem produzido e produzem necessariamente o rigor, a 
precisão e a simplicidade dos signaes. Repugna que ideias 
precisas se exprimam em uma linguagem confusa; ou se na 
infancia de uma lingua assim acontecêra por algum tempo, 
bem depressa a precisão, o rigor e à fixidade das ideias lhe 
terão reformado o vago e a obscuridade da linguagem. A 
excellencia das sciencias physicas e da chimica nasce com 
evidencia de experiencias bem feitas. Como Os factos hão 
sido observados com precisão e descritos com fidelidade, o 
raciocinio pôde estribar-se nesses factos com certeza, € delles 
tirar consequencias e applicações legitimas. D'ahi sahiu e 
devia sahir um bom systema de signaes. Supponde o con- 
trario ; supponde experiencias mal feitas : quanto mais O rà- 
ciocinio, que se fundar nesses falsos dados, fôr severo, tanto 
mais delles tirará erros, e dará ao erro capacidade e extensão. 
Supponde que as theorias que resultam dessas experiencias 
imperfeitas e viciosas sejam representadas pelos signaes mais 
simples, mais analogos, e melhor determinados ; que impor- 
tará, Senhores, a bondade dos signaes, se o que se acha oc- 
culto sob esta linguagem excellente é uma chimera ou um 
erro? Tomaia medicina. Todos se queixam que ella tenha 
feito tão pouco caminho. Que julgais vos ser necessario pa- 
ra a tirar das regiões da hypothese e a elevar emfim à cate- 
goria de uma sciencia? Julgais vôs que será primeiramente 
por uma lingoa bem feita que reformareis a physiologia e a 
medicina? Ou pensais antes que o verdadeiro remedio é a 
experiencia, e com a experiencia o emprego severo do racio- 
cinio? Um bom systema de signaes vira per si mesmo depois; 
nem elle poderia vir anteriormente, ou se viesse seria inutil. 
O mesmo succede a respeito da philosophia, Repete-se sem- 
pre que o artifício do espirito humano consiste inteiramente 
no da linguagem, e que a philosophia completar-se-ha no dia 
em quea linguagem philosophica se completar; e d'aqui se ha 
partido para se arranjar uma certa lingua philosophica, mais 
Lao a: elegante, e julgou-se que a philosophia 
Ti RED E ae não o estava ; antes bem longe disso. 
SA RR ea mesmo, affastando della a experien- 
observação é o p osophica, assim como toda a sciencia de 
dec mo EERRCLO CANTO, vive de observações bem feitas € 
parte, tod igorosos. E'ahi que seacha, e não noutra 

» todo O porvir da philosophia. 


Sae E 


LIÇÃO VIGESIMA PRIMEIRA. 


EE RS do Ensaio sobre o entendimento humano, 
E Rui CTC, E Que o conhecimento, no sentir de 
“0C4e, versa: 1.º, sobre ideias; 2.º, sobre ideias em quanto 
conformes aos seus objectos. — Que a conformidade ou não 
conformidade das ideias com os seus objectos, como fundamen- 
to do verdadeiro ou do falso no conhecimento, não é uma sim- 
pes metaphora em Locke, mas verdadeira theoria. — Exame 

à theoria das ideias: 1.º, em relação ao mundo exterior, ás 
qualidades secundarias, ás qualidades primarias, ao substratum 
dessas qualidades, ao espaço, ao tempo, &c.; 2.º, em relação ao 
Ro espiritual. — Appéllo à revelação. Paralogismo de 

ocke. 


Sd 


Sendo dadas todas as ideias que existem no entendimen- 
to humano, a sua origem, geração, mecanismo e caracteres ; 
sendo dados os signaes pelos quaes ellas se exprimem, se der- 
ramam é se desenvolvem trata-se de investigar o que O ho- 
mem faz dessas ideias, que conhecimentos tira dellas, qual é 
a importancia desses conhecimentos e quaes são os seus li- 
mites. Tal é o objecto do quarto livro do Ensaio sobre o enten- 
dimento humano : elle trata do conhecimento, isto é, não já S0- 
mente das ideias tomadas em si mesmas, mas, em relação aos 
seus objectos, em relação aos entes; porque cone 
em seu mais humilde grão, assim como em seu as e gado 
vôo, chega até là; elle attinge evidentemente RS pa 

os, € a nós mesmos. Ora, aqui se apresenta a se a ge 
uma questão prejudicial. O conhecimento se estende 


? 
tes, o facto é incontestavel; mas como tera lugar ico p 
Como, partindo das ideias que nene e to po 
ora delle: a 
Icança os entes que Se acham 
Rd aire a faculdade de conheco gue ar 
i i e estão fora 
ectos do conhecimento, qu | 
Fm o nios à outra margem, consultaremos que estrada 
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+ onde podemos ir; mas por agora cum- 
conto a eotidi passagem. Antes de entaRos 
a A ló ia, é bom saber como se pode ir da psychologia à 
EG, qual é o fundamento, e o fundamento legitimo do 
conhecimento. a Ga questão preliminar que prescrevyere- 
imeiro a Locke. ] 
E O quarto livro do Ensaio sobre o in humano cos 
meça, reconhecendo que todo o conhecimento gira sobre 
E IV. Do conhecimento. Cap. 1.º — Do conhecimento em 
geral, S 4.º -— « Visto que O espirito não tem outro ano de 
« pensamentos e de raciocínios sendo às suas proprias ideias, 
« que são a unica cousa que elle contempla e possa contem- 
« plar, é evidente que não é senão sobre as nossas ideias que 
« rola todo o nosso conhecimento. » y 
Ora, vôs ja vistes que Locke reconhece, e com razão, que 
as ideias em Si mesmas são sempre verdadeiras. E sempre 
verdade que nós temos a ideia que temos, a qual se acha ac- 
tualmente sob os olhos da consciencia; ainda que essa ideia 
seja uma chimera, uma fada, um centauro, sempre € certo 
que a temos, e, sob esta relação, a ideia não pode ser falsa, 
não póde deixar de ser verdadeira, ou antes, em rigor, ella 
não é nem falsa nem verdadeira. Onde poderá pois começar 
o erro, e em que lugar reside a verdade ? Uma e outra cousa 
evidentemente não reside nem pôde residir senão nesta sup- 
posição do espirito, que essa ideia se refere ou não se refere 
a um objecto, a tal ou tal objecto realmente existente na na- 
tureza. E' nessa relação que jaz a verdade ou o erro no co- 
nhecimento humano. Se esta relação pôde ser concebida, o 
conhecimento humano é possivel; se esta relação não póde 
ser concebida, o conhecimento humano é impossivel. Ago- 
ra, suppondo que semelhante relação seja possivel, qual é 
elia, e em que consiste ella? Ea respeito deste ponto que se 
trata de interrogar a Locke com precisão e severidade, por- 
que é este ponto que deve ser o fundamento da theoria do 
verdadeiro e do falso no conhecimento humano, isto é, O 
fundamento mesmo-do quarto livro que temos de examinar. 
Em toda a extensão do quarto livro, assim como no fim 
do segundo, declara Locke expressamente que o verdadeiro 
ou falso nas ideias sobre que gira todo o conhecimento, con- 
siste na supposição de uma relação entre essas ideias e o seu 
objecto; e por toda a parte ainda elle declara expressamente 
que essa relação é e nem póde ser senão uma relação de con- 
formidade ou de não conformidade. A ideia sobre a qual não 
A fallando, nem o erro nem a verdade, é con- 
forme RR ou não lhe he conforme. Se lhe é con- 
Porque 4 q ecimento não so é possivel, mas € verdadeiro, 
ersa sobre uma ideia verdadeira, sobre a ideia con- 
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forme ao seu objecto : E DO 

jecto, então a dei 6 tals Ag da é conforme ao seu ob- 

o é igualmente. Eis-ahi' Senhora Tento que della deriva 
, 


e igu Senhores 
e Amd, Se 3, O que se encon 
p p fim do quarto livro do Ensaio sobre o E ih 


humano àcerca do conheci teia, 
cada passo nos seis Ri care] da a 
q a trata das verdadeiras e das pipa Dr tar 
Iv, » Cap, N O, j ; ar E ae 
« refere aligana dessas idas VOUS ES Vezes quo o espirito 
k E Oi ellas podem ser chamadas verdadeiras ou RE DS 
que, nesta relação, o espirito faz uma supposição tacita da 
« sua conformidade com esse objecto. » á 
: PR AEENO cap. IV, S 3.º -— « E evidente que o espirito não 
on ece as cousas immediatamente, mas só pela interven- 
« ção das ideias que dellas tem ; e, conseguintemente, o nos- 
« so conhecimento não é verdadeiro senão quando ha con- 
« formidade entre nossas ideias e os seus objectos. » 

Estes dous trechos são positivos ; elles reduzem clara- 
mente a questão do verdadeiro e do falso no conhecimento à 
questao da conformidade ou desconformidade das ideias com 
os seus objectos. 

Mas porque semelhante necessidade da conformidade de 
uma ideia como seu objecto é verdadeira, sera ella em Locke 
uma verdadeira theoria philosophica, ou não sera mais que 
um simples modo de fallar, uma metaphora mais ou menos 
feliz ? Primeiramente, se é metaphora, peço que se me diga 
qual é a theoria real oeculta debaixo desta metaphora, e em 
que lugar de Locke se encontra expressa uma unica vez essa 
theoria. Em parte alguma encontro eu outra cousa Se 
propria /metaphora. Depois; Se, mesmo na ausencia RR o 
de qualquer outra theoria, as duas passagens que Rrana oa 
citar não bastassem para estabelecer que a necessida e « 

ade Se la idei o objecto, para constituir a ver- 
conformidade da ideia com JeCrO; g . FAMA 
ão é uma metaphora, mas uma theoria expressa, po e 
CU ferir uma multidão de outras passagens que 
1 dO donbaia ge alguma a este respeito. Pelo que, quan- 
não deixam duvida algu" Locke trata das ideias como 
do no fim do segundo ii letas ou incompletas, funda- 
reaes ou chimericas, como completas 


se elle na sua theoria da conformidade ou desconformidade 


e. iectos. je ; 
5] e a as . ] as ! 
ren — « Primeiramente, por lions cats a 
E ue teem um fundamento na natureza, de RR 
E ai a entes reaes, à existencia das a im cn GE 
« form ; os: e chamo ideias phantasticas o de 
arma na teem fundamento na natureza pon ELST 
eo neo a realidade das cousas eira a js 
q insitamente como se fossem seus archelypos. 
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O oricotioIEbfmente conto mreiúbiRo 
da rã o que fôr completam rme c 
o O deiari mpleta, a que lhe não fôr con- 
seu archetypo ; uma ideia incompleta, 
op o o — « Chamo eu ideias completas 

Ibid., cap. XKXL 5 L. feitamente os originaes d'on- 
« aquellas que representam perfei Ud 
« de o espirito suppõe que ellas são tiradas. » , ni 

Assim a theoria das ideias completas ou incompletas 
apoia-se sobre a theoria das ideias reaes é chimericas, a a 
se funda na theoria das ideias verdadeiras ou falsas que tem 
por base a theoria da conformidade da ideia com a 
Este ponto é de uma tal importancia, que, para a (0) ca 
certeza, quero ainda ler-vos um trecho em que Locke estabe- 
lece a si mesmo o problema ; e o modo preciso com que o 
estabelece exclue toda a ambiguidade na solução que lhe 
elle dá. : agua 

Liv. IV, cap. IV, S 3.º — Qual sera o nosso eriterium, e 
« como é que o espirito, que só percebe as suas proprias 
« ideias, conhecerá elle que ellas conveem com as cousas 
« mesmas? Com quanto isto não seja isento de difliculda- 
« des, creio todavia que ha duas especies de ideias, das quaes 
« podemos estar certos que são conformes às cousas.... » 

$ 4.º — As ideias simples teem toda a conformidade com 
aquillo a que ellas são destinadas ou que nosso estado exi- 
« ge; porque ellas nos representam as cousas sob as appa- 
« rencias que são proprias a produzir em nós. » Emais abai- 
xo: — « Esta conformidade é sufliciente para dar-nos um 
« conhecimento real. » 

E' impossivel explicar-se alguem mais categoricamente. 
Não é pois este um modo de fallar, uma metaphora lançada 
de passagem ; é uma theoria inteira, é um systema completo : 
examinemo-lo seriamente. | 

Eis pois a verdade e o erro, a realidade e a chimera con- 
vertidas na representação ou não representação do objecto 
pela ideia, na conformidade ou não conformidade da ideia 
com o objecto. Ha conhecimento com esta condição, e, com es- 
ta condição sómente, de que a ideia represente o seu objecto, 
lhe seja conforme. Mas com que condição uma ideia repre- 
sentará o seu objecto, lhe será conforme ? Coma condição de 
que esta ideia se lhe pareça, de que esta ideia esteja com O 
ER ICSÃO na relação de uma copia para o original. Pesai 
nesta as palavras : a conformidade de uma ideia com O 
iam Ra ARLS significar outra cousa senão a seme- 

5 o o a? tomada como copia, com o objecto, toma- 
archetypo tre - Eéisso o que exprime Locke pela pa 
Ora, se à ONE. RE para designar os objectosdasideias 
à Semelhança d idade da ideia com o objecto não é mais q 

sa da copia com o original, com o seu archetypo; 


z 


“gosto, por todos Os sentidos, 
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digo eu que, nest Ed 
a imagem, Releva evidançia é tomada 
E e E 2 Mlemente « 
imagem para poder assemelhar-se ti 
cousa, para poder representar Se positivamente à alguma 
representativa reduzid 
RR a 
4 Material. Haver: j 
ja uma imagem de uma cul Alguem que conceba o que se- 
casa ERA Toda a imagem é 
; ne tal, ou então não é mai 
aphora, SUPposição que ja temos repellido. Rio 
é omfarme ao obiteo que cito eee cimento 3a di 
senão com esta condição, é pretender que não altar 
O com condição de que a ideia de uma cousa seja 
sem ( essa cousa, Isto €, à sua Imagem material. Todo 
0 conhecimento está Pois comprehendido na questão seguin- 
le: — Temos nós entes das ideias que no-las representam, 
que se lhes assemelhem, que sejam as suas imagens, que se- 
Jam às suas imagens materiaes, ou não temos nós semelhan- 
tes imagens? Se sim, o conhecimento é possivel ; se não, 
é impossivel. Ora, o facto é que o conhecimento humano 
abraça o mundo exterior, aalma e Deos. Se pois o conheci- 
mento destes objectos é possivel e real, não o é senão com a 
condição precitada, a saber, que nós temos desses entes ideias 
que lhes são conformes, ideias que os representam, que se 
lhes assemelham, que são imagens delles, e, anida uma vez, 
imagens materiaes. Temos ou não temos nos de Deos, da 
alma, do mundo exterior, ideias-imagens, -- imagens mate- 
riaes? Eis a questão. Appliquemo-la primeiro ao mundo 
exterior; éahi com especialidade que a theoria de Locke pa- 
rece admissivel; vejamos qual é sobre esse terreno mesmo a 
i valor. : 
Ea eia ão mundo exterior é a ideia dos corpos. Os cor- 
x ão conhecidos senão pelas suas qualidades. Es- 
pondo nossa: imarias ou secundarias. Entende-se, co- 
tas qualidades:são primarias ou 5 Ro aq EE E Gê 
mo sabeis, por qualidades secun Ea Ss 
; E ue o corpo deixasse de exis 
am não se dar nelles, sem que o corp o 
poderiam nã alidades cuja ideia adquirimos pelo 
Ui por to ale eonlito do ouvido, pelo sentido do 
sentido do alfato, P excepto o do tacto, incontesta- 


| ualidades prima- 

z tambem o da vista. Asq la : 
o s que nos são dadas como attributos fun 

É es os corpos não existiram 
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velmente, e 
rias dos corpos são à 


ua 
s dos corpos, sem os q ndo esta 
e ga A nn dad primaria, por excellencia, é a sol 


ts 9 Irec- 


| ausar em nó 
ainda de que os corpos teem a propriedade de c 
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essas modificações particulares que poe amam 9) sabor, 0 
som, O cheiro, talvez mesmo essa modificação que se chama 
côr. Locke concorda com tudo isto, € foi elle quem muito 
contribuiu para difundir na sciencia a distincção de quali- 
dades primarias e de qualidades secundarias dos corpos, que 
no tratamos aqui de approfundar mais. Eis agora como elle 
dá conta da acquisição das ideias das qualidades primarias e 
das qualidades secundarias. Hj 283 
Liv. II, cap. VEL, S 2.º -- Como as primeiras qualidades pro- 
duzem ideias em nós. -- « O que depois disto se deve considerar 
« é à maneira pela qual os corpos produzem ideias em nós, 
« E visivel, ao menos tanto quanto nos podemos concebe-lo, 
« que isso se faz unicamente por impulsão. » j 
$ 12. -- « Se pois os objectos exteriores se não unem im- 
« mediatamente à alma, quando elles lhe excitam ideias, e 
« que entretanto nos percebemos essas qualidades originaes 
« naquelles objectos que nos vem cair debaixo dos sentidos, é 
« visivel que deve ahi haver, nos objectos exteriores, certo 
« movimento que, obrando sobre certas partes do nosso cor- 
« po, continue esse movimento, por meio dos nervos ou dos 
« espiritos animaes, até ao cerebro ou à séde de nossas sensa- 
« ções, para ahi excitar, em nosso espirito, as ideias particu- 
« lares que temos dessas primeiras qualidades. Assim, visto 
« que a extensão, a figura, o numero e o movimento dos cor- 
« pos que são de uma grossura propria a impressionar nossos 
« olhos, podem ser percebidos pela vista, a uma certa distan- 
« tancia, é evidente que certos pequenos corpos impercepti- 
« veis devem vir do objecto que nós encaramos até aos olhos, 
« e d'ahi communicar ao cerebro certos movimentos que pro- 
« duzem em nós as ideias que temos dessas differentes qua- 
« lidades. » 
— $13. -- Como as qualidades secundarias excitam em nós 
ideias. -- « Nós podemos conceber pelo mesmo meio como as 
« ideias das segundas qualidades são produzidas em nós, que- 
« ro dizer pela acção de algumas particulas insensiveis sobre 
« os orgãos de nossos sentidos. Porque é evidente que ha 
ahi grande accumulação de corpos cada um dos quaes é tão 
Pequeno que lie não podemos descobrir, por nenhum dos 
nossos sentidos, nem a grossura, nem a figura enem o mo- 
É mimanto, como parece pelas particulas do ar e da agua, € 
Es outras muito mais delicadas do que as do ar e da agua, 
E e OA ia muito mais do que as particulas do Çú 
ME o UiTo Sião Ds LE aE BÃO de uma ervilha e de qua A 
« direito de suppôr o Re Eros Sendo ASA, temor a 
em movimento E AR Sepp Seade particulas oiferenião 
iai uia; em grossura e em numero, bi 
« dos, produzem e os diferentes orgios dos nossos saia 
m nos essas differentes sensações que nos 


- morarmo-nos. 
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« causam as côres e os cheir | 
TO ; “ Ii 
«por CSSTTaM O s dos Corpos ; que uma violeta, 
« ro dessa flor, pelo ; 
« sensiveis, de uma fi 
« diversamente agitadas 


« póde applicar-se tambem aos sons, aos sabores, e a todos 
« as outras qualidades sensiveis.... » 

Agora se vos remontardes ao principio mal deslindado e 
mal exposto em Locke, de toda essa theoria, encontrareis que 
elia descança em ultima analyse na supposição de que, como 
os corpos não obram um sobre o outro senão pelo contacto, e 
conseguintemente por impulsão, da mesma sorte o espirito 
não pode estar em relação com as cousas corporaes senão com 
a condição de que haja contacto entre o espirito e o corpo, e 
por consequencia senão em quanto houver impulsão de um so- 
bre o outro. Ora, nas ideias sensiveis, que são inyoluntarias, 
e nas quaes, conforme Locke, o espirito é passivo, o impulso 
deve vir dos corpos sobre o espirito, e não do espirito sobre 
os corpos, eo contacto não pode ter lugar directa, mas indi- 
rectamente, por meio das particulas. Assim a necessidade 
do contacto arrastra a de particulas, as quaes, emittidas pe- 
los corpos, se introduzem pelos orgãos no cerebro, e a 
introduzem n'alma o que sé chama ideias sensiveis. Toda a 
HS te da necessidade de um contacto e vem acabar em 
eo à ediarias e na sua acção. Estas particulas 
particulas interm jes sensiveis da escholastica 

%o, em outros termos, as especies : : 
est: de que a physica moderna ha feito o devido uso. 
peripatetica; BoiE das especies sonoras, visiveis, tangiveis, 
Ja se não trata ho) tanto, tratar-se mais da sua emissão, nem 
&c.; não Pon da do principio que as havia gerado, a 
conseguintemenio AMA contacto e do impulso como condição 
saber, à a en sensíveis. Tudo isto se reduz hoje a 
da acquisição das qual fôra superíluo de- 


rezada, acerca da 
uma hypothese dE SIA sensiveis destarte formadas, uma 


içã "himera, eis em 
vez obtidas com esta condição, que é uma chimera, 


ideias di as outras. 
anoio lcd aa que temos das Ra 
ia ateria teem a propriedade de se a am 
asi ali E 5, entretanto que as ideias que a da a a 
dad Es bin dntias da materia teem à propriedade 
Jades 8 


semelharem aos seus objectos. = 
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Liv. If, cap. VIM, S 15. -— « Sa pero a Paga prima- 
rias Se assemelham a essas qualidades, e a segundas não se 
zhes assemelham de modo algum.» ; k 
As ideias das qualidades secundarias se não assemelham. 
- a essas qualidades ; muito bem :d aquicang dia eu lo se- 
gundo a theoria de Locke, que as ideias. as qua E ades DE 
“darias são puras chimeras, e que nós não temos dessas quali- 
dades nenhum conhecimento. Gom effeito, lembrai-vos de 
que todo o conheciuento, no sentir de Locke, se funda sein 
as ideias, e que não ha conhecimento sendo em quanto a ideia 
se parecer com o seu objecto; ora, pela confissão mesma de 
Locke, as ideias das qualidades secundarias se não assemelham 
a essas qualidades ; logo essas ideias não encerram conheci- 
mento algum. Nem-se diga que com effeito nós não temos das 
qualidades secundarias dos corpos senão um conhecimento 
incompleto. Se Locke só quizesse dizer isto, deveria dizer, 
segundo a sua theoria geral, que as ideias das qualidades se- 
cundarias apenas representam incompletamente os seus ob- 
ijectos ; mas o que elle diz é que ellas os não representam de 
modo algum. Logo ellas não encerram mesmo o conheci- 
mento mais imperfeito ; nem encerram conhecimento algum; 
são puras chimeras, como as ideias de fadas, de centauros, &c. 
A consequencia é forçada na theoria de Locke. Mas esta con- 
sequencia, Senhores, estara ella de accordo com os factos que 
se procura explicar e não destruir? Será verdade de facto 
que nos não tenhamos conhecimento algum das qualidades se- 
cundarias dos corpos? Pelo contrario, as qualidades secun- 
darias dos corpos, o cheiro, o som, o sabor ea côr, são para 
nósnos corpos propriedades mui reaes a queattribuimos o po- 
der de excitar em nós certas modificações ou sensações. Nem 
nós temos sómente a consciencia dessas sensações, mas cre- 
mos que ellas teem causas, e que essas causas estão nos corpos. 
E como nós poderiamos conceber os corpos independentemen- 
te dessas causas, ou poderes, ou propriedades, ou qualidades, 
chamamos taes qualidades, qualidades secundarias; não as 
conhecemos senão em quanto causas de nossas sensações, na 
ignorancia de sua essencia intima; nisso convenho eu; mas 
emtim nós as conhecemos nesta medida, e é esse ainda um 
done cimento real que se encontra incontestavelmente em 
A TS Ora, não vos esqueçais de que, segundo à 
ve nada no o conhecimento e sempre sob condição de 
ORSo Risco Rare rola o conhecimento deve representar 
qualidades o mo elendes incontestavelmente a ideia das 
(ASideR 08 m E aa arias dos corpos em quanto causas de Rs 
e sobre a qual é nd Ora, essa ideia que vós todos ten a 
bumana inteira e ada gia toda a vossa conducta e à Vi na 
9 legitimo senão c é verdadeira, não funda um conhecime 
do com a condição de que seja conforme ao 
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seu objecto, as cau 5a 
do Sas das voss 
Ganda dos corpos. E sn 
E Rio ad! Ú 
menos É UE a qu o quê à condição 
e a da semelh f 
PO aa anca : nã 
ça não é menos « ça, que a condição da s 
qa condição de sodio à condição de BE MA ap 
k ) Imagem nad : é 
ção de ser hum: sem nada menos é : 
Paiao Ma Imagem sensivel e mater; l: Pntado nn 
gem immaterial. “al; porque não ha 


des OU MEO é inn A questão reduz-se pois a saber se ten- 
Rino ei FS pas qualidades secundarias dos 
8, ledades do E 
SO PESA To S Corpos que caus 
Sações da côr, do som, do sabor E dores “Véde 


pois qual pode ser a ij 

ta imagem materi à 
Causa, em quanto causa cas E otro cava UA 
Cnmelarics tool Do » e as proprie ades ou qualidades se- 
MEoRctor. nor Pos não são outra cousa, não tem fórma 
deriá dellas f Por consequencia que imagem material se o- 

dellas fazer? Uma causa lquer E 
TOMNNISMTA aliia o a, qualquer que seja, ou a col- 
RO É U No que se chama a materia, é sempre uma 
SR E Nunca senão uma causa, e em quanto causa, não 
penas E ebaixo da mão nem debaixo do olho; não cai de- 
EE a nenhum sentido, é portanto alguma cousa de que 
ea podeis ter ideia sensivel em rigor, — uma ideia-ima- 
sem, — uma imagem material. Logo, visto que não tendes 


Ções, as qualidades se- 
que ella lhes será con- 
da conformidade nada 


-e nem podeis ter a imagem de uma causa, e que as qualidades 


secundarias dos corpos não vos são dadas senão como causas, 
segue-se que não deveis ter ideia alguma verdadeira, conhe- 
cimento algum legitimo das qualidades secundarias dos cor- 
pos ; segue-se mesmo em rigor que não podeis ter conheci- 
mento algum legitimo ou illegitimo, e que essas qualidades 
devem ser para vós como se não existissem, pois que não 
tendes podido alcança-las, conforme a theoria de Locke, se- 
não pelas imagens mais ou menos fieis que tendes feito dellas, 
imagens que vos faltam aqui absolutamente. A negação das 
qualidades secundarias dos corpos, tal é pois o resultado inc- 
vitavel da theoria de que toda a ideia deve representar o seu 
objecto para ser verdadeira. Este resultado é inevitavel ; to- 
davia a experiencia o desmente, €, desmentindo-o, refuta-lhe 
o principio. As ideias das qualidades secundarias no Je as- 
semelham de modo algum com os seus objectos, É É avia 
conteem um conhecimento certo ; logo ao E E 
todo o conhecimento suppõe à semelhança da ideia € 


objecto. | é 
A theoria de Locke naufraga sobre as Ra 
darias dos corpos ; vejamos se ella será ma 
idades primarias. PRETO a 
dus Solte: é a qualidade primaria a leno, 
; | S, à 
m os seus grãos e variedades, nollez 
É a itidade ou a penetrabilidade, mar o 
a Rai encerra a grandeza e à fórma : são estas; P 
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ou menos, as qualidades primarias dos o Locke decla- 
ra expressamente que às ideias das qualidades primarias se 
assemelham a essas qualidades ; e é esse 0 Setl titulo de legi- 
timidade a seus olhos. Esta theoria parece Do num 
onto, — no que diz respeito à fórma. Gom effeito, a fôrma 
dos objectos que pertencem à extensão, a qual pertence à so- 
lidez, se pinta na retina. A experiencia O attesta, e a con- 
formidade dessas imagens com os seus objectos bem parece o 
fundamento da verdade das ideias que fazemos da fórma dos 
objectos. Mas isto não é senão uma falsa apparencia. 

Se a semelhança da imagem sobre a retina com à forma 
do objecto exterior é o fundamento do conhecimento da fór- 
ma desse objecto, segue-se que este conhecimento não póde 
ser adquerido, e nunca o foi senão com as condições se- 
guintes : 

1.º Que nós saibamos que uma imagem qualquer se acha 
sobre a retina. 4 

2.º Que, por qualquer processo, comparando a imagem 
sobre a retina com o objecto exterior, achemos com effeito a 
imagem que se acha sobre a retina, semelhante ao objecto, 
quanto à fórma; então, e somente então, na theoria de Loc- 
ke, ficaremos certos de que a ideia que temos da fórma desse 
objecto é verdadeira, e o nosso conhecimento, a este respeito, 
exacto. 

Todas estas condições são necessarias ; mas na realidade 
completar-se-hão ellas no facto do conhecimento das fórmas 
dos objectos exteriores ? De nenhuma sorte. Primeiramente 
o conhecimento da imagem sobre a retina é uma acquisição 
mui ulterior da experiencia e da physiologia. Os primeiros 
homens que creram que haviam ante elles corpos figurados 
não sabiam de modo algum que haviam imagens sobre a re- 
tina. E muito mais longe estavam ainda de pensar que essas 
imagens, que não conheciam, fossem conformes às fórmas dos 
corpos que conheciam ; por conseguinte a condição que se 
impõe ao espirito humano de haver conhecido a imagem so- 
bre a retina, e verificado a conformidade dessa imagem com 
9 seu objecto, não é o processo que, abandonado a si mesmo 
fes systema algum, elle emprega naturalmente para co- 
LE a dos corpos, Depois, vêde que, se a pintura 

a forma do objecto sobre a retina explica o segredo da 
neo desta fórma, é mister que esta pintura, que esta 
a Ma pad nervo optico, do nervo optico ao ce- 
Ê io E ç a E dp é a sala d'audiencia da alma, 
TRE nas PORN audiencia ella se introduza na mesma al- 
mister que a image suspende-la a cada passo. Da retina € 
oplico. Ora sem seja transmiltida ao cerebro pelo nervo 
regis » quem não sabe que o nervo optico está em uma 

Sldo obscura, impenetr á ico é = 
» Impenetravel à luz? O nervo optico é obscu 
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encontrar uma ij e Locke, devia mirar 
Sao Ma imagem da fórma doc A! 
ZOIUESSA ae € vê-la conforme a 
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, . Nós hayem 
ideia-imagem Lodi nado pr Aa GiaRt, à hypolhese da 
&O € pois senão às avenidas da alma; a ideia-imag 
ma dos objectos nara himona na alma; na percepção REAR 
alma capaz de BEER es COUSAs 1.º, figurados; 2.º, uma 
Imagem intermediaria entr igura desses objectos ; 3.º, uma 
RODO nissenas mins E eia forma real dos objectos e a al- 
faculdade de as Dessa os ligurados e uma alma dotada da 
da imagem da figura d er com as suas formas. A existencia 
real, que é nine Er objectos sobre a retina é um facto 
apparencias visiveis asa seondição anterior da percepção das 
que a precede, mas RAS O fundamento dessa percepção 
algum. A existencia da O aa aexplica de Meio 
à e IR a imagem da figura dos objectos sobre 
1, Simples condição, e condição exterior, do phenome- 
no da visão, transformada em uma explicação completa desse 
phenomeno ; tal é a origem da hypothese da ideia-imagem 
quanto à percepção das fórmas dos objectos ; mas ella ainda 
tem outra. Não só a alma é dotada da faculdade de perceber 
as formas dos objectos presentes, preenchidas certas condi- 
ções organicas ; mas ainda quando esses objectos estão au- 
sentes, é dotada da faculdade de os chamar a si, não só de sa- 
ber que elles se retiram, mas de os representar a si mesma 
taes quaes existiram, e com as fórmas que haviamos percebi- 
do nelles durante a sua presença. À memoria possue real- 
mente essa força imaginativa ; imaginamos os objectos da 
mesma-sorte que OS percebemos, e isto é incontrastavel. Mas 
na imaginação das fórmas dos objectos ausentes, assim como 
na percepção das fórmas dos objectos presentes, ha apenas 
dous termos, os objectos ausentes e a alma que os póde re- 
resentar a si ausentes, ou antes nesle caso não ha realmente 
senão a alma que na ausencia dos objectos os recorda com as 
suas formas, como Sé estivessem ante ella. Ora, na alma que 
representa a si mesma Os objectos passados, à pesar BASS 
muibem segregar à representação mesma dos objec Pi 
dera-la à parte como um elemento proprio 64 arma. 
er si mesmo ; é esse o direito da poesii > LA ento Ã 
Rijo. pilosopidco, que DÊ, Bão renlsut, o as 
abstracções cm rea AEanE O É E st ntivo, tal é a segunda 
dio ou adjectivo convertido em su DS am à não fazer 
Lesem .da. hypothese da ideja-image, para não fazermos 
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aqui menção das analogias viciosas das condições da commu- 
nicação dos corpos impostas à inteligencia. 4 
E ainda aqui, Senhores, não se trata senão do phenome- 
no da visão, da fórma dos objectos exteriores ; O que seria 
pois se tratassemos das outras qualidades primarias dos cor- 
os; por exemplo, da qualidade primaria por excellencia, —a 
solidez ? Atrever-vos-heis vós a resuscitar a hypothese escho- 
Jastica da especie tangivel para a fazer correr parelhas com a 
imagem visual sobre a retina? Empenharieis vos esta especie 
tangivel nos caminhos mysteriosos dos nervos e do cerebro, 
que a imagem da fôrma não ha podido atravessar? Seja as- 
sim : supponde que essa especie tangivel, essa ideia-imagem 
da solidez chegara até a alma, vejamos se ella ahi satisfaz a 
condição fundamental da theoria de Locke, se é conforme ou 
não conforme ao seu modelo, — a solidez mesma. Oqueeca 
solidez? Ja o temos visto, a solidez é a resistencia. Aonde 
não ha resistencia não ha ahi para nós senão nos mesmos, 
Onde começa a resistencia, ahi começa para nós alguma cousa 
differente de nós, o objectivo, o exterior, a natureza, o mun- 
do. - Ora, se a solidez é alguma cousa que resista, é ella uma 
causa resistente ; e eis-nos ainda aqui quanto à qualidade pri- 
maria dos corpos, e quanto às suas qualidades secundarias, 
conduzidos à ideia de causa : aqui ainda é mister, para que 
tenhamos o conhecimento legitimo da causa resistente, — da 
solidez — é mister, digo, que della tenhamos uma ideia que 
lhe seja conforme, que lhe seja semelhante, que seja uma 
imagem da causa resistente, e que seja a sua imagem mate- 
rial. Tal é a condição systematica do conhecimento da qua- 
lidade primaria dos corpos. Mas eu já mostrei que não podia 
haver uma imagem material de causa alguma ; logo não a 
pode haver tão pouco de causa alguma resistente, — do solido 
isto é, da qualidade fundamental dos corpos. : k 
p E Ss corpos como a não ha de suas qualida- 
Rian ques cio eos ias 
material do seu SPIERio M ; hd E RES DO 
onalçao dia - Mas ainda nós não chegámos ao fim 
o O Ee a CRS a entrada do mundo exterior. 
ps a qua idades secundarias e qualidades pri- 
eis ccoti o e RR e acabo de demonstrar in- 
sob estas qualidades ecdndh Locke; mas ainda cremos que, 
alque é osúpeito ia árias € primarias, alguma cousa 
he /oxiste resimient e is as essas qualidades, alguma cousa 
que as qualidades Sa um modo permanente, no entanto 
Petua ; cremos todos a SN Movimento e alteração per- 
Substancia dessas qu fade Do ao ue 
ideia dessa subst qualidades. Ora, na theoria de Locke, à 
stancia não é legitima senão com a condição 
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de que seja conforme : 
4 , Me ao ' 
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eu se e possi 
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sem material da substancia ? Impossivel evid 
Iguma da substanci 


» à Substancia do 
Objecto, para se 
da imagem deve 
vel ter uma ima- 
entemente, Lo- 


80 VOS não tendes ideia à a c da realidad 
é Tealidade 


dos corpos, 


Não só vos t 
ê endes a con Bim alo : 
tancial do corpo, ViSSão da existen 


convencidos de que esses cor 


encia real e subs- 
» estais profundamente 
POS, cujo attributo fundamental 


se acham em uma part 
a 1 g à parte, em um Ju- 
8ar, em um espaço. Vos todos tendes a ideia do espaço ; € 


não a podeis ter senã : Icã idei 
que EE eo PRÉ o RE o ia 
Rc 9 representa, seja a sua imagem mate- 
dual. Mas, já nós q temos visto, um dos caracteres do espaço 
eo não poder ser confundido com os corpos que o enchem e o 
medem, mas o Nao constituem. Logo é impossivel à fortiori 
que tenhais uma imagem material do que existe material- 
mente, quando não podeis ter uma dos corpos e dos seus at- 
tributos fundamentaes ou accessorios, 


— O mesmo acontece com o tempo. Vos crêdes que os mo- 
vimentos dos corpos e a successão desses diversos movimen- 
tos se executam no tempo, e não confundis a successão dos 
movimentos dos corpos com o tempo que ella mede e tão pou- 
co não constitue, como o complexo dos corpos não constitue 

ad EE PROA [ O cl 

o espaço. Vos tendes a ideia do tempo como distincto de 

pag do p 
toda a successão ; se a tendes, é ainda, na theoria de Locke, 
com uma condição, que tenhais delle uma ideia que lhe seja 
conforme, — uma ideia-imagem. Mas vos não podeis ter uma 
ideia-imagem do tempo, visto que o tempo é distincto dos 
movimentos dos corpos e não cai debaixo de sentido algum ; 
logo vós não podeis ter delle uma ideia legitima. 

Podéra eu ir com esta polemica muito mais longe, mas 
l já andido bem, para que vos fique demons- 
reio te-la ja estendido 11 ; 

» se, relativamente ao mundo exterior, as nossas 
indo, ne sem verdadeiras senão com a condição de que 
O or ivas, ideias conformes aos seus ob- 
fossem ideias representativas, Idei RS 
rectos, imagens, e imagens materiaes de seus ob) nas 
nã “ériamos ideia alguma legilima ela Oo 
Perir ideia alguma legitima nem das qualida ER A 
É s nem das qualidades primarias, nem do as ERA a 
Fá es aço, nem do tempo. Logo tapa des SAR 
RR menos vai dar que a esta conc E Aero 
So hecimento legitimo da materia e do mun re 
ci ieccõ e acabo de apresentar-vos São tá 
o e PA Locke não podia mesmo estabelecer O 
As Im q fá d 
race Usb a lo o estabeleceu, sem suspeita-las em 
problema, tal como 21. 
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p Tas assaz se lhe apresentaram com effeito para abalar 
ineo da existencia do mundo exterior. Nem elle a 


1 


de precisamente em duvida, mas convem a sobre o fun- 
damento da ideia representativa, o unico que elle concebe, o 
conhecimento dos corpos não tem uma id > jul- 
ga todavia que ella transpõe à simples probabilidade, « Se, 
« depois de tudo 0 que fica dito, diz Locke, se encontrar al- 
« guem que queira pôr em duvida a existencia de todas as 
« cousas, deve considerar que nos temos uma certeza tal que 
« é suficiente para nos guiar na procura do bem e no desvio 
« do mal que as cousas exteriores nos causam, ao que se re- 
« duz todo o interesse que temos em as conhecer. » E' esta, 
pouco mais ou menos, a linguagem do scepticismo. Entretan- 
to Locke não é sceptico a respeito da existencia dos corpos ; 
e apesar da sua theoria das ideias, muito longe está de ser 
ideialista. Pelo contrario, associa-se à grande familia peri- 
patetica e sensualista, na qual a theoria das especies, € das 
especies sensiveis, tinha a autoridade um dogma e O mister 
de dar e explicar o mundo exterior. Das especies sensiveis, 
o XVII seculo em massa, e Locke em particular fizeram nascer 
as ideias sensiveis, providas de todas as qualidades das espe- 
cies representativas dos seus objectos, e delles emanando. 
Não ha pois nenhum desenho ideialista na theoria das ideias 
de Locke. Pelo contrario, Locke esta convencido de que estas 
ideias, em quanto representativas, são o unico fundamento so- 
lido que se possa dar ao conhecimento dos objectos exteriores ; 
sómente o que ha e o que elle reconhece em parte é que, mão 
grado seu, a hypothese peripatetica das especies, transforma- 
da em a theoria moderna das ideias sensiveis, vai contra o 
seu fim, e que, bem que esta hypothese Lenha um caracter 
evidentemente materialista, pois que neste caso as ideias são 
necessariamente imagens, e imagens materiaes, ella se acha 
na impossibilidade de dar legitimamente a materia. Julgaio 
que sera a respeito do mundo espiritual, da alma e de Deos : 
eu serei breve. 
“a Tende bem na memoria O principio geral de Locke. Nos 
não temos do que quer que seja conhecimento legitimo senão 
com a condição de que as ideias que- disso tivermos sejam 
conformes com o seu objecto. Ora, toda a gente crê na exis- 
Aa E aU alma, isto é, na existencia de alguma cousa em 
ia E a e, que quer e que pensa. Aquelles mesmos que 
ane ai e espiritual deste sugeito, nunca poze- 
MSC SiEM dad a existencia das suas faculdades, a existencia 

to, Reflecti ERA exemplo, a da vontade, a do pensamen- 

dardo RAT a q : vós não tendes conhecimento legi- 

à condição d Ehado (G vontade, da sensibilidade, senão com 

ção de que as ideias que tenhais destas cousas vó-las 


repres Q agtos | a E 
Presentem ; e estas ideias devem ter imagens, e conseguin- 
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temente imagens m 


surdos caimos nos. ! ecer q Pensamento e 
que são immateriaes ] 

mos uma ideia m hes assemelhe. Mas O que é 
uma imagem Mate — EF osamento e da vontade > Absur- 
do igual quanto à Sensibidade. À 


: Absurdo maior ainda, se é 
possivel, quanto à substancia dessas faculdades — quanto à 
alma, depois quanto à unidade e ide 


"ações 
» 7 àS sensações, as volições, os 
pensamentos, 2h 
Eis portanto o mundo espiritual, que se esborôa como o 
mundo material. Só pelo facto de que nós não temos ideias 
legitimas das nossas faculdades e do seu sugeito senão com a 
condição de que taes ideias sejam imagens materiaes, é evi- 
dente que não temos conhecimento algum legitimo da nossa 
alma, das suas faculdades e de todo o nosso ser interior, in- 
tellectual e moral. Aqui mesmo a difliculdade parece muito 
maior ainda do que a respeito do mundo material, ou ao io 
nos ella abala mais o successor de Bacon é de Hobbes. Pt 
to ao mundo material, tinha elle reconhecido que a no a 
ria das ideias soffre algumas objecções, mas as quinas 
não lhe pareciam tão insuperaveis que não po a nica 
% ixar certo conhecimento do mundo material, a 
não deixar idades; nem com isso elle pretendia 
apago hemossas necessidades ; cpticismo. Era sem duvida 
Muguga porta senão à nd Aio Locke, imagem material, 
HA graqueza a os corpos de modo algum, nem com- 
como não represen ro não convinha admittir ideia alguma 
pleto nem incompleto, hegar até o scepticismo absoluto. 
* era mister cheg à TE. GUN 
dos corpos ; o e ante a evidencia, que, : 
te o bom senso e 4 o Na TC 
Locke paron an s objectos dos sentidos e o mn ia pas 
lá O iritual, do qua 
escola, rode ao mundo espiritual, je 
elle chega gumentos que se ele 
Mas quando ito menos caso, os argu a a RA 
ista faz muito ria Lheoria o impressiona 
sensualista da sua propria a 
Imente da livro IV, capitulo II, 
vam puras e eis o que elle ec lag AS intelli- 
Ç 12: Ne respeito gos oe ni se ha espiritos fi- 
Edo) — ego sivel conhecer me temos, do 
: ão é poss ideias que delles , 
oro i o existentes, pelas pi ideias que de umas 
dgnios o ha fadas ou se ha centauros, e me parece, 0 scepti- 
Dis-ahi, segu lusão 
« que se os.» Eis-ahi, s ue a cone 
: e TE talvez que agora fecimento algum dos es- 
a so 288 ão ha con » conse- 
meça seja que não ha alma, por 
! ocke se) a da nossa ) mas 
Itima de L sequenci nossa alma ; 
piritos finitos, por a o de Db oHonioãos da 
ncia ainda de nenh lausivel contra O TSE AE 
ue bjecção €& tão p ahi onde 
pois que a 0b) 
(9) 
alma com 


ncia. E é houve philo- 
a a sua substa unca ho 
contra a tanto, porque n L + 
dar: mas não se atreve 2 
ar; 


o 
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sopho que fosse à0 mesmo tempo mais Ea ema incon-+ 
“stente do que Locke. E que faz elle, Senhores 
EA perigo a que o arremessa à sua philosophia, abando- 
na elle a sua philosophia e toda a philosophia, e appella para 
o christianismo, para a revelação, para a fe; a fe, e pela 
revelação, não entende elle uma fe, uma reve ne pia 
phica; esta interpretação não pertence ao tempo ; e Locke ; 
elle toma a fé e a revelação no sentido proprio da theologia 
mais orthodoxa, e conclue assim : — « Por consequencia, a 
« respeito da existencia do espirito devemos contentar-nos 
« com a evidencia da fé.» Assim, Locke acceita de motu- 
proprio as consequencias incvitaveis a que eu queria condu- 
zi-lo. Fallando como philosopho e não como theologo, em 
nome do espirito humano e não em nome da fe, diria eu, que 
senão tivermos outra razão para crer na existencia do espiri- 
to senão a hypothese da ideia representativa, não teremos 
boa razão alguma de crer. Locke o concede, o proclama 
mesmo, e d'ahi se lança nos braços da fé. Mas ahi o não dei- 
xarei cu, Senhores. 

O mundo da fé lhe é tão interdicto como o mundo do es- 
pirito e o da materia; nem elle poderia ahi penetrar senão, 
pelo mais grosseiro paralogismo. Locke ja não tem o direito 
(ja não tem digo eu? Sera melhor dizer, ainda menos direito 
tem) de crer na fé, na revelação, no christianismo, que de 
crer nos espiritos finitos que somos e na materia que está 
ante nos. 

A revelação suppõe duas cousas : 1.º, dogmas emanados 
de Deos ; 2.º, um livro, no qual esses dogmas sejam deposita- 
dos e conservados. Este livro, bem que seu conteudo seja di- 
vino e sagrado, é per si mesmo necessariamente material; é 
um corpo; e aqui chamo eu Locke de novo para lhe apresen- 
tar as objecções que já fiz contra o legitimo conhecimento 
dos corpos, se não tivermos outro fundamento para nelles 
crer senão a ideia-imagem que no-las representa. Assim não 
pode haver conhecimento legitimo do livro em que estiverem 
conteudos os dogmas sagrados revelados por Deos. Mas tira- 
do o livro, em que se tornam os dogmas que elle encerra? 
Demais, esses dogmas vcem de Deos. 

E oque éDeos? — E um espirito, e um espirito infinito, 
FT Ora, Locke não tinha podido inda agora, se- 
tos Eniios ieoria, admitlir a existencia legitima dos espi- 
EE] DER open Incrivel, para me fazer admittir a exis- 
CEE q o initos, elle me propõe começar por admit- 
nhores, explicar oba SSDiTito infinito. Mas não será isto, Se- 
Mude ado ai j Scurum per obscuriws ? Eis o espirito humano 
Piritos finitos. nda agora a não ter conhcimento algum dos €s- 

ormes ; e E não pode ter ideias que lhe sejam con- 
* “Sora deve, para mais facilidade, ter conhecimento 
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» que os Tepresenta Perfeitamente | Mas 
St Mesmo um espirito finito, 
( O espirito infinito; 
aZer evidentemente, com a condição de Lo- 
à condição de ter delle uma imagem, e 
“Bem material; logo não ha espirito infinito, 
não ha Deos ; logo não ha revelação possivel ; por toda a par- 
te, e a cada Passo, na theoria de Locke, tudo são abysmos de 
paralogismo. 
Se é verdade que não temos conhecimento algum legiti- 
mo, ideia alguma verdadeira senão com a condição de que 
esta ideia nos represente o seu objecto, que ella seja conforme 
com o seu objecto, que seja uma imagem e uma imagem ma- 
terial desse objecto, o que eu já demonstrei ser a condição 
rigorosa da hypothese das Ideias, segue-se que nós não temos 
ideia alguma legitima do mundo exterior, do mundo dos es- 
piritos, das almas, de nós mesmos, e ainda menos dE, 
para quem Locke appella. RP ap e 
ultima analyse, que não temos ideia alguma a imo 
seres, e que não temos nenhum outro pa alicia 
senão o das nossas ideias, menos o seu 0 da fa E 
Sai) O man RR AA DAR esta consequen- 
'Qnsequencia anni d j E 
Ea gi invencivelmente de semelhante theoria. 


LIÇÃO VIGESIMA SEGUNDA. 


Resumo e seguimento da precedente li 
relação ao objecto que ella dev 
espirito que à percebe, ce onde 


ção. — Da ideia não já em 
e representar, mas em relação ao 


eila se encontra. — A ideia-ima 
. . . . . y co 
a ideia tomada materialmente, implica um sugeito hidtecial qe 


hio materialismo. — Tomada espiritualmente, não póde dar nem 
Os corpos, nem o espirito. — Que a ideia representativa, estabe- 
lecida como o unico dado primitivo do espirito, na investigação 
da realidade, condemna a um paralogismo, visto que de toda a 
ideia representativa se não póde dizer que representa bem ou 
mal senão comparando-a com o seu original, com a realidade 
mesma, à qual, na hypothese da ideia representativa, se não pó- 
de chegar senão pela ideia. — Que o conhecimento é directo e 
sem intermediario. — Juizos, proposições e ideias. — Retrocesso 
sobre a questão das ideias innatas. 


re : 


Venho hoje resumir e completar a derradeira nes jo 
sentir de Locke, O conhecimento esta todo inteiro na E ea 

“deia para o seu objecto ; e este conhecimento é verdadei- 
o, do à relação da ideia para o objecto e uma 
o  emmidad É le não conformidade; a ideia, 
relação de conformidade ou de na aa dana 

“ser verdadeira, para Ser O fundamento de u e 
para s 1 itimo, deve ser semelhante ao seu objecto, a es 
se pa a imagem delle. Ora, qualéa condi a Ha 
SU pa à So ha imagem onde ha figura, on 
Co a extenso, onde ha alguma cousa SPO ao 
ria E pede: “imagem implica portanto alguma ua 
a E Ei verdade do Goes ada se Rss ao PR 
A seu objecto, ella se re ; 
E do a gen! omiáda materialmente, do seu ob 
midade : 


Ê | ec i i I base 
o) bser vai que a theoria da ideia a como À 

9 à ma theol a universal sem ] - 
do conhecimento e em Locke u ; E, 1 
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mento ; deve ir tão longe quanto pôde ir o conhecimen- 
tes ano; “abraça portanto a Deos, aos espiritos e aos cor- 
tá E orque tudo isto cai mais ou menos debaixo do conhe- 
Dtento. Se pois não podemos conhecer nada, nem a Deos, 
nem aos espiritos, nem aos corpos sendo Pons que os 
representem, e que os representem com à condição de serem 
suas imagens materiaes, à questão é saber se a desses ob- 
jectos, desses entes, ideias, imagens fieis, tomadas material- 
mente. , ; Ea E 
O problema desta arte reduzido à sua mais simples ex- 
pressão, ha sido facilmente resolvido. Julgo haver sido bem 
demonstrado que o proprio mundo exterior, que à ideia-ima- 
gem parece poder dar-nos mais facilmente, escapa-nos de to- 
do se não pôde chegar a nós senão pela ideia-imagem ; por- 
que não ha ideia sensivel que seja a imagem do mundo, dos 
objectos exteriores, dos corpos. j 
“Temos considerado primeiramente nos corpos as quali- 
dades chamadas qualidades secundarias, que são, como sa- 
beis, propriedades inaccessiveis em sua natureza e apprecia- 
veis somente pelos effeitos, isto é, puras causas, causas das 
nossas sensações. Ora, é evidente que não ha, nem póde ha- 
ver, imagem, imagem material de uma causa. Quanto às 
qualidades primarias dos corpos, entre ellas ha uma, a saber, 
a figura, que parece propria a ser representada pela ideia- 
imagem; e com effeito é certo que a apparencia visivel, a fi- 
gura dos corpos exteriores collocados ante nós, ante o orgão 
da visão, se pinta sobre a retina. Mas: 1.º, O primeiro que 
conheceu a figura visivel de um corpo ignorava perfeitamente 
que essa figura visivel lhe estivesse pintada na retina ; não é 
pois ao conhecimento dessa pintura sobre a retina, e ao co- 
nhecimento da conformidade dessa pintura com o seu objec- 
to, que elle devia o conhecimento da realidade da figura exte- 
Fior; 2.º, depois essa pintura pára na retina; para ir ao cere- 
bro que é a sala audiencia da alma, como diz Locke, fôra 
mister que ella atravessasse o nervo optico, o qual se acha em 
uma região obscura ; e ainda que o nervo optico estivesse em 
uma região luminosa, a imagem, depois de ter atravessado O 
nervo optico, chegaria ao cerebro, o qual per si mesmo é in- 
contestavelmente obscuro, e ahi morreria a ideia-imagem, 
antes de chegar à alma. Assim, é condição dos phenomenos 
Ena que haja sobre a retina uma imagem do objecto, mas 
EE RR Ro ndiçãos e não o fundamento e a explicação 
to papel nos Pa pai a se a ideia-imagem representa cam 
cum A Da Ds a visão, ella se não applica de sm 
nos quaes ad Ra phenomenos, aos do tacto, por exemp A 
dos corpos os era O conhecimento da qualidade primado 
Temos demonstr cellencia, a saber, a solidez, a resistencia. 
nstrado que não póde haver uma ideia-imagem da 
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resistencia, da solidez - is 

tencia se resolve na po, Parque a ideia da solid 

holite ER andeia de uma cam, ez ce da resis- 
» C Ja Íica demonst to 60 de uma causa resis-- 


er] 1 Tado 
ver ideia-imagem da causa, 249 9 Caso que não póde ha- 


Eis quanto à 
a anto as quali a, 
Idades t a : 
dead COMO Soa idelaliaa na, Primarias como secunda 
Ge OS, com a senta qualida- 
representa o sugeij e mais forte razã 
ugeito dessas - azão tambem não 
escapa aos senti S qualidades, esse substract/ a 
sobiiina ini por consequencia não póde E 
devemos pi aos sentidos. O RIM 
os confundir ; espaço, que nã 
póde ser dado pela ideia-imaços Me elle encerra, tão pótido 
peito do tempo, e a desDao dl o mesmo succede a res- 
Se ligam ao conhecimento E E OS Os conhecimentos que 
como a ideia-imagem nã 8 Ni 9 mundo exterior. Logo 
€ como o papel que SEP + Tepresentar senão as formas, 
dos phenomenos da visão presenta se limita só ao circulo 
condição externa GASTE a TRE 
Ea a enos, segue-se 
mundo exterior não t dO ego que, se o 
a ào tem outro caminho para chegar à i 
gs . . A 3aI — 
ligencia senão o da ideia O a Dica Ro RE intel 
nem pode chegar pres , ahi não chega elle 
Epa RO 
Ea As difliculdades da hypothese da ideia representativa re- 
ram quando se trata do mundo espiritual, Locke as re- 
conhece; elle convém que, visto que com cffeito a ideia- 
imagem não pode representar as qualidades dos espiritos, 
porque não ha imagem daquillo que não e figurado; ou é mis- 
ter renunciar ao conhecimento do espirito, ou, para obte-lo, 
releva recorrer à fe, e a revelação. Mas a revelação é para 
nós hum livro que encerra dogmas reveladas por Deos. Ha 
portanto aqui duas cousas, livro e Deos. Em quanto ao livro, 
nós o mandamos para o mundo exterior: porque como ideia 
alguma representativa pode dar o conhecimento certo de hum 
objecto sensivel, não póde por consequencia tambem dar a de 
um livro; O livro, seja elle sagrado ou não, não pode pois ser 
conhecido certamente, nem fandar o conhecimento certo da 
existencia do espirito. Resta Deos; mas recorrer a Deos pa- 
ra legitimar O conhecimento do espirito, é recorrer ao es- 
iri legitimar O conhecimento do espirito; é suppór 
pirito para tes E g 
aquillo que está em questão. A unica lifferença que ha en- 
tre o espirito de Deos e o nosso, é que ojespintonas o 
é infinito, entretanto que o nosso é finito, o que, long 
diminuir a difficuldade, a augmenta. Pelo AS a 
ira PRC todos os modos, não pôde dar CO- 
resentativa, revirada de a Ra 
Ahecimento algum real, nem o dos corpos, nem O p 
tos, e ainda muito men 


os o conhecimento do espirito infinito, 
a gratuitamente. ENE 
o O o aião ! s a consequencia inevita- 


luto, tal é poi nc j 
vel da theoria da ideia representativa ; e o scepticismo abso 
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“cada menos é aqui que o absoluto nihilismo. Com ef= 
O nho tendes legitimamente nesta theoria nem as 
do o dO somava nem as qualidades primarias dos 
qunnidaçes sugeito destas qualidades, nem o espaço onde 
Ago os se acham collocados, nem o tempo onde os seus 
* o cidios se executam e a sua duração se deslisa. Vos ten- 
Es ainda muito menos legitimamente as qualidades do vosso 
espirito, esse espirito mesmo, O espirito dos vossos seme- 
lhantes, o espirito finito ; muito menos ainda Deos, o espirito 
infinito: não tendes pois nada, absolutamente nada, senão a 
ideia mesma, essa ideia que deve representar tudo e sds 
da representa, e nem vos deixa chegar conhecimento algum 
real. Eis, Senhores, onde estamos, e as dilliculdades ainda 
estão longe de parar. Temos considerado ate aqui a ideia, a 
ideia-imagem, em sua relação com os objectos exteriores 
que ella deve representar, a saber, Os corpos, os nossos es- 
piritos e Deos; consideremo-la agora por outro lado, peia 
sua relação com o espirito, que deve pereebe-la e no qual ella 
deve encontrar-se. eu 

A ideia não representa nem o corpo, nem o espirito, nem 
Deos; não póde dar objecto algum, e já nós o temos demons- 
trado: mas elle se acha necessariamente em um sugeito. 
Como se acha ella ani? Qual é a relação da ideia, não ja 
como seu objecto, mas como o seu sugeito ? 

Recordai-vos com que condição havemos nós condemna- 
do a ideia representativa. Se ella representa, deve ter al- 
guma cousa em si de figurado, alguma cousa material. Logo 
é alguma cousa material, Eis portanto a ideia representati- 
va que é alguma cousa material no sugeito em que ella se en- 
contra. Mas, é claro que o sugeito da ideia, o sugeito que 
percebe, contem e possue a ideia, não póde ser de natureza 
diversa da mesma ideia. A ideia representativa é alguma cou- 
sa de figurado, como as sombras que se desenham nºuma lan- 
terna magica; logo ella não póde estar senão em alguma 
cousa de analogo, em um sugeito da mesma natureza, figu- 
rado como a ideia, que tenha partes, que seja extenso e ma- 
terial como ella. Assim a destruição da simplicidade e da 
penguR Alidade do sugeito da ideia, isto é, da alma, ou em 
da ip ERR CU AMBO; eis à consequencia obriga S 
a eia representativa, em relação com o seu su 


O resultado, Senhore 
sequencia não faz m 
representativa, 
sabeis, está nest 


Ores, estava ja no principio, e esta coD- 
ais que trahir 0 vicio da origem da ideia 
Com effeito, a origem desta theoria, como 
ESicorpos: 149 aa hypothese, de que o espirito não comieço 
que os cor e 'Ommunica com os corpos senão ao modo P 
Munican É  OMUnicam entre si. Ora, os corpos com= 
Am entre si, ou pelo impulso immediato de um sobre 0 


à immediato, is 
dos corpos, Se pois 0 : 
pode conhece 
entre si 
. . à à 

pulso E apo E nos não vemos que haja im- 

O espirito sobre os cor 
municação, 
Intermedio. 


senão pelo mesmo intermedio. Uma theoria, materialista 
em sua origem, é applicada primeiramente ao conhecimento 
dos corpos, depois transportada para o conhecimento do es- 
pirito; era portanto muito natural que a derradeira palavra 
dessa theoria fosse o materialismo. E eunão imponho a essa 
theoria consequencias racionalmente necessarias, mas que 
de feito ella não da; estas consequencias à historia se encar- 
regou de tira-las do desenvolvimento da escola de Locke ; foi 
sobre a theoria da ideia representativa que esta escola em 
parte se fundou para negar positivamente a espiritualidade da 
alma. Em seu pensar muitas ideias na alma, tomadas mate- 
rialmente, suppoem alguma cousa de extenso na alma ; € 
mesmo uma unica ideia, como é uma imagem, é ja alguma 
cousa de figurado que suppõe um sugeito analogo. A expres- 
x Igar de que — 08 objectos fazem impressão Na alma, 
na us ta escola, é à realidade mesma. 
ã ma metaphora para esta ) a 

oe U : Darwin, para Priestley, e para 
Remetto-vos para Hartley, para > , 
: nolezes, ou quaesquer outros. Encon- 
os seus successores Inglezes, q [ir 

-nos-hemos com elles em tempo e lugar. Á 
trar-no : «ia da ideia representativa em 

Esta consequencia da ra aereis vós salvar 
relação ao seu sugeito, € irresistivel. e a denota 

cai Ê alma, conservando do 
a espiritualidade da alt "tiva? Então, tendes de um lado 
theoria da ideia representaiiva j 


j Ima sim- 
ideias materiaes, imagens 


e 1fi m . 
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bysmo. E como encher este abysmo? Que relação ha 
um à lj » à imagem material e o sugeito desta Imagem, se 
ali dos manter este sugeito simples, inextenso, espiritual» 
leva então buscar entre as ideias-imagens e O seu sugeito, 
Ra alguns intermedios. As imagens eram ja os interme- 
E o so Ima; agora é mister intermedios entre 
dios entre o corpo ca alma; ago da a 
estes primeiros intermedios ou ideias-imagens e a alma ; te- 
mos necessidade de novos in termedios, isto e, de novas ideias, 
Mas essas novas ideias, para servirem de a ao às 
primeiras ideias e a alma, devem sta base js ; 
para representarem imagens, devem é as us ea : I E 
gens; e sesão imagens, são materiaes. A dificuldade volta 
sempre ao mesmo : ou asideias-imagens não entram na alma, 
ou ellas lhe impoem o sello da materialidade. Subtilisai 
quanto quizerdes as ideias, refinai quanto vos parecer o seu 
intermedio, que, a despeito de todas essas subtilezas, deixa- 
reis esse intermedio material, e então invencivelmente a ima- 
gem material fere de materialidade o seu sugeito; ou então 
é mister renunciar absolutamente à ideia-imagem, a ideia 
material, e reconhecer a ideia como espiritual, conservando 
ao mesmo tempo a theoria da ideia representativa. 

E assim se fez, Senhores, abandonou-se a ideia, imagem 
material, pela ideia espiritual. Mas que resulta desta nova 
modificação da theoria que examinamos? Convenho com el- 
laem que, se a ideia é espiritual, ella consente em um su- 
geito espiritual, e ha lugar de acreditarmos na simplicidade 
ena immaterialidade da aima, mas então fica destruida evi- 
dentemente a hypothese da emissão, e com ella 'a da repre- 
sentação. Com effeito, 9 que é, pergunto-vos eu, uma ideia 
espiritual, imagem de.um objecto material? E o espirito; 
= e aquillo que não admitte nenhuma das propriedades fun- 
damentaes que constituem o que se chama materia; é aquil- 
lo pois que não admitte nem solidez, nem extensão, nem fi- 
gura. Mas como o que não é nem solido, nem extenso, nem 
figurado, poderia representar o que € extenso, solido, figura- 
do : Qual póde ser a ideia espiritual do solido? Qual póde 
ser a ideia espiritual da extensão, — da fôrma? E evidente 
e não Pode representar o corpo. E repre- 
É cuia Ra ior O espirito? — Tão pouco ; porque quem 
tativa ? Di ado Rs adotada de virtude aa 
aonde não ha E quão e direi, que não ha rep 
O que é figurado pa e so ha semelhança entre pique 
onde não ha ento Pç eee Lago a 
alguma possive| a ta úrio ha materia para soma 
alguma, dá SSbinttos Por consequencia para a 
espiritual não pode Ei e E ném 
qualidade Ea ps !S Tepresentar de maneira alguma ai 

Spiritual, nem sugeito algum espiritual, 
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e aideia espiritual ; 
; Ê ue : 
col po, não destrue od O conhecimen 
to possivel do espirito, dos esse m 
espirito infi 
sualismo 


AT to possivel do 
: als air : 
9, dos espiritos (ini Ida o conhecirren- 


MA a finitos que somos, e do 
sy att, do seio mesmo do sen- 


» Nasce uma especi RA 
teria, arrastraria o Ein RS, due, com a ma 
3 Slraria o e õ S C a- 
teis, que seja sómente 0 raci proprio Deos. E nem acredi- 
CONsequencias AMthsoria ae ED que impõe estas novas 
Priestley provam que eu Rio ideias. Assim como Hartley e 
lismo à theori 4 DÃO prestei gratuitamente o materia. 
d: “oria das ideias, tomadas como imag Es 
à Mesma sorte aqui os f y Í 0 Imagens materiaes 
escola de Locke E S factos e a historia de outro ramo da 
E = + CR6 demonstram que não sou eu u a 
à theoria da ideia espiritual a destrui ca 
E) fis º s IF O cor SD!rj 
Elia destrue o COTPo, e perguntai-o, se dicas à podes 
que se armou com toda esta theoria nara r » à Berkeley 
feno USAS esta Lheoria para negar toda a exis- 
encia material. Ella destrue o espirito Ene tai Es 
zerdes, a Hume que, tom: Pri neu nlaico, sous 
e PRE a » tomando das mãos de Berkley a arma 
REA EAR O para destruir o mundo material, e voltan- 
e contra o mundo espiritual, destruiu com ella o espirito 
De que somos e o espirito infinito, — a alma hnmana e 
|. Senhores, cumpre saber ir até o fim nos principios: a 
ideia representativa considerada relativamente ao seu sugei- 
to e como imagem material, conduz directamente ao mate- 
Ttalismo ; e, tomada espiritualmente, conduz à distituição 
do corpo e do espirito, ao scepticismo absoluto e ao absoluto 
nihilismo. Ora, é facto incontestavel que nós temos o co- 
nhecimento dos corpos, que temos o conhecimento do nosso 
espirito. Temos este conhecimento, e todavia não o pode- 
mos obter pela theoria da ideia representativa; loge esta 
theoria não reproduz o verdadeiro processo do espirito hu- 
mano. No sentir de Locke, a ideia representativa é o unico 
caminho do conhecimento legitimo ; logo, faltando-nos este 
caminho, estamos na absoluta impossibilidade de chegar 
nunca ao conhecimento ; e no entanto nos ahi chegamos ; 
É : ] s utro caminho differente do 
por conseguinte chegamos Pora cia ainda à theoria 
. o ) Fa 
da ideia representativa, e por consequentes 
da ideia representativa é uma chimera. 


Agora vou eu mais longe; mudo inteiramente de terre- 
$ . 


à a ideia tenha uma virtude representativa ; 
a : no aeiidade da representação ; quero mesmo ea 
; ul ke e com todos os seus sectarios, que nos não É 
com Lock senão pelas ideias representativas, e que a 
es idejns CEM a maravilhosa propriedade de Pepu 
O loniEdõs seja ed mas, EU o o 

“gr as ideias nos representam às : 
CAR o a condição de lhes serem 


conformes. Agora sp 
3 ideia é contor- 
ponho eu que Se nós não soubessemos que a ide 
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E jecto, então não saberiamos que ella 0 re- 
me aa Dad teriamos conhecimento algum verda- 
o dudse objecto. E ainda com que condição podemos 
aber que uma ideia é conforme com O seu objecto, que 
é copia fiel do original que ella representa? | Nada mais sim- 
ples ; com a condição de que conheçamos Ap Releva 
que tenhamos debaixo dos olhos o a a Copia, para 
poder confrontar a copia com o nd e ao unciar que a 
copia é com effeito copia fiel do original. Mas o supponho 
que nós não tenhamos o original, e então que poderemos nós 
dizer da copia? Podereis vós dizer, na ausencia do original, 
que a copia, que tendes unica sob vossos olhos, é à copia fiel 
do original, que não vêdes, que não tendes nunca visto? 
Não de certo ; vós não podereis aflirmar que a copia é uma 
copia fiel, nem que é infiel; não podereis mesmo afirmar 
que é uma copia. Se nós não conhecemos as cousas senão 
pelas ideias, e se as não conhecemos senão com a condição 
de que as ideias as representem fielmente, não podemos sa- 
ber que as ideias as representam fielmente senão com a con- 
dição de que vejamos as cousas de uma parte e da outra as 
ideias ; é então, e sômente então, que poderemos pronunciar 
que as ideias são conformes às cousas. Assim para saberdes 
se tendes uma ideia verdadeira de Deos, da alma, dos corpos, 
é mister que tenhais de um lado Deos, os corpos e a alma, e 
do outro a ideia de Deos, a ideia da alma e a ideia dos corpos, 
afim de que, approximando a ideia do seu objecto, possais 
- pronunciar que ella lhe é conforme ou não conforme. Esco- 
lhamos um exemplo. 

Quero saber se a ideia que tenho do corpo é verdadeira. 
Para isto é mister que eu tenha a ideia que a mim mesmo fa- 
co do corpo e tambem o meu corpo, e que depois os approxi- 
me, os confronte e julgue. 

Tomarei pois das mãos de Locke a ideia do corpo tal co- 
mo 0 proprio Locke m'a forneceu, Para saber se ella é ver- 
Panos UDgro que eu a compare, que a confronte com o 
se o não be 0 co PPôe que eu conheço o corpo, porque 
corpo para ca SE pi poderei cu confrontar a ideia do 
portanto suppór E : dos po di TE 
eu conhecer ) Na lhe a Soon ovo duda, (OO ÃO O) JUR 
deis conhecer E y ocke, vôs não conheceis, não po- 
Ora, eu conheço ad Suas que vos representem as cousas. 

3Ç rpo 
O Conheço senão por ideias 
conheço este 7 


la, isto é, compararei uma ideia oo 
ma copia com uma copia. Aqui nada ha ainda 
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de original: logo a co 
ção é impossivel, 

resultado, é mister 
po, No conheciment 
verdadeira, uma id 
posso saber se esta segunda ideia 
condição, com a condiç 
que? Com o corpo, co 
parte que eu conheça 
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Mparação, a confr 
Para que a verificaç 
que esta segunda | 
O Que suppuz ter d 
eia conforme 


ontação, a verifica- 
do me conduza a um 
deia que tenho do cor- 
O COrPO, seja uma ideia 
ao seu objecto ; mas eu não 
é verdadeira senão com uma 
ão de que possa compara-la ; e com 
M O Original; Jogo releva por outra 
O Corpo, para saber se essa segunda 
ideia lhe é conforme. Vejamos pois. Eu conheço o corpo ; 


mas como conheço eu o corpo? Sempre na Lheoria de Locke, 
não o conheço senão pela ideia que delle posso ter; ainda 
isto não é mais que uma ideia com a qual eu devo comparar 
a segunda ideia que tinha do Corpo ; não saio pois da ideia ; 
continuai assim quantas vezes quizerdes, que girareis in ces- 
santemente em um circulo inacessivel de ideias que não vos 
consentirão jamais chegar a um objecto real, e nem fundar a 
nunca uma comparação, uma confrontação PEA Ro 
uma confrontação legitima supporia que ventéis e um A a 
ja e iginal, e que aqui não tereis nun 
a copia e da outra O original, € ing pia 
não uma ideia, mais outra ideia ; logo VOS não a 
jamais senão ideias, senão copias. E ainda assina tadide 
que são copias, fôra mister que a a em toda à 
o qual vos escapa € ar sa aa espirito a conhe- 
ai imento que É 
teoria do CE de ideias representativas. 
cer só pelo intermedio de idetio É duo Ciao comi: 
et Ri ão immediata do espirito huma- 
pando incessantemente à a eo ESET PR NCTCS Elo esoúito 
de ser levado para ade d a compara- 
no, nunca po ; sequencia ser a base de uma c Et 
humano, nem por cons d ideia. Nunca vós sabereis pois se 
ção com a copia, — com à 1 » E montaenio ol não conforme, 
a ideia que tendes e e falsa. Vôs a possuireis mesmo 
ade » ra ) a 
E el, verdadei à MA OR 
fiel oi tem um o Md a Locke, gun 
sem a fi ar assim, [o 5 temos D= 
= emos fica dr que com effeito tem 
Não,podemos à » vou suppór que co Sa esmo 
siÇÃO ; VOU SUB "iginal, mas o mesm 
. supposição , 1 deia do original, a 
zer, uma ão so à Id€ im ente o orgi 
IX lhos né emos directam 
baixo dos O ue conhecer o IA AREAS 
dei 3 onho que 69 ssivel: vamos la 
E euião a confrontação é suposição que faço, GRE 
nal; ente ervo eu que: 4 qual supposição é a ao 
ale de indo onte conhecido, a gua Lonfrontação ea 
original a 4 confrontação, Cê observo, digo eu, 
necessaria de Loc theoria mesmo de té semelhante theo- 
ecessaria da e precisamen iginal que 
base ne osição destru ue temos um orig 
que esta supp se suppozermos q) 
Yia. Com effeito, 


os conhe- 
remos que podem 
nos directamente, a Meias representativas. 
conhecer do que não po jginal que con 

» de qutro MO este OB 
cer de O 


Mas eu continuo e digo: 


- CURSO DA HISTORIA 

176 
tamente, sem ser por ideias representativas, será uma 
imera? Não. Se isso fosse uma chimera, comparar a ideia 
ca um objecto chimerico não vos levaria a cousa alguma. 
Vós respondeis pois que é o original, o verdadeiro original, o 
roprio objecto, o corpo; € suppondes que o conhecimento 
que delles tendes é um conhecimento certo, um conhecimen- 
to que nada deixa a desejar. Então ER ad Sa oa 
posição. Tendes de um lado o Sa cer a do cor- 
po, e do outro tendes desse corpo uma ideia da qual quereis 
saber se ella é fiel ou não. Com esta condição, a compara- 
ção é facilima ; a confrontação se [az per si mesma ; tendo 
a copia e o original, podereis dizer facilmente se uma repre- 
senta o outro. Mas esta confrontação, necessaria na theoria, 
e agora possivel e facil, é tambem perfeitamente iutil. Com 
effeito, qual era o fim desta comparação, desta confrontação | 
Era ajudar a theoria de Locke ; era tirar della um conheci- 
mento certo do corpo, porque é isso o que vos buscaveis. 
Para ahi chegardes collocasteis o original em presença da co- 
pia. Mas se vôs suppozerdes que tendes o original, isto é, 
um conhecimento certo do corpo, tudo está consumado, na- 
da mais ha a fazer, desprezai a vossa comparação, a vossa 
confrontação, a vossa verificação ; não vos fatigueis em inda- 
gar se aliás a ideia é conforme ou não conforme a esse ori- 
ginal; porque o possuis, e basta; possuis o conhecimento 
mesmo que querieis adquerir. Assim, sem o conhecimento 
certo do original, nunca podeis saber se a ideia que tendes 
€ fiel ou não, e toda à comparação é impossivel; e assim que 
tendes o original, sem duvida é então facil comparar a ideia 
com a realidade, mas pois que tendes esta realidade, vos é 
totalmente inutil confrontar a ideia com ella; tendes o que 
procuraveis, e a condição mesma da Lheoria, e da compara- 
ção que ella exige, é precisamente a supposição do conhe- 
cimento que demandais a esta theoria, isto é, — um paralo- 
gismo. 

Tal é, Senhores, a polemica um pouco subtil, mas exac- 
ta, “Ué, proseguindo nos seus mais reconditos pontos de 
ERR PO a Tepresentativa, a destrue ea confunde 
ga Dao a esa a a ideia representativa não represen- 
Ufo OLE RE at, € por consequencia se não temos 
mi PR en nai tecer às Cousas, estamos condemnados a 
Mo rende genes tamos condemnados a um scepticisino 
SEquentes, o co X Entro segundo fôrmos mais ou menos con- 
absoluto atençao se-lo totalmente, ao scepLicismo 
absoluto. baliena Gomes ERC esa dos espiritos, isto é, o 
Sente? Neste caso) ou então queremos que a ideia ua 
ficimente senão DA, So pode saber que ella representa 
quando se cont q 90 original está diante de nós, sendo 

ece por outra parte o corpo, o espirito, às 


direc 
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cousas mesmas, e então a intervenção da ideia r 
é possivel, mas é inutil. A sua verdade 
ideia com o Seu objecto, não pode ser 
Por uma supposição que desmorona 


epresentativa 
» à conformidade da 
demonstrada senão 


l à propria theoria que 
ella é destinada a sustentar, 

Tiremos agora as consequencias Positivas que derivam 
desta polemica, 

Primeira consequencia : 


nós conhecemos os Corpos e os 
espiritos, o mundo, a alma e Deos, d'outro modo que não 


por ideias representativas, Segunda consequencia mais ge- 
ral: para conhecer Os entes, nós não temos necessidade de 
nenhum intermediario. Nos conhecemos as cousas directa- 
mente, sem o intermediario das ideias, e sem nenhum outro 
intermedio. O espirito é uma faculdade de conhecer que, 
no seu desenvolvimento e exercicio, é sugeito a certas con- 
dições, mas que, essas condições uma vez preenchidas, dia 
tra em exercicio, E ans e conhece pela unica raz 
dotado da virtude de conhecer. ; 
cá SR historia do verdadeiro desenvolvimento so Ui 
mento confirma ER inn die contado, e aca 
; evidencia na theoria das ; gs pd 
O saneno nada é E aaa OR, dá É 
: Emmicular, e i Tao de que não ha mo- 
demonstre), no onde quê não ha corpo sem espaço, &c. ; 
dilicação sem sugeito, a modificação, elle concebe um su- 
mas sendo-lhe dada um lificação ; sendo-lhe dado um cor- 
ERneoaP ant ioularydessa RES orpo está em um espaço ; sendo- 
po, elle concebe que esse colar elle concebe que essa 
lhe dada uma, pe a em um tempo determinado, &c. 
succEsão ESA Ee as nossas ris conter fo 
O mesmo succede siculares, determinadas, o 
ellas são todas nei tambem, que ellas RES pre 
mais, ja eu demon s, porque todas as sm 
mas com as outras, Alameda au a 'to de at- 
tram em BIS leve sensação Ea ad 
Não ha Eonsejençias im desenvolvimento qui força causadora 
tenção, isto é, o sem sentimento a sem relação 
Rpggndo ha o (ão poucossensacas É que concebemos se- 
interior ; neo externa e com o mundo, 
com uma causa €- 


7 1, Sem 
; O &C. Emiin , 
m um tempo, ossas con- 
spaço € é 4 das as no : 
guidamente em ea ess Ci pa 
ir aqui 0 q xo somente são o o entendi- 
repetir aqui 0 as não somen 1eas; e como O te 
ões primitiva bem simultaneas ; articularida 
O as mas tambem ão, mas pela p m- 
terminadas, ela abstr lyse, m : 
ei não gap dea não estreia pela PLA apresentam ainda 
de da mesma S01 concepções primitiv 
, sas € qu 
s noss 
these. À 
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cessarias. Sob o proprio olho da consciencia acha-se uma 
dai sação de pena ou de prazer que percebo como realmente 
dido; mas essa sensação varia, muda, desapparece, e d'ahi 
bem depressa a convicção de que esse a aa sensivel 
que percebo, é real sem duvida, mas que poderá existir ou 
não existir, e que, podendo existir ou hão existir, cu podé- 
ra percebe-lo ou não percebe-lo ; € este caracter que depois 
a philosophia designara com o nome de caracter contingente. 
Mas assim que eu concedo que um corpo se acha no espaço, 
se pretendo conceber o contrario, que um corpo pode existir 
sem espaço, não o possa, e esta concepção do espaço e uma 
concepção que ulteriormente a philosophia designara com o 
nome de concepção necessaria. Mas todas as nossas con- 
cepções contingentes ou necessarias, donde e que nos veem? 
Da faculdade, qualquer que seja o nome com que appellideis 
esta faculdade, de que todos temos consciencia, espirito, ra- 
zão, pensamento, entendimento ou intelligencia. Os actos 
desta faculdade, as nossas concepções são essencialmente 
aflirmativas, se não oral, ao menos mentalmente. Negar 
mesmo, éallirmar ; porque é affirmar o contrario do que se 
havia aflirmado primeiramente. Duvidar, é aflirmar ainda ; 
é aflirmar a incerteza. E por outra parte, nós não estreamos 
evidentemente nem pela duvida, nem pela negação, mas pela 
allirmação. Ora, aflirmar de um modo qualquer, é julgar. 
Se pois toda a operação intellectual se resolve na operação do 
juizo, todas as nossas concepções, ou contingentes ou neces- 
sarias, se resolvem em juizos ou necessarios ou contingen- 
tes; e como todas as nossas operações primitivas são con- 
cretas esyntheticas, segue-se que todos Os juizos primitivos 
que suppoem estas operações, se exercem tambem sob esta 
forma, 
ila se desenvolvo. Negão desen deencia. Bouco a ponco 
S envolvimento sobrevem a lin- 
guagem que refiecte o entendimento, e o põe, por assim di- 
zer, fóra de si mesmo. Se abrirdes as grammaticas, vereis 
que todas ellas começam pelos elementos para d'ahi chegarem 
e O é, Começam pela analyse para acabar pe- 
Ed a na no Senhores, as cousas não se 
as primeiras ex És Sh E pio traduz pela linguagem, 
prios juizos a OS SEUS JUÍZOS São como os seus pro- 
volvimento do es o e syntheticas, Imagens fieis do desen- 
ASP iphraçes Pirito, as linguas estream não por palavras, 
postas. Uma pro Por proposições, c proposições mui com- 
de à synthese agido iai ala A pa 
Proposições cf Peto qual o espirito começa. aid 
abstractas taes com dE Ca Ca RAS E 
não ha corpo sem io tães: não ha qualidade sem sugeito, 
P9 Sem espaço que o encerre, e outras semelhantes ; 
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mas ellas são tod : 
sea as ) 
corpo existe, tal co Particulares, taes como : eu 


a rpo esti S 
são proposições à Nesse espa 
) u a ço, De 
terminado, q dao Se relerem a um objecto particul 
ar, 


Corpo, ou Deos 
ODOSIÇÕES concretas e s 


A OS, coner é 
opéra pela abstracção Rd RRSn e Syntheticos, O espirito 


para considerar mais que a a ne despreza 0 concreto 


ter de necessidade com me O exemplo, esse carac- 
ao revestidos, e 
» € O qual, 


segregado e des i 

cretas, eu Ea da; em lugar das proposições con” 
Dinpnsicoes A | Corpos estão em tal espaço, &e., as 
não SEMAD RE não pode haver corpo sem espaço 
successão sem tempo so sem sugeito, não póde haver 
envolto no particular” d C. RO geral estava primeiramente 
facto primitivo, vós den dentre a complexidade do 
primis per sisó. M Sapegais o geral do particular, e o ex- 
ARO e E ads as ja eu expliquei suflicientemente n'ou- 

a a a formação das proposições geraes (1). 

ORE SEE é O signal do espirito, das suas operações e 
| Seu desenvolvimento. Ella exprime primeiro os jui 
primitivos, concretos e syntheticos por proposições amnbei 
primitivas, concretas e syntheticas. Os juizos pouco a one 
co se generalisam pela abstracção, e apôs elles as propo- 
sições tornam-se geraes e abstractas. Nestas abstracções 
uma nova abstracção opera novas abstracções. As propo- 
sições abstractas, signaes de juizos abstractos, são per si 
mesmas compostas, e envoivem muitos elementos. Nós abs- 
trahimos dessas proposições esses elementos para os consi- 
derar separadamente. Esses elementos são o que se chama 
ideias. E grande erro o crer que temos primeiro esses ele- 
mentos sem o todo de que elles fazem parte. Nós não co- 
meçamos mesmo por proposições, mas por JuiZos ; não são 
os juizos que nascem das proposições, são as proposições que 
nascem dos juizos, os quaes derivam tambem da faculdade de 
julgar, a qual repousa sobre a virtude gia do espirito. 
Com mais forte razão nos não estreamos poriéeias, a 
as ideias nos são dadas em proposições. Sa CR 
Fiardo espaços Bllarnos;ndors padapsolia Haro 
“proposição inteira não ha corpo sepini â Dedo Ei 
ção não é outra cousa ai que tao 
as proposições que não existiriam sem OS nha, AR ni 
não tendes ideias; mas apende in icões, então pode- 
mittido traduzir os vossos juizos em Lens elementos 
reis vÔS considerar separadamente Fen das uma da outra. 

s proposições, isto & d5 ideias res nã natureza 
Rigorosamente fallando, não ha proposições à 
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m proposições concretas, nem proposições abstractas, nem 
aa, ões particulares, nem proposições geraes; com maior 
a bnso ha ideias na natureza. Se por ideia se entende al- 
guma cousa real, que exista independente da linguagem, e 
que seja um intermedio entre os entes € O espirito, direi eu 
que não ha absolutamente ideias, so 0 que ha real são as cou- 
sas, mais O espirito com as suas operações, a Saber, os seus 
juizos. Veem depois as linguas que criam de alguma sorte 
um novo mundo, espiritual e material ao mesmo tempo, es- 
ses entes symbolicos que se chamam signaes, vocabulos, com 
o soccorro dos quaes ellas dão uma especie de existencia ex- 
terior, e independente, aos resultados das operações do espi- 
rito. Assim, exprimindo os juizos ou proposições, ellas pa- 
recem realisar essas proposições; o mesmo succede a respei- 
to das ideias. Asideias não são mais reaes que as proposi- 
ções, são tão reaes como ellas; teem toda a realidade que 
teem as proposições, a realidade d'abstracções as quaes a 
linguagem impõe uma existencia nominal e convencional. 
Toda a lingua é ao mesmo tempo um analysta e um poeta ; 
ella faz abstracções c as realisa. E” esta a condição de toda a 
lingua. Não temos remedio senão resignarmo-nos a isso é 
falarmos por figuras, com tanto que saibamos o que faze- 
mos. Assim toda a gente diz: ter uma ideia de tal cousa, 
ter della uma ideia clara ou obseura, fiel ou infiel; e com 
essas palavras ninguem quer dizer que não conhece as cousas 
senão por meio de certos intermedios chamados ideias; o 
que se quer sómente notar com isso-é o acto do espirito em 
relação a tal cousa, acto pelo qual o espirito conhece esta 
cousa, e a conhece mais ou menos, &c. Dizemos ainda re- 
presentar-se uma cousa, e muitas vezes uma cousa que não 
cai debaixo dos sentidos, para dizermos que conhecemos, 
que comprehendemos, por uma metaphora tomada dos phe- 
nomenos dos sentidos, e do sentido cujo uso é mais frequen- 
te, — o davista. O gosto é de ordinario o unico juiz do em- 
prego dessas figuras Póde-se ir, e se vai frequentemente 
mui longe nesse estylo metaphorico, sem obscuridade e sem 
erro. Eu absolvo pois a linguagem ordinaria da maior parte 
dos homens, e creio que se póde absolver tambem a de muitos 
Ro hos si hão fallado muitas vezes como o povo, sem 
DO RTitoda o o do que elle. E impossivel, com elfeito, 
ator es A Philosopho ; a unica lei que oia 
sio dE ja gaia, he ser la a de se não demorar nas metap a 
lá Eadosdo za & ; eh ter em theoriacs. Talvez que a Ta 
Mica contra” a) id es edad as AN H1 seculo a Rua atra 
Mlumdogenero ha tepresentativa em nome do senso qu 
Philosophos E a se não lembrasse sempre de e 

izesse Dá se fazem parte do genero humano; là o 

masiadas Impulações a muitas escolas, € qui 
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de combater ; as e à Lheoria 
a philosophia, “erLo é 


que se havia encarregado 
nd | emonstr 
substancia senã 


que e j 

e ã e ADO. Serviço eminente 

CR à-Imagem não é 

semelhante Metaphora Pe Ra vêr E iaorque 

A ““M, quando se lhe ibu ] 
e representativa. Foi esse rui SERA 

se o, em que 
» é que eu devia FE sa 


É n 3 5 
Teo, dos cachopos mais pe- 


- Edo ponto a 
cilmente a Domain chegado que se póde jul 
POOL (prineira S Ideias innatas, cuj; julgar fa- 
O primeiro livro do Ensai » CuJa relutação enche 
gou o momento de nos expli qto sobre o entendimento (4). Che- 
e da refutação de ADA ! pa a respeito desta doutrina 
ideias innatas em dous | ee divide a doutrina geral das 
geraes, e as ideias. E OS REA Es proposições ou maximas 
COCspegaspidejastinnatás e na em regeitaremos as proposi- 
— porque não ha nem ideia O por uma razão bem simples, 
Então o que ha ni ira E Gude ss Na E 
cousa S m A É 4 S corpos não ha outra 
E E AO e entre nós, o espirito que nós 
É FEAR q oncebe e conhece directamente as cousas, Os es- 
piritos £&0s corpos. E na ordem do espirito o que ha ahi de 
innato? Nada senão o proprio espirito, o entendi é 
faculdade d RAR namo 
e de conhecer. O entendimento, como ja o disse 
profundamente Leibnitz, é innato a si mesmo ; o desenvol- 
vimento do entendimento lhe é igualmente innato no sentido 
de não poder deixar de ser entendimento com a virtude que 
lhe é propria ; e, como já vistes, O desenvolvimento do en- 
tendimento, são os juizos que elle faz primeiro, e os conhe- 
cimentos implicados nesses juizos. Sem duvida semelhantes 
juizos teem condições que são do dominio da experiencia. 
Tirai a experiencia, € vereis que nada ha nos sentidos, nada 
na consciencia, e conseguintemente nada no entendimento. 
Sera esta condição mesma a lei absoluta do entendimento ? 
Não poderia elle julgar ainda e desenvolver-se sem 0 SOCCOrTO 
da experiencia, sem uma impressão organica, sem sensação 1 
Eu não o aflirmo nem o neso; hypotheses non fingo, como di- 
zia Newton, cu não faço hypotheses, verifico o que RN 
ber o que poderia dar-se, o que ha deser, O que Íoi. eo 
que nos limites do estado presente, é um facto irrecu , 
que, em quanto certas condições experimentacs sendo pre- 
encherem, o espirito não entra em exercicio, Ndo julga; mas 


j ssas ições se preen- 
mpo que apenas essas cond 
and ni Leo virtude propria, Se desenvolve, 


Remedio es pinivo;! por sua ia, se. > 
as : ed concebe, e conhece uma multidão E sa a 
não caem nem debaixo da consciencia nem dé s 
i . 


(1) Lição decimá seLima. 
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sentidos, como à o ROM No dh ana o FE 
existencias e a sua própria. p h S À a= 
tas como proposições innatas; mas ha uma virtude innata 
do entendimento, que se apresenta em Juizos primitivos, os 
quaes quando apparecem as linguas se exprimem em propo- 
sições, as quaes proposições decompostas geram debaixo da 
mão da abstracção e da analyse ideias distinctas. Como o es- 
pirito é igual a si mesmo em todos os homens, gi Juizos primi- 
tivos que elle faz são os mesmos em todos os homens, e por 
consequencia as proposições em que a linguagem exprime es- 
ses juizos, e as ideias fundamentaes de que se compoem essas 
proposições, são logo e universalmente admittidas, todavia é 
mister que haja ahi uma condição, — a de serem comprehendi- 
das. Quando Locke aflirmou que as proposições — o que é e, 
o mesmo é o mesmo — são proposições que não são nem uni- 
versal nem primitivamente admittidas, não teve razão e teve 
razão. Não ha duvida que qualquer homem do povo, o pas- 
tor, por exemplo, ao qual vôs disserdes — o que é é, o mes- 
mo é o mesmo —, não admittirá estas proposições, porque 
as não comprehenderá, porque vôs lhe fallais uma linguagem 
que não é a sua, — a da abstracção, e d'analyse. Mas o que 
o pastor não admitte e nem comprehende na sua fórma abs- 
tracta, elle o admitte logo e necessariamente sob a fórma 
concreta e synthetica. Perguntai a este mesmo homem que 
não comprehende a vossa linguagem metaphysica, pergun- 
tai-lhe se, sob as diversas acções ou sensações que a sua 
consciencia lhe attesta, não ha alguma cousa real e subsisten- 
te que é elle mesmo ; se elle não é o mesmo hoje que era 
hontem? Em uma palavra, em vez de formulas abstractas, 
proponde-lhe questões particulares, determinadas, concre- 
tas, e então a natureza humana vos responderá, porque a 
natureza humana, porque o entendimento humano moram 
no pastor assim como em Leibnitz. O que eu acabo de dizer 
das proposições abstractas e geraes, o digo tambem das ideias 
simples que a analyse tira destas proposições. Por exemplo, 
perguntai a um selvagem se elle tem a ideia de Deos ; vos lhe 
fazeis uma pergunta a que elle não póde responder, porque 
peu ndo, Mas interrogai com geito esse pobre selva- 
o e EO Saem da sua intelligencia um juizo syn- 
fndoro que ER FIGO ado souberdes ler nelle, encerra ja 
delicadas ; vereis Ene tio sempre as vossas analyses mais 
aa TEA A aros a contusão dos seus Juizos natu» 
na o cigas 9 sabem nem deslindar nem exprimir, O 
admiltem primitiva” O) idiota mesmo, se o não é inteiramente, 
Pois a analyse no ue e E ge o Si 
apenas produz a fórma olonficas | Roo a RR 


Não ha ideias ; ae 
do ha ideias innatas, não ha proposições innatas, visto 
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realmente existen- 
à assim, ideias € proposições geraes, uni- 
versal € Primitivamente itti ob a fórma de ideias e 
mas é certo que o entendimento de 
sta de algum modo cheio de juizos natu- 
rães, que se póde chamar innatos, no sentido de Serem q 
desenvolvimento Primitivo, universal e necessario do enten- 
dimento humano, o qual, ainda uma vez o digamos, é innato 
a Si mesmo e igual a si mesmo em todos os homens. 


LIÇÃO VIGESIMA TERCEIRA, 


continuação do exame do quarto livro do Ensaio sobre o entendi- 
mento humano. Do conhecimento. Seus modos. Omissão do 
conhecimento inductivo. — Seus grãos. Falsa distincção de 
Locke entre conhecer e julgar. — Que a theoria do conheci- 
mento € do juizo de Locke se resolve na da percepção de uma 
relação de «conventencia ou de desconveniencia entre ideias 
pxame circunstanciado desta theoria. — Que ella se applica aos 
juizos abstractos e não primitivos, e nunca aos juizos primitivos 
que implicam a existencia. — Analyse deste juizo : — Eu existo. 
Tres objecções : 1.º, impossibilidade de chegar à existencia 
real pela abstracção da existencia; 2.º, que o estrear pela abs- 
tracção é contrario ao verdadeiro processo do espirito humano ã 
3.º, que a theoria de Locke implica um paralogismo. — Analyse 
dos juizos: — eu penso, — este corpo existe, este corpo é colo- 
rido, Deos existe, &c. — Analyse dos juizos sobre que repousam 
aarithmetica e a geometria, 


Soo lÉio: 


Nós nos demoramos por algum tempo na porta do quarto 
livro do Ensaio sobre o entendimento humano : trata-se hoje de 
entrar nelle. 

O quarto livro do Ensaio sobre o entendimento humano trata 
do conhecimento em geral, dos seus diversos modos, dos seus 
diversos grãos, da sua extensão e dos seus limites, com algu- 
mas applicações : é, propriamente fallando, uma logica com 
alguma ontologia. O princípio desta logica repousa sobre a 
theoria que havemos examinado, — à da ideia representativa. 
Javimos que a condição de todo o conhecimento legitimo pa- 
ra Locke é à conformidade da ideia com o objecto ; e ja con- 
vencemos por todos as modos esta conformidade de não ser 
mais que uma chimera. Derrotamos pois de antemão a theo- 
tia geral do conhecimento ; mas derrotamo-la em seu prin- 
ipio sómente. E” de alguma sorte uma questão de prejuizo, 
— São uns embargos de secção que havemos opposto contra 
“melhante theoria ; cumpre hoje examina-la em si mesma, 
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independente do principio da ideia representativa, segui-la 
no desenvolvimento que lhe é proprio, e nas consequencias 
que lhe pertencem. % À 

Ou a ideia represente ou não represente, todavia resta, 
no systema de Locke, que o entendimento não commereia 
com as cousas senão pelas suas ideias; que as ideias são Os 
unicos objectos do entendimento, e por consequencia os uni- 
cos fundamentos do conhecimento. Ora, setodo o conheci- 
mento versa necessariamente sobre ideias, onde se não désse 
ideia não poderia haver conhecimento, e por toda a parte 
onde ha conhecimento houve necessariamente ideia. Mas a 
reciproca não é verdadeira; nem onde houver ideia haverá 
sempre conhecimento. Por exemplo, para que vos possais 
ter um conhecimento profundo de Deos, é mister primeiro 
que tenhais uma ideia qualquer de Deos; mas porque tendes 
uma ideia qualquer de delle, não se segue que tenhais delle 
um conhecimento profundo. Assim, o conhecimento é limi- 
tado pelas ideias, mas não chega até onde chegam as ideias. 

Liv. IV, cap. HI, S 1.º — « O nosso conhecimento não vai 
« além das nossas ideias » Ibid.S 6.º -— « O nosso conheci- 
« mento é mais limitado que as nossas ideias. » 

Se o conhecimento nunca passa além das ideias e algu- 
mas vezes fica âquem, e se todo o conhecimento versa apenas 
sobre ideias, é claro que o conhecimento não poderá nunca 
ser senão a relação de uma ideia para outra ideia, e o pro- 
cesso do espirito humano no conhecimento não é outra cousa 
mais que a percepção de uma relação qualquer entre ideias. 

Liv. IV, cap. 1, S1.º — « Visto que o espirito não tem ou- 
« tro objecto dos seus pensamentos e raciocinios senão as 
« suas proprias ideias, que são a unica cousa que elle con- 
« templa ou póde contemplar, é evidente que sómente é so- 
« bre Eno Sais ideias que gyra todo o nosso conhecimento. » 

, 5 2.º —« Tenho para mim pois, que o conhecimento não 
« é outra cousa senão a percepção da união e da convenien- 
« raio. entre apsição “42 desconveniencia que se encon- 
« consiste Por tod x pi Solid RR Pad a 
« ha conhecimento a ad nda aci 
« vel chegar nunca à Con ello não tem lugar, não é possi- 
à PA E conhecimento, bem que nos seja pos- 

E naginar, conjecturar, crer, &c. » 

ER on os diferentes modos e os diferentes 
nhecemos senão do Ra de Locke. Nós não co- 
veniencia ou de q percebessemos uma relação de con 


nien I g 3 leia (0) , 
r desc onve cia 2n € Ias ra 


percebemos ; er esta relação de duas maneiras : ota 
RE na mediatamente, e então o conhecimento € 1N- 
mister que A podemos percebe-la immediatamente, € é 

niamos recorrido a outra ideia ou a muitas 


venia 
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pulras, ideias, qUe collocamos entre as duas ideias cuja rela- 


10 não óde ser directamente percebida 
ns dessa nova ideia ou dessas nov 
ação que nO o Neste e 
potes jmento demonstrati i 

à conheco : Ivo. (Liv. IV 

18,4) Aqui faz Locke uma oxcolento va ali S dá 
io devo omitur, e cuja honra lhe deve caber toda 
e quvida que muitas vezes nó ; 
d NS "q A e 

q demonstração, por Inter medio de uma ou de muitas ideias 
“fim de percebermos a relação occulta de duas ideias; mas 
psta DOVA ideia que interpomos de algum modo entre as duas 


con pn o a 1 ti 
ideia € as duas outras não fosse intuitiva, se fosse demons- 


ativa, dei 
E. Mas se entre esta ideia e as ideias anteriores a per-. 
copção da relação não fosse intuitiva, mas demonstrativa, 
seria mecessario recorrer ainda a uma nova ideia, e sempre 
destarte ao infinito. E” mister pois que a percepção da re- 
Jação entre à ideia media e os termos extremos se faça intui- 
tivamente, e que assim aconteça em todos os grãos da deduc- 
ção, de sorte que a evidencia demonstrativa é fundada na 
evidencia intuitiva, e à suppõe constantemente. 

Liv. IV, cap. EL, S 7.º — Cada grão da deducção deve ter uma 
evidencia intuitiva.... «A cada passo que a razão dá em de- 
« monstração, convém que ella perceba por um conhecimen- 
«to intuitivo à convyeniencia ou a desconveniencia de ca- 
« da passo que liga às ideias entre as quaes ella intervem 
« para mostrar a convyeniencia ou a desconveniencia das duas 
« ideias extremas. Porque sem isso teriamos ainda necessida- 
« de de provas para fazer ver a conveniencia ou a desconvien- 
« cia que cada ideia media tem com aquellas entre as quaes 
« ella se acha collocada, visto que sem a percepção de uma 
« tal conveniencia ou desconveniencia, não poderia ahi ha- 
« ver conhecimento algum. Se elle é percebido per si mes- 
« mo, é um conhecimento intuitivo ; e se não pôde ser per- 
« cebido per si mesmo, é mister alguma outra ideia que in- 
« tervenha para servir de medida commum, afim de mostrar 
«a sua conveniencia ou desconveniencia. D'onde parece 
« evidente que no raciocinio cada grao que produz o conhe- 
« cimento tem uma certeza intuitiva que o espirito não tem 
«antes percebido que basta só lembrar-se para fazer que a 
« conveniencia e a desconveniencia das ideias, que € o as- 
« sumpto da nossa indagação seja visivel e certo. De sorte que 
«Para fazermos uma demonstração, é necessario perceber 
“a conveniencia immediata da ideia media, por onde se reco- 
“ Nhece a conveniencia ou a desconveniencia das duas ideias 
« que se examinam, e das quaes uma € o primeira e 
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“a outra a ultima que se enuncia. Devemos tambem reter 
« exactamente em o Nosso espirito essa percepção intuitiva 
« da conveniencia ou desconveniencia das ideias medias em 
“« cada grão da demonstração, e estarmos certos de que não 
« omittimos nenhuma de suas partes. ». R 

Pelo que a intuição e a demonstração, taes são os diver- 
sos modos do conhecimento no sentir de Locke. Mas não 
havera ahi outros ainda? Não havera ahi conhecimentos que 
nós não adquiramos nem pela intuição nem pela demonstra- 
ção? Como é que nós adquirimos o conhecimento das leis da 
natureza exterior ? Tomai aquelle que quizerdes, a gravita- 
ção, por exemplo. De certo, que não ha aqui simples intui- 
ção e evidencia immediata ; porque experiencias multiplica- 
das e combinadas são necessarias para a menor lei, e ainda 
assim ellas por si só não bastariam, porque a menor lei ex- 
cede o numero, qualquer que elle seja, das experiencias par- 
ticulares de que ella étirada. E” mister pois a intervenção 
de alguma outra operação do espirito além da intuição. Sera 
elia demonstração? E' impossivel. Eoqueé, com effeito, 
a demonstração? Ea percepção de uma relação entre duas 
ideias por meio de uma terceira, mas com a condição de que 
a terceira seja mais geral que as outras duas, afim de abraça- 
laseliga-las. Demonstrar, é em ultima analyse tirar o par- 
ticular do geral. Ora, qual éalei physica mais geral do que 
a da gravitação, e da qual esta seja deduzida P Nós não Le- 
mos deduzido o conhecimento da gravitação de outro conhe- 
cimento anterior a ella, e que a contivesse como germen. 
Como pois é que nós temos adquirido este conhecimento que 
temos indubitavelmente, e em geral o conhecimento das leis 
physicas . Logo que um phenomeno se apresenta algumas 
vezes a nós com tal caracter, em tacs circunstancias, julga- 
Mos que se esse mesmo phenomeno se apresentasse de novo 
em circunstancias analogas, teria o mesmo caracter : isto é, 


4 . . . 2 
que nos temos generalisado primeiro o caracter 


dás h particular 
ésse phenomeno : em vez de descer do geral para o particu- 


lar, nos elevamos do particular ao geral. Este caracter gcral 
 Pqueiseichamaenestalei não a deduzimos nósde uma 
o caracter mais geral; tiramo-la de experiencias parti- 
gi aa a trunsportarmos além; não se dá aqui nem 
intuição MR tm deducção logica; não ha nem simples 
ção. Ea Re O ha o que se chama induc- 
sobre A turezaia Rá devemos todas as nossas conquistas 
do. Por longo t Bá às nossas descobertas das leis do mun- 
observações aa Os physicos se contentaram ou com 
Com raciocinios detio q0e não rendiam grande cousa, ou 
Cão foi por ion Ane nas rendiam hypotheses. A induc- 
Fito human “Mpo apenas um processo natural do espi- 


« 


fps 


TESES dos a 


DA PHILOSOPHIA. 189 


hecimer : 
quit gpa o lhes gi mister relativamente 
nn 2] , Se dar razão delles as 
ao M da pratica para a sei i da Rg 
doa é sSetencia. [WaB p 
gsom dd E 5 s à Bacon sobre tudo » 
EVONIOS não à IIVenção, mas a descobert e 
“entifica deste processo. Maravilh 
de Bacon, e que pertence à sua escola, 
fixado escapar na sua classificaç 
de to aquelle que a escola de Ba 
evidente. Admira que toda a escola sensualista, que se diz 


: RO Silo, quasi 
asqueciuv Z : re as difierent SDe - 
ces de evidencia, e que, às vessas do que deveria Enero 
uma eS€ . tenha desprezado a inducção 
ara se internar na demonstração. Tal é a razão do extrava- 
gante mas incontestavel phenomeno que apparece no XVII 
seculo : — à logica da escola sensualista, sendo apenas um 
reflexo da escholastica peripatetica da idade media, desta es- 
cholastica que não admittia outros processos no conhecimen- 
to senão a Intuição e a demonstração. 

Vejamos agora quaes são, conforme Locke, os diversos 
grãos do conhecimento. 

Nós conhecemos algumas vezes de um modo certo, sem 
que ao conhecimento que temos se junte a mais ligeira du- 
vida, Asvezes tambem, em lugar de um conhecimento ab- 
soluto, temos apenas um conhecimento provavel. A mesma 
probabilidade tem muitos grãos, e tem fundamentos particu- 
lares. Locke Lrata della cem extensão, e eu vos convido a ler 
com desvello os capitulos, pouco profundos, mas sufliciente- 
mente exactos, em que elle trata dos differentes graos do 
conhecimento. Não me quero emaranhar em todos esses 
pormenores; basta-me designar-vos os XIV, XV e XVI capi- 
tulos do quarto livro. Restrinjo-me sómente a uma distine- 
ção a que Locke liga maior importancia, e a qual, em quanto 
a mim não é fundada 

Ou nós conhecemos de um modo certo e absoluto, ou 
conhecemos sómente de um modo mais ou menos provavel. 
Locke quer que a expressão de conhecimento seja exclusiva- 
mente reservada ao conhecimento absoluto, colocado acima 
de toda a probabilidade, e chama juizo ao conhecimento que 
carece de certeza, — a simples conjectura, à presumpção mais 
OU menos verosimil. . e indi 

Liv. IV, cap. XIV, GH —« O espirito tem facu da es que 
« se exercem sobre a verdade c sobre a falsidade. À primei- 
«Ta é o conhecimento, por onde o espirito percebe de certo a. 
« conveniencia ou a desconveniencia que existe entre duas 
« ideias e fica disso indubitavelmente convencido. A segun- 
da é o Juizo, que consiste em juntar ideias no espirito, ou 
Cem separa-las uma da outra, quando se ndo ve que haja 
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tre ellas conveniencia ou desconveniencia certa, mas se . 
« entre 

resume haver uma ou outra.» ta 

Mas o uso geral de todas as linguas é contrario a um 
emprego tão limitado do vocabulo-conhecer. Conhecimento 
certo ou conhecimento provavel ou mesmo conjectural, é 
sempre conhecimento em grãos differentes. y mesmo suc- 
cede a respeito do juizo. Como as lingoas não teem reser- 
vado a expressão de conhecimento para o conhecimento ab- 
soluto, da mesma sorte ellas não teem reservado a expressão 
de juizo para o conhecimento simplesmente provavel. Nós 
fazemos em certos casos juizos certos; em outros casos faze- 
mos juizos que são apenas provaveis ou mesmo puramente 
conjecturaes. Em uma palavra, os juizos são ou infalliveis 
ou duvidosos em tal ou tal grão; mas, duvidosos ou infalli- 
veis, são sempre juizos, e como esta distineção entre o co- 
nhecimento é exclusivamente infallivel, e o juizo é exclusi- 
vamente provavel, duvidoso ou conjectural, tambem seme- 
lhante distincção é puramente verbal, totalmente arbitraria 
eesteril. Assim o tempo lhe ha feito justiça; mas elle pare- 
ce ter respeitado à theoria que existe no essencial desta dis- 
tincção, theoria que faz consistir o conhecimento e o juizo 
na percepção de uma relação de conveniencia entre duas 
ideias. Eliminada toda a distincção verbal, julgar ou co- 
nhecer, conhecer ou julgar, não é para Locke senão perceber, 
Já intuitiva, já demonstrativamente, uma relação de conve- 
niencia ou de desconveniencia, quér certa, quér provavel, 
entre duas ideias : tal é a theoria do conhecimento e do juizo 
de Locke reduzida à sua mais simples expressão ; de Locke 
foi que ella passou para a escola sensualista, onde goza ain- 
da de uma autoridade incontestada, e fórma a theoria con- 
vencionada de juizo : ella reclama pois e merece o exame 
mais escrupuloso. 

Primeiramente, verifiquemos a capacidade desta theoria : 
ella não pretende só que ha juizos que não são outra cousa 
ER apa (O Suinlação de conveniencia ou de descon- 
e eit asa elas ; pretende que todo o juizo está 

Belto a esta condição ; e eis-ahi o que se trata de verificar. 
is Ra adishng Do quatro relações que o entendimento pó- 
são ER as ideias (liv. IV, cap. 1, $ 3.9). Ou as ideias 
QUethocke pç a ua ou diversas entre si; & a relação 
mAh ana e FRAÇÃO de identidade ou de diversidade ; 
que Lo ET esmente entre si uma relação qualquer 
êntre si E ETA to RE e que chama relação ; ou ellas teem 
O necessária - Ea é simples co-existencia ou de conne- 
dE GR EA Enio finalmente exprimem uma relação 

* Quatro especies : 4 po thias relações não podem ser senão 
à diversidade ; 30 4 624 relação geral; 2.9, a identidade ou 

? “> 4 CO-existencia ou a legação necessaria ; 


« 
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à a questão consist 
Kº, g tag p Asiste em saber se 
a UM SO Conhecim an é 

ha u ento, um só juizo que escape a estas 


j ao: emos de conheci 
catesl,. E EEra ecimento em 

ento, de juizo e ; x 
conhecim » AC JUIZO em juizo, e se não encontrarmos nem 
un que não seja a percep- 
deias, então à theoria 


ão U 
Se, pelo contrari 
) Ê o ; ario, de- 
ararmos UM SO Juizo que escape a semelhante condição n 
) í 


jneoria de Locke, em quanto theoria universal e ilimitada 
ficara € E 

Tomemos um conhecimento qualquer, um juizo qual- 
quer. Eu vos proponho o juizo seguinte: dous e tres são 
cinco; parece-me que não é isto uma chimera ; aqui ha co- 
nhecimento, ha juizo, e juizo certo. Como adquirimos nós 
este conhecimento, quaes são as condições deste juizo ? 

A theoria de Locke suppõe tres: 4 -* Que hajam duas ideias 

ve sejam ahi, sob os olhos do entendimento, conhecidas 
antes da percepção da relação ; 2.º, que haja uma comparação 
entre essas duas ideias; 3.º, que após esta comparação haja 
percepção de uma relação qualquer entre essas duas ideias. 
Duas ideias, uma comparação entre si, uma percepção de re- 
lação que derive dessa comparação : eisas condições da theo- 
ria de Locke. 

Repitamos : dous etres são cinco. Onde estão as duas 
ideias? Tres e dous, mais cinco. Supponhamos que eu não 
tivesse estas duas ideias, estes dous termos, de uma parte, 
dous e tres, da outra, cinco, poderia eu jámais perceber que 
ha entre elles relação de igualdade ou de desigualdade, de 
identidade ou de diversidade? Não. Ese, tendo estes dous 
termos, eu não os comparasse, perceberia eu nunca a sua re- 
lação? Tão pouco. E se, comparando-os, a despeito de to- 
dos os meus esforços, a sua relação escapasse ao meu enten- 
dimento, chegaria eu nunca a este resultado de que dous e 
tres são cinco ? Desortealguma. E preenchidas estas Lres 
condições, este resultado será infallivelmente obtido? O que 
«eu vejo é que nada ahi lhe falta. Assim, ate este tempo a 
theoria de Locke me parece ir muito bem. Tomarei eu outro 
exemplo arithmetico ? Mas os exemplos arithmeticos teem a 
propriedade de se parecerem todos, uns com os outros, "0 
que são, com efíeito, as verdades arilhmeticas, senão rela- 
ções de numeros? As verdades arilhmeticas não são senão 
Isso ; logo os conhecimentos arithmeticos entram na theoria 
geral do conhecimento de Locke; e o juizo arithmetico, se 
nos podemos exprimir desvarte, não é outra cousa senão a 
Percepção de uma relação de numeros : até aqui, ainda uma 
Yez, a theoria de Locke fica perfeitamente absolvida. 

Tomaremos nós a geometria? Mas se as verdades geo- 
Metricas não são mais que relações de grandeza, é claro que 
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a verdade geometrica pôde ser obtida senão com a 
ndição de termos anteriormente duas ideias de grandeza, 
dE ois compara-las, depois tirar dellas uma relação de con- 
O iéncia ou de desconveniencia. E como as mathematicas 
inteiras não são, como o disse Newton, senão uma arithme- 
tica universal, bem parece que O juizo mathematico em ge- 
ral não é senão uma percepção de relações. 

Tomemos ainda outros exemplos de alguma sorte ao 
acaso. Quizera eu saber se Alexandre foi um verdadeiro 
grande homem: é esta uma questão que se agita frequen- 
temente. E evidente que se, de um lado, eu não tivesse a 
ideia de Alexandre, e se, do outro, eu não fizesse ideia al- 
guma do verdadeiro grande homem ; se não comparasse es- 
tas duas ideias, se não percebesse entre ellas nenhuma rela- 
ção de conveniencia ou de desconveniencia, eu não poderia 
pronunciar que Alexandre fôra um grande homem ou não o 
fôra. Aqui ainda nós temos e devemos ter necessariamente 
duas ideias, uma particular, a de Alexandre, a outra geral, a 
de grande homem, e comparamos estas duas ideias, para sa- 
ber se ellas conyeem ou desconveem entre si, se o predicado 
pôde-se aflirmar do sugeito, se o sugeito entra no predica- . 
do, &c. 

Quizera eu saber se Deos é bom. Primeiramente, é mis- 
ter que eu tenha a ideia da existencia de Deos, a ideia de 
Deos, como existindo ; depois cumpre que eu tenha a ideia 
“da bondade, uma ideia mais ou menos extensa, mais ou me- 
nos completa da bondade, de maneira que possa aflirmar, de- 
pois da comparação de uma e dc outra ideia, que estas duas 
ideias teem entre si uma relação de conveniencia. 

- Ora, eis-aqui as condições do conhecimento, as condi- 
ções do juizo nestes differentes casos. Mas demos razão da 
“Natureza destes differentes casos. E primeiro, examinemos 
o quesão as verdades mathematicas que se prestam tão bem 
à Lheoria de Locke. As verdades arithmeticas, por exemplo, 
RE aa — Não. E porque não existem 
des arithmeticas, t o Ruraliço E» que se chamam verda- 
isto é, reaes mas a e an amuades cons 
Um, dous tres io dé e Ride io E asia 
conseguintemente ge PO AAISvO existe na natureza : 
tractas e não reaes Ed a entre estas quantidades abs- 
as verdades arithmeticas sido, pouco como os seus termos : 
Numeração e o calculo E ara aa MPs inaeç des amo poas 
dades discretas e abstr Mo Ra aos por ventura sobre quanti- 
espirito humano estres Ta como na aritnmeLicar o 
algum. Elle ER e a arithmetica abstracta ? De modo 
epois é que do Anita So sobre quantidades concuaao á 
Beraes, que são as SRP eva à concepção dessas relaçõe 
aritimeticas propriamente ditas. 


nenhum 
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gllas teem dous Caracteres . quo) são abstractas - 90 não pri- 
nitivas : SUPPOEM Juizos concretos anteriores no sei d 
quaes repousam, aguardando que a abstracção as tiro Panne 
as eleve à gerarchia de verdades universaes. Outro tanto digc 
«1 das verdades da geometria. As grandezas de mia BO 
eu Se Pa grandezas de que se occu- 
a a geomelria não são grandezas concretas, são grandezas 
abstractas que tambem não existem na natureza : porque não 
existo na natureza senão figuras imperfeitas, é a geometria 
tem por condição operar sobre figuras perfeitas, sobre o 
triangulo perfeito, o circulo perfeito, &c., isto é, sobre figu- 
ras que não teem existencia real, e que são puras concepções 
do espirito. As relações de abstracções não podem pois ser 
senão abstracções. Demais, o espirito humano não estreou 
concebendo figuras perfeitas, nem tão pouco concebendo as 
relações abstractas dos Numeros; concebeu primeiramente 
o concreto, O triangulo imperfeito, o circulo imperfeito, de 
que tirou depois, por uma abstracção, hem que rapida, o 
triangulo e o circulo perfeito da geometria : as verdades da 
geometria não são por tanto verdades primitivas no entendi- 
mento humano. Os outros exemplos que havemos tomado, 
os conhecimentos e os juizos sobre os quaes havemos expe- 
rimentado a theoria de Locke, a saber, que Alexandre é um 
grande homem, que Deos é bom, todos estes .juizos, todos 
estes conhecimentos teem este mesmo caracter ; são proble- 
mas instituídos por uma reflexão tardia e uma curiosidade 
sabia no desenvolvimento ulterior do entendimento. Em. 
uma palavra, até aqui temos verificado a theoria de Locke 
apenas sobre juizos abstractos e que não são primitivos : to- 
memos agora juizos cunhados com outros caracteres, e pro- 
sigamos no curso das nossas experiencias. 

Eis outro conhecimento, outro juizo que proponho ao 
vosso exame: eu existo. Parece-me que tão pouco duvida- 
reis da certeza deste conhecimento como ha pouco não duvi- 
dastes do primeiro que vos citei: — dous e tres são cinco ; e 
aser possivel, antes vós duvidarieis do primeiro que do segun- 
do. Pois bem, este conhecimento certo, este juizo certo, eu 
existo, submettamo-lo às condições da theoria geral do co- 
nhecimento e do juizo de Locke. É a 

Chamo à vossa memoria as condições desta theoria : 1, 
duas ideias ; 2.º, comparação entre estas duas ideias ; 3.º, 
Percepção de uma relação qualquer de conveniencia e de des- 
conveniencia. Ea. , 

Agora, quaes são as duas ideias que deverão ser e qn 
termos desta relação e as bases da comparação * E E RE 0 
eu, e a ideia de existencia, entre as quaes se lrata de achar 
uma relação de conveniencia e de desconveniencia. 


., . Tomemos bem cuidado no que vamos fazer. Não a 
eia da nossa existencia que será uma das Dun g sobre 
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E cã orque, O que procuramos nós p 

us a de ADE a holvessemos, não a procu- 
a os : ejá se vê que não devemos suppôr o que está em 
ES asaber, a nossa existencia ; logo a ideia de existen= 
NR dave ser aqui um dos dous termos da comparação, é a 
A da existencia em geral, e não a ideia A da nossa 
existencia : é essa a condição rigorosa do pro lema. E qual 
é a outra ideia, o segundo termo da comparação : E A ideia 
do eu. Mas o que procuramos nos! — 0 eu ao o. Não 
o supponhamos pois, porque supporiamos o que és a 
tão. Não é portanto o eu existindo que sera O segundo termo 
da comparação, mas um eu que releva conceber necessaria- 
mente como distincto da ideia com a qual se trata de o com- 
parar, para saber se ella lhe conyem ou não, a saber, a ideia 
de existencia, um eu que é mister conceber por consequencia 
como não possuindo a existencia, isto é um eu abstracto, 
um eu geral. ; ; ) 

A ideia de um eu abstracto, e a ideia da existencia abs- 
tracta, eis as duas ideias sobre que deve assentar a compara- 
ção, da qual deve sair O juizo. Tomai bem sentido : O que 
procurais vós ? — A vossa existencia pessoal. Não a suppon- 
de, visto que a procurais, não a ponhais em nenhum dos dous 
termos na comparação dos quaes vôs a pedis. Visto que ella 
não deve ser senão o fructo da relação destes dous termos, 
não deve ser supposta nem n'um nem no outro, sem o que 
seria inutil a comparação, e a verdade seria então anterior à 
percepção da sua relação, e não seria o seu resultado. Taes 
são pois as condições imperiosas da theoria de Locke : duas 
ideias abstractas, a ideia abstracta do eu, ca ideia abstracta 
da existencia. Trata-se agora de comparar estas duas ideias, 
de saber se ellas conyeem ou desconveem entre st, de perce- 
ber a relação de conveniencia ou de desconveniencia que as 
separa ou as liga. Primeiramente eu podéra apresentar ou- 
tras questões a respeito desta expressão de conveniencia ou 
de desconveniencia, e mostrar assim quanto é ella distituida 


de precisão e de clareza, mas não o farei : tomarei as palavras 
como Locke m'as dá ; e deixarei que a sua Lheoria se desen- 


volva livremente e sem tropeços : sómente quero ver até on- 
de ella chega. Ora, ella parte de dous termos abstractos, 
Compara-os, e procura uma relação de conveniencia ou de 
desconveniencia entre elles, entre a ideia de existencia e a 
ideia do eu. Quero admittir que ella os compare ; mas em 
Ro elo io — Em uma relação, em uma relação de con- 
cave e inda quero admittir isto; mas apenas observa- 
ERR Dae OU SA; ee que semelhante relação, seja qual fôr, 
CR sobre eSsatiamente da mesma natureza que os dans 
Bacias jo LAU ella se funda. Ora, os dous termos são abs- 
» 1080 a relação será tambem necessariamente abS- 
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fracta- E o que resultará então da percepção da relação, 
abstracta da existencia, e a ideia ERA NA ea o et 
jous termos sobre que ella é Fa PERA o 
que se encontra entre a ideia de existentia Manso 
eu, isto & O conhecimento da pura possibilidade da existofi= 


3 Ê a ideia geral 
doeu ca de existencia ? — De sorte alguma. Não se fra de 


tradicção entre a ideia do eu e a ideia de existencia. Ora, se- 
melhante resultado não-é adequado ao que se acha implicado 
no juizo natural que fazeis, quando proferis : eu existo. Um 
não e o outro; a theoria de Locke não nos dá senão um, e 
não o outro; é esse o primeiro vicio desta theoria. Eis- 
aqui agora outro. 

O juizo, eu existo, é um juizo primitivo por excellencia ; 
éo ponto de partida do conhecimento, porque evidentemente 
vôsnada conheceis anteriormente a vos mesmos. Ora, na 
theoria de Locke, as duas ideias sobre que versa o juizo, e entre 
que se trata de perceber a relação de conveniencia, são neces- 
sariamente duas ideias abstractas. Logo a supposição radical 
da theoria de Locke é que o espirito humano parte da abs- 
tracção no conhecimento ; supposição gratuita e desmentida 
pelos factos. Na verdade, nós começamos pelo concreto e não 
pelo abstracto, e quando mesmo fosse possivel, o que eu ne- 
go, oque já demonstrei não poder ser, tirar a realidade da 
abstracção, nem por isso seria menos verdade que o proces- 
so, que Locke imputa ao espirito humano, ainda que fosse le- 
Eitimo, não seria aquelle que 0 espirito humano emprega. 

A theoria de Locke não póde dar senão um juizo abs- 
tracto e não um juizo que attinja à existencia real ; nem é 0 
verdadeiro processo do entendimento humano, pois que o 
Processo que ella emprega é inteiramente abstracto e de ne- 
nhuma sorte primitivo ; além disto, semelhante theoria en- 
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Com effeito, Locke tenciona chegar Ro Conhecimanha da 
istencia real e pessoal pela comparação da ideia de exis- 
cia e da ideia do eu, confrontando-as afim de lhes apanhar 
ção: Mas em geral, e para terminar a questão de uma 
a como o abstracto não nos é dado senão no concreto, tirar 
do concreto o abstracto, é tomar como pm C io aquilo que 
se não ha podido ter senão como conse ento e Peas (o) que 
se procura aquillo mesmo que senão na podi 9 sonhoger se- 
não precisamente por. meio do que se procuma: Eno Caso 
particular, com que condição tivestes vôs a ideia gerai e 
abstracta de existencia, e a ideia geral e abstracta de eu, 
que comparais, para della tirar o conhecimento da vossa 
existencia? — Com a condição de que tivestes a ideia da VOs- 
sa propria existencia. E impossivel que vos tenhais elevado à 
generalisação da existencia sem ter passado pelo conhecimen- 
to de alguma existencia particular; e como nem o conheci- 
mento da existencia de Deos, nem o da existencia do mundo 
exterior, precedem nem podem preceder ao vosso, segue-se 
que o conhecimento da vossa propria existencia não póde 
deixar de ter sido uma das bases da ideia abstracta e geral 
de existencia ; por consequencia, querer tirar o conheci- 
“mento da vossa existencia da ideia geral de existencia, é 
cair n'um paralogismo evidente. Se Locke não soubesse que 
existia, se já elle não houvesse adquirido o conhecimento 
do seu eu real c existente, nunca teria tido nem a ideia geral 
e abstracta de um eu, nem a ideia geral e abstracta de exis- 
tencia, estas mesmas ideias a que elle pede o conhecimento 
do eu e da existencia pessoal (1). 
Assim, tres objecções radicaes contra a theoria de Locke: 
1.º Parte de abstracções, por consequencia não da senão 
um resultado abstracto, eo qual não é aquelle que procurais ; 
2.º Parte da abstracção, e por consequencia não parte do 
verdadeiro ponto de partida da intelligencia humana 3 
3.º Parte de abstracções que ella não pôde obter senão com 
o soccorro de conhecimentos concretos, desses mesmos co- 
nhecimentos concretos que ella pretende tirar de abstracções 
que O suppoem; por consequencia suppõe o que está em 
questão. 
amu A theoria de Locke succumbe sob estas tres objecções. 
impossivel tirar o eu existente da confrontação forçada e 
A abstracção existencia e da abstracção eu. Mas 
o E fosse Possivel, não seria esse o processo 
ainda mais ano que se pretende achar e reproduzir; € 
» O Processo pelo qual a theoria o substitue arbi- 
319) Ca co onirainarte demonstrei (Fragmentos philosophicos, pag- 


sação de paralogismo nã j o cogt- 
to, ergo sum, de Descartes, p gismo não comprehende q, 
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jrariamente, SO € Possivel com uma condição, com a condi- 


ode suppôr O que está em questão, isto é, que tendes ja o 


recimento particular | 
Conhecit E lar do eu real, do qual tira a abstracção 
a do eu, das quaes toma Locke 


» ideia de extienam e aidei 
é scimento do eu real IS 

conheci! alimente existente. Este jui 

| ! ( O. | IZO u 
oxisto, escapa pois de todo modo às condições da ihigogia al 
ocke. E» 
] Este juizo tem dous caracteres : 


4.º Não é abstracto : implica a existencia ; 
2.º E um juizo primitivo : 
elo não suppõe nenhum. 


Ora, lembrai-vos que ainda ha pouco era sobre juizos 
abstractos e juizos ulteriores, se me permiltis esta expressão 
que se verificou a theoria de Locke. Aqui, o juizo implica a 
existencia, e é primitivo ; mas então ja neste caso se não ve- 
rifica a theoria. Logo é mister escolher entre a Lheoria e à 


certeza da existencia possivel ; porque uma não póde abso- 
jutamente dar a outra. 


Eis-ahi, Senhores, quanto à existencia pessoal. O mes- 
mo acontece a todos os modos desta existencia, às nossas fa- 
culdades, as nossas operações, ou seja a sensação, ou seja a 
vontade, ou seja o pensamento. - 

Tomemos o phenomeno que quizerdes : eu sinto, eu que- 
ro, eu penso. Tomemos eu penso, por exemplo. E” esse, como 
se diz, um facto de consciencia; mas a consciencia, é saber 
ainda (conscire sibi), é conhecer, pois é conhecer-se a si mes- 
mo, é crer, € aflirmar, julgar. Quando vós dizeis eu penso, 
é um juizo que fazeis e pronunciais; e quando tendes a 
consciencia de pensar sem dize-lo, é um juizo ainda que fa- 
zeis sem pronuncia-lo. Ora, semelhante juizo, pronunciado 
ou não, implica a existencia, implica que vôs, que sois um 
ente real, pratiqueis actualmente a operação real do pensa- 
mento. Demais, elle é um juizo primitivo, ao menos con- 
temporaneo do juizo que fazeis de que existis. 


Verifiquemos pois sobre este juizo a theoria de Locke, 
assim como já a verificamos sobre este outro juizo primitivo 
e concreto, eu existo, 

Tres condições são necessarias na theoria de Locke para 
explicar e legitimar este juizo, eu penso : duas ideias, sua 
comparação, percepção de relação entre ellas. Quaes são 
aqui as duas ideias? Evidentemente à ideia do pensamento 
de um lado, e do outro a ideia do eu. Mas se é a ideia do pem- 
samento distincta do eu, se é um pensamento considerado 
fóra do sugeito eu, desse sugeito eu que é, não vos esqueçais, 
à base de toda a existencia, é o pensamento feita abstracção 
da existencia, isto é, o pensamento abstracto, isto é, a sim— 
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otencia de pensar, e não outra cousa. Por outra parte, 


a ne é o outro termo necessario da comparação, não póde 


ser um eu que pense, porque ainda agora SS de sepa- 
rar delle o pensamento ; é pois um eu que E er pa con- 
sidereis feita a abstracção do pensamento. E come eito, se 
o suppozesseis pensante, terteis O que a e não seria 
preciso dar-vos a uma comparação laboriosa ; podericis parar 
em um dos termos que vos desse o outro, O eu como Pensan- 
do, ou eu penso; mas para evitar o paralogismo, é ade 
suppôr que elle não pensa; e como 0 vosso primeiro Let o 
legitimo é o pensamento separado do eu, o vosso segundo 
termo legitimo deve ser tambem um eu separado do pensa- 
mento, um eu que não pense. E quereis saber se este eu, to- 
mado independente do pensamento, e esse pensamento, to- 
mado independente do eu, teem entre st uma relação de 
conveniencia ou de desconveniencia? Tal éa questão. São 
pois, Senhores, duas abstracções que ides comparar ; mas, 
ainda uma vez o repito, dous termos abstractos não podem 
dar senão uma relação abstracta, e uma relação abstracta 
não póde dar senão um juizo abstracto, o juizo abstracto de 
que o pensamento e o eu são duas ideias que não implicam 
contradicção ; de sorte que o resultado da theoria de Locke 
applicada a este juizo, eu penso, assim como a esse outro 
juizo, eu existo, não é ainda senão um resultado abstracto, 
uma verdade abstracta, que em nada representa o que se pas- 
Sa no vosso espirito, quando julgais que pensais, e quando 
dizeis: eu penso. 
Depois, a theoria faz que o espirito humano estrêe pela 
abstracção ; mas não é assim que elle estrea. 
Emtim, ella começa pela abstracção, e procura tirar del- 
la o concreto, entretanto que nunca vôs terieis o abstracto se 
anteriormente não tivesseis o concreto. Vós fizestes primeira 
e naturalmente este juizo determinado, concreto, syntheti- 
Co, eu penso; e depois, como possuis a faculdade de abstra- 
hir, haveis operado uma divisão na synthese primitiva; ha- 
veis considerado separadamente, de um lado o pensamento, 
Isto é, O pensamento sem sugeito, sem o eu, isto é, o pen- 
samento possivel, e do outro vós, eu, sem o attributo real do 
Rama gento, sem pensamento, isto é, a simples possibilidade 
ad Ra é do vosso gosto reunir artificialmente e 
bia o Ea uma pretendida relação de pa, 
separados é dest o ano, não vos tinham sido o 
Se da realidade da sm PD a Cd 
Assim as tr bie Rs h dNTid 
tra vez com à E Ni precedentes apparecem aqui a 
dar-vos legitimamente. UM» & à theoria de Locke não póde 
tencia, nem Ee ente nem o conhecimento da vossa €xis 
mo O conhecimento de nenhuma das vossas 


ú 
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des, de nenhuma das x 
façulda Ad Vossas operações: por o 
Jo que digo do eu penso, podia dize-lo do eu E 


ve-jo do cu sinto, podia dize-lo de todo 
dos os modos da existencia pessoa. AMtibutos e de to- 


a a AE RLNCRO não póde tão pouco dar a existencia 
exterior. Com elteito, tomai este juizo: este corpo existe 


(heoria quer que vos não tenhais es é 3 
Ma a condição de o haver percebido em uma nento, senão 
veniencia entre duas ideias comparadas entre si. E ace 
são estas duas ideias? Seguramente não é a ideia o um 
corpo realmente existente ; porque terieis 0 que procurais ; 
não é tão pouco a ideia de existencia real: é pois a ideia de 
um corpo possivel e a ideia de uma existencia possivel, isto é 
duas abstracções. Vós não tirareis dellas senão esta outra 
abstracção : não ha Incompatibilidade logica entre a ideia da 
existencia e a ideia de corpo; e além disto começais pela 
abstração contra a ordem natural. Emfim, começais por 
uma abstracção que nunca terieis tido, se anteriormente não 
obtivesseis o conhecimento concreto, aquelle precisamente 
que quereis tirar da confrontação de vossas abstracções. 

O que digo da existencia dos corpos, digo-o dos attribu- 
tos pelos quaes o corpo nos é conhecido ; — digo-o do solido, 
da fôrma, da côr, «&c. Tomemos por exemplo o conhecimen- 
to da côr, qualidade que ordinariamente se conta entre as 
qualidades secundarias, e que é talvez mais inherente ao cor- 
po ea figura do que se julga. Como quér que seja, ou a côr 
seja uma simples qualidade secundaria ou uma qualidade 
primaria dos corpos da mesma sorte que a figura, vejamos 
com que condições na theoria de Locke nós adquirimos o seu 
conhecimento. Para fazermos este juizo : este corpo é colo- 
rido, branco ou preto, &c., será verdade que vos seja mister 
ter tido duas ideias, te-las comparado e percebido a sua re- 
lação? As duas ideias deveriam ser a de corpo e a de côr. 
Mas a ideia de corpo não póde ser aqui a ideia de um corpo 
colorido ; porque este unico termo implicaria o outro, torna- 
ria a comparação superflua, e supporia o que estã em ques- 
tão : logo é mister que seja a ideia de um corpo como não 
colorido. A ideia de côr não póde ser tão pouco a ideia de 
uma cór realmente existente; porque uma côr não é real, 
não existe senão em um corpo, e a condição mesma da ope- 
Tação que queremos fazer é a separação da côr que se acha 
unida ao corpo ; logo não se trata aqui de uma côr real, que 
tenha tal ou tal gradação determinada, mas da côr, abstra- 
hindo tudo quanto a determina, a especialisa e a realisa ; 
não se trata senão da ideia abstracta e geral de côr. D'onde 
Tesulta que as duas ideias que tendes são duas ideias geraes 
é abstractas, porque abstracções não podem dar senão abs- 
tracções. E ainda mais, se começardes pela abstracção, ireis 
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aminhos da natureza. Emfim, e é esta a mais 
COM nt dev i ão obtivestes a idei ld 
forte objecção ; é evidente que nác a ia geral de 
côr senão na ideia de tal ou tal côr particular e positiva, que 
não obtivestes senão com a de um corpo figurado e colorido. 
Não é com o soccorro da ideia geral de cór, e da ideia geral de 
de corpo, que soubestes serem os corpos coloridos; mas é, 
ao contrario, porque soubestes anteriormente que tal corpo 
era colorido, que, separando depois o que estava unido na 
syntbese primitiva, podestes considerar, de um lado, a ideia 
de corpo, e do outro, a ideia de côr, subtrahindo uma da ou- 
tra ; e foi então sómente que podestes instituir uma compa- 
ração que vos désse razão daquillo que ja sabieis. 

Em geral, os juizos são de duas sortes : ou são juizos em 
que adquirimos aquillo que antes ignoravamos, OU SãO JuiZos 
reflectidos, nos quaes damos a nós mesmos razão daquillo 
que jásabiamos. A theoria de Locke pode explicar os se- 
gundos até certo ponto; mas os primeiros, esses escapam- 
lhe inteiramente. : 

Por exemplo, se quizermos agora a nós mesmos dar razão 
da existencia de Deos que já conhecemos, tomamos ou pode- 
mos tomar, de um lado, a ideia de Deos, e do outro, a ideia de 
existencia, e procurarmos se estas duas ideias conveem ao 
desconveem. Mas uma cousa é a si mesmo dar alguem razão 
de um conhecimento já adquirido, outra cousa é adquirir es- 
te conhecimento ; ora, na verdade, nós não temos ao prin- 
cipio adquirido o conhecimento da existencia de Deos, pondo 
de um lado a ideia de Deos e do outro a ideia de existencia, 
e depois procurando a sua relação; porque, para vos não 
aborrecer com repetições superfluas, para não correr outra 
vez o circulo das tres objecções conhecidas, apoiar-me-hei 
na terceira, — seria suppôr o que está em questão. E mui 
evidente que quando nós consideramos de um lado a ideia de 
Deos e do outro a ideia de existencia, e que procuramos o 
Fonberiménio da existencia de Deos na confrontação destas 

uas Ideias, não fazemos mais que repisar o que já Linhamos, 
o Ra qn temas; se nos tivessemos reduzido à theo- 
acontece com a ER Rc Mp a ra 
creo Aa E e Deos ha de acontecer tambem 
mas objecções, por indi E toda Mipanig es emprega Sa 
gismo. » Por toda a parte e sempre o mesmo paralo- 
no o Riaibenia de Locke não póde dar nem Deos, nem 0 
concordo, se qui. nem os seus attributos : à excepção disso, 

Tal » Sé QuiZErem, que ella póde dar tudo o mais. 
eu mesmo o dino Ed da as mathematicas. De feito, Já 

» 8 0 repito ; ella dá as mathematicas, à 8€0 


metria eari k ) 
arithmetica como sciencias das relações das grande- 
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s o dos numeros ; clla as dá, mas 


considera Sou e estas grandezas como grandezas 
o AImerOS & JS ractos, Dão implicando a existencia. Ora, é 
verdade Ega geometrica, por exemplo, é uma 
sciencia abstracta, mas tem as bases em ideias concretas e 
em existencias aa Uma destas bases é a ideia de espa- 
o, a qual, Coro a av eSIS AN dio Tó dada neste juizo : todo 0 
COPO está no espaço ; eis-ahi à Proposição, eis-ahi o juizo 
que da O espaço, Juizo acompanhado da perfeita certeza da 
realidade do seu objecto. Nós só temos uma ideia 


: com a condição de que 


Jor ] como pon- 
to de partida, — a ideia de corpo ; depois o espirito pelo po- 
der que lhe e proprio, assim que lhe é dada a ideia de corpo, 


concebe a ideia de espaço e a sua connexão necessaria com 
o corpo. Uma vez conhecido um corpo, não podemos deixar 
de julgar que elle se acha em um espaço que o encerra. Des- 
te juizo, subtrahi a ideia de espaço, e tereis a ideia abstracta 
e geral de espaco. Mas ella não existia anteriormente à con- 
cepção da relação necessaria do espaço ao corpo, nem tão 
pouco à relação existia anteriormente a ella; nem tão pouco 
ainda é posterior à relação, nem posterior a ella ; uma e ou- 
tra se implicam e nos são dadas no mesmo juizo, assim que o 
corpo é conhecido, E' transtornar a ordem do desenvolvi- 
mento do espirito, o estabelecer primeiro a ideia de espaço e 
a ideia de corpo, e depois procurar tirar da sua comparação a 
“yelação que as liga; porque a ideia unica do espaço suppõe 
ja este juizo total, que todo o corpo está necessariamente no 
espaço. Logo o juizo não póde vir da ideia, é a ideia pelo 
contrario que vem do juizo. Não é dificil tirar o juizo da 
ideia, que o suppõe, mas resta. explicar d'onde vem a ideia, 
anteriormente ao juizo. Não é dificil achar uma relação en- 
tre o corpo e o espaço, quando se conhece o corpo e o espaço ; 
mas devemos perguntar a Locke como foi que elle obteve esta 
ideia de espaço, assim como lhe perguntamos ainda agora 0 
como obtivera elle a ideia de corpo, a ideia de Deos, a ideia 
de côr, a ideia de existencia, &c. Suppôr que a ideia necessa- 
ria do espaço nos é dada pela confrontação de duas ideias, 
das quass uma é já a ideia de espaço, é isso um circulo E 
so e um paralogismo ridiculo. E" esse o escolho perpetuo da 
theoria de Locke. BL A este 
RE sobre que repousa a geometria é as e 
grandeza, a qual encerra a ideia de ponto, a ideia ares 
AR EP O da 
o e ERA item a natureza. “Ora, a 
bd ni o E em um juizo assim como toda a 
ideias o e ; ue tal solido existe para 
ideia ; e foi mister que julgassemos que L: 


(1) Veja-se lição decima setima. 
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os à parte a ideia de solido. E como julgamos nos 
a ariste? Segundo a theoria de Locke, seriam 
ue ta duas ideias, uma comparação destas duas ideias, e 
a od iencia entre estas duas ideias. E 
uma percepção de conventencia en e ai tas, E 
quaes poderiam ser as duas ideias que Ev E Tode termo a 
este juizo : este solido existe ? Confesso que a Por isso 
as vejo mui claras. Obrigado a encontra-las para a eo 
não encontro outras se não a ideia de solido, mais a de exis- 
tencia, que comparariamos, para saber se ellas conveem ou 
desconveem. A theoria quer toda esta geringonça. Mas ha- 
verá necessidade de destrui-la peca por peça, para a lançar 
por terra ? Não bastará que nos recordemos de que o solido 
em questão, sendo desprovido de existencia, pois que é Se- 
parado da ideia de existencia, não e. senão a abstracção do 
solido, e que semelhante abstracção, que se trata de realisar 
para della tirar a existencia do solido, não teria podido exis- 
tir sem a concepção anterior de um solido real, e realmente 
existente? A abstracção, linha, ponto, &c., suppõe tal ou 
tal solido real, um conhecimento primitivo e concreto que se 
não pôde obter d'abstracções ulteriores sem cair num circulo 
vicioso, e roubar a todas as concepções geometricas a base 
natural e real. 

Eis pois, Senhores, as duas bases, as duas ideias funda- 
mentaes da geometria, — a ideia de espaço e a ideia de soli- 
do, que escapam à theoria do conhecimento e do juizo de 
Locke. 

O mesmo acontece com a base fundamental da arithme- 
tica. Esta base é evidentemente a unidade ; mas não, uma 
unidade collectiva, por exemplo, quatro representando dous 
e dous, cinco representando dous e tres, mas uma unidade 
que se encontra em todas as unidades collectivas, mede-as e 
avalia-as. Semelhante unidade, a arithmetica concebe-a de 
uma maneira abstracta ; mas como a abstracção não é o pon- 
to de partida do espirito kumano, a unidade abstracta devia 
ser-nos dada primeiro em alguma unidade concreta, real- 
mente existente. Qual é pois esta unidade concreta, real- 
mente existente, origem da ideia abstracta de unidade? Não 
ad PIE elle é divisivel ao infinito; é o eu, o eu 
dede aaa a consequencia um, sob a variedade de seus aC- 
soradquirido ga de suas sensações. "E, como pode 
darinidade no ee de Locke, o conhecimento concreto 
an corda] eu, base da ideia abstracta de unidade, a qual 

» arithmetica ? Fôra necessario que tivessemos de 
um lado a ideia do eu como não send i 4. sem reali- 
dade, a den dr Ro Ro ser O um, Isto é, sem Je 

2 &e a unidade do eu implicada em sua exis 


tencia dp 

ideia de AMEI acto de memoria, e do outro lado & 
“Ma Unidade distincta ) e à DOI COR- 

Sequencia sem realidade - Ra a ecunan geito DO 


» € fôra necessario que, confrontan- 
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jo estas duas ideias, percebessemos 
qiencia. Ora, aqui surgem outra vez 
çÕeS ; que eu vos peço licença de rec 


nos : 


a sua relação de eonve- 
todas as minhas objec- 
apitular para coneluir- 


E uma unidade abstracta e um eu 


: abstra 
“+ mas à unidade abstracta ns Lab 


eoeu abstr: 
onfrontados, não vos darão Fono RE TE Pa ) 
“Yo uma relação real, uma unidade abstract: dpi ADS ITACUA é 
não um pda U e abstracta e não a unidade 
»al e integrante do eu; não tereis pois esta idei 
real entre E pia IS POIS esta ideia concreta 
de unidade, RE necessaria da ideia abstracta de unidade 
que & à base da arithmetica, a medida de todos os numeros : 
9.º Partis da abstracção sem ter passado pelo concreto, é 
isto um contra-senso na ordem natural do entendimento: 
3.º Emtim, fazeis um paralogismo, pois que quereis obter 
a unidade integrante do eu, pela. comparação de duas abs- 
tracções que Suppoem precisamente o que procurais, — a uni- 
dade do eu. 

A'theoria de Locke pois não pode dar a base da arithme- 
ticae da geometria, isto €, das duas sciencias mais abstractas. 
glla vale no campo da arithmetica e da geometria, como 
sciencias abstractas, mas estas sciencias abstractas e todas as 
mathematicas versam tambem em ultima analyse sobre co- 
nhecimentos primitivos, que implicam a existencia; e estes 
conhecimentos primitivos, e que implicam a existencia, esca- 
pam de todas as partes à theoria de Locke. Ora, já nós vimos 
que lhe escapa igualmente, e pelo mesmo titulo, o conheci- 
mento da existencia pessoal, o dos corpos e o de Deos. Segue- 
se pois que em geral e em ultimo resultado, a theoria de 
Locke é uma theoria que não vale senão na abstracção pura 
e que se esvaece assim que é posta em presença de alguma 
realidade a conhecer, qualquer que seja. Logo essa preten- 
ção geral e ilimitada de Locke, de que todo o conhecimento, 
todo o juizo, não é senão a percepção de uma relação de con- 
veniencia ou de desconveniencia entre duas ideias, seme- 
lhante pretenção é convencida de Loda a maneira de erro e 
mesmo de absurdo. , E ; 

Receio de veras, Senhores, que esta discussão da theoria 
de Locke sobre o juizo e O conhecimento vos tenha parecido 
um pouco subtil; mas quando se quer seguir o erro em to- 
dos os seus pontos de vista, € desdar methodicameute pela 
analyse e a dialectica o nó de theorias sophisticas em vez de 
corla-lo primeiramente pelo simples bom senso, somos con- 
demnados a internarmo-ngs em apparentes supiigezas atraz 
das pegadas mesmo daquelles que queremos com scr o E so 
assim que se póde attingi-las e confundi-las. Receio tambem 
que semelhante discussão vos tenha parecido bem longa, e 
com tudo ainda não está concluida, porque ainda não pene- 
trou até à verdadeira raiz da theoria de och Com effeito, 


LIÇÃO VIGESIMA QUARTA. 


CO 


seguimento da ultima lição. Que a theoria do Juizo como per- 
cepção de uma relação de conveniencia ou de desconveniencia 
entre ideias suppõe que todo o juizo é fundado em uma compa- 
ração. Refutação da theoria do juizo comparativo, — Dos axio- 
mas. — Das proposições identicas. — Da razão e da fé. — Do 
sollygismo. — Do enthusiasmo. — Das causas de erro. — Divi- 


são das sciencias. Fim do exame do quarto livro do Ensaio so- 
bre o entendimento humano. 


Dao) E 


Julgo ter suflicientemente refutado, pelos seus resulta- 
dos, a theoria de Locke que faz consistir o conhecimento e o 
juizo em uma percepção de relação de conveniencia ou de 
desconveniencia entre ideias ; julgo ter demonstrado tam- 
bem que semelhante theoria não póde dar a realidade, as 
existencias ; que é condemnada a partir da abstracção, e a ir 
dar na abstracção. Hoje, venho examinar esta mesma theo- 
Tia sob outro ponto de vista, não ja em seus resultados, mas 
em seus principios, em seu principio essencial, — em sua 
propria condição. Y 

E evidente que o juizo não póde ser a percepção de uma 
relação de conveniencia ou de desconveniencia entre ideias, 
senão com a condição de que tenha havido comparação entre 
estas ideias : todo o juizo de relação é necessariamente com- 
Parativo. E esse, se reflectirmos, O primeiro € O ultimo prin- 
cipio da theoria de Locke; principio que a analyse infallivel 
do tempo ha suecessivamente desmembrado e collocado à 
frente da logica sensualista : existe ao menos em semen e 
quarto livro do Ensaio sobre O Gueto humano. E ahi 
que é mister apanha-lo e examina-to. | ds de sadh 

Diga moslolaie uma vez, a theoria do Juizo copa 
Yo, assim como a que ella resume € domina, É Dedos aa 
ilimitada, absolut». cuja pretenção é dar conta 
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ssos conhecimentos, de todos os nossos juizos ; de sorte 
Le se a theoria é exacta, isto é, se ella é completa, não deve 


ahi haver um só juizo que não seja a comparativo. Assim 
ou podéra, devêra mesmo nesta lição, assim como na pre- 
cedente, indo de juizos em juízos, perguntando-lhes se elles 
são com effeito ou se não são o fructo de uma comparação. 
Porém semelhante luxo de methodo me levaria mui longe, 
e o comprido espaço que me resta a percorrer me adverte que 
devo apressar-me. Direi pois immediatamente que se ha 
muitos juizos que são incontestavelmente juizos comparati- 
vos, ha muitos tambem que o não são, € que ainda aqui todo 
o juizo que implica a realidade e a existencia exclue toda a 
comparação. Comecemos por bem reconhecer as condições 
de um juizo comparativo, depois verificaremos essas condi- 
ções sobre os juizos que implicam a existencia. Sem duvida 
demorar-nos-hemos um pouco em nossos raciocinios ante- 
riores; mas assim é preciso para perseguirmos e forçarmos 
em seu derradeiro entrincheiramento a theoria de Locke. 

Para que haja comparação, he mister que hajam dous 
termos que se comparem. Quér estes dous termos sejam abs- 
tracções quêr sejam realidades, é o que já se não trata de 
examinar ; o que é essencial é que hajam dous termos, por- 
que do contrario a comparação é impossivel. E é mister tam- 
bem que estes dous termos sejam conhecidos anteriormente à 
comparação que se quer fazer, que estejam presentes ao es- 
pirito antes que o espirito os compare e julgue. Isto é cousa 
mui simples ; POIS é s0 o que é necessario para desmoronar a 
theoria do juizo comparativo, em materia de realidade e de 
existencia, porque neste caso sustento eu que o juizo não cai 
nem pode cair sobre dous termos. 

Tomemos por exemplo a existencia pessoal, e vejamos 
quaes são os dous termos que se trata de comparar para 
delles tirarmos este juizo : eu existo. Saiamos, por esta 
vez, da abstracção do eu e da abstracção da existencia, que, 
como Ja vimos, não podem dar senão um juizo abstracto ; 
tomemos uma hypothese mais favoravel : approximemo-nos 
da realidade. E indubitavel ue se n K 
hunca obrassemos, se uRleiE ti RA AR 
Sibertamios E Rd sentissemos, nunca tão pouco 
entanto E PRA GR OURO temos sensação, acção, 
Meat ê de necessidade que um phenomeno qual- 

ppareça no theatro da consciencia para que o entendi- 
mento possa referir este pPhenomeno ao sugeit eri- 
menta, a este sugeito que so dad AESA 
conhecimento é EE a somos nos mesmos. Se pois O 
dous termos de NE THa AM de um juizo comparativo, OS 
acção, a sensação, 0 Par Juizo devem ser, de um lado, a 
Meno de consciencia Nie edad pd geral todo o paena 
Jº Outros termos possiveis es A O sugeito eu: não Ve- 
de comparação. 
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Agora, quaire à Malureza destes dous termos? E primei- 
amente, qual 6 a do phenomeno de consciencia? O pheno- 
meno de consciencia é dado por uma apercepção immediata 
ne O attinge, O conhece directamente, € é porque este co- 
nhecimento é directo que elle é inteiro é adequado à propria 
realidade, Kis ja um conhecimento : 


y digo um conheci - 
| ; nhecimen 
(o, porque, ou se disputa àcerca de Palavras, ou uma aper- 


cepção de consciencia é conhecimento, ou não é nada. Ora 
«o ha ahi conhecimento, houve juizo ; porque, apparente. 
mente houve crença que hayia conhecimento, houve allirma- 
ção da verdade desse conhecimento ; e ou esta aflirmação 
tenha sido tacita ou expressa, ou ella 


a ou tivesse lugar sómente 
nas profundezas da Intelligencia, ou tenha sido pronunciada 


com os labios ou com palavras, O certo é que ella teve lugar ; 
e alirmar € julgar. Houve pois juizo ; ora, ainda aqui não 
ha senão um só termo, a saber, ou a sensação ou a acção, ou 
o pensamento, em uma palavra, um phenomeno de conscien- 
cia: logo não pôde haver ahi comparação ; logo ainda, se- 
gundo Locke, não pôde haver ahi Juizo, se todo o juizo é 
comparativo. Todos os nossos conhecimentos se resolvem, 
em ultima analyse, em affirmações do verdadeiro ou do falso, 
— em Juizes, e repugna que o juizo que dá o primeiro co- 
nhecimento, o conhecimento de consciencia, seja um juizo 
comparativo, pois que semelhante conhecimento não tem 
mais que um unico termo, e é mister que hajam dous para 
haver comparação ; e no entanto este unico termo é um co- 
nhecimento, e por consequencia suppõe um juizo, mas um 
juizo que escapa às condições que a theoria de Locke pres- 
creve a todo o juizo. 

Assim dos dous termos necessarios da comparação de que 
deve resultar o juizo: eu existo, o primeiro per si so com- 
prehende ja um conhecimento, um juizo, que não é nem póde 
ser comparativo : o mesmo acontece com o segundo termo. 
Se todo o phenomeno de consciencia, em quanto conhecido, 
implica já um juizo, é evidente que o eu que deve ser conhe- 
cido tambem para ser o segundo termo da comparação, pelo 
facto de ser conhecido implica tambem um juizo, e um juizo 
que tão pouco póde ter sido comparativo. Com effeito, se é a 
confrontação de uma sensação, de uma volição, de um pensa- 
mento e do eu que funda o juizo : eu existo, segue-se que nem 
9 phenomeno de consciencia, nem o ente eu, que sa o 
mos desta comparação, devem nem podem, ao PRA 
à parte, nascer da comparação que ainda a SD 
entretanto um e outro destes dous termos consti a E 
cimentos ; o segundo sobre tudo é um con E A 
tante e funda tal que implica-evidentemente UM JUIZO. à 
theori ea o fr ois contra o segundo 

'coria do juizo comparativo naulraga P ER UE e 
termo assim como contra O primeiro; € os 
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cessarios, segundo Locke, para que Um Juizo possa ter lugar, 
encerram cada um um JUIZO, é um juizo sem comparação. 
Mas eis-aqui uma segunda difficuldade muito mais grave 
quea primeira. O caracter proprio de todo (0) conhecimento 
de consciencia é ser um conhecimento immediato e directo, 
Ja ahi apercepção immediata e directa de uma sensação, de 
uma volição, de um pensamento, e eis porque vOs Os conheceis 
perfeitamente, podeis observa-los e descreve-los com certe- 
za, em todos os seus modos, todas as suas gradações, todos 
os seus caracteres relativos ou particulares, fugitivos ou per- 
manentes. Aqui o juizo não tem outro principio senão a fa- 
culdade mesma de julgar, e a propria consciencia. Não ha 
ahi principio geral ou particular sobre que deva apoiar-se a 
consciencia para aperceber os seus objectos proprios. Sem 
duvida por mais que tenha lugar um phenomeno sensitivo, 
' activo ou intellectual ; sem um acto qualquer d'attenção nos 
o não apercebemos ; um acto d'attenção é a condição de todo 
o conhecimento de consciencia ; mas, dada semelhante con- 
dição, o prhenomeno de consciencia é percebido e conhecido 
directamente. Mas não acontece ao ente o mesmo que ao 
phenomeno ; nem tão pouco acontece ao eu o mesmo que à 
sensação, à volição ou ao pensamento. Dado um phenome- 
no qualquer de consciencia percebido directamente, suppon- 
de que o entendimento não seja provido desse princtpio, que 
todo o phenomeno suppõe o ente, que toda a qualidade sup- 
põe um sugeito, e vereis que nunca o entendimento poderá 
julgar que, sob a sensação, a volição ou o pensamento é o en- 
te, o sugeito eu. E vede que não quero dizer que o entendi- 
mento deve conhecer semelhante principio sob sua fórma ge- 
Tal e abstracta; ja eu mostrei n'outra parte que tal não era a 
forma primitiva dos principios (1); digo sómente que o en- 
tendimento deve ser dirigido, scientemente ou sem que o 
saiba, por este principio para poder afirmar e julgar, para 
poder suspeitar mesmo, o que é ainda julgar, que ha ahi um 
mei qualquer sob os phenomenos que a consciencia percebe. 
a E AO é, propriamente fallando, o principio do ente ; 
EA E pp que Nico mede porque o eu não cai de- 
a Da narra Ene A ta da consciencia; o entendi- 
eo veja. Acreditamos na a on RS Cit O 
die são visto POANEnSaÇÃO, na volição, no pensamen- 
consciencia : o sugeit a sorte na intuição interna da 
mento. é rr, J8eito da sensação, da volição, do pensa- 
“Dto, € crido sem ser visto nem elo sentid pio Ui 
evidente, nem Dean pro nado AR N o sentido externo mui 
concebido. O phenomeno só g CS RIDO PRC o 
“invisivel; mas um éo en pa DO ES 
gnal do outro, c o phenomeno vist- 


(1) Lição decima nona. 
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vel revela O Rue INVisivel, sobre a fé do 
sem O qua aaa ClitenÃão Não sairia da consciencia do visi- 
vel e do phe o Didi € nunca attingiria o invisivel, a subs- 
(ancia, “ares eéra H à natureza opposta do conhecimento 
do eu e do conhecimento dos phenomenos de consciencia : 


la manifesta, porque é 
uma, tot , que € toda directa : à 
corta igualmente, mas menos manifest ao ERA 


vão vos esqueçats dl nda desta differença dn Tento dora a 
lestes dous conhecimentos, um é um juizo de facto. que ca 

eae ; E x E , & JáCLO, que sem 
duvida da uma verdade, mas uma verdade contingente esta 
verdade que ha, em tal ou tal momento, sob o olho da 'cons- 
cioncia, tal ou tal phenomeno ; no entanto que outro é um 
juizo que e necessario, uma vez preenchida a sua condição ; 
porque assim que uma apercepção de consciencia é dada, 
nos não podemos deixar de julgar que o eu existe. Assim, 
quanto ao segundo termo, o sugeito eu, não ha ahi sómente 
conhecimento, e por consequencia juizo, como quanto ao 
primeiro termo, mas ha conhecimento e juizo marcados com 
caracteres mui particulares, Logo é inteiramente absurdo 
tirar O juizo da existencia pessoal da comparação de dous 
termos, dos quaes o segundo, para ser conhecido, suppõe um 
juizo de um caracter tão notavel. E é mui evidente que este 
juizo não é um juizo comparativo ; porque, de que compara- 
cão poderia sair o eu? Invisivel, não póde ser levado para 
debaixo do olho da consciencia com o phenomeno visivel afim 
de que sejam comparados ao mesmo tempo. Não é tão pcuco 
de uma comparação entre os dous termos que se tira a certe- 
zm da existencia do segundo; porque este segundo termo 
nos é dado logo com uma certeza que não crê nem deserê, e 

que tambem não tem grãos. Longe do conhecimento do eu 
e da existencia pessoal vir de uma comparação entre um phe- 
nomeno e o eu, tomados como termos correlativos, basta-nos 
um só termo, a saber, um phenomeno de consciencia, para 
queno mesmo instante, e sem que o segundo termo, eu, por 
outra parte tenha sido conhecido anteriormente, o entendi- 
mento, por sua virtude innata ea do principio que o dirige 
nesta circunstancia, conceba e de alguma sorte adivinhe, 
mas adivinhe infallivelmente, esse segundo termo, como su- 
geito necessario do primeiro. Depois de ter assim concebido 
9 segundo termo é que o entendimento póde, se lhe apraz, 
confronta-lo com o primeiro, e comparar o sugeito eu e os 
Phenomenos sensação, volição, pensamento ; mas semelhan- 
te comparação não lhe ensina o que elle ja sabe, e elle não po- 
de faze-la senão porque ja tem os dous termos, os quaes en- 
cerram todo o conhecimento que a gente busca em sua com- 
Paração, e hão sido adquiridos anteriormente à toda E Rsapas 
Tação por dous juizos diferentes, cuja unica seme Ç 


9 não serem comparativos. 97 


principio em questão, 
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Assim O juizo da existencia pe Dad sobre a 

nparação de dous termos, mas So Te um unico termo, — 

pi meno de consciencia ; é este só immediamente dado, 
; a elle que o entendimento concebe o outro, isto é, o 
é fe E ropria existencia pessoal até ahi desconhecida, e por- 
a de servir de segundo termo a uma com-- 
consequencia incapaz « Su À aaio A 
paração. Ora, o que é verdade da existencia pess sao 
todas as outras. existencias e dos juizos que no-las revelam : 
primitivamente, semelhantes juizos só assentam em um unico 
ir como conhecemos nós o mundo exterior, os corpos e 
suas qualidades na theoria de Locke ? Para começarmos pelas 
qualidades dos corpos, se nós as conhecemos, não devemos 
conhece-las senão por um juizo fundado sobre uma compa- 
ração, isto é, sobre-dous termos anteriormente conhecidos. 
Tal é a theoria; mas é ella altamente desmentida pelos factos. 

Eu experimento uma sensação, agradavel ou desagrada- 
vel, e que é percebida pela consciencia : eis-ahi quanto me é 
dado directamente, e-nada mais; porque não devemos sup- 
pôr o que está em questão, — as qualidades dos corpos; tra- 
ta-se de chegar a conhece-las, e não suppôr que ellas são ja 
conhecidas. E vosja sabeis como é que se chega a conhece- 
las, como é que: se passa da sensação, da percepção de um 
phenomeno de consciencia, ao conhecimento das qualidades 
dos objectos exteriores (1). E"em virtnde do principio de 
causalidade, que, assim que um phenomeno qualquer começa 
a apparecer, nos jeva irresistivelmente a investigar-lhe a cau- 
Sa ; na impotencia dereferir a nós mesmos a causa do phe- 
nomeno involuntario da sensação, que-se acha actualmente 
sob o olho da consciencia, nós o referimos a outra causa que 
não somos nós, estranha a nós, isto é, exterior; nós suppo- 
mos tantas causas quantas classes ha distinctas de sensações, 
cestas causas diversas são as potencias, as propriedades, as 
qualidades dos corpos. Não é pois uma comparação que nos 
faz chegar ao conhecimento das qualidades dos corpos ; por- 
que primeiramente a sensação involuntaria. nos é dada so, € 
6, por assim dizer, sobre a base desta unica sensação que o 


espirito faz juizo, de que é impossivel que semelhante sensa- 
ção seja sufliciente a si mesma; que ella se refira pois a uma 
Causa, à uma causa exterior, que é tal ou tal qualidade dos 
corpos. 


ano Fimánia da comparação não póde dar as qualidades do 
qualidades e ruunto menos (0) substractum, 0) sugeito destas 
extensão TETE não crêdes que haja sómente dianta de vós 
&c. ; mas crêd Ncta, solidez, dureza, molleza, sabor, Cor, 

> es que ha ahi alguma cousa que é colorido, 


(1) Lição decima nona, 
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extenso; resistente, solido, duro, molle, &c. Or Ss nã 

devemos começar por suppór essa alguma cousa dO tes 
tempo que as suas qualidades, de maneira que t EE Ra 
tes dous termos, as qualidades exteriores ii RAE 
a resistencia, a dureza, GiGIs mais, alguma Sud - A aç 
solido, resistente, duro, &c., dous termos que po En 
rar, afim de pronunciar se elles conveem om desde dom 
xão ; à cousa não se passa assim : primeiro Rep 
a5 qualidades que vos são dadas pela applicação do ieápio 
de causalidade às Vossas sensações; depois, sobre Aco 
dado, vos julgais que essas qualidades não podem dei Rido 
se referir a um sugeito da mesma natureza, e este su did ; 
corpo (1). Logo não é à comparação dos dous ermdsidos 
quaes pus a q sensiveis, vos era ao prin- 
iDiO PT nte desconhecido ) i 

cipio pr pa » que vos deveis o conhe- 


(0) mesmo acontece com o espaço. Ahi, ainda, vôs não 
tendes senão um unico termo, um unico dado, a saber, os 
corpos, €, sem terdes algum outro termo, sómente sobre es-. 
se, VOS julgais e nem podeis deixar de julgar que os corpos 
dados se acham no espaço: o conhecimento do espaço é o 
fructo deste Juizo que nada tem que ver com comparação al- 
guma ; porque vos não conheceis o espaço anteriormente ao 
vosso juizo ; mas assim que o corpo vos é dado, vôs julgais 
que o espaço existe, e é sômente então que chega a ideia de 
espaço, Isto é, O segundo termo (2). 

A mesma cousa acontece quanto ao tempo. Para julgar 
que a successão dos acontecimentos esta no tempo, vôos não 
tendes, de um lado, a ideia de successão, do outro, a ideia de 
tempo; não Lendes senão um so termo, — a successão dos 
acontecimentos, ou dos acontecimentos exteriores, ou dos 
acontecimentos interiores, de nossas sensações, ou de nossos 
pensamentos, ou de nossos actos ; e esse unico termo dado, 
sem compara-lo com o tempo que vos é ainda profundamente 
desconhecido, vós julgais que a successão dos acontecimentos 
se dá necessariamente em um tempo : d'ahi a ideia, O conhe- 
cimento do tempo. Assim, este conhecimento, longe de ser 


o fructo de uma comparação, não se torna base possivel de 


uma comparação ulterior senão com a condição, de que elle 


vos tenha sido dado primeiramente em um juizo, que não 
assenta sobre dous termos, mas sobre um sô, — à Successdo 


dos acontecimentos (3). 


E ainda isto é mais evidente quanto ao infinito. Se nós 


(1) Lição decima oitava. 
(2) Ibid, 
(3) Ibid, 97 x 
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hecemos o infinito, devemos conhece-lo, na theoria de 
Laio por um juizo e por um Juizo comparativo ; ora, os 


s : juizo não podem ser dous termos 
dit RR A o atado + é mister que seja 
tio tio entre os quaes o entendimento descubra 
Ea relação de conveniencia ou de des e aa Mas 
eu julgo ja ter demonstrado, e por isso não ER ESSO 
senão recorda-lo aqui, que basta que ai e O lihito nos 
seja dada, para que no mesmo instante (1) ju que mean o 
infinito existe, ou, para não passarmos alem dos Rios em 
que temos permanecido (2), o infinito e um caracter do ieino 
e do espaço que concehemos necessariamente por penta do 
caracter contingente e finito dos corpos e de toda a succesão 
de acontecimentos. O entendimento é feito de tal modo, que 
por occasião da ideia do finito, elle não póde deixar de con- 
ceber a ideia do infinito. O finito é conhecido anteriormen- 
te; mas é conhecido sósinho : o finito é conhecido directa- 
mente pelos sentidos ou pela consciencia ; o infinito é invisi- 
vel, inattingivel; é apenas concebivel e comprehensivel ; es- 
capa aos sentidos e à consciencia e só cai debaixo do entendi- 
mento ; não é nem um dos termos anteriores, nem o fructo 
de uma comparação ; elle nos é dado em um juizo que assen- 
ta em uma unica base, — a ideia do finito. Eis quanto aos 
juizos que dizem respeito à existencia geral. 

Ha mesmo muitos outros juizos que, sem se referirem à 
existencia, apresentam o mesmo caracter. Limitar-me-hei a 
citar-vos os juizos do bem e do mal, do bello e do feio. Num 
e nºoutro caso, versa o juizo sobre um unico dado, sobre um 
unico termo, e é0 proprio juizo que faz o outro termo, em 
vez de resultar da comparação anterior dos dous. 

Segundo a theoria de Locke, para julgarmos se uma ac- 
ção é justa ou injusta, bem ou mal feita, seria preciso termos 
primeiramente a ideia dessa acção, depois a ideia do justo e 
do injusto, e comparar uma com a outra. Mas para confron- 
tarmos um facto com a ideia do justo e do injusto, é mister 
termos essa ideia, esse conhecimento, e semelhante conheci- 
mento suppõe um juizo; a questão consiste em saber donde 
nasce e como se fórma semelhante Juizo. Ora, já nós vimos (3) 
que em presença de tal ou tal facto, destituido aos olhos dos 
sentidos de todo 0 caracter moral, o entendimento é consti- 
e al ao que toma a iniciativa, e qualifica esse fac- 
a gaden e para a sensibilidade, de justo e de injusto, 
de E Mao. E deste juizo primitivo, que sem duvi- 

» que la para ao diante a analyse Lira a ideia de 

(3) e decima oitava. 


(3) Lição vigesima. 
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À e injusto : 
o cao lena depois serve de regra expressa aos 
"o" As fórmas dos objectos não são para o sentido externo ou 
interno nem bellas nem feias. Tirai a intelligencia, e vereis 
que ja não ha belleza para nós nas fórmas exteriores e nas 
cousas. QUE é, com eficito, o que os sentidos vos ensinam 
das formas? — Nada, senão (que ellas são redondas ou qua- 
dradas, coloridas, &c. Que é tambem o que a consciencia vos 
ensina a tal respeito ; Nada, senão que ellas vos dão sensa- 
ções agradaveis ou desagradaveis; mas entre o agradavel ou 
o desagradavel, o quadrado ou 0 redondo, a cór verde ou 
amarella, &c.. é 0 bello e o feio, ha um abysmo. No entanto 
que 08 sentidos € à consciencia percebem tal ou tal fórma, 
tal cu tal sentimento Mais ou menos agradavel, o entendi. 
mento concebe o bello, assim como o bem, assim como o ver- 
dadeiro, por um Juizo primitivo e expontaneo, cuja força toda 
reside na do entendimento e das suas leis, e cujo unico dado 
é uma percepção exterior. 
Creio pois, Senhores ter demonstrado, e mui extensa- 
mente talvez, que a Lheoria de Locke, que faz repousar o co- 
nhecimento sobre a comparação, isto é, sobre dous termos 
conhecidos anteriormente, não dá razão do verdadeiro pro- 
cesso do entendimento na acquisição de uma multidão de co- 
nhecimentos ; e em geral, reproduzo aqui a critica que já hei 
feito cem vezes a Locke, de confundir sempre ou os antece- 
dentes de um conhecimento com .o proprio conhecimento, 
como quando confundiu o corpo com o espaço, a successão 
com o tempo, o finito com o infinito, o effeito com a causa, as 
qualidades e a sua collecção com a substancia; ou o que não 
e menos grave, os consequentes de um conhecimento com 
esse mesmo conhecimento. Aqui, por exemplo, os juizos 
comparativos no que diz respeito à existencia, e mesmo nºou- 
tros casos, são juizos ulteriores que exigem dous termos, os 
quaes exigem um juizo anterior fundado em um só termo, e 
por consequencia não comparativo. Locke confunde aqui a 
classe dos juizos comparativos ulteriores, com a dos juizos 
primitivos não comparativos, que elle despreza inteiramente, 
entretanto que é precisamente aquella quem precede, funda 
é autorisa a outra, - Os juizos comparativos suppoem juizos 
não comparativos. Os juizos comparativos são abstractos e 
suppoem juizos reaes ; elles quasi In eanÃO ensinam senão 
aquillo que os primeiros já tinham ensina Dado a 
Pressamente aquillo que os outros ensinam taci d, mas ne e- 
Tanamente ; são arbiLrarios, ao menos na forma ; os ou a 
São universaes e necessarios; necessitam do soccorro das 
linguas: os outros, em rigor, dispensam a linguagem, todos 
RE, o S entendimento 
OS Signaes convencionaes, e apenas suppoem o € agp 
ERES g ão e à logica artificial ; 
é suas leis ; estes pertencem à reflexão 
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aquelles con 
humano : con 


stituem a logica natural e expontanea do genero 
fundir estas duas classes de juizos, é viciar ao 
mesmo tempo toda a psychologia e toda a e Entretanto 
semelhante as a o parte do quarto livro do 
jo sobre o entendimento humano. 
RETO AB Ori percorrer rapidamente os dilferentes pontos 
fundamentaes de que se compõe este quarto livro, e vereis 
que sobre a maior parte encontraremos sempre o mesmo er- 
roi, — os resultados dos juizos confundidos com Os proprios 
ju zos: esta critica dirige-se directamente ao capitulo VII 
sobre 0 S axiomas. : gn 
Se me fiz bem comprehender na ultima lição, deve ser- 
vos evidente que os axiomas, Os principios, às verdades ge- 
raes são fragmentos de proposições, as quaes tambem são 
fragmentos de juizos primitivos. Não ha axiomas no pri- 
meiro desenvolvimento do entendimento ; ha um entendi- 
mento que, preenchidas certas condições exteriores ou inte- 
riores, e, com o soccorro de suas proprias leis, faz certos 
juizos, ora contingentes e locaes, ora universaes e necessa- 
rios: estes ultimos juizos, quando a gente opera sobre elles 
pela analysee a linguagem, se resolvem, assim como os ou- 
tros, em proposições; estas proposições universaes e neces- 
sarias, assim como os juizos que ellas exprimem, são o que 
se chama axiomas. Mas é claro que uma cousa é a fórma dos 
juizos primitivos, outra cousa é a desses mesmos juizos re- 
duzidos em proposições e em axiomas. Primeiramente, con 
cretos, particulares e determinados, por maior que seja a 
força de universalidade e de necessidade que nelles haja na- 
turalmente, a linguagem e a analyse os elevam a essa fórma 
abstracta que é a fôrma actual dos axiomas. Assim, primi- 
tivamente, como tal phenomeno é dado sob o olho de vossa 
consciencia, vós o referis instinctivamente a um sugeito que 
sois vos ; pelo contrario, hoje, em vez de abandonardes o 
vosso pensamento às suas leis, vos Ih'as recordais, eo sub- 
metteis ao axioma : todo o phenomeno suppõe um sugeito a 
que se refere; e tambem a estes outros: toda a successão 
suppõe o tempo, todo o corpo suppõe o espaço, todo o effeito 
suppõe uma causa, todo o finito suppõe o infinito, &c. Vêde 
bem que semelhantes axiomas não teem outra força senão 
aquella que elles tomam aos juizos primitivos, d'onde são ti- 
E O duic OS Ri, que nos dão todos os nossos 
MENOS: O SRI e a amentaes, o conhecimento de nos 
Dito mad o do mundo, o conhecimento do Ca 
tima lição, 0 Pe (0) pu e até, jaeu demonstrei na ul- 
Manto iaoaar ion: e a grandeza e o da unidade. Mi 
conhecimento algum a Y RA assim ; vós não as 
efeito suppõe um a! pela applicação do axioma : todo 
acausa. E”o philosopho, e não o homem, 


; 
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«ia 


O pastor, o camponez, o homem 


0 ( as todos, da mesma sor 
“pilosopho; São providos de um entendimen asia 


Beraes, cujo resul- 
ausa. Ainda o repito, 
todos os conhecimen- 


105; O ( pressão analytica des- 
cos] IZOS e dessas leis, cujos derradeiros elementos elles 


apresentam sob a sua fórma mais abstracta. Locke, em lugar 
de parar nestes limites, pretende que os axiomas tão são de 
uso algum (ibid. S141), e que não são os principios das scien- 
cias; elle pede com bastante altivez que se lhe mostre uma 
sciencia fundada sobre os axiomas: « Até hoje ainda não ti- 
« vc, diz elle, a felicidade de encontrar alguma dessas scien- 
« cias, ainda menos de encontrar uma que se fundasse nestes 
« dous axiomas: o que é é; e, é impossivel, que uma mesma cou- 
« sa sa e não seja ao mesmo tempo. Estimaria que se me mos- 
« se alguma sciencia fundada nestes axiomas geraes ou em 
« algum outro semelhante, e ficaria muito agradecido a to- 
« do aquelle que quizesse fazer-me um complexo ou um Sys- 
« Lema de conhecimentos que tivesse por base estes mesmos 
« axiomas ou outro qualquer desta ordem, do qual se não 
« possa fazer ver que elle se sustenta da mesma sorte sem o 
« soccorro de semelhantes axiomas. » Na verdade, os axio- 
mas, sob a sua fôrma actual. de axiomas, não hão gerado 
sciencia alguma ; mas nem por isso é menos verdade que são 
elles que, em sua origem, e sob sua fórma primitiva, isto é, 
nas leis dos juizos naturaes, d'onde elles são tirados, hão ser- 
vido de base a todas as sciencias. Demais, se em sua fórma ac- 
tual elles não fizeram nem podem fazer sciencia alguma e se 
não dão verdade alguma particular, convém reconhecer que 
sem elles não subsiste sciencia alguma, verdade alguma, nem 
geral nem particular. Tentai negar os axiomas ; supponde, 
por exemplo, que póde haver uma qualidade sem sugeito, um 
corpo sem espaço, uma successão sem tempo, um effcito sem 
causa, é&c.; procurai abstrahir- dos axiomas de que Locke 
zomba com preferencia, a saber, o que é é, o mesmo é 0 mes- 
mo : isto é, fazei abstracção da ideia do ente e da identidade, , 
e vereis que se acabam todas as sciencias, pois que não pode- 
Tão progredir nem-sustentar-se. g Po 
NR tambem pretende (ibid. $9.º) que os Ra ea 
São as verdades que nós conhecemos primeiro. o a du- 
Vida, ainda uma vez o repito, sob a sua fórma actual, quanioe 
mas não são conhecimentos primitivos; mas, sob sua forma 
5 o do entendimento e. 
Teal, como leis que se dão no exercicio endil 
implicadas em nossos juizos, são de tal modo primitivos que 
, En adquirido. Não são 
sem elles conhecimento algum pode ser adq 
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imitivos no sentido de que sejam as primeiras verdades 
e nós conheçamos; mas no sentido de que sem ellas não 
Modemos conhecer alguma. Aqui surge outra vez a confusão 
erpetua da ordem historica e da ordem logica dos conheci- 
mentos humanos. Na ordem chronologica, nós não começa- 
mos por conhecer os axiomas, às leis do nosso entendimento ; 
mas logicamente, sem os axiomas, toda a verdade e inadmis- 
sivel; sem a acção inapercebida mas real das leis do pensa- 
mento, nenhum pensamento, nenhum juizo é nem legitimo 
nem possivel. . 

Emfim, Locke combate os axiomas por um argumento ce- 
lebre, muitas vezes renovado depois, — que os axiomas não 
são senão proposições frivolas, porque são proposições iden- 
ticas (ibid. S11). Foi Locke, julgo eu, quem introduziu na: 
lingua philosophica a expressão de proposição identica. Sig- 
nifica ella um juizo, uma proposição em que uma ideia é af- 
firmada de si mesma, em que se affirma de uma cousa aquil- 
lo que ja della se sabia. Noutra parte (cap. VIII, proposições 
Jrivolas; S2.º, proposições identicas), mostra Locke que as 
proposições identicas não são senão proposições puramente 
verbaes. « Repitam quantas vezes quizerem que o que é um 
« é um... que a vontade é a vontade... que uma lei é lei... que 
« a obrigação é a obrigação... que o direito é 0 direito... o in- 
« justo o injusto..., que outra cousa vem a ser isto que zom- 
« bar das palavras? » — « E" obrar do mesmo modo, diz elle, 
« que um macaco obraria, que se divertisse em atirar uma 
« ostra de uma mão para outra, e que, se tivesse palavras, 
« poderia sem duvida dizer: a ostra na mão direita é o su- 
« geito, e a ostra na mão esquerda é o attributo, e formar 
« assim esta proposição evidente: a ostra éa ostra.» D'a- 
hi, a condemnação do axioma: o que é é, &c. Mas não é 
exacto, Senhores, não é justo concentrar todos os axiomas, 
todos os principios, todas as verdades primitivas e necessa- 
Tas No axioma, o que é é, o mesmo é o mesmo ; e aos exem- 
Plos vãos e chocarreiros de Locke opponho cu os exemplos, 
os axiomas seguintes, que vós já conheceis : — a qualidade 
ee dopidda a suecessão suppõe o tempo, o corpo sup- 
da. S ea O suppõe o infinito, a variedade suppõe a 
palavra Lato ond tã SBIS na e a 
E pn ades necessarias que varias lições vos 
esses axiomas Mens PO A questão é saber se são 
é reductivel à sites sadod ode da ea 
ão Corpo, ou 0 cor NEMO» (OU à successão ao tempo ; o espaço 
nito ao fnio ç Eis dO espaço ; O infinito ao finito, ou o fi- 
Pluralidade à unidad usa ao elfeito, ou o elfeito a causa; à 
Meno ao ente, ou 0 Lia a unidade à pluralidade ; o pheno- 
deveria SERA ente ao phenomeno, &c. Assim Locke O 

remseu systema; mas agora tambem vos de- 
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ve Ser evidentê UE Semelhante pretenção, e o systema sobre 
que ER pci ai ES AUpportar Os fulgores da razão. 
ha Locke a estende até sobre Ro Eicoêa a quanto identi- 
mas; em geral, vê elle muito mais RR A 
ue com effeito ha. Por exemplo, o ouro é pesad cas do 
vel, são para Locke (ibid. 6650 * Pesado, 0 ouro é 
fuslVel, : ESTES S$5.º e 13) proposições identi 
pas : todavia não € isso verdade; nós não AM identi- 
o mesmo do mesmo. Uma proposição nana: aqui 
todas as vezes que o aitributo está encerrado no E To 
(al sorte que o sugeito não póde ser concebido Rad de 
cerrando o attributo. Assim, quando vós dizeis que o So 
é solido, eu digo que vôs fazeis uma proposição identica, 
visto que não podeis ter a ideia de corpo sem a de solido. É 
ideia de corpo € talvez mais extensa que a de solido mas pri- 
meiro € essencialmente ella é aquella. A ideia de solido sen- 
do pois para vos a qualidade essencial do corpo, dizer que 0 
corpo é solido, nada menos é que dizer que o corpo é o cor- 
po. Mas quando dizeis que o ouro é fundivel, aflirmais, do 
vuro, uma qualidade que póde ahi estar encerrada ou que 
pôde tambem não estar. Implica contradicção que o corpo 
não seja solido; mas não implica contradicção que o ouro 
não seja fusivel. Pode ser que se tenha gastado algum tem- 
po em conhecer o ouro sómente como solido, como duro, co- 
mo amarello, &c.; e se alguem não fizesse tal ou tal expe- 
riencia, se alguem não O tivesse chegado ao fogo, não se 
poderia saber que elle € fundivel. Quando pois aflirmais, do 
ouro, que e fundivel, vos lhe reconheceis uma qualidade que 
podieis mui bem lhe não ter ainda reconhecido ; não afiir- 
mais pois o mesmo do mesmo, ao menos pela primeira vez 
que exprimis semelhante proposição. Sem duvida, agora, 
em um laboratorio de chimica moderna, quando a derretibi- 
lidade é uma qualidade perfeita e universalmente reconheci- 
da do ouro, dizer que o ouro é derretivel, é repetir aquillo 
que ja se sabe, é aftirmar da palavra ouro aquillo que se acha 
já comprehendido sob a sua significação recebida ; mas pri- 
mitivamente, Senhores, o primeiro que disse ser o ouro der- 
retivel, longe de ter feito uma tautologia, pelo contrario, ex- 
primiu o resultado de uma descoberta, € de uma descoberta 
que não era sem dificuldade e sem importancia. Perguntarei 
eu se, no seu tempo, Locke teria zombado da proposição de 


que 0 ar é pesado, como de uma puopásigão identica é frios 
la? Não ntop e porgueiaEonegenta RODES ANSA 
de certo; e porq de ser demonstrada pela 


qualidade do ar que acabava apenas de set : 
experiencia de Pascal, e pelas experiencias mais completas 


de Toricelli, A unica diferença é que aquellas que pRoNt a: 
a derretibilidade ou o peso do ouro São mais ve as alcun 
Milhares de annos, mas em essencia, se o ar é pesado nã 
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umã proposição identica, pelo mesmo o o é pesado, 
uro é derretivel, não são proposições identicas, pois que 
' qa nascimento o primeiro que as lançou ao mundo não af- 
femava no segundo termo o que já elle havia affirmado no pri- 
O REmÁicos admirai o destino das verdades identicas : Locke 
vê muitas mais do que ha, e zomba dellas ; a escola de Loc- 
ke ainda vê muitas mais ; porém, longe de accusar a identi- 
dade, applaude-a, e chega até a dizer que toda a GAS 
não é verdadeira senão com a condição de ser identica. As- 
sim, por um estranho progresso, aquillo que Locke atacára 
com o ridiculo, como signal de frivolidade, tornou-se entre 
as mãos de seus successures, um titulo de legitimidade e de 
verdade. A identidade de que zombava Locke não era senão 
uma identidade illusoria, .e eis agora esta pretendida identi- 
dade, tão escarnecida, e de certo bem injustamente, pois que 
ella não existia, ei-la celebrada e gabada, com menos razão 
ainda, como o triumpho da verdade e a derradeira conquista 
da sciencia e d'analyse. Ora, se todas as proposições verda- 
deiras são identicas, como toda a proposição identica, frivo- 
la ou não, segundo Locke ou segundo seus discipulos, não é, 
segundo todos, senão uma proposição verbal, segue-se que o 
conhecimento de todas as verdades possiveis não é senão um 
conhecimento verbal; e que assim, quando cremos aprender 
sciencias ou systemas de verdades, não fazemos senão tradu- 
zir uma palavra em outra, não aprendemos senão palavras, 
não aprendemos senão uma lingua: d'ahi o principio famoso 
de que todas as sciencias não são senão linguas, dicciona- 
rios mais ou menos bem feitos, e a reducção do espirito hu- 
mano à grammatica. 
- Agora passarei eu às outras theorias que me restam a exa- 
minar no quarto livro do Ensaio sobre. o entendimento humano. 
Cap. XVII. Da razão. — Quasi que só tenho a fazer elogios 
a este capitulo de Locke. Ahi mostra Locke não como o pri- 
meiro, mas numa epoca em que semelhante demonstração 
ainda era necessaria € Util, que o syllogismo não é o princi- 
a Rã da razão ($ 4.º). Com effeito, Senhores, já 
E Da o q pa de demonstração não é a unica 
Dioprio eia e a ai a evidencia intuitiva sobre a qual o 
monstração. é EA teceu que era fundada a evidencia de de- 
co TEAR q R o PER CNA sorte de evidencia que Locke des- 
era ap Yidencia de inducção. “Ora, o syllogismo 
syllogismo ARTS aÃ à evidencia de inducção, porque o 
ção idaho pera para O particular, no ado 
pedir e do particular para o geral. O syllo- 
St4o pouco à indueção, que é o'conhecimento 
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sem intermediari e 
jrecto, * E ario algum. Ní i 
d a à evidencia de demonstração y , tO serve pois senão 


PEÇO É ão € o : 
P m O principal instrumento da razã PE ai anda 


ner cnc 0. Mas Locke não pá 
ahi; chego ie En que 0 syllogismo nada dodresténs 
ta 208 NOSS ecimentos, e que só é um meio de disputar 


or semelhante occasião (S6).. Aqui, recont ! 
agem de um homem que escrevia polos figo Sos eu leg 
| que se achava ainda no movim Siga UG 
ee E NA mento de reacção contra a 
escholastica. A escholastica admitlira, assim como | k 
evidencia intuitiva c a evidencia demonstrativa : lala 7 
uvecêra como Lheoria senão a evidencia de inducção e 
maneira de Locke : mas de facto, condemnada a não estabes 
Jecer per si mesma, e à não examinar os seus principios qua- 
si que ella não empregára senão a evidencia demonstrativa 
e por consequencia fizera do syllogismo o seu instrumento 
principal ou exclusivo. Logo era forçoso uma reacção con- 
tra à escholastica * Ora, toda a reacção vai sempre muito lon= 
ge; d'ahi, à proseripção do syllogismo, proscripção cega e 
injusta ; porque os conhecimentos deductivos são sem duvi- 
da conhecimentos reaes Duas cousas ha ahi no syllogismo, 
—a fórma e 0 fundo. O fundo é esse precesso real e especial 
pelo qual o espirito humano vai do geral ao particular, -e de 
certo e esse um processo cuja razão convém dar n'uma des- 
cripção fiel e completa do espirito humano. Quanto à fórma 
tão bem desenvolvida por Aristoteles, póde-se abusar della 
sem duvida; porém ella tem um emprego mui util. Em ge- 
ral, todo o raciocinio que não póde ser posto sob semelhante 
fôrma é um raciocinio vago, sem rigor e sem precisão ; no 
entanto que toda a demonstração certa a ella se presta natu- 
ralmente. O processo syllogislico, commnum ao ignorante 
assim como ao erudicto, e inherente ao proprio espirito hu- 
mano, é um principio original e fecundo de conhecimentos e 
de verdades; pois que é clle que da todas as consequencia ; a 
forma syllogistica, na verdade, não é muitas vezes senão uma 
contra-prova pela qual se dá razão de uma deducção já obti- 
da, mas é uma contra-prova preciosa, uma especie de garan- 
tia de rigor e de exactidão de que seria pouco prudente pri- 
varmo-nos. E não é verdade dizer que 0 syllogismo se presta 
à demonstração do falso assim como à do verdadeiro ; por- 
que, se alguem tomar na ordem da dedueção um erro qual» 
quer, eu o desafio a pô-lo em um syllogismo regular. A unica 
observação que subsiste, é que o espirito humano não está 
todo no syllogismo, nem no processo que 0 po lo 
na fórma que o exprime, visto que à ao Ri Vo TE 
raciocinio, e que toda a evidencia não é ré uctive a T 
cia de demonstração. Pelo contrario, em NES ARA 
Locke, a evidencia de demonstração não €XIS iria, se 


» si E j intuição : é nestes 
riormente não fosse dada a evidencia de intuiç a 
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limites que é mister estreitar a critica que Locke fizera do 
ismo. ; : 
leio mesmo capitulo XVII contem muitas passagens, o 
$7.º e os seguintes, sobre à necessidade de procurar outros 
soccorros que não o syllogismo para descobertas. Infeliz- 
mente essas passagens promettem mais do que encerram, e 
não encerram indicação alguma precisa. Para achar esses 
novos soccorros, bastava que Locke abrisse o Novum Organum 
e o de Augmentis, porque ahi encontraria elle perfeitamente 
descriptas a intuição sensivel e racional, e a inducção. Mas 
ficamos reduzidos a suspeitar o ser elle bem pouco familiar 
com Bacon, quando vemos que elle procura às apalpadelas, 
sem poder encontrar, o novo caminho aberto, havia cousa de 
meio seculo, e ja allumiado com tantas luzes pelo seu immor- 
tal compatriota. 

Um dos melhores capitulos de Locke é o XVIII, sobre a fc 
earazão. Ahi reconhecereis vôos um dos interpretes da gran- 
de revolução moral e religiosa que se estabelecia então no 
mundo Locke dá à razão e à fé a parte exacta que a cada 
uma toca; indica o seu uso relativo e os seus limites distinc- 
tos. Ja elle tinha dito, no fim do cap. XVII, S 24, que a fé em 
geral é tão pouco contraria à razão, que a fé não é outra cou- 
sa senão o assentimento da razão a si mesma. « Não será fó- 
« ra de proposito observar que, de qualquer maneira que se 
« opponha a fé à razão, à fé não é outra cousa mais que 
« um firme assentimento do espirito, o qual assentimento, 
« sendo regulado como deve ser, não póde ser dado a cousa 
« alguma senão à vista de boas razões, e por consequencia 
« não poderia ser opposto à razão. » 

E quando elle chega à fé positiva, isto é, à revelação, 
apesar do seu respeito, ou antes por causa do seu profundo 
respeito para com o christianismo, é ao mesmo tempo que 
admitte a distineção celebre, e mais especiosa talvez que pro- 
funda, das cousas segundo a razão, contra a razão, ácima da 
Tazão (cap. XVI, S 7.º), declara elle que nenhuma revelação, 
a quer tradicional, pode ser admittida de um 
E A AR ao e que a medida da admissibilidade 
Ade istoré vom Sao Ee na medida da sua comprehensibili- 
zão. Fis-a; A | Sua Te ação mais ou menos intima com a ra- 

Did çá Figo Epa palavras de Locke : 
dia do e h enhuma proposição póde ser recebida co- 
toda ova: ivina, ou obter o assentimento que é devido 

y revelação emanada de Deos, se é contradictoria- 
meme Opposta ao nosso: conhecimento clar lc simples 
« Vista, porque seria isso destriio as O claro e de simp ê 

, 1 erra isso destruir os principios e os funda 


“« mentos à E 
'S de todo conhecimento e de todo o assentimento ; 


«à de sor : ps À ) 
« DECORAR ao restaria differença no mundo entre a 
à iulsidade, medida alguma do crivel e do incrl- 
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"el, Se Proposições duvido é 
E nroposições evidentes per Sina e pr 
nhecemos como certo devesse ceder q passo à o dei rá 
o que nos RO E e em Perto My OLE prega 
tar como artigos de fé Proposições contrarias à E EGCão 
clara que temos da conveniencia ou da desconve Eae 
guma das nossas ideias. Ellas não poderiam A de al- 
so assentimento sob semelhante titulo ou sob Bt ea 
quer que seja, porque a fé nos não póde convencer E E 
« sa alguma que seja contraria ao nosso conhecimento. dr 

que, ainda que a fé seja dada sobre o testemunho debeds 
que não pode mentir, e por quem tal ou tal proposição EA 
«é revelada, entretanto nós não poderiamos A 
« de que ella é verdadeiramente uma revelação divina dm 
« certeza do que o somos do nosso proprio conhecimento 
« pois que toda a força da certeza depende do conhecimento 
« que temos de ser Deos quem revelêra semelhante proposi- 
« ção. De sorte que neste caso, em que se suppõe que a pro- 
« posição revelada e contraria ao nosso conhecimento ou à 
« nossa razão, estara sempre sugeita à objecção de que, nós 
« não saberiamos dizer o como é possivel conceber que uma 
« cousa venha de Deos, esse benefico autor do nosso ser, a 
« qual, sendo recebida por verdadeira, deve desmoronar to- 
« dos os fundamentos de conhecimento que elle nos deu, 
« tornar todas as nossas faculdades inuteis, destruir absolu- 
« tamente a mais excellente parte de sua obra, — o nosso en- 
« tendimento (1). » 


Oxala podesse eu igualmente contentar-me com o cap. 
XIX, do Enthusiasmo; mas parece-me que Locke não lhe 
aprofundou bastante o assumpto, e que faz antes uma satyra 
que uma descripção imparcial do enthusiasmo. 


(1) Não posso deixar de referir, sobre este importante as- 
sumpto, a passagem dos Novos Ensaios correspondente ao de Loc- 
ke, passagem que se casa perfeitamente e em todo o sentido com 
a opinião que por mais de uma vez temos manifestado n'outros 
lugares. Leibnitz já começára mesmo a duvidar da distineção 
celebre segundo a razão e acima da razão. « Acho alguma cousa 
« a observar sobre a vossa definição, — daquillo que esta acima 
« da razão; ao menos se vós o referis ao uso recebido desfunhras 
“se; porque tenho para mim que, da maneira que E hante 
« definição se acha escripta, ella vai muito longe de nm la done 
« Muito vos applaudo eu quando pretendeis que a fe Pia un poa 
“ na razão ; do contrario, porque preferisimos nós à ib aaa 
“ corão ou aos antigos livros dos Bramanes : Assim O nene Gee 
“ ram os nossos theologos e erudictos, € foi isso e ce 
“ que tivessemos tão bellas obras da verdade da re Ea : Bia, 
“e tão bellas provas como as que Se offereceram aos EaEs a 
* tros incredulos antigos € modernos. Ássim as pessoas Pp 
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- Eque é com effeito o enthusiasmo, segundo Locke PE: 
4.º, a pretenção de attribuir a uma revelação Positiva, privi- 
das pessoal, a uma illuminação divina feita em nosso 
favor, sentimentos que nos são pavio que mesmo 
muitas vezes não são senão exlravagancias ; 2., à pretenção 
mais absurda ainda de impôr a outros essas Imaginações co- 
mo ordens superiores revestidas de uma autoridade divina 
(S$ 5.º e 6.º). São essas, € verdade, as loucuras do enthusias- 
mo; mas o enthusiasmo cifrar-se-ha nisso? — Não o creio. 

Locke viu perfeitamente nºoutro lugar que a evidencia 
de demonstração é fundada na evidencia de intuição. E até 
disse que entre estes dous generos de evidencia, não so a evi- 
dencia de intuição é anterior à outra, mas que lhe e superior, 
que é o mais alto grão do conhecimento (cap. XVII, $ 44). E 


« tes hão sempre tido por suspeitos aquelles que pretenderam não 
« ser preciso darmo-nos ao trabalho de procurar razões c provas 
« quando se trata de crer ; cousa impossivel, com efeito, a menos 
« que crer signifique recitar ou repetir e deixar ir as cousas sem 
« nos darmos ao trabalho de examina-las, como faz muita gente, 
« e como é mesino o caracter de algumas nações mais que de ou- 
« tras. E por isso que alguns philosophos aristotelicos do XV e 
« do XVI seculos, cujos restos subsistiram depois..., querendo 
« suslentar duas verdades oppostas, uma philosophica e outra 
« theologica, o ultimo concilio de Latrão, no tempo de Leão X, 
« teve razão em se lhes oppôr. E uma disputa toda semelhante 
« suscitou-se em Ilelinstaedt outrora entre D, Hofmann, theolo- 
« go, eG. Martin, philosopho; mas com a diferença de que o 
philosopho consiliava a philosophia com a revelação, e o theo- 
« logo queria regeitar semelhante uso. Mas o duque Julio, fun- 
« dador da nniversidade, pronunciou-se em favor do pbilosopho. 
« E? verdade que em nosso tempo uma pessoa da maior elevação 
« dizia que em artigos de fé era preciso cerrarmos os olhos para 
« vermos claro ; e Tertuliano diz, não sei onde: isto é verdade, 
“ porque é impossivel; devemos cre-io, porque é um absurdo. 
« Mas se a intenção dos que se explicam desta maneira é boa, o que 
« € certo é que taes expressões são exageradas e podem fazer 
k DS ã pes a é fundada sobre motivos de credibilidade e 
k iauibnito (e1A A ENS determina o espirito inmedia- 
«mossandislinedão RR doi de Leibnitz é em essencia a 
“ reflectida) eos moto Edge da E po oe a (o CIA: TO 
ad qu NTE es a ha muitos juizos mais eviden- 
o Dea Ohnih Jjais tado O em de semelhantes motivos : uns 
RR del de pessoas us 1 DS querontiospie mesmo ha ahi quanti- 
é bed Iu€ nunca os conheceram e ainda menos Os 
Pesaram, e que por consequencia não possue p 
“ possuem mesmo o que 
x 
“ 


8 


Se poderia chamar i 
S um motivo de credibili Raso 
interna do Espirito S sá lia imunda ente, 


anto suppre essa falta immediatamente... 
98 nunca a dá senão quando aquillo que elle 
OUR CCE verga SE editdna sorte destruiria elle os 
ue poss ade; mas não é necessario que todos 
Possuem esta fé divina conheçam essas razões, € 


E verdade que De 
« faz crer é fundado 
“ Meios de c 
“ aquelles q 


E pn 
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esmo cousa Curiosa o ver Locke exprimir-se a semelhant 
respeito “ma tanta força como poderia faze-lo um hiloso dó 
do uma escola totalmente opposta, Ibid.— « O conheci : t 

o dr certo, livre de toda aldúvida; 
e que não carece de Prova alguma nem póde mesmo receber 
alguma, POTqUe So mais alto ponto nerio pe a 
: ho. E" nisso que consiste a evidenciado toduoiento huma- 

sobre que Ninguem tem a menor duvida: de SOrteTdaS BAO 
só cada um lhes dá o seu assentimento, dbiicre cont cana 
« por verdadeiras logo que são propostas ao nosso ntendio 
« mento. Para descoribrmos e abraçarmos semelhantes 
« verdades, Nao carecemos fazer úso algum da faculdade de 
« discorrer ; Não temos necessidade de raciocinio, porque 
« ellas são conhecidas em um mais alto grão de evidencia, 


a 


« ainda menos que as tenham sempre ante os olhos; de outro 
“ modo Os simples e os idiotas nunca teriam a verdadeira fé; e os 
« mais iluminados não à teriam quando elles podessem ter mais 
« necessidade della, Porque nem sempre se podem lembrar das 
« razões de crer, A questão do uso da razão em theologia ha sido 
« uma das mais agitadas, tanto entre os socinianos e aquelles que 
« se podem chamar catholicos n'um sentido mais geral, como en- 
k tre os reformados e osevangelicos.... Podemos dizer geralmente 
* que Os socinianos regeitam de galope tudo o que não é confor- 
« me com a ordem da natureza, ainda mésmo quando elles não 
« podessem provár a impossibilidade disto; mas tambem os seus 
« adversarios algumas vezes se excedem no caminho, e levam o 
« mysterio até as bordas da contradicção, e nisso offendem elles 
« a verdade que procuram defender... E como é que a fé poderá. 
« ordenar o quer que seja que destrua um principio sem o qual 
«averdade, toda a crença ou negação seria vã ?... Mas parece- 
« me que ainda resta uma questão que os autores de que acabo 
« de fallar não hão assaz examinado, e'a qual é a seguinte: Sup- 
« pondo que de um lado se encontre o sentido litteral de um téx- 
“to da Escriptura santa, e do outro se encontre uma grande ap- 
“ parencia de uma impossibilidade logica, ou ao menos uma 
« impossibilidade physica reconhecida : se é mais razoavel recor- 
* rer ao sentido litteral ou recorrer ao principio philosophico? 
« E certo que ha ahi paragens em que se não da difierença em 
“ deixar à lettra, como quando.... E é aqui que as regras de in- 
* terpretação teem lugar.... Os dous autores que acabo de or 
“ mear (Videlius e Musxus) disputam ainda sobre a pio da 
* Kerkerman, que queria demonstrar a Trindade pela LS RA 
“sim como Raymundo Lullo outrora procurara po Ei E 
“ seus reconhece com bastante equidade que, se a Sra ração 
«do autor reformado tivesse sido boa e justa, nada ba 

: a - tentar que a luz do Espívito 
4 dizer, e que elle teria razão para sustentar q Leibniviz)brónuos 
cia nto podéra ser ateada iate dan ratio a nEsides 
Ca-se com força em favor do emprego dê i MINO ra 
theologicas, fai como a salvação ds Iacri a Meuse ntiiaser 
tos sem baptismo, e conclne assim: « Com razão 


“ Deos mais philantropo que os homens, » 
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« grão que eu me inclino a crer, se é permittido arriscar con- 
« jecturas sobre cousas desconhecidas, ser igual ao que os 
« anjos possuem presentemente, e que os espiritos dos ho- 
« mens justos, chegados à perfeição, hão de ter no estado por 
« vir, sobre mil cousas que agora escapam totalmente ao 
« nosso entendimento.... » Aceito semelhante proposição, 
quér ella se case quer não com O systema geral de Locke. Te- 
nho para mim, com effeito, que o mais alto grao de conheci- 
mento é o conhecimento de intuição. Este conhecimento, 
em muitos casos, por exemplo, no que diz respeito ao tem- 
po, ao espaço, à identidade pessoal, ao infinito, a todas as 
existencias substanciaes, assim como ao bem e ao bello, se- 
melhante conhecimento, digo eu, tem a propriedade, como 
ja o sabeis, de não ser fundado nem nos sentidos nem na 
consciencia, mas na razão que, sem intermedio do raciocinio, 
attinge os seus objectos e os concebe com certeza. Ora, é 
um attributo inherente à razão o crer em Si mesma, e d'ahi é 
que vem a fé; se pois a-razão intuitiva está acima da razão 
inductiva e demonstrativa, a fé da razão em si mesma na in- 
tuição é mais pura, mais elevada que a fé da razão em si mes- 
ma na inducção e demonstração. Recordai-vos além disto 
que as verdades que a razão descobre intuitivamente não são 
arbitrarias, mas necessarias ; que não são relativas, mas ab- 
solutas : a autoridade da razão é absoluta ; é pois um carac- 
ter da fé, unida à razão, o ser absoluta como ella. Eis já 
caracteres admiraveis da razão, e da fé da razão em si mesma 
Ainda isto não é tudo; quando procuramos interrogar 
a razão sobre si mesma, demandar-lhe o seu proprio princi- 
pio e a origem desta absoluta autoridade que a caracterisa, 
somos obrigados a reconhecer que esta razão não é nossa no 
sentido de que não somos nós que a constituimos. Não ta 
em nosso poder, nem no poder da nossa vontade, fazer com 
que a razão nos dé tal verdade ou tal outra ou. ue no-las 
não dê. Independente da nossa vontade, a ao 
SEE DR Intervem 
e, preenchidas certas condições, nos dá, quasi que digo, nos 
Raro essas verdades. A razão faz a sua apparição em nós, 
a O O E nos somos, e que por nenhum 
asa Ne o un ida com a nossa personalidade : a 
pessoal (1). D'onde vem pois em nós este hospe- 


9 F ; , : 

BR ) Fragmentos philosophicos, prefacio, pag. 22 e 42-43, e pro- 
Srâmma de um Curso sobre rd a ibic e 
RG a 48 verdades absolutas, ibid,, pag. 269. 
Rs tstoria da philosophia, lição 6.º, pag. 12. Fenelon, 
é SERRA puto, cap. Iv, da Razão do homem :— « Na 
Ro aninho esta em mim; porque é mister que eu 
Grão superior que em mim mesmo para encontra-la : mas a ra- 
« não me ESCs me corrige na necessidade, e que eu consulto, 
4 Tais parece nosso eser faz parte de mim... Assim aquillo que 

e sera nossa propria essencia, quero dizer, à 
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+) 
no maravilhoso ; e qual é o principio desta » 
!areve Sem nos pertencer à Esto princi se Paz 
e ultimo ma de vols “ cousa. Or 
até entao el à Ie immensa : 
à ncipio e sabe que ella vem deb Genre Es o 
si cresce, não em grão, mas cm natureza, To O 
em toda a superioridade da substancia eterna So cita 
tancia finita, em que ella faz a sua apparição Ea subs- 
um augmento de fé nas verdades que nos revela dt E A 
prema nessas sombras do tempo e no limite da nie 
ueza. ; : 
d Eis-ahi pois a razão divinisada aos seus proprios olh 
no seu principio. Ora, esse estado da razão que se Sei e 
se Loma a Si mesma como o echo de Deos na terra com os ei 
pacteres particulares e extraordinarios que se lhe ajuntam lê 
o que se chama enthusiasmo. A palavra explica bastante a 
cousa: O enthusiasmo, € o sopro de Deos em nós, é a intuição 
jmmediata opposta à inducção e à demonstração, é a expon- 
taneidade primitiva opposta ao desenvolvimento ulterior da 
reflexão, é a apercepção das verdades mais altas pela razão na 
maior independencia dos sentidos e da nossa personalidade. 
0 enthusiasmo no seu mais alto grão, e, por assim dizer, na sua 
crise, não é proprio senão a certos individuos em certas cir- 
cunstancias; mas no seu grão mais fraco, o enthusiasmo é 
um facto assim como outro qualquer, um facto bastante or- 
dinario, que não perience a tal ou a tal theoria, a talou a tal 
individuo, a tal ou a tal época, mas à natureza humana, em 
todos os homens, em todas as condições, e quasi a toda a hora. 
E' o enthusiasmo que faz as convicções e as resoluções ex- 
pontaneas, em pequeno assim como em grande, nos heroes e 
na mais fraca mulher. E” o enthusiasmo que é o espirito 
poetico em todas as cousas; e O espirito poetico, mercê de 
Deos, não é exclusivamente proprio aos poetas ; foi dado a 
todos os homens em algum grão, mais ou menos puro, mais 
ou menos elevado ; apparece sobretudo em certos homens, e 


io que nos es- 
Cos, O primeiro 
à, Se a razão tivesse 


« nossa razão, é o que nos é menos proprio e devemos crer mais 
« emprestado. Nós recebemos sem cessar ca todo o momento 
« uma razão superior nossa, assim como respiramos Sem cessar O 
« ambiente que é um corpo estranho, ou assim como vemos sem 
« cessar todos os objectos visinhos de nós com a luz do sol, cujos 
« raios são corpos estranhos aos nossos olhos.... Ha alas uma se 
« cola interior em que o homem recebe aquillo que elle não pace 
« dar a si mesmo nem esperar dos outros homens a vivem vida 
« emprestada assim como elle.... Onde € ARA a DÃO 
« Da que esta tão perto de ai E io E 
« Unde é stá essa razão SUpr ? Nãos O Deos « 

Ni (en procuro 2 ViETaRS tambem Bossuet, di ta 
Phia, cap, IV, $$ 5.º=9.º; e todo o systema de Malebranche. 
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ertos momentos da vida desses homens que são os poetas, 
Ee excellencia. E” ainda o enthusiasmo que faz as religiões; 
le toda a religião suppõe duas cousas : 1.º, que as verda- 
des que ella proclama são verdades absolutas ; 2.º, que as 
roclama em nome do proprio Deos que lh'as revela. ai 
Até aqui tudo é muito bom ; estamos ainda nas condições 
da humanidade e da razão, porque é a razão que é o fundo da 
fé e do enthusiasmo, do heroismo, da poesia e da religião e 
quando o poeta, e quando o sacerdote repudiam a razão emno- 
me da fé e do enthusiasmo, não fazem outra cousa, quer o sai- 
bam quer o ignorem (e não pertence nem ao poeta nem ao sa- 
cerdote saber o que fazem), não fazem, digo eu, outra cousa 
mais que pôr um modo da razão acima dos outros modos des- 
ta mesma razão ; porque, se a intuição immediata esta aci- 
ma do raciocinio, nem por isso pertence menos à razão : por 
mais que repudiemos a razão, é sempre com ella que nos ser- 
vimos. O enthusiasmo é pois um facto racional que tem seu 
lugar na ordem dos factos naturaes e na historia do espirito 
humano ; o que ha apenas é que este facto é extremamente 
delicado, e por isso o enthusiasmo se póde facilmente conver- 
ter em loucura. Aqui nos achamos nós no limite duvidoso 
da razão e da extravagancia. Eis-ahi o principio universal, 
necessario e legitimo da philosophia religiosa, das religiões e 
do mysticismo, principio que não devemos confundir com os 
desvarios que o podem corromper. Assim deslindado e es- 
clarecido pela analyse, a philosophia deve reconhece-lo, se 
quer reconhecer todos os factos essenciaes, todos os elemen- 
tos da razão e da humanidade. j 
Eis-aqui agora onde começa o erro. o enthusiasmo ê, 
ainda o repito, essa intuição expontanea da verdade, pela ra- 
zão, tão independente como póde sê-lo da personalidade e 
dos sentidos, da inducção e da demonstração, estado que ha 
sido julgado verdadeiro, legitimo e fundado na natureza da 
razão humana. Mas muitas vezes acontece que os sentidos e 
à personalidade, que a inspiração deve subjugar e reduzir ao 
silencio, subsistem e se introduzem na propria inspiração, e 
lhe Juntam detalhes materiaes, arbitrarios, falsos e ridiculos. 
Acontece ainda que aquelles que participam em um grão su- 
Pano PESA hexelação de Deos, feita a todos os homens pela 
A a A RC e, teem Para st que ella lhes é propria, que 
totalidade e absoluto rios: Não neste mesmo grão, mas na 
SRA AA Utamento ; Instituem em seu espirito, e 
8 Como nainspira Nha especie de privilegio de inspiração ; 
mos às Verdades . pao, nos sentimos o dever de nos sugeitar- 
grada de as E RAND nos revela, e a missão sa- 
até a suppór EE Ed a erramar, chegamos multas es 
O-nos às suas verd; | j A er tambem para nós, submel e 
ades, a ellas submetter os outros, e lb'as 


Pee 
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Ep Ea dd nossas luzes pes- 
O qual emana to- 
o nosso enthu- 
| | 0, adoro ter que os outros 
mesmo titulo por que nós FA ap e servimos 
“ oa g L: 
canos POr a cano Ni Aa DOS especiaes Certos SEE 
vor, acabamos por considerarmo-nos delegados d e 
ovidencia, encarregados não sé os de Deos'eida 
provi e SA0OS Não so de estabelecer e salvar a 
almas doceis, mas de esclarecer e salyar por bem ou por m ] 
aquelles que resistirem à verdade e a Deos. A oficira do 
a a conduz bem depressa à tyrannia do enthu- 
siasmo. 
Mas, Senhores, a loucura e a tyrannia que derivam mui- 
tas Vezes do principio da Inspiração, porque somos fracos e 
por consequencia exclusivos e por consequencia intolerantes, 
são essencialmente distinctas desse principio. Póde-se e de- 
ve-se amnistiar, honrar mesmo o Principio, e ao mesmo tem- 
po condemnar-lhe os desvarios. Em vez de assim obrar, 
confunde Locke o abuso do principio, isto é, o enlhusiasmo 
extravagante, proprio de alguns homens, com o proprio prin- 
cipio, Isto é, O enthusiasmo verdadeiro, que foi dado a todos 
os homens em differentes grãos. Elle não vê em todo o en- 
thusiasmo senão um movimento desregrado da imaginação, 
e por toda a parte se applica elle a leyantar-lhe barreiras fóra 
do circulo das passagens authenticas e legitimamente inter- 
pretadas dos livros santos. Approvo semelhante prudencia ; 
admitto-a em todo o tempo, e concebo-a muito mais ainda 
quando reflicto nas extravagancias do enthusiasmo presbite- 
rano ou puritano, cujo triste espectaculo tinha Locke debaixo 
dos olhos; mas nem por isso deve a prudencia degenerar em 
injustiça. Que diria a escola sensualista, se, por prudencia 
tambem, quizesse o ideialismo supprimir os sentidos por 
causa dos excessos a que podem conduzir e conduzem mui- 
tas vezes, ou o raciocinio, por causa dos sophismas que gera ? 
Devemos ser prudentes com medida, sobriê sapere; devemos 
ser prudentes nos limites da humanidade e da natureza, e 
Locke foi injusto em considerar muito menos o enthusiasmo 
em si do que em suas consequencias, e em suas consequen- 
cias loucas e funestas. 
o o cap. XX, sobre as causas de erro. Todas as que 
Locke assignala já tinham sido pouco mais ou menos dou e- 
cidas antes delle; e são: 1.º, a deficiencia de provas ; 2.º, à 
RPA »: 3.º, a deficiencia de 
falta de habilidade em faze-las valer; 3. 
Ro falsas medidas de pro- 
vontade em fazer uso dellas ; 4.º, as lalsas 


(1) Introducção, lição BeRta, 29, * 
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babilidades que Locke reduz às ee 1.º, propos 
sições que não são nem certas nem evidentes em si mesmas, 
mas duvidosas e falsas, tomadas por principios; 2.º, hypothe- 
ses recebidas ; 3.º, paixões ou inclinações dominantes ; h.º, 
autoridade. Ninguem lerá sem utilidade este capitulo de 
Locke; mas não quero insistir senão sobre o ultimo para- 
grapho, assim intitulado : « $ 18 : — Os homens não se inter- 
« nam em tão grande numero de erros como alguem imagi- 
« na. » Confesso-vos que o titulo de semelhante capitulo me 
agradara singularmente no optimismo que conheceis caracte- 
risar-me. Esperava encontrar no bom e sabio Locke essas 
duas proposições que me são tão caras ; primeiramenta, que 
os homens não acreditam em erro algum tanto como na vyer- 
dade: depois, que não ha um erro em que não baja um frag- 
mento de verdade. Mas pelo contrario, percebi que Locke 
fazia da humanidade, relativamente ao erro, uma apologia 
mui pouco favoravel. Se os homens não são tão loucos como 
o parecem, é porque, segundo Locke, elles quasi que não 
acreditam nas loucas opiniões de que parecem estar penetra- 
dos, e as seguem unicamente por habito ou por obstinação ou 
por interesse. « Blles se acham resolvidos a permanecer liga- 
« dos ao partido em que a educação ou o interesse os empe- 
« nhára; e, ahi, como os simples soldados de um exercito, 
« ostentam seus clamores e coragem segundo são dirigidos 
« por seus generaes, sem nunca examinarem a causa que de- 
« fendem nem mesmo procurarem ter o minimo conhecimen- 
« to a respeito.... Basta a um tal homem obedecer aos seus 
« conductores, ter sempre a mão e a lingua promptas para 
« sustentar a causa cominum, e tornar-se por isso recom- 
« mendavel a aquelles que podem acredita-lo, procurar-lhe 
« empregos ou apoio na sociedade. » Admitto isto quanto a 
alguns homens ; mas acontecerá o mesmo quanto a todos? 
Aqui ainda Locke se deixou turbar pelo espectaculo do seu 
tempo, em que, entre tantas loucuras, podia elle ahi ver 
algumas simuladas ; mas todas não o eram, nem podiam sê- 
lo. Convenho que, nos tempos de marulhos e de revoluções, 
Reu eus ronitas pass O estandarte de extravagancias 
isso devemos nós aa conduzir a multidão ; mas nem por 
Caindo no AR PANco colina aambição. Tudo esta 
o amibiolosa e RR aG8 eme pode ser ao mesmo tempo mut- 
em minha opinião ES Gromwel, por exemplo, era, 
Mob dominio até» RR ano sincero até o fanatismo, e avido 
mais obscura e do RR O & ainda a hypocrisia é nelle 
ro E pd LAS uvidosa que o fanatismo. Provavel- 
e não fez mais que exagerar as des lhe 
enehiam.o peito, e affacar cri Be ar as opiniões que lh 
tyrannia não é ADA A Paixões que partilhava. A sua 
licano, Dão-se ea ada da impostura de seu ardor repu- 
“BPos em que a causa mais popular exige 
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m senhor que a governe e renr 
so, quê recon a necessidade, e 0 pager que o bom sen- 
força, Impellem facilmente uma alma ACIGnre E sente a sua 
trario sem demasiado egoismo, ED ao poder arbi- 
outro ainda, podiam amar mui sincerament esar, Cromwel, 
seio da dictadura, Ha hoje t € a igualdade no 


da alvez no 
ambição e a derradeira esperança d PE e Es 
ça do paiz que elle ha salvado 


or duas Vezes, e que só póde a; ORE 

Uma mão firme. Mas ES SO lhe applicando 
vezes condemnados a não serem com otio idosos a 
rijumo-nos à multidão : nessa esphera, cai cla air 
explicação de Locke. Com effeito, pôde-se pa a 
to ponto, as loucas opiniões de alguns homens E ns 
que teem em simular as das massas sobre que se dc 
rimar; mas Trepugna que as massas tomem falsas opiniões 
por impostura » Porque apparentemente ellas se não querem 
enganar à Sl mesmas. Não, Senhores, não é assim que se 
póde justificar o erro e a humanidade. A sua verdadeira apo- 
logia é aquella que eu tantas vezes lhe hei dado, e que não 
cessarei de repetir, — que não se dá erro completo em um 
ente intelligente e racional. Os homens, individuos e povos 
homens de genio e homens ordinarios, dão em muitos erros 
sem duvida, e a elles se aferram, mas não por aquillo que os 
constitue erros, mas pela parte de verdade que nelles existe. 
Examinai a fundo todos os erros celebres, politicos, religio- 
sos, philosophicos, e vereis que não ha ahi um que não tenha 
uma porção consideravel de verdade, e é por isso que elle ha 
podido encontrar crença no espirito dos grandes homens que 
o introduziram na scena do mundo, e no espirito da multidão 
que ha seguido estes grandes homens. E a verdade unida ao 
erro que faz a força do erro, que o faz nascer, sustenta-o, 
derrama-o, explica-o e o desculpa ; e os erros se não succe- 
dem no mundo senão arrastrando comsigo e trazendo, em gui- 
sa de resgate, outras tantas verdades, que, rasgando as nu- 
vens que as envolvem, illuminam e conduzem o genero hu- 
mano. Assim eu approvo completamente O titulo do para- 
grapho de Locke, mas regeito-lhe o desenvolvimento (1). 


(1) Felizmente ainda citarei uma opinião que me é mui cara e 
da maior autoridade philosophica que eu conheço entre os mo- 
dernos, — a de Leibnitz. Eis-aqui como é que elle responde a 
Locke : — « Esta justiça que vós fazeis ào genero humano no se 
« lhe torna em louvor, e os homens seriam mais pet doaveis em 
« seguir sinceramente as suas proprias opiniões do que era Coto 
€ trafaze-las por interesse. Talvez haja ahi com tudo E 
« mento algum; de causa, elles pode 
« plicita AR o corri] mens e algumas vezes como cegos, 
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o XXI e ultimo capitulo contém o das sciencias 

hysica, pratica, logica ou grammatica. Locke entende 
em p ela physica a natureza das cousas, não Só a dos corpos, 
aa Eos espiritos, — Deos e alma ; é a physica antiga e a 
ontologia moderna. Nada tenho a dizer de semelhante divi- 
são, senão que ella é bastante velha (2) evidentemente arbi- 
traria e superficial, e mui inferior à divisão celebre de Bacon, 
reproduzida por D'Alembert. Gusta-me mesmo à persuadir 
que o autor deste paragrapho haja conhecido a divisão de 
Bacon. Vejo muito mais aqui, assim como no terceiro livro 
sobre os signaes e as palavras, a lembrança da leitura de 
Hobbes. 

Eis-nos chegados, Senhores, ao terrao desta longa ana- 
lyse do quarto livro do Ensaio sobre o entendimento humano. 
Segui passo a passo, capitulo por capitulo, todas as proposi- 
ções importantes conteudas nesse quarto livro, como ja O ti- 
nha feito quanto ao terceiro, ao segundo e ao primeiro. En- 
tretanto não vos dera uma vista completa do Ensaio sobre o 
entendimento humano, se vos não fizesse conhecer ainda algu- 
mas theorias d'uma alta importancia, que, bem que lançadas 
como episodios na obra de Locke, prendem-se-lhe intima- 
mente ao espirito geral do systema, e adquiriram na escola 
sensualista autoridade immensa. Pareceu-me pois conve- 
niente reservar estas diversas theorias para um exame par- 
ticular: proponho-me a fazer-yo-las conhecer na proxima 
reunião, que será a derradeira deste anno, e encerrará o meu 
juizo collectivo e definitivo sobre a philosophia de Locke. 


« mas muitas outras de boa fé, ao juizo dos outros, cuja autori- 

« dade elles hão uma vez reconhecido. E” verdade que o interesse 

« que elles ahi encontram contribue para semelhante submissão ; 

« mas isso não impede que a opinião se fórme-assim. » 
(1) Tomo 2.º, lição oitava. 


GE inrias isso a 


LIÇÃO VIGESIMA QUINTA. 
ao Seara RE 


Exame de tres theorias importantes que se encontram no Ensaí 
sobre 0 entendimento humano : 1.0, theoria da liberdade : e ET 
pende para o fatalismo. 2.0, theoria da natureza da Meet ERA 
ella pende para o materialismo, 3.º, theoria da existencia de 
Deos; que ella se apoia quasi exclusivamente sobre provas ex- 
teriores, tomadas ao mundo sensivel. — Recapitulação de todas 
as lições acerca do Ensaio sobre o entendimento humano ; meritos 
e defeitos que nellas hão sido assignalados. — Espirito que ha 
presidido a este exame de Locke. — Conclusão. 


Ed CORCA 


As theorias com que hoje quero intreter-vos são as da 
liberdade, da alma e de Deos. Dar-vos-hei conta destas tres 
theorias na ordem mesma em que se ellas encontram no En- 
saio sobre o entendimento humano. 

- Para fazer-vos comprehender cabalmente o verdadeiro 
caracter da theoria de Locke sobre a liberdade, são indispen- 
saveis algumas explicações preliminares. Tao 

Todos os factos que podem cair sob a consciencia do ho- 
mem, e por consequencia sob a reflexão do philosopho, resol- 
vem-se em tres factos fundamentaes que conteem todos os ou- 
tros, tres factos que sem duvida na realidade nunca se encon- 
tram solitarios, — separados uns dos outros, mas que nem 
por isso são menos distinctos essencialmente e que uma ana- 
lyse escrupulosa deve deslindar sem dividi-los, no phenome- 
no complexo da vida intellectual. São estes tres factos : 
sentir, pensar, obrar. 

ie mm livro, e leio; decomponhamos este facto, e 
ahi encontraremos tres elementos. u 

- Eu supponho não ver as lettras de que se compásicada na: 
Bina, a figura e a ordem dessas lettras; 6 ei Na É Sao 
não comprehenderei o sentido que o uso ha liga Econ: 
lhantes letras, e que assim não lerei, Vere PR or que 
lição de ler. Por outra parte, ver não é ler ainda; por que, 
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vistas as lettras, nada se acharia feito se a inteligencia se não 

“qntasse ao sentido da vista para comprehender a significação: 

das lettras collocadas sob os meus olhos. 

Eis-ahi pois dous factos que a analyse mais superficial 
descrimina immediatamente na leitura: reconheçamos os 
caracteres destes dous factos : Vire ERRA 

E serei cu a causa da visão, e em geral da sensação ? Terei 
cu a consciencia de ser a causa deste phenomeno, de o co- 
meçar, de o continuar, de o interromper, de o augmentar, 
de o diminuir, de mante-lo e de aboli-lo como eu quizer: 
Tomarei outros exemplos mais notaveis. Supponho apertar 
um instrumento cortante; disso resulta uma sensação dolo- 
rosa. Levo uma rosa ao meu olfato ; resulta-me tambem 
disso uma sensação agradavel. Serei eu que produzo estes 
dous phenomenos? Poderei fazer que elles cessem de exis- 
tir? Seguirá ou parará o soffrimento ou o g0z0 segundo eu 
quizer? Não; experimento o prazer assim como a dor; um 
e outro apparecem, subsistem e desapparecem sem O concur- 
so da minha vontade ; n'uma palavra a sensação é um pheno- 
meno marcado, aos olhos da minha consciencia, com o ca- 
racter incontestavel da necessidade. 

Agora examinemos o caracter do outro facto, que a sen- 
sação precede, mas não constitue. Assim que a sensação é 
preenchida, a intelligencia se applica a essa sensação, e im- 
mediatamente pronuncia que semelhante sensação tem uma 
causa, — 0 instrumente cortante, a rosa, e, tornando ao nos- 
so exemplo, as lettras collocadas debaixo dos olhos: eis o 
primeiro juizo que faz a intelligencia. Demais, assim que a 
sensação ha sido referida pela inteligencia a uma causa exte- 
rior, isto é, as letras e as palavras que ellas formam, esta 
mesma intelligencia concebe o sentido destas lettras e destas 
palavras, e julga que as proposições que estas palavras for- 
mam são verdadeiras ou falsas, A intelligencia julga pois 
du poderia ligar o contrai ia o Ped o 
pouco não Pod ul RA ae fe poUa poa o 
Omo mio fára ai 8 E que essa sensação não tenha causa, 
do o o tento o Ea dar-Se oumão/se/dam, quan 
baixo do olfato, ou PR aa ES na ferida, ou a rosa de- 
inteligencia li IvrO ebaixo dos qlhos. RE não so a 
Ra Ts ae) NELE RA NANA que a sensação se refere 
posições A cata BA RAE necessariamente que as pro- 
did ras on false o Es m Es AA pelo olho, são ver- 
é não cinco, &c. ú E isto Ro Y 2009, POr exemplo, são quatro, 
ainda se está no poder A Pergunto eu 
que tal acto, cujo falla est dE eo julgar como quize! 
due elle descreve, bell: Ste livro, € bom ou mão, tal forma 
intelligencias sem 2 ou feia? De sorte alguma. Diversas 

uvida, ou a intelligencia nos diversos 
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momentos do seu exercicio, fará muitas vezes juizos mui di- 


-sos Sobre à mesma cou l 

versos sobre a Sa. Muitas vezes mes é 

de enganar; julgará que o que é RAE Elfo é “Pai e 
uc é bem € mal, que o que é b y 


a : 3 ontade. Num: 
palavra, (O phenomeno da inteligencia, operandos di 
, jul- 


gar, conhecer, pensar, seja qual fôr o nom ; 
marcado com o mesmo caracter de necessidade quo Eidos 
meno da sensibilidade. Se pois a sensibilidade e a intellic 
gencia estão debaixo do imperio da necessidade, não é se- 
guramente ahi que devemos procurar a liberdade, à 

Onde pois a procuraremos nós? Só nos resta procura-la 
no terceiro facto, confundido com os outros dous, e que ain- 
da não analysamos. Devemos encontra-la ahi, ou não en- 
contraremo-la em parte alguma, e então a liberdade não é: 
senão uma chimera. 

Ver e sentir, julgar e comprehender não exhaurem o fac- 
to complexo sugeito à nossa analyse, Seeu não olhasse para 
as lettras deste livro, veria-as eu, ou ao menos veria-as dislinc- 
tamente? E se, vendo estas lettras, eu lhes não désse attenção, 
comprehende-las-hia eu ? Se, em lugar de ter este livro aber- 
to, eu o fechasse, a percepção das palavras e a intelligencia do 
sentido de cada uma teriam lugar, e o facto complexo de ler 
completar-se-hia ? Não, de certo. Ora, e o que será abrir este 
livro, dar-lhe attenção, mira-lo? — Nem é isto sentir, nem 
comprehender ; porque contemplar não é perceber, se o or- 
gão da vista falta ou é infiel; nem tão pouco dar attenção é 
ainda comprehender ; é sem duvida uma condição indispen- 
savel para isso, mas nem sempre razão sufficiente ; não basta 
estarmos attentos ao enunciado de um problema para que o 
resolvamos ; n'uma palavra, apesar do que a respeito disse 
um dos meus honrados collegas, que já não tendes a satisfa- 
ção de ouvir, mas que podeis sempre ler, a attenção tão pouco 
não contêm o entendimento como se ndo acha conteuda na 
sensibilidade (1). Estar attento, é obrar, é fazer um movimen- 
to, interno ou externo, phenomeno novo, que é impossivel 
confundir com os dous primeiros, ainda que a estes se Ane 
elle sem cessar, e com elles acabe o facto total e complexo 


de que queriamos dar razão. 
Examinemos o caracter deste terceiro facto, — o pheno- 


“(1) Fragmentos philosophicos. Exame E li pe de M. Laromi- 
suiere, pag. 9135. Edição de 1829, pag. d/—=4h 30 
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eno da actividade. Primeiro ip as differentes 

Mispdacção. Existem auções que o nomem não refere a 

A mesmo, posto que dellas seja O theatro. Os outros é que 
nos dizem que nós fazemos estas acções; porque nada sabe- 
mos a tal respeito : ellas se completam em nos ; mas nós não 
as fazemos. No lethargo, no somno real ou artificial, no 
delirio, executamos nós uma multidão de movimentos que se 
assemelham a acções, que mesmo são acções, Se o quizerem, 
mas acções que apresentam os caracteres seguintes : 

Não temos consciencia alguma dellas no momento em que 
parecemos faze-las ; 

Nem temos memoria de as ter feito. 

Por consequencia não as referimos a nos mesmos, nem 
em quanto as fazemos, nem depois que as temos feito. ' 

Por consequencia ainda ellas nos não pertencem e tão 
pouco as imputamos a nós como as imputamos ao nosso visi- 
nho ou a ut? habitante do outro mundo. 

Mas não haverão ahi outras acções senão estas ? Eu abro 
este livro, olho para as suas lettras, presto-lhes attenção ; — 
são outras tantas acções tambem ; e assemelhar-se-hão ellas 
às precedentes ? 

Eu abro este livro : terei eu consciencia disso ? — Sim. 
E esta acção feita, terei cu memoria della? — Sim. 

E referirei eu esta acção a mim mesmo como tendo-a fei- 
to? — Sim. 

Estarei eu convencido que ella me pertence? Poderei eu 
imputa-la a tal ou a tal outro que não a mim, ou não serei eu 
unica e exclusivamente responsavel por ella aos meus olhos? 
Ainda aqui respondo eu que sim a mim mesmo. 

- Emlim, no momento em que eu faço semelhante acção, 
não tenho eu, com a consciencia de faze-la, a consciencia 
ainda de poder deixar de faze-la? Quando eu abro este livro, 
as tenho eu a consciencia de abri-lo e a consciencia de poder 
ia de abri-lo? Quando eu olho, não sei eu ao mesmo 
e a as olho e que posso deixar de olhar? Quando pres- 
a RE ro que a presto e que posso deixar de 

o rapetir atas sa uam facto que cada um de nós po- 
mil occasiões? Não E bnpeial Gsm RG 
vel? E tambem, não die ssa uma experiencia incontesta- 


a essa uma crenc: as ge- 
nero humano ? Gener ça universal do g 


alisemos e digamos « dão movi- 

mentos Rr A s que se dão m 

os o Ea que nós fazemos com a dupla consciencia de 
e de poder deixar de faze-los. 


Sn dá que fazemos com a consciencia de po- 
Mado acto livre : ed eis-ahi o que os homens hão cha- 
Cessidade. No Piloto nelle já se não dá o caracter de ne- 
e gozar quando omeno da sensação, eu não podia deixar 
9 80z0 caia debaixo da minha consciencia ; 
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não a ecra peter quando se dava 0 soffrimento ; ti- 
nha à! Re Ircom a consciencia de não poder 
deixar de RoSina No Phenomeno da intelligencia, E não 
odia deIX Julgar que dous e dous são quatro t; 
ansciencia de pensar isto ou aquil] pa 
dão poder deixar de o pensar. aii Eros mo Eb e 
tinha eu tão poucy a consciencia de poder deixar dE Rad 
: 3 OS faz 

em que os fazia. Mas nºum mui grande Ninero do For Ra 
faço certos actos com a consciencia de os fazer e de oder 
deixar de faze-los, de os poder suspender ou Continueio 
acaba-los ou aboli-los. Eis-ahi uma classe de factos a 
reues; São nUMerosos, creio eu: mas quando se não désse 
mais que um SO suis generis, esse bastaria para verificar no 
homem um poder especial, — a liberdade. A liberdade não 
cai pois nem sobre a sensibilidade nem sobre a intelligencia ; 
cai sobre a actividade, e não sobre todos os factos que se re. 
ferem a esta classe, mas sômente sobre certo numero, marca- 
dos com caracteres particulares, isto é, os actos que fazemos 
com a consciencia de os fazer e de os poder deixar de fazer. 

Depois de termos verificado o acto livre, importa analy- 
sarmo-lo mais attentamento. 

O acto livre é um phenomeno que contém muitos ele- 
mentos differentes e ao mesmo tempo confundidos. Obrar 
livremente é praticar uma acção com a consciencia de poder 
deixar de pratica-la : ora, praticarmos uma acção com a cons- 
ciencia de podermos deixar de pratica-la suppõe que preferi- 
mos pratica-la a não pratica-la; começarmos uma acção po- 
dendo não começa-la, é termos preferido começa-la; continua- 
la podendo suspende-la, é termos preferido continua-la ; leya- 
Jaatê ao fim podendo abandona-la, étermos preferido comple- 
tala. Ora, preferir suppõe que tinhamos motivos de preferir, 
motivos para fazer esta acção e motivos para não faze-la, que 
conheciamos estes motivos, e que preferimos estes aquelles ; 
numa palavra, a preferencia suppõe o conhecimento de moti- 
vospróe contra. Quér sejam taes motivos ou paixões ou ideias, 
erros ou verdades, isto ou aquillo, pouco importa ; O dee. 
porta é sabermos qual é aqui a faculdade em RD ES ANO TZ 
que conhece esses motivos, que prefere um dio. RR a 
ga ser um preferivel ao outro ; porque, preterm, (91 fai 

: hece, quem é que julga, senão a Intelliigen 
quem é que conhece, quer Fera M É 
cia? A intelligencia é pois a faculdade que prefere. “às pa 
NR oca : : aos outros, para julgarmos que 
ra preferirmos motivos UNS dO ão Db sta conhecermos esses 
Ns são preferiveis aos ue eSom atado e pesado ; 
Iversos motivos, e mister al z 5 É 

émister termos deliberado sobre taes motivos afim de con 


| i ir éj definitivo, é concluir. 
cluir ; referir é julgar em r. 
do Não é outra cousa ane que exami- 
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k o que é pois deliberar: 


e 


” 
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m duvida, apreciar a bondade relativa dos diversos mo- 
o m percebe-la ainda com essa evidencia que arrastra o 
tivos A E vIGcÃO, a preferencia. Ora; e quem é que exa- 
da quem é que-duvida, quem é que julga que não convém 
julgar ainda afim de melhor julgar ? Evidentemente a intel- 
ligencia, esta mesma intelligencia que, Lane para io RE 
depois de ter feito muitos juizos PERO à todos 
estes juizos, julgará serem elles menos verdadelros, fico 
razoaveis que tal outro, fara este ultimo juizo, concluira e 
preferira depois de ter deliberado. E” na ie que 
se passam o phenomeno da preferencia, e 08 outros pheno- 
menos que aquelle suppõe. Até aqui ainda nos achamos nós 
na esphera da intelligencia, e não na da acção. Seguramente 
a intelligencia tem suas condições ; ninguem examina sem 
querer examinar, e a vontade intervem na deliberação; mas 
é isso a simples condição, não é o fundo do phenomeno ; por- 
que see verdade que sem a faculdade de querer, todo o exa- 
me e toda a deliberação é impossivel, é verdade tambem que 
a mesma faculdade que examina e que delibera, a faculdade 
que é o sugeito próprio do exame, da deliberação, e de todo 
O juizo suspensivo ou decisivo, é a intelligencia. A delibe- 
ração e a conclusão, ou a preferencia, são pois factos pura- 

mente intellectuaes (1). Prosigamos com a nossa analyse. 
Nós temos concebido os diversos motivos de uma acção a 
praticar ou a não praticar ; temos deliberado sobre estes mo- 
tivos, c temos preferido uns aos outros ; temos concluido ser 
mister antes praticar do que deixar de praticar ; mas concluir 
que é mister praticar, c praticar não é a mesma cousa. Quan- 
do a intelligencia ha julgado ser mister praticar isto ou aquil- 
lo, sobre taes ou taes motivos, resta que passemos à acção, 
e, em primeiro lugar, que nos resolvamos ; que tomemos o 
nosso partido, que digamos a nós mesmos não já eu devo pra- 
ticar, mas quero praticar. Ora, a faculdade que diz eu devo 
praticar, não é nem póde ser a faculdade que diz eu quero 
praticar, eu tomo a resolução de praticar. Aqui cessa com- 
Pletamente o papel da intelligencia. Eu devo praticar é um 
NAL Eno e não é um juizo, nem por consequencia 
E E is a Com effeito, no momento em 
à a A cão de praticar tal acção, tomamo-la 
Eis-ahi pois to a de podermos tomar a resolução contraria. 
com o primeiro : EA novo que não devemos confundir 
nós nos achavamos e elemento é a vontade : ainda ha pouco 
mo-nos no Querer Ro e no conhecimento ; agora acha- 
assim como jul ah i6o querer, e não, praticar, porque, 
car, da E que devemos praticar não é querer prati- 
sorte querer praticar não é praticar ainda- 

( 


1 Fragmento Philosophico. Ibid, 


DA PHILOSOPHIA, 


. e um à : ER AO 
uerer é a eo UM Juizo, mas um acto totalmente 
nt ao paraldi * que este acto não éa acção propria- 
mente dltão, Fé 1 Barmos até a acção, é mister passarmos 


a esphera interna da vontade à es j 

S qual se completa definivamente a aeção ora 
concebestes, deliberastes e Preferistes depois a sa a 
convém executar | Senão houvesse mundo MLHUE Ba E 
veria acção acabada » Edo só é necessario que haja DE o 
do exterior, mas € necessario que a potencia de querer, «que 
havemos reconhecido apos a potencia de comprehender ie 
julgar, seja ligada à outra Potencia, a uma potencia PR siea. 

la possa attingir 0 


que lhe sirva de instrumento com que el 
y ade se não acha ligada 
ão ha mais ponte entrea von- 


mundo exterior. Supponde que a vont 
com a organisação, evereis que n 
tade e O mundo exterior, não havera ahi acção exterior pos- 
sivel. A potencia physica, necessaria à acção, é a organisa- 
ção ; e, nesta organisação, é reconhecido que o systema mus- 
cular é O instrumento especial da vontade. Tirai o systema 
muscular, e vereis que Ja não ha ahi esforço possivel, por 
consequencia não ha ahi locomoção nem movimento Possi- 
vel; e senão ha movimento possivel, tão pouco ha acção ex- 
terior possivel. Assim, para nos resumirmos, a acção total 
que deviamos analysar se resolve em tres elementos perfeita- 
mente distinctos : 1.º, o elemento intellectual, que se com- 
põe do conhecimento dos motivos pró ou contra, da delibera- 
ção, da preferencia, da escolha; 2.º, o elemento yoluntario, 
que consiste nem mais nem menos em um acto interno, a sa- 
ber, a resolução de praticar ; 3.º, o elemento physico, ou a 
acção exterior. f 
Se estes tres phenomenos esgotam a acção, isto €, o phe- 
nomeno em que temos reconhecido o caracter da liberdade 
em opposição aos phenomenos da intelligencia e da sensação, 
trata-se agora de investigar sobre qual destes tres elementos 
cai precisamente a liberdade, isto é, a potencia de obrar com 
a consciencia de poder deixar de obrar. Este poder de obrar, 
com a consciencia de poder deixar de obrar, caira sobre o 
primeiro elemento, o elemento intellectual da acção livre ? 
— Não, porque não cabe no poder do homem isa aus E 
motivo é preferivel a tal outro : nós não somos senhores de 
nossas preferencias ; preferimos tal motivo a tal Quigo; AO 
ou o contra, segundo a nossa natureza intellectual, que E 
suas leis necessarias, sem que tenhamos a conasentia ne 
poder preferir ou julgar de outra sorte, € ato Cad a 
ciencia de não podermos deixar de preferir e juts reação 
fazemos. Não é pois em semelhante o 
procurar a liberdade ; não é tão pouco no Lere an 
no acto physico ; porque este acto suppõe 0 mu eso iO Da 
O 5 (DO nde, e nesta organisação 
uma organisação que lhe corresponde, 


227 


CURSO DA HISTORIA 
238 
| r. são e conveniente, sem o que 0 acto 
um O np ostivele Quando nós o completamos, temos 
sei oia de obrar, mas com a condição de um theatro do 
: Atos tão dispomos, e com à condição de instrumentos de 
dito dispomos mal, que nem podemos refazer, se nos esca- 
pam, 6 que nos podem escapar a cada momento, leo indi- 
reitar se se desarranjam e nos trahem, € a trahem bem 
vezes, e obedecem às suas leis proprias sobre às E 
temos poder algum e que mesmo conhecemos a custo ; d'on- 
de se segue que nós não obramos neste caso com à conscien- 
cia de poder fazer o contrario daquillo que fazemos. do é 
pois tão pouco sobre este terceiro elemento, como sobre o 
primeiro, que cai a liberdade ; não póde estar senão no se- 
gundo, e ahi a encontramos com effeito. Oy 

Desprezai o primeiro e o terceiro elemento, o juizo e o 
acto physico, e o segundo elemento, o querer subsista so, 
vereis que a analyse descobre neste unico elemento dous ter- 
mos ainda, a saber, um acto especial de querer, e a potencia 
de querer em nós, à qual o referimos. Este acto é um effeito 
em relação à potencia de querer que é a sua causa ; e esta 
causa, para produzir o seu effeito, não carece de outro thea- 
tro nem de outro instrumento senão de si mesma. Ella o 
produz directamente, sem intermediario e sem condição, con- 
tinua-o e consume-o, ou suspende-o e modifica-o, cria-o 
todo ou o reduz inteiramente ao nada; e no momento mes- 
mo em que se ella exerce por tal acto especial, temos a cons- 
ciencia de que ella se podéra exercer por um acto especial 
totalmente contrario, sem nenhum obstaculo, e sem que por 
isso se ella exhaurisse, de maneira que depois de ter mudado 
dez vezes, cem vezes de actos, a faculdade ficasse integral- 
mente a mesma, inexgotavel e identica a si mesma na perpe- 
tua variedade das suas applicações, podendo sempre fazer o 
que ella não faz, e não fazer o que faz. Eis-ahi pois em toda 
a sua plenitude o caracter da liberdade. 

Ainda que o mundo e quanto nelle existe se não dobras- 
sem à vontade, se a organisação e q systema muscular sub- 
sistissem, a vontade poderia produzir ainda o esforço muscu- 
lar, & por consequencia um facto sensivel, ainda mesmo que 
a Es não po as além dos limites da organisação ; foi 
io oO Pe estabeleceu M. de Biran (1), que, no 
da roniade(e da a, ia viu o typo da causalidade, 
tariamente com ella a a Mas reconhecendo eu mui volun- 
te esforço e da RARA, estorço muscular, na consciencia des- 
nente e mais fabilimiiito pos O OD OA RO Moro aten 

ora, voluntaria e livro gu de nossa potencia causa- 
» 4180 que não e esse ainda senão um 
(1) 


Veja-se a lição decima nona, 
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iypo estu ? derivado, e não o Lypo 
ou então M. de Biran devêra ter levado a 


extremidade, pao E que onde se der ausencia ou paralysia 
o masai Ta Ri nunca causação, volição nbbire 
no acli j - “rã eU sustento o contrario: 

» se se Lirasse o mund | O 
que se se 0 exterior e o syste 5 
jocomotor, &, se ficasse ao homem, c RENA ESSO 


: » COM UMA organisação nu- 
ramente Eça uma inteligencia capaz de on TE 
vos, de deliberar, de preferir e de escolher, lhe restaria a 


otencia de Eae que ainda se exerceria por actos espe- 
ciaes, POT VOlÇÕES em que se manifestaria Ja a causalidad 
propria é a liberdade da vontade, ainda mesmo quando dês 
efícitos, estas volições livres não saissem do mundo interior 
da vontade, que não tivessem repercursão na organisação pe- 
lo systema muscular, e não produzissem o phenomeno do 
esforço muscular, phenomeno interno sem duvida em relação 
ao mundo exterior, mas de si mesmo externo em relação 
avontade. Assim, cu supponho querer mover o meu braço 
sem O poder, por falta de musculos, mas ainda assim haverá 
ahi: 1.º, O acto de querer mover meu braço, uma volição 
especial; 2.º, a potencia geral de querer, que é a causa direc- 
ta desta volição ; haverá ahi pois effeito e causa; haverá ahi 
consciencia deste effeito e desta causa, de uma acção causal, 
de uma força causadora interna, soberana em seu mundo, no 
mundo do querer, ainda mesmo quando se ella achasse na 
impossibilidade absoluta de passar ao acto exterior, porque o 
systema muscular e locomotor lhe faltaria. 

A theoria de M. de Biran não toma pois ainda a acção livre 
senão em sua manifestação exterior e não em seu fundo, em 
um facto sem duvida notavel, mas que de per si mesmo sup- 
põe um antecedente, o facto diversamente prefundo e intimo 
do querer com seu effeito immediato e proprio. E” esse em a 
nossa opinião, o typo primitivo da liberdade, e eis-aqui tam- 
bem toda a conclusão desta analyse mui longa para o seu lu- 
gar, e mui breve em si mesma para não ser ainda mui gros- 
seira (1). Quando se procura à liberdade em uma acção, pode 
aà gente enganar-se de duas maneiras : 
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primitivo e essencial 3 
sua theoria até a esta 


: : ê , 

(1) Fragmentos philosophicos, prefacio, pag. Pebraje paso 
« que no meio dos movimentos que os ds feroses Cais 
« minam em nós, a nosso pezar, temos o poder de forpaciagiiicias 
« tiva de um movimento differente, primeiramen 


: fim de nos re- 
« lo, depois de deliberar se o executaremos, € em 


À Ê rmo-la, de con- 
' Sar ecucão, de começar! , 
Rea o comi “Ja, de completarmo-la ou de 


« tinuarmo-la ou de suspendermo snamo-la. O facto é certo, 
« suspendermo-la, e de sempre governe ss ento executado com 
« e, o que não é menos certo, é que o moviL Dolo aatori más 
« estas condições toma aos nossos olhos um 


: à É 
à -imo-lo à nós mesmos com: 
O imputamos a nós mesmos, referim 
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| uillo que eu chamei o elemento inx 
Ca EA eb ndcimétito dos motivos, a delibe- 
co da fer. ncia, a escolha, e então não a encontramos 
DO IS ce idente que os diferentes motivos pró ou 
A telligencia, que nos é livre em julgar isto 
ci L à aquillo; não encontramos a 
ou aquillo, que prefira isto ou aq à, Ta 
liberdade na parte intellectual da acção, | e1 o amos 
ue não ha ahi liberdade ; e de veras ella não Sa E mas 
pôde estar noutra parte : tal é a primeira maneira de nos 
o a E a 
nt foentamos a liberdade no elemento physico da acção, 
e ahi não a encontramos, ao menos constantemente 5 porque 
toda a acção não reflecte uma volição ; e ado a 
concluir que a liberdade não e mais que um a ente, que 
tem lugar algumas vezes, e quea maior parte do gs nin- 
guem a vê, porque depende de condições physicas externas 
ou internas; não se vê ahi o signal de uma potencia propria 
e fundamental da natureza humana. | ' 
Agora, se alguem quizer referir as suas causas mais ge- 
raes estas duas sortes de erros, isto é, considera-los em rela- 
ção ao methodo scientifico, póde-se dizer que elles consistem, 
O primeiro, em procurar o phenomeno da liberdade no ante- 
cedente deste phenomeno, a saber, no facto intellectual que 
precede sempre a vontade livre, mas que não a gera nem a 
contém como a causa gera e contém o effeito; e o segundo, 
em procurar o phenomeno da liberdade, não no antecedente, 
mas no consequente, por assim dizer, deste phenomeno, no 


« effeito nosso que então nos consideramos como causa delle, 
« Eis-ahi para nós a origem da noção de causa, não de uma cau- 
« sa abstracta, mas de uma causa pessoal, de nós mesmos. O ca- 
« racter proprio do eu é a causalidade ou a vontade, pois que nós 
« não referimos a nós mesmos nem nos imputamos senão aquillo 
* que causamos, e não causamos senão aquillo que queremos.... 
« não devemos confundir a vontade ou a causalidade interna que 
« primeiro produz effeitos, internos primeiramente como a sua 
“ eausa, com os instrumentos exteriores e realmente passivos 
« desta causalidade, que, como instrumentos, dão ares de produ- 
“ Ztr tambem effeitos, mas sem serem a sua causa primaria, isto 
“ é verdadeira causa. Quando eu arrojo uma bola sobre outra, 
não é a bola que causa verdadeiramente o movimento que ella 
Imprime, porque semelhante movimento lhe ha sido dado pelos 
aa Os quo; no Inysterio da nossa organisação, se acham ao 
Ras Ronda paiad es 4 ropriamente fallando, estas acções não 
e nicem as a presos um ao outro, simulando alternativa- 
os ei uma verdadeira, e referindo-se to- 
sa primaria. Dios e menos afastados à vontade como gar 
rúusa na acção da bola SUDiE bola festa cia ESA 7 
“ Me, ou da mão sobre a ol ui e Cn 
» Ou dos primeiros musculos loco- 
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neto sensivel que algumas vezes se 
erer, Mas que não deriva 
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gue e outras não segue o 


qu NOS ; delle directament 

à :enão Dor € nte, ne - 
tem sen eo : tim, Isto nos leva à nd o con 
todos OS €1 é Locke, a confus | Eoxilide 


ão de uma ideia 
recede : c = 

ja que à precede ou aquela que a segue. Já RP 
o) 


anto ao espaço, quanto ao te ; Rs 
o à substancia, quanto à CT OO nr quan- 
ides agora ve-lo aqui na theoria da liberdade bo ME Rg 
“Gomeça Locke (liv. II, cap. XXI, da potencia $5. k 
vidir todos os phenomenos da consciencia ste a 
ses, mas em duas, o entendimento e a vontade di É E 
calmente falsa e contraria aos factos. o Ra 

Vem depois a classificação das acções. 

« Todas as acções, de que temos alguma ideia, se redu 
« zem a estas duas : mover e pensar (ibid. S 8.º). » É j 

Ora, em Locke, à vontade abraça estas duas acções (0) 
pensamento € o movimento, ora só se applica ao movimento 

« Esta potencia que tem o nosso espirito de dispôr assim 
« da presença ou da ausencia de uma ideia particular, ou de 
« preferir o movimento de alguma parte do corpo ao repouso 
« desta mesma parte, ou de fazer o contrario, é o que nós 
« chamamos vontade; e o uso actual que fazemos desta po- 
« tencia, produzindo ou deixando de produzir tal ou tal ac- 
« ção, € O que se chama volição (ibid., $5.º). » 

Eis-ahi sem duvida a vontade que se applica aos actos do 
entendimento como aos movimentos do corpo. Aqui, pelo 
contrario, ella não se applica senão a estes ultimos : 

« A volição e visivelmente um acto do espirito exercendo 


« motores sobre suas extremidades, ou: mesmo na acção da von- 
«e tade sobre o mwesculo, como o fizeraM. de Biran? Não a en- 
« contrareis em nenhum destes casos, nem mesmo no ultimo ; 
« porque é possivel que haja uma paralysia dos musculos que 
« torne a vontade impotente sobre elles, improductiva, incapaz 
« de ser causa, e por consequencia de suggerir a sua noção. Mas 
« o que nenhuma paralysia póde impedir, é a acção da vontade 
« sobre si mesma, a producção de uma resolução, isto é, uma cau: 
« sação toda espiritual, typo primitivo da causalidade de que to- 
« das as acções exteriores, a começar pelo effeito muscular, ea 
« acabar pelo movimento da bola sobre a bola, não são mais que 
« symbolos mais ou menos infieis. A primeira causa pará Nos € 
« pois a vontade, cujo primeiro effeito é uma pelsdo: E Faam 
* origem ao mesmo tempo mais alta e mais pura a OR a 
“ causa que se lhe confunde com a da personalidades. DP too: 
“ meno da vontade apresenta os momentos papuio tes i « ua Se 
« terminar um acto a fazer ; 2.º, deliberar; d., TESO Vo E 
* attendermos bem para isso, veremos que é essa a razão que 
« : Rage Ano inteir nesmo o segundo, porque é 

Constitue o primeiro todo inteiro e mésty Rs dede 
“ ella tambem quem delibera; mas não é quem resoly 


“ termina, » 31. 
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hecimento o imperio que elle suppõe ter sobre al- 
& coma fim de applica-la a alguma acçã 
« guma parte do homem, atim dt app 8 ção 
« particular, ou desvia-lo della (ibid., S15).» 
vê-se que a theoria da vontade em Locke é da mesma 
sorte mobil; da mesma sorte inconsistente como as outras 
theorias de que vos tenho ja dado conta. Emfim, de ambos 
os lados erro igual. Procurara Locke a vontade no entendi- 
mento? E” claro que não sera ahi que elle ha de encontrar a 
liberdade ; porque a liberdade não esta nem póde estar nos 
actos do pensamento ; e Locke se engana aqui confundindo 
um phenomeno com aquillo que o precede, e o não encerra. 
Quererá Locke entender por vontade sômente à faculdade de 
mover o corpo? E? claro ainda que não sera tão pouco nesta 
faculdade que elle ha de encontrar a liberdade ; porque, co- 
mo o sabeis, a nossa potencia physica é uma potencia limita- 
da de todas as partes, e da qual não dispomos sempre com a 
consciencia de podermos fazer o contrario do que fazemos ; 
e Locke se engana então confundindo o phenomeno interno 
do querer com o phenomeno externo do movimento que se- 
gue muitas vezes o querer, mas que não é o proprio querer. 
Eis-ahi com tudo, no meio de muitas inconsequencia, a theoria 
dominante de Locke, theoria que, assim como a de M. de Bi- 
ran, mas com menos profundeza, concentra a vontade em 
uma das suas applicações, na acção exterior visivel. Sea 
vontade não é senão a potencia do movimento, a vontade 
não é sempre essencialmente livre ; assim Locke chega posi- 
tivamente a esta conclusão : 
| Ibid., S 14. A liberdade não pertence à vontade. — « Se isso 
« € assim, como eu julgo, vejamos se, tomando a cousa desta 
«maneira, se não poderia terminar a questão agitada ha 
« tanto tempo, porém mui absurda, na mipha opinião, pois 
« que ella e inintelligivel, sea vontade do homem é livre ou 
« não... Esta questão é muito mal concebida.... Perguntar 
R AR se a sua vontade é livre, é cair em um absur- 
UM E e como se se lhe perguntasse se seu somno é 
«rapido ou sua virtude quadrada.... » 
1 oc ia a da liberdade vai tão longe quanto 
APPA na ou de não querer cobrar, mas não passa 
AG N todas as vezes que algum obstaculo suspen- 
potencia de obrar ou de deixar de obrar, ou que 


« alguma força chega a destruir a indifferença desta poten- 


« Cia, ja não ha liberdade : à] 
e K : 
« totalmente, » ; e a noção que temos desapparece 


a 
A 


A 


| que mil obstaculos se opponham 

ppôr-se à nossa potencia de obrar 

a | 

existe e Eae ado! Physico), segue-se que a liberdade ora 

ser ou não SERIO, é quando mesmo ella existe, podera 
» Segundo tal ou tal circunstancia exterior. 
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gplicar assim à liberds : 

E nem pódo estar dem do atas A liberdade não 
obrar, que teem suas leis c condições necessa dra D ARE 
“otencia pura de querer, que GUita nerds pra mas na 
nhada da consciencia de poder Mo idi or es acompa- 
fazer, Mas querer o contrario daquillo que ella PR RODO 
jois destruiu a liberdade recusando-a à HO l bile ES 
pando-a Emo E o ao quer na fores di pie 
truiu-a, e julga ter destruido a questão mesma da liberdade 
Mas a crença do genero humano ES CE nd au ed 
liberdade, e a historia inteira da philosophia prot é ição da 
a abolição da questão. PEN este o Tisra 
| ot passo a outro ponto, à Lheoria da natureza da 
alma. : ; 

Ja vos vistes, Senhores (1), que é impossivel conhecer al- 
gum phenomeno de consciencia, os phenomenos da sensação, 
ou da volição, ou da intelligencia, sem que no mesmo instan- 
te não refiramos estes phenomenos a um sugeilo um e iden- 
tico que é o eu; da mesma sorte, não nodemos conhecer os 
phenomenos externos da resistencia, da solidez, da impene- 
trabilidade, da figura, da côr, do cheiro, do sabor, &c., sem 
julgar que não são esses phenomenos aereos, mas que per- 
tencem a alguma cousa real, que é solido, impenetravel, fi- 
gurado, colorido, odorifero, sapido, &c. Por outro lado, se 
não conhecesseis nenhum dos phenomenos de consciencia, 
nunca terieis a menor ideia do sugeito destes phenomenos ; 
se não conhecesseis algum dos phenomenos exteriores de re- 
sistencia, de solidez, de impenetrabilidade, de figura, de côr, 
&c., não terieis ideia alguma do sugeito destes phenomenos ; 
logo os caracteres, ou dos phenomenos de consciencia, ou dos 
phenomenos exteriores, são para vós os unicos signaes da 
natureza dos sugeitos destes phenomenos. Examinando os 
phenomenos que caem debaixo dos sentidos, encontramos 
entre elles differenças graves sobre as quaes é inutil aqui 
insistirmos, e que estabelecem a distineção das qualidades 
primarias e secundarias. Entre as qualidades primarias, 
tem o primeiro lugar a solidez, que vos é dada na sensa- 
ção da resistencia, e inevitavelmente acompanhada da for- 
ma, &c. Pelo contrario, quando examinais Os phenomenos 
de consciencia, não lhes encontrais esse caracter de resis- 
tencia, de solidez, de fórma, &C., não achais que ospadnos 
menos de vossa consciencia tenham uma figura, solidez, 


impenetrabilidade, resistencia, sem fallar das qualidades se- 


) %0 | f ôr, o sabor 
cundar são igualmente estranhas, a côr, o sabor, 
arias que lhes são 12 OO Alan siso 


0 som, o cheiro, &c. Ora, como o suge 
não a collecção. dos phenomenos que no-lo revelam, mais à 
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x existencia propria, em quanto sugeito de inherencia, se- 
a -se que, sob phenomenos marcados com caracteres des- 
Somelhantes e totalmente estranhos uns aos outros, o espi- 
rito humano concebe sugeilos dessemelhantes e estranhos. 
Assim, como a solidez e a figura e Guo o com os 
' phenomenos da sensação, da vontade e do pensamento, come 
todo o solido é extenso para nos, e o collocamos necessaria- 
mente no espaço, no entanto que os nossos pensamentos, as 
nossas volições, as nossas sensações são para Nos inextensas 
e não podemos concebe-las nem colloca-las no espaço, mas 
somente no tempo, d'ahi conclue o espírito humano com um 
rigor perfeito que o sugeito dos phenomenos exteriores tem 
o caracter destes, e que o sugeito dos phenomenos da cons- 
ciencia tem o mesmo caracter daquelles, que um e solido e 
extenso, o outro nem solido nem extenso. Emfim, como tudo 
que é solido e extenso 6 divisivel, ce como tudo que não e soli- 
do nem extenso é indivisivel, d'ahi a divisibilidade attribuida 
ao sugeito solido e extenso, e a indivisibilidade, isto e, a sim- 
plicidade, attribuida ao sugeito que não e nem extenso nem 
solido. Qual de entre nós, com effeito, se não julgara um 
ente indivisivel e simples, um e identico, o mesmo hontem, 
hoje, amanhã? Logo, a palavra corpo, a palavra materia, 
não significa outra cousa senão o sugeito dos phenomenos 
exteriores, dos quaes os mais eminentes são a fórma, a im- 
penetrabilidade, a solidez, a extensão, a divisibilidade, A 
palayra espirito, a palavra alma, não significa outra cousa 
mais que 0 sugeito dos phenomenos de consciencia, o pensa- 
mento, o querer, a sensação, phenomenos simples, inexten- 
sos, não solidos, &c. Eis-ahi toda a ideia de espirito, e toda a 
ideia de materia; nada mais ha debaixo da ideia de materia 
que a da colleeção das qualidades sensiveis, junto com a 
existencia de um sugeito de inherencia destas qualidades ; 
nada mais ha debaixo da ideia de espirito que a collecção 
dos phenomenos de consciencia, junto com a existencia de 
Ri os o para identificar a materia com o es- 
Quê à RR Re E a materia; é necessario pretender 
ima! ARA po Nr IN UtO, são redutiveis, em 
Mono E no a extensão, à figura, à divisibilida- 
tiveis ao ra (OZ, d extensão, a figura, &c , são reduc- 
Vilualismo, não ER IR a senção. Quanto ao espi- 
Saber, o espirito E e ca uma unica substancia, à 
Unico phenomeno A Em Jem não ha ahi mais que um 
Materialismo, não haverá RA a consciencia, Quanto ao 
que é a materia por no N Pi de unica substancia, 
Unico phenomeno Nas ambem não ha ahi mais que um 
dO estes, Senhores do DE So que é o solido ou o extenso. 
» 40U5 grandes Systemas, e ambos teem à 
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“ua parte de verdade e de er a adia 
E So quero a (o) En a nd a pe 
um que pará O COUTO; e que é quasi tentado à tir e 
mento da extensão, e por consequencia a f: ao ADE DEU 
na modificação da materia, se A azer do espirito 
s explicar-se claramente a Eae id eh o 
tura a affirmar que não seria cousa im joSSivel RA 
além do phenomeno da extensão, o bm E aa 
mento e disposição de partes, produzisse fambem Sinos 
meno do pensamento. Elle não diz que a alma ie: 
mas diz que isto bem podia ser. a CA 
Bisaqui esta importante passagem div. IV, cap. HI, S 6.0): 
« NOS vomos estas ideias da materia e do pensamento, mas 
« talvez que nunca Sejamos capazes de conhecer se um ente 
« puramente material pensa on não, porque nos é impossivel 
« descobri pela contemplação das nossas proprias ideias, 
« sem revelação, se Deos não deu a alguns systerras de par- 
« tes materiaes, dispostas convenientemente, a faculdade de 
« perceber e de pensar, ou se elle juntou e uniu à materia 
« assim disposta uma substancia immaterial que pensa.... 
« Porque, como poderemos ficar certos de que algumas per- 
« cepções, como o prazer e a dor, se não poderiam encontrar 
« em certos corpos modificados e movidos por certo modo, 
« da mesma sorte que em uma substancia immaterial, em 
« consequencia do movimento das partes do corpo ?.... » 
Locke declara pois, que, sem a revelação e nos limites da 
razão somente, não é certo que a alma não seja material. 
Ora, vos concebeis, Senhores, que se a alma não é immaterial, 
arrisca-se muito a não ser immortal ; porque se o phenome- 
no do pensamento e da consciencia não é mais que a resul- 
tante da combinação de partes materiaes, extensas e divisi- 
veis, a dissolução destas partes póde mui bem arrastrar a do 
pensamento e da alma. Mas Locke responde que esta conse- 
quencia não é para temer ; porque, material ou não, a reve- 
lação nos afiança ser a alma immortal. « E' por isso, diz elle 
« (ibid.), que a necessidade de nos determinarmos pro ou con- 
« tra a immaterialidade da alma não é tão grande. » E assim 
que os seus adversarios insistem, quando fo) doutor Stilling- 
fleet lhe objecta que é diminuir sobremodo a evidencia da da 
mortalidade o faze-la depender inteiramente do ue Deos e 
dá e do que eila não é capaz por sua propria natureza, a e 
« responde elle, que a fidelidade de Deos não q Si 
< to bastante firme e bastante seguro para nelle repousarmos 
q ho da razão, o que é o mesmo 
« sem o concurso do testemun é 
e? : Deos não deve ser acreditado em 
« que se alguem dissesse que Deco: rar alma 
« sua palavra... Ainda que se não possa a E 
é immaterial, nem por isso se diminue de sorte alguma a 
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idencia da sua immortalidade, Pd a fidelidade de 
Deos é uma demonstração da verdade tud O quanto elle nos 
« revelara, ea falta de outra demonstração não torna duvi- 
É dosa na proposição demonstrada. » b até chega a dizer 
ue este systema é o unico systema christão. Não serei eu 
q j m descermos a este terreno que não é o 
que o creia, mas se ; 4 IRAN a 
nosso, vêde que consequencia arrastra semelha ita ema. 
Se a immaterialidade da alma é mui duvidosa e indifferente, e 
se a immortalidade da alma, tão duvidosa em si mesma como 
a sua immaterialidade, tem por unico fundamento a promes- 
sa de Deos, que deve ser acreditado em sua palavra, à revela- 
ção christã; segue-se que todo aquelle que não Livesse, GUTO 
Locke, a felicidade de ser allumiado pelas luzes da revelação 
christã, e não tivesse outro recurso senão O da razão, esse 
não poderia acreditar legitimamente nem na immaterialidade, 
nem na immortalidade da alma, o que condemna ao materia- 
lismo o genero humano inteiro antes do christianismo, e de- 
pois do christianismo, a metade ao menos da humanidade, Mas 
os factos repellem esta triste consequencia ; os factos attestam 
que essa razão tão impotente, segundo Locke, foi sulliciente 
para estabelecer e bastou ainda para manter na humanidade a 
dupla convicção da immaterialidade e da immortatidade da al- 
ma. A revelação universal e perpetua da razão (illuminat om- 
nem hominem venientem in hunc mundum), mais ou menos viva, 
mais ou menos pura, ha por toda a parte precedido, prepara- 
do ou supprido aquella que, nos desenhos da Providencia e no 
progresso da humanidade, veiu confirmar, estender, acabar a 
primeira. Emfim, peço-vos que observeis que é o pai da es- 
cola sensualista no XVIlI seculo quem se pronuncia aqui con= 
traa razão, e substitue a theologia à philosophia, posto que: 
com uma perfeita lealdade, porque elle acredita firmemente 
na revelação e no christianismo que estabelecem e salvam a 
immaterialidade ou ao menos a immortalidade du nosso ser. 
La mais para ao diante, veremos nós que destino tiveram es- 
tas duas verdades entre as mãos dos successores de Locke, 
ue, a seu exemplo, hão de declarar sobre estes dous pontos 
e a ao impotente e incompetente, e appellarão como elle 
Para a fe, para a revelação, para a theologia, deixando-nos a 


liberdade de a aa ) ) 
crer ou não crer na aut : a 
vocam. autoridade que elles ir 


« ev 


ado sem aflirmar que a alma seja material e 

Sse elle ao menos que a revelação sómente nos 
“50 ; € que lançou por consequencia à 
ita, no caminho do materialismo. 
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qgora considero-me eu b 
“» não lançara de sorte 


atheismo. Locke, não só como christão, mas como philoso 


adeDeos, e della da 

( elle 
mas importa fazer- 
destas provas E é 


ainda ao pan am do systema de Locke. Dio atuem Ein 
Senhores, ha differentes rovas da exi : 
resultado consolador dos BUS estudos CR ONAes to Da 0 
estas differentes provas são mais ou menos rig os oro 
ma, mas todas possuem um fundo de verdade que po je 
mente de deslindar e tornar evidentes afim de se lhes dai mia 
autoridade mcontestavel. Tudo nos leva até Deos; não Seda 
uma maneira ma de chegarmos até elle; mas, 5s PROCEsSds 
que se podem empregar para este fim, é que são diversos. 
pm geral classificam-se debaixo de duas grandes ordens todas 
as provas da existencia de Deos, a saber : as provas à poste- 
piori e as provas d priori. Qu eu me dê, com o soecorro dos 
meus sentidos e da minha consciencia, ao espectaculo e ao 
estudo do mundo-e da minha propria existencia, e é sômente 
pelo conhecimento mais ou menos profundo, mais ou menos 
extenso da natureza e de mim mesmo, que depois de obser- 
vações suflici .ntes, e por inducções fundadas nestas observa- 
ções, chego eu ao conhecimento do Deos que fez o homem e 
a natureza ; e é isso 0 quese chama demonstração à posteriori 
da existencia de Deos ; ou então eu desprezo o mundo exte- 
rior e recolho-me em mim mesmo, no mundo totalmente in- 
terior da consciencia ; e ahi, sem me internar no estudo dos 
seus numerosos phenomenos, tomo primeiramente à razão 
uma ideia, uma unica ideia, que, sem o soccorro da expe- 
riencia, entre as mãos desta mesma razão se torna a base de 
uma demonstração da existencia de Deos; é esta demons- 
tração que se chama à priori. 
Eis-aqui, por exemplo, a prova à priori da existencia de 
Deos mais celebre, e que, pouco mais ou menos, contém to- 
das as outras do mesmo genero. Quando nos nos dobramos 
sobre nós mesmos, à primeira vista d'olhos que lançamos 
sobre os phenomenos da consciencia nelles nos descobre este 
caracter notavel, incontestavel, que elles começam e TR se 
renovam e desfallecem, que teem suas suspensões, seus alrou- 
xamentos, seus grãos diversos de intensidade e de energia, 
E RARA P I o menos; n'uma palavra, 
que são marcados com o mais € ; 
que são 1 fei limitados, finitos. Ora, este caracter de 
ue são imperfeitos, li , já vimos (1), sem que no 
finito ão pôde ser dado, como ds 
ea ã exercicio, não faça o 
mesmo instante a razão, entrando em , E 


(1) Lição decima oitava. 
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“uizo de que ha alguma cousa infinito, se é que ha alguma 
nua finito. Quando vós não conhecesseis o mundo exte- 
pi bastaria a consciencia para vos dar a ideia de finito, e 
por consequencia teria a razão uma base sulliciente para se 
desenvolver e suggerir-vos a ideia de infinito. A ideia de 
infinito, opposta à ideia de finito, nada menos é que a ideia 
de perfeição opposta à ideia de imperfeição. E o que é com 
effeito a consciencia para nos, senão O sentimento da nossa 
imperfeição e da nossa fraqueza? Eu não disponho das mi- 
nhas sensações ; ellas vão e veem a seu sabor; apparecem e 
desapparecem, sem que eu possa muitas vezes rete-las ou af- 
fasta-las. Tão pouco disponho dos meus juizos, que seguem 
Jeis que eu não fizera. Disponho da minha vontade, é verda- 
de, mas muitas vezes ella só attinge actos internos, sem po- 
der chegar até aos actos exteriores ; e o somno e o lethargo 
e o delirio a suspendem. De todas as partes, o finito e a im- 
perfeição me apparecem em mim. Mas eu não posso ter a 
ideia de finito e de imperfeição sem ter a de perfeição e de in- 
finito. . Estas duas ideias são logicamente co-relativas; e na 
ordem de sua acquisição, a de finito e de imperfeito precede 
a outra, mas apenas a precede. Não esta no poder da razão, 
assim que a consciencia lhe ha fornecido a ideia de finito e 
de imperfeito, deixar de conceber a ideia de infinito e de per- 
feito. Ora, o infinito eo perfeito, é o proprio Deos. Logo, 
basta-vos ter a ideia de imperfeito e de finito, para terdes à 
ideia de infinito e de perfeito, isto é, de Deos, quer lhe deis ou 
não este nome, quer saibais exprimir em palavras as convic- 
ções expontaneas da vossa intelligencia, ou, por falta de lin- 
guagem e d'analyse, ellas fiquem obscuras e indistinctas nas 
profudezas de vossa alma. Ainda uma vez o repito, não ide 
consultar os selvagens, os meninos, os idiotas, afim de saber 
se elles teem a ideia de Deos ; perguntai-lhes, ou antes, sem 
nada lhes perguntar, indagai se elles teem a ideia do im- 
Perfeito e do finito, e se a teem, e se não podem deixar de 
tê-la, se teem a minima apercepção, ficai certos de que elles 
teem a ideia obscura e confusa de alguma cousa infinito e 
a an cantor de que aquillo que elles entreveem de 
o ANE o não no é sulliciente, 8 que se humi- 
tencia de alguma Ro qo e a na fé intima na exis- 
faltar-lhes à palavra ni Ho id o o E 
DCE qo ho ul Tque a ideia ainda não é clara e dis- 
ligencia nova. é Dipo q misto menos sob os véos da intel- 
cilmente, "yador philoscpho ahi a descobre (a- 
Mto: Ea vos s 
Don ossa seo perfeito y 
CONSCiona sciencia, 
la alguns phen 


ào dados com o imperfeito c o 
LO vos são dados immediatamente 
assim que ha sob os olhos da vossa 
oOmenos. Logo, como a ideia de finito 
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de imperfeito é primitiva, a ideia co 
de perfeito, € por consequencia de Deos 

A ideia de Deos é uma ideia primitiva ; 

os vem estaideia? Será ella uma e 4 Ro d'onde é que 
ção, Sera aa ilusão, será uma ChUmrora DA vô oa il Agitar 
Sar uma gorgona, um centauro, e RR MO podeis imagi- 

- mas estará no vosso pod ixar de imagina-. 
0; : Poder, sendo-vos dado o fini 
imperfeito conceber ou não conceber O infinit PEÃO 
não : sendo dado um, o outro o é necessa di SO 
pois isso uma chimera ; é um producto e cEssg aEGe 
razão; logo é um producto [ESTO STE Ft da vossa 
possa razão, e então não fallem i Ter ESA 
VAvERE 2 RA OS mais nem de razão, nem de 
ata De co ne CID ENO, nem de philosophia, ou acei- 

orida ã ros SPO 
os cat à VOSsa Tazão, e aceitai-a aqui assim como 

Vos sois um ente finito, e tendes a ideia necessaria de 
um ente infinito. Mas como um ente finito e imperfeito pode- 
ria ter a ideia de um ente infinito e perfeito, e te-la sd 
riamente, se este ente não existisse? Tirai a Deos, ao infinito 
e ao perfeito, não me deixeis mais que o homem, o finito e o 
imperfeito, que nunca eu tirarei do finito a ideia do infinito 
do imperfeito a ideia do perfeito, da humanidade a ideia de 
Deos; mas se Deos, se o perfeito, se o infinito existe, então 
a minha razão poderá concebe-los. Emfim, vós vêdes até on- 
de eu quero chegar : o unico facto da concepção de Deos pe- 
la razão, a ideia unica de Deos, a unica possibilidade da 
existencia de Deos implica a certeza e a necessidade da exis- 
tencia de Deos. 

Talé, pouco mais ou menos, a demonstração celebre da 
existencia de Deos à priori, isto é, independente de toda a 
experiencia ; eis-aqui agora a prova à posteriori : poucas pa- 
lavras bastarão para vo-la fazer comprehender ; ella se ex- 
plica bastante per si mesma. 

Esta prova consiste em não chegarmos a Deos senão por 
uma inducção fundada na experiencia e em uma observação 
mais ou menos extensa. Em lugar de fechardes os sentidos 
e não abrirdes senão a consciencia, abri os sentidos, e fechai 
mais ou menos a consciencia, afim de considerardes sobre 
tudo a natureza e este vasto mundo que vos tornea ; e por 
uma contemplação mais ou menos profunda e por estudos 
mais ou menos serios, vôs vos penetrareis da belleza, da or- 
dem, da intelligencia, da sabedoria, da pertgição denemada 
no universo; e como deve haver na causa quando menos O 
que se acha no efeito, vós raciocinareis da natureza ea 
seu Autor, e da existencia é AoPeREISço demumaicono nm 
a existencia e a perfeição do oulro.. " 

«o Stas duas provas, Senhores, são excelantes, Seu Tr 
pito; e em lugar de escolhermos entre elias, CM 
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relativa de infinito e 
» é tambem primitiva, 
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iri ue traz comsigo uma e outra; de- 
como O sol reGuL ias ambas. Com effeito, ellas se 
peca cão ouco, que cada uma encerra alguma cousa da 
O ameuimiento à priori, por exemplo, suppõe um ele- 
e o dado de observação e de experiencia ; 
mento «à posteriori, um Gal f deanidade aê no 
porque se a ideia de infinito, de perfeito, e E E? É A 
“ soluto, conduz directamente ate Deos, e se és k il E ada 
pela razão e não pela experiencia, não nos é dada | FR 
dente de toda a experiencia, pois que a razão nunca no-la 
daria sem a ideia simultanea ou anterior de finito, de imper- 
feito, de multiplo, de contingente, a qual deriva da experien- 
cia; sômente este dado experimental é antes interno que a 
terno; é tomado à consciencia e não aos sentidos; e ainda 
assim é verdade dizer-se que todo o phenomeno de conscien- 
cia suppõe um phenomeno sensitivo, simultaneo ou propria- 
mente anterior. Um elemento à posterior intervem pois aqui 
como condição da demonstração à priori. Da mesma sorte, 
se reflectirmos nisto, veremos que a prova pela experiencia 
ou à posteriori implica um elemento puramente racional ou « 
priori. Com effeito, com que condição concluis vós da natu- 
reza para Deos ? — Com a condição de que admittais ou ao 
menos empregueis o principio de causalidade; porque, se 
sois desprovido deste principio, contemplareis, estudareis 
eternamente o mundo, adorareis eternamente as suas perfei- 
ções, a ordem e a sabedoria que nelle reinam, sem nunca vos 
elevardes à supposição de que tudo isso não é mais que um 
eifeito, de que tudo isso deve ter uma causa. Tiraio princi- 
pio de causalidade, e vereis que já não ha ahi causas para 
nós, ja não ha nem necessidade nem possibilidade de procu- 
ra-las nem de encontra-las, e a inducção ja não irá do mun- 
do e da ordem physica até a causa, até Deos. Ora, o princi- 
pio de causalidade tem sem duvida uma condição experimen- 
tal; mas elle propriv não pôde ser tomado a experiencia; 
elle a suppõe e a ella se applica, mas domina-a e julga-a ; 
pertence como propriedade à razão (1). Eis pois tambem um 
elemento à priori na prova à posteriori. A base deste argu- 
mento é sem duvida experimental, mas o seu instrumento é 


racional. Demais, este mundo é cheio de harmonia, como 
vemos; e quanto mais o contemplamos, sobre tudo collo- 
cando-nos 


num certo ponto de 
confirmar, mas que não dá; t 
nados da ordem do mundo ; 

sultando senão os sentidos 
desharmonia e desordem ; - 
Tazão dos volcões ) 
tos, tempestades, 


vista que a observação pode 
anto mais ficamos impressio- 
mas podemos tambem, não con- 

encontrar ahi apparencias de 
- podemos não comprehender a 
que devoram cidades florecentes, terremo- 
“c.; m'uma palayra, a observação em sua 
(1) Lição decima nona, 
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fraqueza e limites, Póde sem du 
dirigida por um principio Superior 
neste mundo. Ora, Se a esta ex 
des O principio racional, 
efícito é verdade da causa, vos ser 


na causa quanto se dá no effeito, 


* Dl 


Vida, empregada só e não 
» CNcontrar desordem e mal 


ão diversos, cujo 
» poderiam 
a Deos, mas a 
> e ahi está a histo- 
O na Tecel Vôs vêdes pois que a 
prova d posteriori, que ao principio tem essencialmente ne- 
cessidade do principio racional de causalidade, tem tambem 
( pios : que dirigem a appli- 

cação da causalidade à experiencia, Principios que, para go- 
ir della, mas da razão. O 

argumento à posteriori suppõé pois mais de um elemento à 
priori. Assim completo, tem elie seu uso e excellencia como 0 
argumento «à priori, bem regulado per si mesmo e referido aos 


Estes dous argumentos se não excluem em si mesmos ; - 
mas um OU O outro impressiona mais ou menos, segundo O 
geito do espirito e a situação moral e religiosa dos povos e: 
dos individuos. A religião christã, religião racional e ideia- 
lista, que repousa no espirito e não nos sentidos, emprega 
sobre tudo as provas à priori. Desprezando a natureza ou 
encarando-a sob um ponto de vista ideialista, é das profun- 
dezas da alma, pela razão e o verbo, que se ella eleva até 
Deos. A prova à priori € a prova christã por excellencia ; 
pertence particularmente ao reinado do christianismo, à Mes 
dia idade e à philosophia que o representa, — a escholastica ; 
cfoi d'ahi que, desenvolvida, esclarecida, dermamada e quasi 
popularisada na Europa pelos grandes doutores Rasta, 
passou ella da theologia christá para acesa i ia is E a 
philosophia moderna, por Descartes (1), Malebranc E RETO 
sa, Leibnitz, Wolf e seus successores ais Eça RREO 
contrario, as religiões ingenuas da egos PR ai A 
dade, que não são ainda religiões e a EEE ELTA 
e que são quasi unicamente fundadas no 


ntou no XVII seculo, sob a fórma 
mais paradoxa, julgava te-la cria- 
enor duvida, aos seus primeiros 
S: Anselmo. Vejam-se as li- 


(1) Descartes que a aprese 
ào mesmo tempo mais severa € 
do ; mas elle a devia, sem am 
estudos, à tradição escholastica € à 
ses nona e undecima. 92, * 
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mei: p am mais particularmente a prova à poste- 
PO contanto que as ANnTÕES do espirito tendem talvez 
fotatais a separar Deos da natureza, porque a prova sobre 
que ellas repousam separa demasiadamente a razão e a cons- 
ciencia dos sentidos e da experiencia, pela sua parte, as reli- 
giões da natureza fazem Deos a imagem da natureza, e reflec- 
tem todas as imperfeições da prova à postervort. Quasi que che- 
gam mesmo a pôr na causa tudo quanto se dá no effeito, e 
como a natureza é um complexo de phenomenos mui diver- 
sos, e cuja harmonia é muitas vezes pouco visivel, as reli- 


a 


giões da natureza são polytheistas, physicas, astronômicas, 
antropomorphicas. Como a religião christã produz sobre 
tudo uma philosophia ideialista, da mesma sorte à philoso- 
phia que sai das religiões da natureza é uma philosophia sen- 
sualista, de cujas provas à posteriori a theodicea gosta parti- 
cularmente; e acontece então de duas cousas uma, ou a 
thcodicea sensualista aceita o principio racional à priori da 
causalidade, contra o espirito da escola a que ella pertence, e 
então chega até Deos por uma inconsequencia; ou regeita o 
principio de causalidade, e então não chega nem pode chegar 
a Deos ; e como o sensualismo confunde por outro lado a 
substancia com a collecção das qualidades (1), aqui não reco- 
nhece-elle outro Deos senão a colleeção dos phenomenos da 
natureza e o complexo das cousas deste mundo. D'ahi o pan- 
theismo, theodicea necessaria do paganismo e da philoso- 
phia sensualista (2). Appliquemos tudo isto a Locke. 

Locke acredita na existencia de Deos, e a demonstra ma- 
ravilhosamente ; mas elle sai de uma escola sensualista; re- 
pelle por consequencia os argumentos à priori, e quasi que 
não admitte senão os argumentos à posteriori. Não quer em- 
pregar o argumento de Descartes, que prova a existencia de 
Deos pela sua ideia, pela ideia do infinito e da perfeição. 
Liv. IV, cap. X,S7. — « Julgo achar-me com direito de dizer 
« que não e muito bom meio de estabelecer a existencia de 
« Deos, e de fechar a boca aos atheos o fazer recair todo o 

nervo de um artigo tão importante como este sobre seme- 

: Rar Ro, e tomar por unica prova da existencia 
Enio Ra que algumas pessoas teem deste soberano 
j Mada E pd E porque é evidente que ha 
eae a dia X cia alguma de Deos ; outros baahi 
RCA Ao parto to ideia que melhor fôra não a tivessem, € 
servir desta ex res ui al (ont Eae AGIO DCESO 
mos RE oe A] e, digo eu, um mão methodo dar- 
a importancia a esta descoberta favorita, até 


a) do decima oitava, 
goto SJam-se Novos fragmentos Philosophicos, Xenophanes, Pi&- 


prmeepnea - 
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« regeitarmos todas as outras demonstrações da 

« Des, a BRL Procurarmos enfraquece-las, e impedir- 

« MOS Que Seempreguem como sc fossem fracas ou falsas, ain- 
, € 


« da que Gia ao Sejam provas que nos fazem ver tão cla- 
« ramente e de uma Maneira tão convincen 


desse soberano Ente pela eonsideraçã : s s 
« existencia e das partes sensiveis detido sa Nússa propria 
« haver um só homem Sincero que lhes possa resistir 
« que não ha, segundo Creio, verdade m 

« dente que esta, — que as perfeições in 
« poder eterno e a sua divindade se hão 
« de a creação do mundo pelo conheci 
« dão as suas obras...» E elle parte d'a 
particularmente este genero de provas. Se Locke tivesse que- 
rido estabelecer sómente que o argumento à priori não é O 
unico admissivel, e que não devemos desdenhar da prova à 
posteriori, a elle me unira eu de mui bom coração ; mas elle 
vai muito mais longe, e se desyaira em asserções taes que 
ainda toda a minha força é pouca para as repellir. Nego que 
hajam pessoas que não tenham ideia alguma de Deos ; e neste 
ponto se acha mui bem assente a philosophia cartesiana e 
toda a philosophia ideialista que prova sem replica que, como 
aideia de Deos se acha no fundo da ideia do infinito, da per- 
feição, da unidade, da existencia absoluta, ella não póde dei- 
xar de encontrar-se em todo o homem cuja Tazão se acha 
um pouco desenvolvida. Nego tambem esta sentença que 
Locke desgraçadamente prestou a Bayle, isto é, o sensualis- 
mo ao Ideialismo, a saber, que alguns homens teem de Deos 
uma tal ideia que melhor fóra que elles a não tivessem. Nego 
que seja melhor não ter ideia alguma de Deos do que ter uma 
ideia imperfeita, como se nós não fossemos entes dmiperti= 
tos, condemnados a confundir o falso com o verdadeiro ; a 
so quizessemos verdades puras, deixariamos Ed 
mui poucas crenças, e à sciencia mui ea RS E 
um homem pouco familiarisado com a historia es | pad a 
regeitaria a verdade por ser ella mesclada a Aro ao ; 
mesmo de muitos erros. Emfim, Locke no que ER o 
parte dos homens tem uma ideia Epa a 
foi bastante a Descartes, a quem, sendo € q eia alo Des pala 
tal qual, nella fundou a sua prova da exis a Ep eaUE 
ideia de Deos.  Emfim, observo RR o Locke emprega 
pa ge lg da E o nmCnios à priori, ideialistas, 
muitas vezes, sem o sentir, Aos : $8.º — « Alguma cousa 
Soneto Wan (NOUCO patio » ç 3.º — « Q nada não po- 
« existe desde toda a eternidade. da que elle procure sobre 
« deria produzir um ente.» ART o como Descartes, do 
sudo Deos no mundo exterior, té alguma se vê que elle 
homem a Deos (84 2.ºe 3.º). EM P 


existencia de 
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ite e desprenda o principio de causalidade, mas em todo o 
acel 3 


: sse principio, sem o qual não poderia 
seua O e E do homem. A unica con- 
uia e eu quero tirar de todas estas observações é de 
o e ihicodicea de Locke, repellindo o argumento à priori e 
empregando com preferrícia O argumento € Juntar oro, con 
serva ainda e desenvolve o caracter funda Pp 
a de Locke, que se arrima particularmente, e muitas vezes 
RES com exclusão, sobre a experiencia, € sobre a expe- 

iencia sensivel e exterior. 

aa se acaba, Senhores, a longa analyse que vos eu per 

] ; X nto hum ) 

via do Ensaio sobre o entendame to humano ; so O que e a 
é generalisar e resumir os resultados parciaes que temos 
guido: Considerado sob o ponto de vista mais importante, o 
do methodo, o Ensaio sobre o entendimento humano tem de ex- 
cellente, que nelle a psychologia é dada como a base de toda 
a sã philosophia. Locke começa pelo estudo do homem, das 
suas faculdades, e dos phenomenos observaveis da conscien- 
cia ; e com isso se liga elle ao grande movimento cartesiano 
e ao genio da philosophia moderna : eis-ahi o lado bom do 
methodo de Locke. O mão é que em lugar de observar o ho- 
mem, suas faculdades e os phenomenos que resultam do des- 
envolvimento destas faculdades, no estado e com os caracte- 
res que estes phenomenos hoje apresentam, primeiramente 
se interna Locke na questão obscura e cheia de perigos do 
estado primitivo destes phenomenos, dos primeiros desen- 
volvimentos das nossas faculdades, da origem das nossas 
ideias. 

2.º Este vicio de methodo, a questão da origem de nos- 
sas ideias, que devêra vir depois da dos seus caracteres ac- 
tuaes, prematuramente tratada sem o conhecimento suffi- 
ciente dos factos que se trata de explicar, lança Locke n'um 
systema que não vê outra origem para todos os conhecimen- 
tos e para todas as ideias senão a sensação e a reflexão. 

3.º E ainda, vos deveis lembrar-vos de que Locke não 
guarda o equilibrio entre estas duas origens, e deixa que a 
balança penda mais para o lado da sensação. 

4." Tomado o partido de fazer derivar todas as ideias da 
Fi ico da reflexão, e particularmente da sensação, impõe 
ido ao EA necessidade de confundir certas ideias com 
SETA nl À porque dão-se ideias, por exemplo, as sete 
ideia do ETR dupla do espaço, a ideia do tempo, a 
substancia Ro ses da identidade pessoal, a ideia da 
já demonstrâmos dem Epa E ideia do bem e do mal, que 
Mano pela porta da s poderem entrar no entendimento hu- 

] à sensação nem mesmo da reflexão. Locke 


é Pois DE 
obrigado, Para as introduzir no entendimento humano, 


= «CC 


fer 


-sação ou pela reflexão, isto é, vê 
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a confundi-las ps as ideias de cor 
» numero, da e dd 
ou de n Pe mn NSCiencia, da collece3 ? 

5 sã 'cção das 5 
da successão dos Phenomenos, das penas é das A 
de exi o SÃO Com efeito explicaveis pela sen” 

ã -Se obries ê E o 
os antecedentes ou os consequentes da Tao confundir ou 
tempo, de infinito, de Substancia, de causa, de b 
com estas ideias mesmas, , em e de mal 

5.º Eis O vicio mais geral que domi : 
«Gi di estelvicinaa ômina a philo j 
Locke + e este vicio se descobre completamente a 
do conhecimento e do juizo. ae à Lheoria 


o juizo na percepção de uma relação entre dua 
na comparação, No entanto que em muitos ca 
e as ideias de relação, lon ) 
conhecimentos, são pelo contrario fragment 
mentos e de juizos primitivos, devidos à: potencia natural do 
entendimento, que julga e conhece por sua virtude propria, 
arrimando-se muitas vezes a um unico termo, e por conse- 
o sem comparar dous para delles: tirar ideias de re- 
ação. 

6.º O mesmo acontece com a'theoria da linguagem, Loc- 
ke attribue muito à linguagem, e com razão ; mas não deve- 
mos crer que toda a disputa seja uma disputa de palavras, 
todo o erro um erro puramente verbal, toda a ideia geral a 
unica obra da linguagem, e'que uma sciencia não seja mais 
que uma lingua bem feita, porque com effeito as palavras re- 
presentam um grande papel em nossas disputas e erros, e que 
uma lingua bem feita é ou a condição ou antes a conse- 
quencia de uma sciencia verdadeira. 

7.º Emfim, nas grandes theorias pelas quaes se julgam, 
em ultimo resultado, todas as philosophias, a saber, as theo- 
rias de Deos, da alma'e da liberdade, vos vêdes Locke confun- 
dindo a vontade com a faculdade de mover, como elle se ex- 
prime, com o poder de obrar, de praticar tal ou' tal acção 
exterior, e procurando a liberdade na vontade assim enten= 
dida, por consequencia procurando-a onde ella não existe, 
nega-la-e da-la como um simples accidente, no entanto que é 
um caracter proprio e essencial. Vós o vêdes arrastrado pelo 
habito de procurar em todas as cousas 0 ponto de vista mais 
externo, mais visivel, mais accessivel, fazer pros a sus-. 
peita de que a substancia espiritual, ES 
Natureza, bem poderia reduzir-se à Snipe df RENA 
que o pensamento bem poderia não Ser mais a era 
da materia, da mesma sorte que a extensão. VOS O vedes, 

o e fi irito do seu systema, 
emfim, na theodicea, sempre fiel ao espirito alinea 
àpoiar-se mais nos sentidos que na co Lapiena os 
antes a natureza que a razão, repellir a tdos Pas 
cartes, e quasi que sómente adoptar a prova « p 


255 


po, de Ssuccessão, de finito 
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Talé, Senhores, o meu juizo definitivo sobre a obra de 
Locke: Se consagrei à maior parte das lições deste verão ao 
exame desta unica obra, espero que vos O approvareis, se 
considerardes de que importancia ella é, e tudo quanto resu- 
me e tudo quanto prepara. (0) Ensaio sobre o entendimento hu- 
mano resume quanto ao XVII seculo toda a trauição sensua- 
lista que o interessa, isto 6 à do XVII seculo. Em geral, a 
philosophia moderna, e não quero exceptuar escola alguma, 
é ignorante € descuidada do passado, para não dizer mais ; 
ella só cura do porvir ; não conhece senão a sua propria his- 
toria. Assim como a escola ideialista do XVII seculo não 
passa além de Descartes, da mesma sorte a escola sensualista 
quasi que não passa além de Locke ; muito gabou ella a Ba- 
con; preoccupou-se um pouco com Hobbes e Gassendi ; mas 
o seu ponto de partida official é Locke; € Locke e sempre 
Locke que ella cita, imita e desenvolve. E com effeito, agora 
que ja vos conheceis a fundo em seu complexo e detailhes o 
Ensaio sobre o entendimento humano, deveis ver que elle encer- 
ra realmente os traços mais salientes de todas as grandes 
theorias sensualistas anteriores, ou da philosophia moderna, 
ou da media idade, ou da Grecia ou do Oriente. 


O caracter essencial do sensualismo é, como já vimos, a 
negação de todas as grandes verdades que escapam aos sen- 
tidos, e que só a razão descobre, — a negação do tempo e do 
espaço infinito, do bem e do mal, da liberdade humana, da 
immaterialidade da alma e da Divina Providencia; e, segun- 
do os tempos e a maior ou menor energia de seus partidarios 
divulga abertamente estes resultados, ou os encobre com a 
distincção muitas vezes sincera, muitas vezes fictícia da phi- 
losophia e da theologia. E” essa a unica differença que separa 
no XVII seculo, Gassendi, sacerdote catholico, de Hobbes, 
inimigo da igreja. Em essencia, o systema philosophico de 
ambos é o mesmo ; ambos elles renovam um a Epicuro e o 
outro a Democrito ; dão uma parte quasi exclusiva à sensa- 
ção no conhecimento ; sustentam pouco mais ou menos que 
todo o ente é material (substantia nobis datur sub ratione mate- 
rice); nas crenças espirituaes não veem elles senão metapho- 
sa e, depois dos sentidos, attribuem tudo aos signaes e á 

guagem ; mas por cima de tudo isso Gassendi invoca a re- 


DR cobhesinão a invoca (1). No XVI seculo o appello 
o enipatotism 10 Ispensavel ; elle caracterisa e salva a custo 
Antes dist o sensualista de Pomponato e da sua escola (2). 

sto, sob o reinado absoluto do christianismo, seme- 


ante pr ão ai À 
Precaução ainda era mais necessaria ; ella protege mal 


(1) Lição undecima, 
(2) Lição decima, 
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o novo materialismo e o nominalismo dec] 
e o sensualismo quasi que não ousa à ap 

conão pela Negação de toda a verdade absoluta em si mesma 
nela negação do bem e do Mal, do bello e do feio, do verda- 
deiro e do falso, em quanto fundados na natureza das cousas, 


e pela sua explicação pela Unica vontade e poder arbitrario 
de Deos (2). Ora, todos estes tra mManifes- 


to ou occulto, da idade media I seculo, se 
reproduzem em Locke. Quem i 


assendi e de Hobbes 
em Epicuro (3), , 
» € Na escola Jonia (6) ? Quem 
póde, emfim, deixar de reconhecer em certos systemas orien- 
taes, e parlicularmente no Sankhya de Capila (7), no meio de 


inconsequencias apparentes ou Tedes, e de um mysticismo 
falso ou verdadeiro, semelhante talvez à invocação, à revela- 
ção de tantos modernos, os primeiros lineamentos dessa theo- 
ria que, crescendo e se esclarecendo d'época em epoca, e 
participando de todos os progressos da humanidade, chegara, 
pelo amanhecer do XVIII seculo, à sua expressão, incerta ain- 
da, mas já elevada e verdadeiramente scientifica no Ensaio 
sobre o entendimento humano. 

E não so o Ensaio sobre 0 entendimento humano resumia 
então o passado, mas continha o porvir. “Todas essas theo- 
rias sobre que eu tanto tempo vos demorei, que muitas vezes 
vos hão cançado pelo seu caracter equivoco, vão, com o tem- 
Do, em menos de meio seculo, crescer, estender-se, regulari- 
sar-se, e tornar-se entre as valentes mãos dos successores de 
Locke theorias firmes e precisas, que obterão, em mais de 
um grande paiz da Europa, uma autoridade quasi absoluta, 
e ahi parecerão a ultima palavra do pensamento A 
Assim a theoria de Locke sobre a liberdade nda ao ata is- 
mo ; esta theoria desenvolvida la chegara. siae encon 
cia temer muito o materialismo OS Seus discipu ça SEA 
aceita-lo, e o proclamarão. D'ahi ha pouco, como o p 

i eai ja não é sómente desprezado, mas repel- 
pio de causalic lo, a prova à posteriori da existencia de Deos 
a d Ra SE na e o Lheismo naturalista do sensua- 
sera destifuida Sé, ; : á 
lsmo indeciso de Lock acabará por um panda dear 
do, isto é, pelo atheismo. As duas origen 

, 2 


(1) Lição nona. 

(2) Ibid. 

(3) Lição oitava. 

(4) Ibid. 

(9) Lição setimã. 

(6) Ibid. 

(7) Lição quinta. da. 
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humano, a sensação e à reflexão, se aa Ni uma só; a 
reflexão se abysmara na sensação ; mem restara mais que a 
sensação para explicar todo O espirito humano. Os signaes, 
cuja influencia ja Locke havia exagerado, tornar-se-hão de- 
pois da sensação, a origem mesma de todas as ideias. Numa 
palavra, aguardai o anno proximo, é vereis de que a 
cia era para vós e para mim lançar primeiro uma luz abun- . 
dante e forte em questões theoricas, que, elevando-se da 
e pouco, devem tornar-se o campo de batalha de todas as 
nossas discussões ulteriores. Sem duvida não havia remedio 
senão conhece-lo de antemão, e familiarisar-vos com O terre- 
no em que devemos combater muitas vezes. E 
Permitti-me, ao acabar, lembrar-vos à obrigação que eu 
me impuz a mim e a vós no começo deste curso; à qual, como 
sempre a tive em memoria, vou agora cumprir. à 
Eu dividi todas as escolas do XVIII seculo em quatro es- 
colas fundamentaes que me pareceram conter todas as outras. 
Eu tinha prazer em dizer-vos (1) que, cada uma destas esco- 
las havia existido ; logo podia existir, logo tinha alguma ra- 
zão de existir. Se estas escolas tivessem sido puramente 
absurdas e extravagantes, ellas não teriam podido existir : 
porque o absurdo per si só não teria podido encontrar nem 
lugar nem credito no espirito humano, lançar tanta luz, ob- 
ter tanta autoridade em seculo algum, e ainda menos num 
seculo tão esclarecido como o XVIII. Assim, só pelo unico 
facto da escola sensualista ter existido, segue-se que ella Leve 
razão de existir, e que possue algum elemento de verdade. 
Mas ha quatro escolas e não uma. Ora, a verdade absoluta é 
uma ; se uma destas quatro escolas contivesse a verdade ab- 
soluta, não haveria ahi senão uma unica escola, e não qua- 
tro. Ellas existem ; logo teem a sua razão de existir, e con- 
teem cada uma uma porção de verdade; e ao mesmo tempo, 
são quatro ; logo nem uma nem outra conteem a verdade 
Inteira, e cada uma dellas, com o elemento de verdade que a 
faz existir, contêm alguns elementos deerro, que a reduz a 
nes ser, em substancia, senão uma escola particular; e, vêde 
er Dia (o as mãos do genio systematico, torna-se fa- 
Ea dio ravagancia. Devia pois eu, como vo-lo premet- 
g A Pp ao mesmo tempo e combater todas as escolas, 
Aang quencia essa grande escola que se chama a escola 
“+ -MUSaÇão, pelo titulo mesmo do principio unico sobre que 
*e ella apoia. Devia absolver a escola da sensaçã r ter 
Ido sua parte de verdade : devil > a ECUSA ÇÃO po E 
do à parte de Penne dA EJA combate-la por ter junta 
ravagancias. E a que comenda muitos erros e €X- 
Sação? Eu vos tint que devia eu combater a escola da sen- 
* tinha promettido combater os erros de uma 


MET. 
+) Lições quarta e decima terceira. 


DA PHILOSOPHIA 


escola com tudo quanto havia ahi de verdade na escola o 

josta; devia pois combater as exagerações do sensuali p- 
com O que ahi havia Prudente e razoavel no idealismo “Foi 
isso, Senhores, o que fiz : combati o Ensaio sobre o ent Aa 
mento humano com argume : o entendi- 


ntos que nem sempr i : 
4 8 se e quiz o 
por miudo aos seus verd Pre quiz referir 


adeiros autores por u £O | 
ão seu s mM luxo intem- 
estivo de erudicção, mas que, agora o declaro, me não per- 


tenciam. Talvez haja ahi alguma cousa minha, se me é per 
mittido dize-lo, no desenvolvimento destes argumentos Eno 
processo da discussão, sobre tudo, em seu caracter geral e 
moral, de alguma sorte ; mas os argumentos em si mesmos 
ertencem a maior parte à escola espiritualista no que ella 
tem mais razoavel, isto e, em sua parte negativa, que é sem- 
pre a parte mais razoavel de toda a escola. Um dia cu tor- 
narei à tomar a escola espiritualista ; examina-la-hei em seus 
elementos positivos, ahi voltarei contra si mesma, contra 
seus erros sublimes e tendencias 


mysticas, as armas solidas 
que me fornecerá muitas vezes 0 bom senso do empirismo e 


do scepticismo. No entanto, foi com a dialectica espiritualis- 
ta que combati as extravagancias da escola empirica no seu 
primeiro representante em o XVII seculo. E não foi, Senho- 
res, 0 ideialismo antigo que invoquei contra 0 empirismo 
moderno ; porque um não responde ao outro ; a philosophia 
antiga e a philosophia moderna se não servem nem se escla- 
recem senão nas alturas da sciencia e por um mui escaço nu- 
mero de pensadores de flor ; foi pois o espiritualismo moder- 
no que me serviu contra o moderno sensualismo, e nem eu 
combati o XVII seculo senão com as armas que elle mesmo 
me fornecêra. Assim oppuz eu a Locke os grandes homens 
que o seguiram, e que, como o tinham seguido, deviam mo- 
difica-lo e combate-lo para o exceder, e fazer que a sciencia 
progredisse. Nem foi mesmo a Leibnitz, já mui longo de nós, 
mas a Reid e a Kant de quem tomei argumentos; mas eu de- 
via quasi sempre mudar de fórma : porque estaciona ão E 
sente alguma cousa da terra e da lingua destes dous grandes 
homens. ambos se exprimiam como a gente se exprime em 
Edimburgo e em Kanisberg, que não € como Rosen ins 
aqui em França. Desprezei pois à phreseo ogia ana AP 
sobre tudo a de Kant, mas conservel a RR Rosi dios a 
mentos. Vós não conheceis Kant ; um no eu o Ra 
zer-vos relacionar com este espirito Lão Ta RR a 
tão elevado, — o Descartes da nossa Clãs das NDA 
traducção de um dos a Do MEGAS Reid, 0 enge- 
2 

hoje meu collega nesta da aa verdadeiramente su- 
nhoso D. Stewart, COM 0 O aver-Collard (1). A philosophia 
perior das bellas lições de M. Roy 
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ei lições de M. Royer-Collard, 
(1) Obras completas de Reid, com liç 33» 


“CURSO DA HISTORIA 


ara a philosophia allemã. Foi a Reid 
e Kant que referi em grande parte a polemica que institui 
contra o empirismo, na pessoa de Locke. A 
Tambem eu devia ser justo para com a a des ç 
ao passo que a combatia, devia eu mostrar ai | ae de 
bem e de mal, porque um € outro deviam al i €xIs e enho- 
res, dizei-me se não foi isso 0 que eU fiz: E Es pd ao 
assignalei eu tudo o que ahi ha bom nas differentes partes do 
Ensaio sobre o entendimento humano ? Não demonstrei eu cul- 
dadosamente os felizes começos do methodo e das theorias de 
Locke antes de atacar os erros em que às lançara o espirito de 
systema? Emfim, não tributeieu homenagem ào seu carac- 
ter, às suas virtudes e intenções, ja como homem, Ja como 
philosopho? Assim o fiz, e de todo o coração; € sobre este 
ponto ao menos estou certo de me achar isento de censura 
para com Locke, para comigo mesmo e para com à philoso- 
phia. Com effeito, a philosophia não é tal ou tal escola, mas 
o fundo commum, e por assim dizer a alma de todas as esco- 
las. Ella é distincta de todos os systemas, mas acha-se con- 
fundida com cada um delles, porque se não manifesta, nem 
se desenvolve, e nem progride senão por elles; a sua unida- 
de é a sua mesma variedade, tão discordante em apparencia, 
e na realidade tão profundamente harmonica; o seu pro- 
gresso e gloria é o aperfeiçoamento reciproco de ambos pela 
sua lucta pacifica. Quando se ataca sem reserva algum syste- 
ma particular um tanto consideravel, proscreve-se, sem que 
o pensemos, algum elemento real do espirito humano e das 
cousas, offende-se a propria philosophia em alguma das suas 
partes; quando se ultraja um philosopho celebre, em alguma 
escola a que elle pertença, ultraja-se a philosophia, a razão 
humana, a humanidade em um dos seus representantes de 
escolha. Senhores, espero que nada disto appareça nunca 
em nossas lições; porque o que eu professo antes de tudo, o 
que eu ensino, não é tal ou tal philosophia, mas a philosophia 
mesma ; não é a adhesão a tal ou tal systema, por maior que 
seja, à admiração de tal ou tal homem, qualquer que tenha 
o O seu genio, mas 0 espirito philosophico, superior a to- 
os systemas e a todos os philosophos, isto é, 0 amor sem 
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escosseza vos prepara Pp 


Por M. Jouffroy 6 vol. — Bosquej d E . 

a o fe jos de philosophia moral, de D. 
sonhar tradueção de M. Joufiroy, 1 vol. — Elementos da philo- 
vost, de GR humano, de D. Stewart, traduzidos por M.Pre- 
vol, — ERRO .€ por M. Farcy, disciputo da escola normal, 3 
vol. — Histori Philosophicos, de D. Stewart, trad. por Huret, 1 
trad. por M BE da philosophia moderna, de D. Stewart, 

tewart (desen AE vol. — Lições de philosophia moral, de D. 
NS me ntordos bosquejos), trad. por M. Simon, Z 


vol. Ne prelo. — Mi E 
mesmo, 1 a Miscellaneas philosophicas de Makintosch, pele 


DA PHILOSOPHIA. 


. a Á r 
incide odos a poem tr Ne so ella encontro, a into 
é que ao menos possuem alguna porção au uia inteira, 
yara com todos os homens que a Piocuraramio ds Dolo 
curam com talento e lealdade, A verdadeira fittaca a por 
riador da philosophia não é o odio, éo amor; e à E AIRVO 

“tira não é Ré > ssão da 
critica não é somente assignalar as extravagancias mui reaes 
q mui numerosas dos systemas philosophicos, mas deslindar 
e separar do meio destes erros as verdades que ahi podem e 
devem estar confundidas, e com isso exaltar a razão humana 
a seus proprios olhos, absolver a philosophia no passado, ani- 
ma-la e esclarece-la no porvir. É 

E não quero separar-me de vós, Senhores, sem vos agra- 

decer o zelo notavel, honroso para vós, animador para mim, 
que haveis ostentado nestas lições. A braços com discussões 
cuja compridão e aridez eu vos não poderia poupar senão à 
custa do Tigor scientifico, a vossa attenção e benevolencia 
nunca se desmentiram um momento ; peço-vos que me con- 
serveis uma e outra, porque de ambas precisarei ainda no 
anno que vem na exposição e discussão profunda das conse- 
quencias da philosophia de Locke, isto é de todos os syste- 
mas que produzira no XVIII seculo essa rica e fecunda escola 
sensualista, cujo pai e primeiro monumento ja vos conheceis 
agora. 
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